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INTRODUÇÃO

O contexto socioeconômico-cultural brasileiro reproduz situações de vulnerabilidade para crianças e jovens, 
aumentando sua chance de exposição a riscos resultantes não apenas de escolhas ou hábitos individuais, mas, 
sobretudo, de fatores contextuais, econômicos, sociais, culturais, ambientais e educacionais. Crianças e jovens 
que enfrentam maior suscetibilidade para adoecer e menor disponibilidade de recursos de proteção (Brasil, 
2008). 

O processo de disputa em torno de outro paradigma para as ações de saúde em decorrência do movimento 
da reforma sanitária no Brasil, criação do Sistema Único de Saúde (1988) e das Conferências internacionais de 
Promoção da Saúde (Ferreira; Buss, 2002), bem como a urgência de propor ações que pudessem atuar na diminuição 
das vulnerabilidades às quais os jovens e crianças estão sujeitos e promover seu pleno desenvolvimento sob 
a perspectiva da integralidade, levou o Governo Brasileiro, em 2007, a propor um programa intersetorial para 
abordar o desenvolvimento integral da população infanto-juvenil, o Programa Saúde na Escola. 

A abrangência e a complexidade dos desafios a serem enfrentados vêm mostrando um novo 
caminho: o da articulação de políticas para valorizar as contribuições setoriais possíveis 
e necessárias, assim como a participação da sociedade civil, [...] A construção de redes 
regionalizadas e descentralizadas [...] mostra-se, cada vez mais, ser condição essencial para 
a concretização das políticas públicas. [...] a necessidade de um novo modelo de atenção da 
saúde do(a) escolar, que entre outras coisas, incorpore a perspectiva da integralidade desse 
atendimento, assim como da intersetorialidade necessária para as ações. O PSE visa exatamente 
atender essas demandas. (BRASIL, 2008, p. 14)

O Programa Saúde na Escola (PSE) constitui programa federal instituído por meio de decreto intersetorial 
nº 6.286/2007 e, nesse sentido, previu um modelo de implementação e de governança visando à gestão e à 
implementação intersetorial nos níveis federal, estadual e municipal, composto pela Câmara Intersetorial de 
Educação e Saúde na escola (Ciese) e pelos Grupos de Trabalho Intersetoriais Estaduais e Municipais (GTIE e GTIM, 
respectivamente). O PSE propôs articular de forma permanente e dinâmica as equipes de saúde da família e as 
comunidades escolares, com a participação da sociedade civil, visando contribuir para a formação integral de 
estudantes da educação básica da rede pública, por meio de ações de promoção e atenção à saúde e prevenção 
de agravos e doenças, estruturadas em quatro componentes: avaliação das condições de saúde das crianças, 
adolescentes e jovens; ações de promoção da saúde e de atividades de prevenção; educação permanente e 
capacitação dos profissionais da educação e da saúde e de jovens; monitoramento e avaliação. Posteriormente, 
com a Portaria do MS nº 1.055 de 2017, o Programa foi reestruturado, agregando os diversos componentes em 
doze ações obrigatórias, ampliadas para treze a partir de 2020, com a inclusão das ações coletivas de promoção 
da saúde e prevenção da covid-19.  

Cavalcanti; Lucena; Lucena (2015, p. 5 apud Costa 2020a) ao analisar as ações do PSE, afirma que: 

o Programa vai ao encontro da necessidade de mudanças no modelo de atenção, de uma lógica 
biomédica voltada para a doença e individualidade do corpo para outra que prioriza a saúde 
como construção histórica e social, conceitos como o de Promoção da Saúde e Prevenção são 
fortemente discutidos dentro das políticas de saúde e, consequentemente, no PSE. (Cavalcanti, 
P; Lucena, C; Lucena, 2015, p. 5) 

O Programa coloca em suas diretrizes a integralidade das ações educacionais e da saúde como interface de 
sua ação. Para tanto, demanda esforços de implementação intersetorial e territorial e de articulação horizontal, 
descentralizada, privilegiando um novo paradigma para as políticas públicas sociais. No entanto, a relação 



ESTUDO DE
AVALIABILIDADE

PESQUISA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA GESTÃO 
INTERSETORIAL DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
(PSE) 2021-2022.

ESTUDO DE
AVALIABILIDADE

PESQUISA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA GESTÃO 
INTERSETORIAL DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
(PSE) 2021-2022.

8

intersetorial é permeada por desafios, nos quais surgem conflitos suscitados pela perspectiva de mudanças 
entre corporações, atores e técnicos. Institui áreas de incerteza e de novas pactuações. Existem contradições 
referentes à partilha de poder entre os setores na distribuição de responsabilidades nos espaços de governança, 
no financiamento das ações do programa e na centralização do processo de adesão dos municípios, todos 
protagonizados pelo setor da saúde. A falta de coordenação e integração entre gestores e profissionais acarreta 
burocratização dos serviços; desperdício de tempo e de recursos humanos e financeiros; e duplicidade de ações 
(Koptcke; Caixeta; Rocha, 2015).

Ao celebrar seu 15º aniversário, o Programa Saúde na Escola observa a ampliação de seus critérios de adesão 
ao longo do tempo e, em 2013, sua universalização e expansão das ações para creches e pré-escolas. Segundo 
os dados de adesão de 2013, relatados por Silva et al. (2019), e de dados disponibilizados pelo Ministério da 
Saúde, houve o aumento do número de municípios de 2013 a 2020 (2013: 4.861; 2017/2018: 5.040; 2019/2020: 
5.289) e, no último ciclo de adesão, abrangeu 97% do território nacional (Moreira, 2020, p. 14). A quantidade de 
ações nas escolas ultrapassou a casa de 1 milhão antes da pandemia do covid-19 e chegou a uma cobertura nas 
escolas pactuadas de 63% (Fernandes et al., 2022, p. 24).

Em que pese o vulto da implementação alcançada e o acúmulo de análises sobre o Programa ao longo dos 
anos, ele apresenta problemas gerenciais quanto ao registro de atividades e capacitação dos profissionais; e 
falta de estudos de avaliação e monitoramento sistemático e periódico, como previsto pela normativa do PSE 
(Moreira, 2020 produto 1, p. 15).

O Programa Saúde na Escola foi objeto de múltiplos estudos ao longo dos seus 15 anos de vida, dissertações, 
trabalhos de conclusão de curso e teses de doutorado, artigos originais, apresentação e trabalhos em eventos 
científicos que abordam temas diversos, como a análise da gestão intersetorial, a satisfação com relação às 
atividades realizadas, a construção de modelos lógicos e estudo de avaliabilidade, a análise histórica e de seus 
marcos normativos, além de abordar a eficácia de algumas ações específicas, como a promoção da alimentação 
saudável; a saúde auditiva, bucal e ocular; a saúde sexual e reprodutiva; o uso de álcool e outras drogas; as ações 
de promoção da saúde e aquelas realizadas durante a covid-19, para citar algumas . Entretanto, são raros estudos 
sobre a efetividade do Programa. Costa, ao mapear e caracterizar, por meio de uma revisão bibliográfica, as ações 
do PSE (Brasil, 2020), observa que, dentre as ações de promoção à saúde e prevenção de doenças e agravos 
desenvolvidas no contexto do programa, diversas são realizadas (e analisadas), mas muitas mantêm seu foco nos 
processos de prevenção de doenças e agravos, numa perspectiva clínica e por meio de práticas fragmentadas, tais 
como: saúde ocular, nutricional, sexual e reprodutiva, entre outros. Ressalta, ainda, que

[...] Os estudos agrupados para refletir sobre educação permanente e a formação de 
profissionais e de jovens para o PSE apontam um expressivo desconhecimento sobre o 
programa ou visões reducionistas sobre ele, seja na esfera normativa, conceitual e/ou prática; 
e a pouca participação social. Os estudos selecionados que apresentam uma aproximação 
com o componente monitoramento e avaliação do PSE, destacam percepções sobre normas 
ou princípios do programa que carecem de atenção e reorientação e apontam questões 
relacionadas à falta de equidade, intersetor alidade, integração e participação social em todos 
os níveis de ação e tomadas de decisão.

Diante da escassez de recursos e da necessidade de transparência e racionalidade dos investimentos públicos, 
o florescimento do campo da avaliação de políticas permanece constante, ao longo dos últimos stenta anos. 
Mas a necessidade de estabelecer parâmetros claros de julgamento sobre a implementação e o aprimoramento 
de um programa remete não apenas a fatores econômicos, mas também éticos, diante do compromisso de 
alcançar resultados reais para a saúde e a qualidade de vida das comunidades escolares, em particular crianças 
e jovens.  

Os artigos sobre as ações do PSE levantados por Giacomozi et al., (2012), Brito et al., (2013), Izidoro et al., 

1 Uma rápida busca no Google Acadêmico apresentou 86 títulos em resposta ao termo “Programa Saúde na Escola” no mês 
de abril de 2023.
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(2014) apud Costa (2020), ratificam a importância de aprimoramento das ações programáticas, visto que 

[...] explicitam a necessidade de ações efetivas que possam contribuir para a melhora do estado 
de saúde dos educandos, reduzindo a exposição a fatores de risco para a saúde, como o uso 
de tabaco, consumo de álcool, alimentação inadequada e sedentarismo (IBGE, 2016). Estudos 
locais ou nacionais com estudantes reforçam esse cenário, em particular o uso de drogas, da 
violência e da obesidade. (Giacomozzi et al., 2012; Brito et al., 2013; Izidoro et al., 2014 apud 
Costa, 2020)

Pesquisar a efetividade do PSE é relevante para o Sistema Único de Saúde e para a educação básica, no 
entanto, cabe enfatizar que a construção da noção de efetividade e de evidências de efetividade no campo 
específico das práticas de promoção da saúde levanta grandes desafios devido à complexidade dos fatores que 
intervêm na transformação de situações de vulnerabilidade no ambiente escolar e nos territórios de vida de 
crianças, adolescentes e jovens que são sujeitos do PSE. As abordagens metodológicas mais difundidas, oriundas 
dos campos disciplinares da epidemiologia ou da psicologia do comportamento, buscando controlar variáveis, 
muitas vezes excluem elementos inerentes das próprias ações de promoção que, por definição, compreendem 
o processo saúde-doença na sua complexidade e contextualidade. 

Estima-se que, ao considerar as “intervenções” ou programas como práticas sociais em contexto, a avaliação 
de programas, como o PSE, deva buscar um desenho de pesquisa avaliativa que fortaleça os valores promocionais 
e a capacidade dos atores de agir para melhoria de suas condições de vida, em suma, que “a avaliação da 
promoção da saúde seja, ela mesma, promotora de saúde!” (Potvin; MacQueen, 2008, p. 28), de modo que o 
presente projeto espera contribuir, igualmente, para a reflexão metodológica sobre a avaliação de programas e 
atividades de promoção da saúde.

Nesse contexto, foi publicada pelo CNPq a Chamada CNPq/DEPROS/SAPS/MS Nº 20/2021 para a realização 
de pesquisa avaliativa, visando construir conhecimentos capazes de promover seu aprimoramento e orientar 
sua continuidade. O edital para a submissão de propostas definiu como requisitos que a pesquisa fosse de 
abrangência nacional e estruturada, obrigatoriamente, em três etapas: 

Etapa I: desenvolver análise crítico-reflexiva dos produtos das consultorias individuais celebradas pelo 
Ministério da Saúde que compõem o estudo da avaliabilidade do Programa Saúde na Escola, consolidando os 
achados em um único material norteador para as avaliações realizadas no âmbito do Programa Saúde na Escola. 

 Etapa II: desenvolver estudo de efetividade da gestão intersetorial do PSE no Brasil capaz de realizar 
apontamentos substanciais sobre a implementação do Programa no Brasil. 

Etapa III: desenvolver estudo de efetividade das ações do PSE no Brasil de cada uma das treze ações elencadas 
pelo Programa, por nível de ensino (infantil, fundamental, médio e EJA), capazes de realizar apontamentos 
substanciais sobre a implementação do Programa no Brasil2.

O projeto da Pesquisa Nacional de Avaliação da Gestão Intersetorial do Programa Saúde na Escola (PSE) 
2021-2022, selecionado pela Chamada citada anteriormente, tem como objetivo geral avaliar, em nível nacional, 
a efetividade da gestão intersetorial e das ações do Programa Saúde na Escola, em 2021-2022. 

Os objetivos específicos da pesquisa são:

1. descrever o funcionamento do programa;

2. compreender os arranjos atuais da gestão do PSE nos níveis federal, estadual, distrital e municipal;

3. aferir em que medida o PSE consegue formar coalizões intersetoriais estáveis e atuantes para a 
efetividade do programa no período da pesquisa;

4. aferir a efetividade das ações do programa junto a seu público-alvo, no período da pesquisa.

2 Chamada CNPq/DEPROS/SAPS/MS Avaliação nacional da efetividade da gestão intersetorial e das ações do Programa 
Saúde na Escola. Nº 20/2021, páginas 1-2.
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3 A Reunião de Marco Zero contou com participação da equipe de pesquisa, equipe técnica do Departamento de Promoção 
da Saúde; da Secretaria de Atenção Básica, Ministério da Saúde; e representante do CNPq, por meio da plataforma Teams, 
das 10h às 12h. Sua memória encontra-se em anexo (Anexo I).

4 As memórias das reuniões e oficinas realizadas neste âmbito encontram-se no Anexo II.

Dentre as primeiras atividades, após a divulgação e homologação do resultado da supracitada Chamada, 
encontra-se a apresentação da proposta escolhida para técnicos do CNPq e da área técnica do Ministério da 
Saúde, solicitante da pesquisa. Essa apresentação foi objeto de uma reunião organizada pelo CNPq denominada 
“Marco Zero”, na qual, além da apresentação, detalhamento e esclarecimentos sobre a proposta submetida, 
foi possível realizar ajustes metodológicos e processuais no desenvolvimento do projeto. Durante a reunião 
referida, que ocorreu no dia 17 de fevereiro de 20223, foi apresentado o desenho do estudo de avaliabilidade, 
como base para a descrição do funcionamento do programa e detalhamento das perguntas avaliativas, que 
corresponde à primeira entrega da etapa 1 da pesquisa. Além da análise dos produtos de consultorias prévias, 
reunindo os achados em documento único, organizamos o estudo de avaliabilidade em quatro dimensões, 
descritas e apresentadas posteriormente neste relatório.

Ainda, na supracitada reunião do Marco Zero, foi pactuada uma agenda de reuniões periódicas de 
acompanhamento do projeto, envolvendo a equipe do DEPROS e os seus interlocutores do Ministério da 
Educação, sempre que oportuno e possível, por tratar de um projeto formulado intersetorialmente4.
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1. AVALIABILIDADE DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA

O estudo de avaliabilidade é um processo voltado para assegurar avaliações úteis e viáveis, que contribui 
para o desenho do projeto de avaliação a ser desenvolvido (Wholey, 2004).

Um tipo de pesquisa de “mercado” que acessa a demanda por informação oferecida por 
diferentes tipos de avaliação, a viabilidade das várias avaliações, e ajuda combinar o melhor 
tipo de avaliação para responder à demanda, pela seleção de um desenho de avaliação viável, 
relevante e pertinente para seu uso. (Wholey, 1987, p. 33, tradução nossa)

O estudo em questão se caracteriza por ser exploratório, com forte vocação para apoiar avaliações formativas, 
voltadas para revelar o funcionamento de um programa ou projeto, esclarecendo e alinhando a compreensão 
sobre seu desenho, entre os principais atores-chave e confrontando esse desenho com a realidade de sua 
implementação (Hartz et al., 2005; Leviton et al., 2010). Desse modo, espera-se que a pesquisa avaliativa sirva 
para aprimorar o programa/projeto em foco. Os estudos de avaliabilidade são ainda mais importantes quando 
se pretende avaliar programas com ampla cobertura, descentralizados, em que a gestão é dispersa ou, ainda, 
quando os critérios de avaliação não estão claros ou os resultados do programa não são facilmente perceptíveis. 

A avaliabilidade, como dimensão de processos avaliativos no campo da saúde coletiva, deve compreender o 
seu objeto de análise como “prática social”, alargando seu escopo de visão para além de um desenho pautado por 
uma intervenção definida preliminarmente. Trata de compreender as relações, as condições e as determinações 
que alimentam e conformam as ações de promoção e atenção à saúde e prevenção de doenças e agravos que 
buscam interferir nos processos saúde-doença (Potvin, 2008 apud Vieira-da-Silva, 2014).

Na perspectiva do campo das análises e avaliações de políticas públicas, essa abordagem colabora para a 
construção de uma agenda de pesquisa avaliativa pragmática, baseada nas práticas, com retorno mais rápido 
para os atores solicitantes e principais interessados pela pesquisa; apoiando o delineamento ou a redefinição de 
objetivos realistas e acesso mais rápido ao estado de implementação de um programa ou política e, finalmente, 
ajudando a desenhar uma avaliação de efetividade mais próxima da realidade do programa e das preocupações 
e dúvidas dos gestores e participantes sobre o que esperam aprimorar, sobre seus efeitos e desempenho (Leviton 
et al., 2010). 

Busca-se responder a três perguntas estruturantes (Smith, 1989):

1. O Programa tem resultados plausíveis de serem avaliados?

Para responder a esta questão, são analisados os objetivos e os resultados esperados, de modo a 
verificar a relação entre o que se pretende e se espera alcançar, por um lado, assim como as atividades 
e componentes propostos, por outro, incidindo na análise da racionalidade interna do programa. Além 
dessa análise, é observado o estágio de implementação do programa, ou seja, se as atividades foram 
executadas por tempo suficiente e com recursos para alcançar os efeitos desejados. Nesse momento, se 
verifica a viabilidade dos objetivos do programa, diante do seu desenho, dos recursos dispendidos e das 
atividades que de fato são realizadas, construindo entendimento sobre a adequação do programa a ser 
avaliado ou se será necessário rever objetivos ou atividades a serem abordados na pesquisa avaliativa.

2. O Programa é avaliável?

Este bloco de análise trata da verificação da existência de medidas e procedimentos, dados e sistemas 
de informação que permitam avaliar os objetivos previstos pelo programa. Identifica fontes de dados 
existentes e/ou necessárias para mensurar o desempenho do programa, considerando resultados 
esperados, tanto aqueles proximais – que registram efeitos nos processos de implementação (trabalho 
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intersetorial, colaborativo, horizontal, sustentável) ou junto à comunidade escolar, (conhecimento, 
comportamento e atitude, participação) — quanto os distais, como mudanças em indicadores relativos 
à vigilância e desfechos de saúde. A resposta a essa pergunta incidirá diretamente na resposta à primeira 
questão. Pois, para definir a metodologia de aferição da efetividade de um programa, é necessário 
conhecer os dados e as informações disponíveis sobre sua implementação. 

3. A avaliação terá utilidade?

Consiste em explicitar as perguntas avaliativas e o uso que será dado aos resultados da avaliação. De 
modo a contribuir com a utilidade da avaliação, é importante favorecer o engajamento dos atores 
demandantes e futuros usuários da avaliação solicitada, desde o início do processo avaliativo.

4. Dimensões da avaliabilidade

Para responder às três questões iniciais acima, buscamos abordar três dimensões transversais da 
avaliabilidade, voltadas para descrever o que inspirou o programa (finalidade declarada, problemas ou 
questões aos quais o programa buscou resolver, políticas-irmãs e programas e políticas convergentes); 
como foi delineado o programa (objetivos, recursos, atividades, metas, produtos, resultados); e como 
funciona ou qual o desempenho do programa (Qual a cobertura do programa? Quais ações são realizadas? 
Que atores se envolvem? Quais atividades são as mais frequentes? Quais resultados são obtidos com 
essas atividades? Há atividades prioritárias? A gestão é intersetorial?).

Para responder às questões acima e propor a construção da matriz de indicadores, foi construído o percurso 
metodológico ilustrado pela figura a seguir.

Figura 1: Dimensões do estudo de avaliabilidade

Fonte: Elaboração própria, 2023.
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2. Organização do Estudo de Avaliabilidade do Programa Saúde na Escola

No escopo deste estudo, de modo a responder às questões elencadas, foram desenvolvidas quatro frentes 
de trabalho:

2.1. Análise documental

A análise documental visa apoiar o estudo de avaliabilidade, contribuindo com o desenho do seu modelo 
lógico.

Nesse sentido, pretende:

• identificar os marcos normativos do Programa nas suas dimensões da gestão e da implementação; 

• conhecer as características do Programa;

• analisar a existência de mudanças no Programa ao longo do tempo.

Foram definidos como elegíveis para a análise os diplomas normativos, em particular decreto e portarias 
interministeriais federais e do Ministério da Saúde referentes ao PSE e materiais técnicos disponíveis, como 
documentos de apoio produzidos pela equipe técnica do programa ao longo do tempo, além dos 24 produtos 
previamente contratados junto a consultores, pelo Departamento de Promoção da Saúde.

2.2. Revisão de escopo sobre os domínios avaliativos da efetividade de ações de promoção à saúde, 
prevenção primordial e primária e atenção à saúde de escolares da educação básica.

A revisão visa identificar diferentes desenhos de avaliação de efetividade, considerando o desenho do 
programa (intervenção), critérios de desempenho, informações disponíveis, perguntas explicitadas pelos 
estudos analisados e seus resultados. Os achados da Revisão poderão apoiar na definição do que entenderemos 
por efetividade nesta pesquisa avaliativa, em diálogo com os critérios de excelência existentes ou a serem 
estabelecidos para a avaliação do programa (o que se entende como critério de efetividade?), alinhados com as 
perguntas avaliativas prioritárias a serem respondidas.

2.3. Desenho do modelo lógico do Programa (ML)

Elaborado com base na busca e análise de modelos já existentes, nas oficinas com a participação da equipe e 
na análise realizada dos marcos normativos do PSE. A formulação do ML contribui para identificar, com clareza, 
os objetivos da avaliação junto aos interessados. 

2.4. Conversa com informantes-chave

Com o objetivo de verificar a disposição dos atores e mobilizar os gestores e a equipe técnica envolvida com o 
programa no uso dos resultados da avaliação, foi realizada uma oficina junto aos gestores do PSE nos ministérios 
da Educação e da Saúde, bem como de seu corpo técnico, em 8 de julho de 2022, por meio da plataforma Teams. 
Nessa oportunidade, foram lançadas questões geradoras sobre a percepção dos participantes acerca do PSE 
em diferentes dimensões. As oficinas foram registradas, com o consentimento de todos, e as transcrições foram 
analisadas.

2.3. Considerações éticas

O Projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Fiocruz Brasília em 26 de agosto de 2022, CAAE 
625477228 e aprovado, em 21 de setembro de 2022, pelo Parecer de número 5656695. 
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2.6. Síntese do percurso realizado

Este relatório parcial apresenta o resultado das atividades desenvolvidas para o cumprimento do primeiro 
objetivo específico do projeto5, relacionado à primeira etapa definida na Chamada. O Relatório está estruturado 
segundo os quadrantes de análise apresentados na Figura 1. Contém anexos com documentos complementares, 
incluindo as atividades preliminares, como complementação da equipe inicial e alinhamento, reuniões, oficinas e 
participações em eventos realizadas no período e o detalhamento metodológico, além dos produtos específicos, 
das várias frentes de trabalho, que resultaram na conclusão do estudo de avaliabilidade. 

A seguir, o Quadro 1 sintetiza a percurso desenvolvido no período.

Quadro 1 – Relação entre objetivo específico, etapa da pesquisa, estudos, metodologia utilizada e resultados

Objetivo Etapa Estudos Metodologia Resultados

Descrever o 
funcionamento do 
programa.

Desenvolver análise 
crítico-reflexiva 
dos produtos 
das consultorias 
individuais, 
celebradas pelo 
Ministério da Saúde, 
que compõem 
o estudo da 
avaliabilidade do 
Programa Saúde na 
Escola.

Análise de contexto 
de criação do PSE.

Revisão histórico-
conceitual;

conversas com 
informantes chave

análise documental;

Sistematização 
sobre o contexto de 
criação, problemas 
socio sanitários e 
demais políticas 
na origem e 
desenvolvimento 
do PSE.

Análise de 
Plausibilidade.

Análise documental;

conversas informais 
com informantes 
chave;

oficinas de diálogo;

Proposta de Modelo 
lógico do programa,

detalhamento das 
questões avaliativas.

Análise de 
Viabilidade.

Análise documental;

revisão de escopo.

Definição do 
significado de 
efetividade para a 
gestão intersetorial 
e para as ações do 
programa em 2021 
e 2022.

Proposta de Matriz 
de indicadores

Análise de utilidade.
Oficinas de 
diálogo e reuniões 
regulares.

Acordo sobre 
questões e 
indicadores da 
pesquisa avaliativa

Fonte: Elaboração própria, 2023.

5 Os objetivos específicos da pesquisa foram reorganizados pela equipe responsável, de modo a simplificar e melhor 
estruturar o plano de trabalho.
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2. ANÁLISE DO CONTEXTO 

1. A criação do PSE: um programa e suas circunstâncias...

Introduz-se esta análise comentando o número especial da Revista Brasileira Saúde da Família, de número 20, 
de outubro de 2008, voltado exclusivamente para o Programa Saúde na Escola. Considera-se esse documento 
revelador, pois lá foram registradas as inspirações, preocupações e, mais ainda, as crenças compartilhadas por 
formuladores e gestores que inauguraram o programa. Essa análise agregou, ainda, a leitura de documentos 
normativos técnicos do programa, informações do IBGE e referências bibliográficas.

Quando o Programa Saúde na Escola fez sua entrada formal na agenda política, em 2007, o Brasil já tinha 
reeleito o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva para seu segundo mandato. O país crescia, com aumento de 6,1% 
do PIB e o orçamento de 2007 para o Ministério da Saúde era de mais de R$ 49,69 bilhões; 12,15% maior que o 
executado em 2006. Na educação, o percentual de investimento público direto no mesmo ano, em relação ao PIB, 
foi de 4,6%, o maior desde 2000. Até 2010, estimava-se atingir 26 milhões de alunos, com investimento de R$ 800 
milhões. Os dados atuais informam que, até 2010, o PSE atingiu 17.004.824 de alunos, se for considerada a soma 
de estudantes pactuados em 2008, 2009 e 2010 quanto aos investimentos; de 2008 a 2021, foram repassados 
725 milhões de recurso ordinário do PSE (Fernandes et al., 2022, p. 20). A despeito de não ter logrado alcançar 
as estimativas de cobertura e de investimento previstas em 2008, o programa impressiona por seguir através de 
ambos os mandatos do Governo Dilma, atravessar a era Temer e manter-se nos quatro anos de Bolsonaro. Seu 
alcance, implementação, foco e, principalmente, o lugar ocupado e o sentido atribuído nas pastas envolvidas 
na sua criação, transformaram-se ao longo dos seus mais de quinze anos de vida. O contexto atual do programa 
será analisado mais adiante, na pesquisa.

José Gomes Temporão era o Ministro da Saúde (2007-2011) e anunciou, em Recife, Pernambuco, que em 
breve as equipes de saúde da Família — que cobriam, então, 100 milhões de brasileiros — responsáveis pelo 
trabalho de promoção da saúde e prevenção fundamental trabalhariam junto com as escolas. Os médicos, 
enfermeiros e odontólogos examinariam as crianças pelo menos duas vezes ao ano: verificariam peso e altura, 
desenvolvimento conforme a faixa de idade, pressão arterial e acuidade visual e auditiva; além de atualizariam o 
calendário vacinal. Seriam, ainda, garantidos os exames oftalmológicos, o encaminhamento para especialistas, 
o acesso a óculos e implante coclear, se necessário, e a parte odontológica, tudo pelo SUS.

Nesse sentido, o PSE era percebido como uma alternativa mais sustentável de prover a saúde do escolar, 
pois, segundo o então coordenador Antônio Dercy Silveira Filho (Brasil, 2008, p. 12), a oferta de cuidado em 
saúde com equipes de médicos e dentistas contratados pelo MEC, atuando diretamente nas escolas, além do 
alto custo, não garantiam a continuidade do cuidado.

Estava presente o componente de atenção à saúde, possibilitando que as Unidades Básicas de Saúde 
atingissem o público infantojuvenil, de forma ativa e garantindo aos estudantes o acesso aos cuidados 
básicos que fossem capazes de contribuir para que acompanhassem com qualidade o ensino ofertado pelas 
instituições educacionais. Uma verdadeira “revolução”, na qual as crianças deste país teriam o respeito do 
governo, anunciavam o presidente da República e seu ministro da Saúde. A revolução, à qual se referia o Ministro 
Temporão em sua fala, parece remeter à proposta de atuação intersetorial, com o entrelaçamento das duas 
maiores e mais capilarizadas redes de serviço/presença estatal nos territórios: a educação básica e a atenção 
primária em saúde.

Mas o programa não se limitava à atenção primária e à prevenção fundamental. O PSE foi ancorado na disputa 
pela afirmação do paradigma promocional e da Estratégia de Saúde da Família, considerando as determinações 
e condicionalidades da saúde. Naquele momento, o tema da violência já ganhava destaque como uma das 
principais causas de morte dos jovens, principalmente os negros. Alimentação saudável, atividade física, 
informações sobre o tabagismo, o álcool e as doenças sexualmente transmissíveis, além da cultura da paz, 
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completavam as principais preocupações sanitárias regionais e globais.

O PSE foi gestado e acolhido no Departamento de Atenção Básica, na Secretaria de Atenção Primária à 
Saúde, do Ministério da Saúde; e na Diretoria de Educação Integral, Direitos Humanos e Cidadania da Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação. 

No centro desse encontro, estavam o desempenho escolar e o desenvolvimento infantojuvenil. Sem maiores 
predicativos, não seriam esses os objetivos originais se olharmos várias décadas de projetos de informação, 
capacitação, atenção nas escolas, capitaneados ora pela pasta da educação, ora pela saúde. Projetos higienistas, 
biomédicos, conteudistas, descontextualizados, verticalizados, pontuais, fragmentados. Mas repousavam ali, no 
PSE, alguns conceitos que, junto com a intersetorialidade e um sentimento partilhado de propósito, faziam toda 
a diferença. Comecemos com a integralidade. 

Na fala da diretora do Departamento de Atenção Básica de então, Claunara Schilling,

 [...] Os profissionais das equipes da Saúde da Família, juntamente com os professores, têm o 
papel de ofertar condutas e intervenções eticamente aceitáveis, principalmente aumentando 
a capacidade de um ambiente escolar saudável [...] portanto, ao contrário da medicalização, 
o programa está centrado na promoção à saúde [...] É um projeto que respeita o que vem 
sendo construído nas duas redes sociais (educação e saúde) em busca do desenvolvimento 
integral dos alunos. [...] Partimos do pressuposto que saúde é fruto de boas condições de vida, 
de trabalho, educação, cultura e lazer, portanto trata-se de aumentar a oportunidade de novas 
relações entre alunos, cidadãos brasileiros e as políticas públicas com base na realização de 
ações intersetoriais. Nossa missão é construir um país com cidadãos responsáveis, aptos a viver 
a plenitude da vida com saúde e felicidade (Revista Brasileira Saúde da Família, 2008).

Da mesma forma, a coordenadora do Programa no MEC, Jaqueline Moll, comentava:

Nós estamos consolidando uma política de Educação Integral, induzida pelo Programa Mais 
Educação, que procura materializar s políticas de educação, atenção e desenvolvimento integral 
[...] Essas políticas partem da compreensão do desenvolvimento da criança considerada em 
sua inteireza física, motora, cognitiva, atitudinal, de convivência social [...] A ação intersetorial 
no campo da educação, aliada à saúde, nasce de uma demanda clara que é a construção de 
políticas para atender essa integralidade (Revista Brasileira Saúde da Família, 2008).

Cabe, ainda, chamar a atenção para o fato de que, além de alinhamento de propósito no que se refere 
ao papel do Estado na perspectiva da cidadania e de atuação no território, em ambos os setores existia um 
desejo de abertura, tanto na perspectiva da proatividade da estratégia de saúde da família, indo ao encontro 
dos estudantes nas escolas — “a grande inovação do PSE é implantarmos a partir do modelo brasileiro de 
atenção primária, que são as equipes de Saúde da Família” (Revista Brasileira Saúde da Família, 2008) — quanto 
na educação, onde o Programa Mais Educação mobilizava o movimento de abertura da escola. “Trata de uma 
compreensão sobre a ação no território, o espaço em que os usuários dos serviços públicos vivem” (Revista 
Brasileira Saúde da Família, 2008).
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Figura 2 – Contexto da criação do PSE

Fonte: Elaboração própria, 2023.

O programa não nasce no vácuo. Além de andar de mãos dadas com o Mais Saúde6 e o Mais Educação7, 
ambos criados no mesmo ano que o PSE, este surge no rastro de uma série de políticas associadas. A Figura 
3 identifica alguns eventos relacionados a uma proposta de organização da atenção à saúde de inspiração 
“promocionista” e com o fortalecimento da atenção básica em saúde, que acabaram por tecer condições para o 
desenho de um programa como o PSE. 

Em particular, chamamos a atenção para a Portaria nº 648/GM, de 28 de março de 2006, que aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS). Trazia 
uma proposta de atenção primária à saúde abrangente e integral, com concepção de modelo assistencial e de 
organização do sistema de saúde conforme proposto na Conferência Internacional sobre Atenção Primária de 
Saúde, em Alma-Ata, 1978, abordando necessidades de saúde tanto individuais como coletivas.

6 Lançado em dezembro de 2007, trouxe mudanças importantes para o setor saúde, sustentadas pela qualificação da gestão 
em áreas como promoção, assistência, vigilância e complexo produtivo – entre outras metas definidas pelo Mais Saúde, 
como o fortalecimento do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), a implementação de Unidades de Pronto 
Atendimento (UPAs), a ampliação do programa Saúde na Família, a consolidação do complexo produtivo da saúde, entre 
outros avanços. Além, é claro, de um grande investimento na força de trabalho em saúde, na sua qualificação e expansão. 
(https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/mais_saude_resultados_conquistas.pdf )

7 O Programa Mais Educação, criado pela Portaria Interministerial nº 17/2007 e regulamentado pelo Decreto 7.083/10, 
constitui-se como estratégia do Ministério da Educação para indução da construção da agenda de educação integral 
nas redes estaduais e municipais de ensino que amplia a jornada escolar nas escolas públicas, para no mínimo 7 horas 
diárias, por meio de atividades optativas nos macrocampos: acompanhamento pedagógico; educação ambiental; esporte 
e lazer; direitos humanos em educação; cultura e artes; cultura digital; promoção da saúde; comunicação e uso de mídias; 
investigação no campo das ciências da natureza e educação econômica.
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A promoção da saúde pode ser compreendida, simultaneamente, como uma experiência humana; uma 
construção/representação sociocultural e política; um processo/fenômeno/realidade para intervenção social; 
uma responsabilidade do Estado; e uma agenda internacional.

Comecemos pela última asserção. Passado o otimismo do período pós-Segunda Guerra Mundial 
(desenvolvimento tecnológico e sistemas de saúde socialmente mais equilibrados), os países ricos deparam-se 
com a ineficiência/alto custo do modelo curativo, voltado prioritariamente para o atendimento individualizado 
e hospitalar, com foco na atenção terciária em curso e com a manutenção das desigualdades na saúde. Durante 
os anos 1970 e 1980, com a restrição de investimentos, crise econômica e retomada de vertente neoliberal no 
Ocidente, os sistemas de saúde e a Organização Mundial da Saúde questionam a eficiência do modelo vigente 
e discutem alternativas. O Relatório Lalonde (1974) e a I Conferência Internacional de Atenção Primária à saúde 
em Alma Ata (1978) abrem novas perspectivas, com foco em um conceito ampliado de saúde e a reestruturação 
do cuidado a partir da atenção primária. Um novo paradigma, mais abrangente e compreensivo para a saúde, 
começa a ganhar atenção, reunindo evidências sobre a multiplicidade de fatores sociais, ambientais, econômicos, 
culturais e políticos em jogo no processo saúde-doença (Buss, p. 5; Brasil, 1995).

O conceito de promoção da saúde foi formulado em 1986, durante a Conferência de Ottawa, e resultou na 
publicação da carta homônima, marco da discussão internacional sobre o assunto. As discussões refletem a 
busca por alternativas em “resposta às crescentes expectativas por uma nova saúde pública, movimento que 
vem ocorrendo em todo o mundo” (OMS, 1986).

Na sequência, outras quatro Conferências internacionais, Adelaide (1988), Sundsvall (1991), e Jakarta 
(1997) e, ainda, Bogotá (1992), organizada pela Organização Pan-Americana da Saúde (Opas), delinearam com 
maior nitidez o conceito, diretrizes, problemas prioritários e ações estratégicas e levantaram a importância do 
engajamento intersetorial e da participação da comunidade como imanentes à promoção da saúde e outras 
dimensões incluídas, a exemplo da centralidade da sustentabilidade ambiental na sua intrínseca relação com a 
saúde, apresentada na Conferência de Adelaide.

Desde 1986, em Ottawa, cinco campos de ação foram definidos:

1. elaboração e implementação de políticas públicas saudáveis;

2. criação de ambientes saudáveis;

3. reforço da ação comunitária;

4. desenvolvimento de habilidades pessoais; e

5. reorientação dos sistemas e serviços de saúde.

Segundo expresso na Carta de Ottawa, a promoção da saúde

[...] é o processo de capacitação da comunidade para atuar na melhoria da sua qualidade 
de vida e saúde, incluindo maior participação no controle deste processo. Para atingir um 
estado de completo bem-estar físico, mental e social, os indivíduos e grupos devem saber 
identificar aspirações, satisfazer necessidades e modificar favoravelmente o meio ambiente. 
Neste sentido, a saúde é um conceito positivo, que enfatiza os recursos sociais e pessoais, bem 
como as capacidades físicas. Assim, a promoção da saúde não é responsabilidade exclusiva do 
setor saúde, e vai para além de um estilo de vida saudável, na direção de um bem-estar global. 
(Brasil, 1995, p. 11-12)

Na segunda metade do século XX, foram áreas de ação prioritárias da Promoção da Saúde o apoio à saúde da 
mulher, a alimentação e nutrição e a diminuição do consumo de tabaco e álcool. Tais agendas, de abrangência 
internacional, possuam, talvez, significados ou contornos diferentes daqueles que enfrentaríamos nas primeiras 
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décadas do século XXI mas, certamente, revelam pautas sociais de magnitude, como a fome e a desnutrição, a 
igualdade de gênero e a ampliação dos movimentos feministas, o impacto do modelo de produção e consumo 
no desenvolvimento de doenças não transmissíveis com alto custo para o sistema de saúde, como o câncer, 
ou mortes e morbidades decorrentes de acidentes causados por ingestão de álcool e direção automotiva, por 
exemplo.

Retomando 1986 e os conceitos e práticas de Promoção da Saúde (PS) apresentados na I Conferência 
Internacional sobre Promoção da Saúde, em Ottawa, o Brasil, realiza a 8ª Conferência Nacional de Saúde 
(CNS), que foi a primeira conferência aberta para participação da sociedade, cujo relatório final serviu como 
base para a Constituição Federal de 1988, resultando na criação do Sistema Único de Saúde (SUS). A CNS foi 
um grande marco da Reforma Sanitária Brasileira. Em 1990, a Lei nº 8.080, de 19 de setembro, que dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências, é considerada a lei que cria o SUS.

Em 1991, surge o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS), iniciando a implantação de ações 
pelos estados do Nordeste e priorizando as ações da área maternoinfantil. Essas experiências foram relevantes 
para o lançamento, em 1994, do Programa de Saúde da Família (PSF), que mantém estreita relação com o PSE. 
Em 1994, o Programa Saúde da Família

foi se tornando a principal estratégia para a ampliação do acesso de primeiro contato e de 
mudança do modelo assistencial. Pouco mais de dez anos depois, então como eixo norteador 
da base do SUS, foi transformado em Estratégia de Saúde da Família, enunciada na Política 
Nacional de Atenção Básica (PNAB) em 2006, que posteriormente foi revisada em 2011 e 2017” 
(Giovanella, L e Pinto, LF, 1905, 2018).

A educação, por sua vez, em 1993, elabora o Plano Decenal de Educação para Todos (Portaria nº 489, de 18 
de março de 1993), uma demanda pós-Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em 1990, em 
Jomtien, Tailândia. O Plano Decenal incidirá no desenho da Lei nº 9.394, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional (LDB), promulgada em 20 de dezembro de 1996. Na Declaração mundial, derivada 
da Conferência de Jomtien, sobre educação para todos e plano para satisfazer as necessidades básicas de 
aprendizagem, são apresentados objetivos e propostas que anunciam uma visão mesclada entre preocupações 
instrumentais com a preparação dos jovens e crianças para terem espaço no mundo produtivo de uma “sociedade 
da informação” e uma visão de direitos humanos mais humanista e consciente das dimensões extracurriculares 
necessárias para o sucesso de promover habilidades de leitura de mundo a todos. Além de apontar nos seus 
objetivos o enriquecimento de valores culturais e morais comuns e promover a equidade, são explicitadas 
necessidades como propiciar um ambiente adequado à aprendizagem, compreendido como a garantia aos 
educandos, de nutrição, cuidados médicos, apoio físico e emocional essencial para que os educandos participem 
de sua educação e dela possam tirar benefícios (UNESCO, 1990). O Plano Decenal e a LDB de 1996 derivam 
dessa chamada global, ratificando, como na saúde, a interconexão das agendas globais e nacionais nas áreas 
econômica e social e fortalecendo a concepção da educação básica como fator de desenvolvimento humano, 
afirmada e ressignificada, posteriormente, em 2007, com o Mais Educação e o PSE.

Em 1998 e 1999, a Promoção da Saúde (PS) é institucionalizada no Ministério da Saúde mediante o projeto 
“Promoção da Saúde, um novo modelo de atenção”. Nessa mesma época, em decorrência do projeto, o Brasil 
foi destaque no contexto mundial da PS, na elaboração do Tratado Internacional para o Controle do Tabaco, 
desenvolvido no âmbito da OMS. Em 2002, o MS elabora a Política Nacional de Promoção da Saúde, que 
fomentou diversos documentos nas áreas de alimentação saudável, atividades físicas e violência no trânsito, 
a proposta de promoção da saúde na escola, entre outros. Em 2003, foi realizada a 12ª Conferência Nacional 
de Saúde, cujo tema central foi Saúde, direito de todos e dever do Estado, o SUS que temos e o SUS que queremos, 
tendo como um dos eixos temáticos a intersetorialidade das ações de saúde.  

Em 2006 é lançada, com a Portaria nº 687, de 30 de março, a Política Nacional de Promoção da Saúde no SUS, 
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que vocaliza formalmente a intenção governamental de acolher os marcos conceituais e políticos construídos 
no rastro das conferências e debates globais e locais em torno da promoção da saúde e da centralidade da 
atenção primária para a qualidade e o acesso da saúde como direito de todos.

No ano seguinte (2007), a 13ª Conferência Nacional de Saúde teve como tema central Saúde e qualidade 
de vida, políticas de estado e desenvolvimento e um eixo temático, o pacto pela saúde, sinalizando a permanente 
construção em torno da implantação de outro modelo de atenção à saúde a partir de seu conceito amplo, da 
interdependência entre promoção, prevenção e acesso ao cuidado, atuação sobre as determinações sociais 
da saúde. Esse modelo implica a construção de políticas intersetoriais, com a participação da comunidade e 
a corresponsabilidade entre setores do governo e da sociedade, na perspectiva de promover a saúde como 
qualidade de vida e direito da sociedade brasileira.

Ainda nesse ano, tem-se dois marcos importantes na Educação, publicados em abril: O Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE), instituído mediante a Resolução/CD/FNDE nº 9, de 24 de abril, que 
foi um conjunto de programas para melhorar a educação no Brasil, em todas as suas etapas; e o Programa 
Mais Educação, instituído pela Portaria Interministerial nº 17/2007, em 25 de abril, assinada pelos ministros da 
Educação, Cultura, Esportes e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, e regulamentado pelo Decreto nº 
7.083/2010. Uma estratégia do Ministério da Educação para induzir a ampliação da jornada escolar e a organização 
curricular na perspectiva da educação integral. As escolas das redes públicas de ensino deveriam desenvolver 
acompanhamento pedagógico e atividades em educação ambiental, esporte e lazer, direitos humanos, cultura 
e artes, cultura digital, promoção da Saúde, comunicação e uso de mídias, ciências da natureza e educação 
econômica.

Pode-se sugerir que o processo dentro do qual a criação de um programa como o Saúde na Escola foi possível 
remonta ao final da década de 1970, quando as diretrizes internacionais na área da saúde trazem as ideias 
globalmente discutidas sobre promoção da saúde, bem como sobre os seus determinantes e determinações e 
a ressignificação da atenção primária, disputando alternativas de investimento e caminhos para a organização 
dos sistemas de saúde. No Brasil, particularmente no final dos anos 1980, com a VIII Conferência Nacional de 
Saúde, o movimento sanitário, a promulgação da Constituição cidadã e a criação do Sistema Único de Saúde, 
são institucionalizados os alicerces de lutas históricas por direitos em nossa sociedade e ganha força a discussão 
sobre o conceito ampliado de saúde e sua promoção, como com a proposta de um novo modelo de atenção à 
saúde, com ênfase na Atenção Primária.

A percepção da importância da relação entre o PSE e a Política Nacional de Promoção da Saúde e a Estratégia 
de Saúde da Família na Atenção Básica foi sustentada, recentemente, por uma gestora da Saúde, agente político 
do programa, em grupo focal realizado em 20228 , ao responder sobre quais políticas corroboram no processo 
de manutenção e ampliação do PSE dentro do MS:

Duas políticas bem estruturantes. A primeira é a política nacional de promoção da saúde, 
inclusive ela está na gestão do DEPROS, que tem total convergência com o PSE, tem na veia a 
intersetorialidade, o princípio mais importante do PNPS, a intersetorialidade. O segundo é a 
política nacional de atenção básica. Ela também tem toda convergência no que tange à nossa 
responsabilidade sanitária dentro do PSE, o princípio da Estratégia Saúde da Família, a atuação 
dessas equipes no território junto com as equipes da educação. A gente tem conseguido ao 
longo dos anos dar visibilidade ao programa, aos secretários e aos ministros. (GS1, informação 
verbal)

Mas, quando surge o PSE, a interlocução entre a educação e a saúde, em particular ações de saúde na escola, 
eram práticas há muito disseminadas, construindo experiências que povoavam a percepção e as práticas dos 
professores, profissionais de saúde e de toda a comunidade escolar envolvida com tais ações. A recomposição 
dessa história será abordada, brevemente, a seguir, pois constitui outro vetor das forças que possibilitaram a 
construção do programa.

8 Oficina realizada por meio de plataforma TEAMS, em 08 de julho de 2022, reunindo quadros federais, para apresentação 
do projeto de pesquisa e escuta sobre expectativas visando subsidiar a definição das perguntas avaliativas.
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Figura 3: Marcos Nacionais da Educação e da Saúde

Fonte: Elaboração própria, 2023.

2. Traços, florações e convivências: a sempre desafiadora relação entre a educação 
básica e a saúde

A relação entre saúde e educação é antiga e multifacetada, em particular, a realização de ações de saúde 
no ambiente escolar parte da premissa de que a escola teria “a potencialidade de atingir grande número de 
indivíduos e, dado seu caráter educativo, ser efetivo na mudança de comportamentos e hábitos” (Monteiro; 
Bizzo, 2015, p. 441). Registros sobre propostas que as associam, sob a égide do poder estatal, remontam ao final 
do século XVIII e se materializam no guia publicado pelo médico Alemão Johann Peter Frank, que abordava não 
apenas a saúde escolar, mas múltiplos aspectos sociais da relação saúde e doença. Tendo como pano de fundo 
um projeto de incrementar o crescimento populacional (Rosen, 1979 apud Figueiredo; Machado; Abreu, 2010), 
no que toca às ações voltadas exclusivamente aos escolares da época, o guia

[...] dispunha detalhadamente sobre o atendimento escolar e a supervisão das instituições 
educacionais particularizando desde a prevenção de acidentes até a higiene mental, desde a 
elaboração de programas de atletismo até a iluminação, aquecimento e ventilação das salas 
de aula. (Lima 1985, p. 80)
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No Brasil, após a chegada da corte portuguesa, com um decreto de 1889, o Barão do Lavradio tentou 
regulamentar a Inspetoria das escolas públicas e privadas da Corte, sem grande êxito. Apenas no início do século 
XX, diante dos fluxos migratórios relacionados à cafeicultura, ao se debruçar sobre a grave crise na saúde pública 
com epidemias de febre amarela, alta incidência de malária, sífilis e hanseníase, além da peste bubônica e cólera, 
o Estado retoma a ideia da saúde escolar. O cenário apontava alta mortalidade infantil, que além das doenças 
transmissíveis, aconteciam em razão de desnutrição e diarreia e, ainda, doenças atualmente controladas, como 
o sarampo. (Figueiredo; Machado; Abreu, 2010, p. 398).

Lima (1985) avalia que a saúde escolar ou a higiene escolar resultou de três doutrinas: a polícia médica, 
inspirada no exemplo alemão acima referido, o sanitarismo e a puericultura. O modelo de saúde vigente propunha 
ações baseadas em medidas de asseio e higiene dos escolares, a fim de evitar doenças infectocontagiosas 
e comportamentos indesejáveis. Já no limiar do novo século, em 1918, são criados a Cátedra de Higiene da 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e o Instituto de Hygiene (atual Faculdade de Saúde Pública), com 
parceria da Fundação Rockefeller. De modo que surge um tipo de ensino voltado para professores primários, 
agentes de saúde pública e técnicos de saúde pública, com base na ciência da higiene, além da produção de 
impressos. É interessante enfatizar que as ações de higiene escolar instituídas na primeira década do século XX 
ocorreram sob a égide da Educação. Tais ações, a partir de 1910, “visavam promover e vigiar o saneamento do 
ambiente escolar e a saúde das crianças, criando condições necessárias para a aprendizagem” (Collares; Moysés, 
1985, p. 13).

Em 1922, mesmo ano da realização da Semana de Arte Moderna, é organizado o Departamento da Higiene 
Escolar, sob a direção do dr. Almeida Júnior, dois anos após a criação do Departamento Nacional de Saúde 
Pública. As ações do Departamento de Higiene Escolar terão como referência a teoria do hábito, fundada no 
conceito de plasticidade infantil (Mohr; Schall, 1992). 

Sua ação (da escola) se exerce sobre o cérebro infantil ainda plástico, virgem de defeitos, e 
pode, por isso afeicoar-lhe a estrutura mental, orientá-lo, e incutir-lhe um sistema duradouro 
de hábitos. Ella só é capaz […] (Almeida Júnior, 1922, p. 51).

As atividades então desenhadas se inspiravam, igualmente, nas correntes da jovem ciência do comportamento 
humano, a psicologia, cujos princípios embasavam abordagens pedagógicas com foco nas metodologias ativas, 
veiculadas pelo Movimento internacional da Escola Nova, nacionalmente incorporado pelo Movimento dos 
Pioneiros da Educação.

A educação hygienica bem entendida é um conjunto de hábitos, […] e não se adquirem hábitos 
pela audição, pela leitura ou pela cópia de preceitos. Os hábitos resultam da permeabilidade 
das vias nervosas. É a accão que os gera. É a atividade continuada que os aperfeiçoa e os fixa. 
[…] Nenhum assunto merece mais do que a hygiene os favores da methodologia. Nenhuma 
precisa tanto do ensino activo, pelo qual a criança investiga, descobre, critica e faz. (Almeida 
Júnior, 1922, p. 45)

Nos anos subsequentes, até a próxima década, na esteira do positivismo, das revoluções microbianas e do 
modernismo, são afirmadas intervenções sanitárias e o fortalecimento do papel do Estado sobre as questões 
sociais, com a criação, sob o primeiro governo Vargas, do Ministério da Educação e da Saúde, em 1930. As 
atividades de educação sanitária passaram a ser realizadas nas campanhas sanitárias, nas escolas e nos centros de 
saúde e propagavam conteúdos de puericultura com ênfase nos aspectos biológicos e na consciência sanitária 
individual. Essa abordagem para o enfrentamento dos agravos à saúde, menos policial e mais persuasiva, 
apostava na educação para a formação da consciência sanitária do indivíduo, de modo a agir na prevenção das 
doenças.
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O eixo dessa nova orientação deslocou-se do policiamento para a educação e as ações sanitárias 
transferiram-se da população em geral para o indivíduo em particular. Com isso, na prática 
sanitária, o policiar as coisas – habitação, água, esgoto, lixo –, o vigiar a cidade ganhava um 
novo aliado- a persuasão do indivíduo, o uso das palavras para forjar no indivíduo a consciência 
sanitária, a prática sanitária definiu-se como policiar e persuadir. (Ribeiro, 1993, p. 95)

Em 1937, ainda sob Vargas, foi sancionada a Lei nº 378, reorganizando o Ministério da Educação e Saúde 
Pública e instituindo, no mesmo ato, a Conferência Nacional de Educação e a Conferência Nacional de 
Saúde. Assim definiu a Lei no seu  art. 90: 

Ficam instituídas a Conferência Nacional de Educação e a Conferência Nacional de 
Saúde, destinadas a facilitar ao Governo Federal o conhecimento das atividades concernentes 
à educação e à saúde, realizadas em todo o País, e orientá-lo na execução dos serviços locais da 
educação e de saúde, bem como na comissão do auxílio e da subvenção federais. (grifo nosso).

A continuidade da abordagem higienista se reflete na educação, sobretudo na 1ª Conferência Nacional 
de Educação, em 1937 onde, segundo Abreu Jr. e Carvalho (2012), os discursos higienistas são utilizados para 
formar uma consciência higienista nacional voltada para o “progresso do país”, “instaurando a preocupação com 
a saúde física, mental e social da população” e para “persuadir” a sociedade brasileira com questões eugênicas 
presentes, desde as orientações para o controle da sexualidade dos jovens até orientações para os adultos 
sobre quem seria apto a se “reproduzir”, pensando em uma sociedade “perfeita”. Havia, ainda, a discussão sobre 
pessoas “anormais”, do ponto de vista físico, mental e moral, sendo recorrente o uso de termos como “retardados”, 
“anormais” ou “raça inferior”.

Em 1942, com a criação do Serviço Especial de Saúde Pública (SESP), começaram a ser introduzidas novas 
técnicas de educação de grupos e de desenvolvimento para organização assistencial às comunidades. No 
campo da odontologia, particularmente, com origem e financiamento do modelo assistencial norte americano, 
denominado sistema incremental, se organizava a atenção à saúde exclusivamente para os escolares. A 
assistência, na maioria das vezes, se sobrepunha à prevenção e à educação em saúde. O sistema incremental 
perdurou por cinquenta anos como modelo hegemônico de organização do cuidado em saúde bucal. Somente 
a partir da criação do Sistema Único de Saúde (SUS) e da implantação do Programa Saúde da Família (PSF), 
seguida da incorporação das equipes de saúde bucal no PSF em 2000, é que o sistema de saúde alcançou uma 
concepção e prática mais voltadas para a promoção da saúde.

Em meados do mesmo século, o modelo biologista com ênfase em aspectos como a desnutrição, os distúrbios 
neurológicos, auditivos e visuais, dentre outros, apontam o indivíduo como responsável por seu adoecimento, 
por seu corpo ser o hospedeiro de microrganismos causadores de doenças. Esse reducionismo do processo 
Saúde-doença a aspectos biológicos trará implicações para a educação sugerindo a medicalização do “fracasso 
escolar” como decorrência de incapacidades individuais na explicação de comportamentos indesejados ou não 
adaptados ao ethos escolar. Trata-se de um modelo sanitário de controle e disciplina dos corpos (Schall, 2005).

Em 1962, no governo João Goulart, foi aprovado pelo Conselho Federal de Educação o primeiro Plano 
Nacional de Educação (PNE), um conjunto de metas quantitativas e qualitativas para serem cumpridas no 
prazo de oito anos. Destaca-se, por sua relação com a redução do analfabetismo e seu caráter democrático, a 
meta para o Ensino Primário que preconiza: “matrícula até a quarta série de 100 % da população escolar de 7 a 
11 anos de idade e matrícula nas quinta e sexta séries de 70% da população escolar de 12 a 14 anos” (Teixeira, 
1962).    

Na década de 1970, durante a ditadura, o governo militar entendia que cabia à escola “contribuir para o 
desenvolvimento integral da criança durante o período escolar” (Marcondes, 1972). Com a promulgação da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, nº 5.692/1971, o Estado estipula a obrigatoriedade da educação em saúde 
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nas escolas brasileiras de 1º e 2º graus, em seu artigo 7º. Tal lei será regulamentada pelo parecer nº 2.264/1974 
do Conselho Federal de Educação. A proposta segue afirmando que a aprendizagem deve se processar 
prioritariamente por ações, e não explanações. Cabia à escola tornar accessível o conhecimento científico e 
atualizar-se; estimular atitudes positivas e dinâmicas em relação à saúde, desenvolver habilidades necessárias 
para que promovam educação sanitária nas próprias famílias e em suas profissões futuras e manter contato 
permanente com a comunidade, escola sem muros (Marcondes, 1972). Ao mesmo tempo, a medicina escolar 
tinha como tônica a realização de exames físicos em massa, com revisões periódicas e campanhas educativas, 
direcionadas para a prevenção de algumas doenças. 

Como já referido neste texto, em 1978, quando a Organização Mundial da Saúde (OMS) realiza, em 
colaboração com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef ), a I Conferência Internacional sobre 
Cuidados Primários de Saúde, em Alma-Ata, no Cazaquistão, tem-se um importante marco histórico para a 
promoção da saúde com as conclusões e recomendações, indicando metas internacionais ligadas ao tema.

Grande parte dos programas de saúde escolar na América Latina e Caribe ainda se caracterizavam pela ênfase 
nas práticas higienistas, na prevenção de doenças transmissíveis, no tratamento de doenças e nos exames de 
triagem. A partir de meados dos anos de 1980, o espaço escolar começa a ser percebido como um campo da 
promoção da saúde, onde o trabalho educativo em saúde reflete dimensões advindas da democracia no Brasil 
e da luta pela cidadania. Tal processo agrega um conjunto de práticas educativas em saúde que disputam o 
espaço na rotina didático-pedagógica das escolas. 

A partir de 1995, a Opas orientou o desenvolvimento de iniciativas regionais com enfoque mais amplo, que 
transcendessem métodos tradicionais, baseando-se na promoção da saúde. Nesse aspecto, no Brasil, a Lei nº 
9.394/1996 estabeleceu as diretrizes e bases da educação nacional trazendo como princípio a vinculação entre 
a educação escolar e as práticas sociais. Os educadores foram incumbidos de colaborar com as atividades de 
articulação da escola com as famílias e a comunidade. Ao educando, propôs-se assegurar a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania.

Desde o lançamento formal, em 1995, das Escolas Promotoras de Saúde, as unidades escolares demonstraram 
bastante potencialidade como comunidades saudáveis. Contribuíram para a conquista de objetivos comuns em 
diferentes setores sociais, principalmente saúde e educação. 

As Escolas Promotoras de Saúde buscaram fortalecer a capacidade dos setores saúde e educação para 
promoverem a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida dos escolares, pais, professores e outros membros da 
comunidade. A promoção da saúde nas escolas engloba a educação em saúde com enfoque integral, a criação 
de entornos saudáveis e a provisão de serviços de saúde. A saúde escolar tem, portanto, sua prática higienista 
e assistencialista questionada, na busca de avançar e ampliar a sua concepção e prática com uma visão integral 
e interdisciplinar do ser humano. Nesse contexto, tendo em vista os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), a 
Saúde deve ser considerada um tema transversal dos currículos escolares.9.  

Como uma estratégia relevante de promoção da saúde no âmbito escolar, as Escolas Promotoras de Saúde 
representam um mecanismo articulado de esforços e recursos multissetoriais, orientados para o melhoramento 
das condições de saúde e bem-estar. Possibilita a ampliação das oportunidades para um aprendizado de 
qualidade, bem como um desenvolvimento sustentável para todos os indivíduos das comunidades educativas. 
Busca desenvolver, por meio de atividades educativas, conhecimentos e habilidades para o autocuidado e 
a prevenção das condutas de risco. Incentiva uma análise crítica, por parte da comunidade escolar, de seus 
valores, condutas, condição social e estilos de vida, fortalecendo as medidas que contribuem para a melhoria da 
saúde e do desenvolvimento humano. Estimula, dessa forma, a participação de todos os atores da comunidade 
escolar na tomada de decisões.

9 Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para o ensino fundamental, estabelecem conteúdos e orientações didáticas para 
as atividades integradas às áreas curriculares, aos temas transversais e ao cotidiano da vida escolar. O ensino da saúde é 
apresentado como um desafio para a educação, em que se busca uma aprendizagem transformadora de comportamentos/
atitudes, para que estudantes possam desenvolver hábitos que motivem uma vida saudável. Ao educar para a saúde de 
forma contextualizada, o professor contribui para a formação de cidadãos capazes de atuarem em favor da coletividade. 
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No mesmo período, na década de 1990, diante dos desafios sanitários e sociais apontados pela epidemia do 
HIV-Aids, uma série de aportes do Banco Mundial ao Brasil, como os projetos Aids I, Aids II e Aids III, ensejaram 
investimentos importantes do governo brasileiro, inclusive em ações preventivas. Em apoio aos esforços da 
Coordenação Nacional de DST/Aids, visavam aumentar a capacidade de combater a epidemia de HIV/aids e 
reduzir o seu impacto. O valor total do Projeto Aids III era de US$ 200 milhões, dos quais o Banco Mundial 
financiou US$ 100 milhões e o Governo Federal, US$ 100 milhões, com ações implementadas entre o 2º semestre 
de 2003 até 2006 (Monteiro; Villela, 2009).

Em 2003, é implementado o projeto Saúde e Prevenção na Escola (SPE), que teve como base o campo da 
prevenção do HIV/Aids e da gravidez adolescente, com apoio do Programa de HIV-Aids/MS, em diálogo com 
as noções de direitos humanos para lidar com o tema da sexualidade nas escolas, na perspectiva dos direitos 
reprodutivos e sexuais. O Projeto contou com o apoio da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco) e do Unicef. Um marco na integração saúde e educação, por ser a escola o melhor 
espaço para a articulação das políticas relativas aos adolescentes e jovens, principalmente por poder contar 
com a participação dos vários sujeitos desse processo: estudantes, famílias, profissionais da educação e da 
saúde (Brasil, 2009).

A educação sexual promovida pelo SPE não se limitava à prevenção das DST e da gravidez precoce. Dizia 
respeito à sexualidade dos adolescentes, como discussões sobre gênero, diversidade sexual, álcool e outras 
drogas, protagonismo juvenil, entre outros temas. O SPE já previa, como estruturante, a parceria entre as pastas 
da saúde e da educação, com ênfase na participação social.

O projeto teve como elementos inovadores a disponibilização de preservativos nas escolas, 
a integração entre as escolas e as unidades básicas de saúde, respeitando a autonomia dos 
sistemas educacionais e das escolas, bem como a participação da comunidade no processo. 
(Brasil, 2006, p. 9)

Posteriormente, já em 2005, o Saúde e Prevenção nas Escolas propôs a criação dos grupos gestores 
intersetoriais nos níveis federal, estadual e municipal.

Em 2005, o “Saúde e Prevenção nas Escolas” (Projeto) foi reformulado. Novas estratégias foram 
definidas, entre elas: o monitoramento das escolas a partir da inclusão de um questionário 
específico no Censo Escolar; a incorporação de diretrizes para que as ações possam atingir 
alunos a partir das primeiras séries do ensino fundamental; o apoio a estados e municípios 
na constituição de 22 grupos gestores intersetoriais nas 27 UF; a realização de oficinas 
macrorregionais; o apoio a eventos regionais e a produção, impressão e distribuição de 
materiais educativos. (Brasil, 2006, p. 9)

Em dezembro de 2007, é instituído o Programa Saúde na Escola, orientado pelos referenciais teóricos da 
Política de Promoção da Saúde (PS), que se fundamenta nos princípios da intersetorialidade, da integralidade 
e da territorialidade e se materializa na parceria entre escola e unidade básica de saúde como espaço de 
convivência social. 

O PSE traz consigo as experiências das Escolas Promotoras de Saúde, assim como do Saúde e Prevenção nas 
Escolas, que foi considerado como uma “ação” do componente dois do Programa, voltado para a promoção da 
saúde e a prevenção de doenças.

A Figura 4, a seguir, resume as grandes correntes da educação da saúde na escola.
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Figura 4: Modelos orientadores de ações de saúde na escola

 

Fonte: Elaboração própria, 2023.

3. O contexto como recurso, a história como espiral

A saúde escolar consiste em uma prática bastante difundida que parece ter relação com o papel do Estado 
diante das questões sociais ou, ainda, as relações sociais do processo saúde-doença. As ideias que permeiam a 
compreensão sobre esse processo e sobre os comportamentos humanos interferem no modo como a relação 
entre educação e saúde se constrói e se desenvolve no espaço escolar. As práticas preconizadas ao longo do 
tempo remetem ao desenvolvimento das ciências sociais, humanas e biológicas e apresentam intrincadas 
correlações com a cultura, o ambiente político e os recursos disponíveis em dado momento. Também é notória 
a dimensão internacional desse debate, em que agendas construídas em fóruns internacionais ou experiências 
de outros países servem, muitas, vezes como modelos para a construção de políticas, programas ou diretrizes 
governamentais.

4. Considerações

Ao observar o contexto capaz de gerar o Programa Saúde na Escola e a trajetória das ações de saúde na 
escola, cabe enfatizar alguns pontos:

1. O Programa foi criado no segundo governo Lula, em meio ao otimismo do desenvolvimento 
econômico, com melhoria de indicadores sociais e perspectivas de aumento gradual do 
investimento real público na saúde e na educação.

2. Cabe sinalizar a internacionalização das agendas da saúde e da educação, nas quais investimentos, 
pautas multilaterais e agendas compartilhadas marcam, principalmente a partir da segunda 
metade do século XX, compromissos do Governo Brasileiro no que refere à realização de ações de 
saúde nas escolas. 

3. O PSE é um programa que refletiu, em seu momento de criação, a vontade técnico-política de 
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abertura dos equipamentos escolares e de atenção básica para o território, onde a ampliação do 
Programa Saúde da Família e de programas como o Mais Educação e o Mais Saúde foram fatores 
críticos para sua implantação. 

4. Ações anteriores ao PSE eram, em sua grande maioria, a exceção das Escolas Promotoras de Saúde 
e do SPE (2003), setorializadas, ora provenientes da Educação, ora da Saúde.

5. O Programa pôde incorporar traços de experiências anteriores, como as Escolas Promotoras de 
Saúde e o Saúde e Prevenção nas Escolas, no que diz respeito à proposta de uma estrutura de 
governança intersetorial e desenvolvimento de ações de cuidado, prevenção e promoção da 
saúde.

6. O PSE foi o primeiro programa institucionalizado por decreto intersetorial e com previsão de 
repasse de incentivo fundo a fundo para as ações da atenção primária em saúde nas escolas.

7. Interessante notar que nem sempre a Saúde protagonizou as iniciativas da saúde no ambiente 
escolar. O setor saúde assume uma ação mais proeminente a partir da década de 1990, com a 
propostas das Escolas Promotoras de Saúde e da situação do HIV-aids, promovendo aportes para 
ações preventivas, inclusive nas escolas; logo não é evidente ou “natural” que a saúde seja a pasta 
mais ativa ou com maior poder nesse campo ou até mesmo com maiores interesses em jogo.

8. Os modelos higienista, biomédico, incremental e promocional, a intersetorialidade, a integralidade, 
as abordagens pedagógicas ativas, ou seja, as bases conceituais e teóricas tanto no campo da 
saúde como no campo da educação, apresentam inovações que parecem não excluir do universo 
das práticas possíveis, os modelos anteriores. Assim, mais do que observar uma evolução linear 
das abordagens nessa área, é possível perceber, junto às experiências concretas, um emaranhado 
de sentidos em que tais experiências se tocam, mesclam ou coabitam.

9. A promoção da saúde, desde Ottawa, foi desenvolvida sob perspectivas diferentes: a partir do 
foco na prevenção de doenças e transformação de comportamentos, de escopo individual, ou na 
perspectiva da ação sobre as determinações da saúde, em que o foco maior reside na participação 
e na ação do sujeito coletivo.

10. O PSE atravessou cinco governos, sugerindo seu reconhecimento como dispositivo, a custo 
razoável, para alcançar a população infanto juvenil no que toca, em particular, as políticas de 
saúde.

11. A análise dos elementos que embasaram a criação do programa contribui para melhor 
compreender os pontos fortes e os desafios de sua implementação ao longo do tempo.
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3. ANÁLISE DE PLAUSABILIDADE

Nesta etapa do estudo de Avaliabilidade, cabe descrever o funcionamento do programa, considerando os 
objetivos explicitados, os recursos investidos para seu alcance, bem como as atividades planejadas e executadas. 
Além de uma abordagem descritiva, serão analisados dados de monitoramento da implementação. Nesse 
processo, a partir da análise documental, bem como da análise de dados e revisão bibliográfica, espera-se 
compreender a racionalidade do programa e problematizar sua implementação a partir dos dados disponíveis.

Como produtos da análise de plausabilidade, apresentaremos a validação do modelo lógico que servirá de 
base para a construção das questões avaliativas, e a proposta dessas questões. Com isso, o processo avaliativo 
deverá ser respaldado na construção de um modelo capaz de refletir as condições reais de funcionamento do 
programa, agora, sem ignorar a dimensão histórica que conforma e nutre tais condições.

1. Finalidade e objetivos: Saúde na Escola, um programa de promoção da saúde?

Segundo Potvin e McQueen (2008), um programa pode ser definido como “uma forma de planejar e 
organizar a ação coletiva que busca produzir transformações desejáveis”10 (p. 33, tradução nossa). Situamos, 
assim, a análise de um programa não apenas na sua racionalidade técnica, fundamentada pelo arcabouço 
teórico que produziu seu desenho, mas como uma ação social, permeada por interações entre atores distintos, 
com dimensões múltiplas de compreensão e interesses nos momentos de formulação e de implementação da 
proposta. 

Objetivos constituem declarações basilares sobre as intencionalidades de uma ação. No caso dos objetivos 
de um programa, consistem em um tipo de constructo mediador que externaliza as intenções resultantes de 
negociações anteriores, entre os atores envolvidos no processo de formulação, e as enuncia como eixo de 
sustentação para orientar as atividades e os investimentos propostos.

A análise dos objetivos de um programa remete, em primeiro lugar, ao seu contexto de criação. Modificações 
nos objetivos denotam repactuações e referem-se a transformações no contexto sociossanitário e político, 
no arcabouço técnico científico e, ainda, nas microinterações singulares aos atores políticos em ação nesse 
processo. 

A finalidade de um programa consiste em declaração de âmbito mais filosófico, que remete a valores, 
contribuindo para a compreensão sobre priorização e delineamento dos problemas para os quais a ação se 
dirige, a partir de um conjunto de pressupostos dentro de um sistema de ideias abrangentes. Para Libâneo 
(2019), ao analisar as finalidades da educação básica no contexto do neoliberalismo,

As finalidades indicam [...], uma orientação filosófica e valorativa, elas “explicitam os valores 
escolhidos e que dão fundamento à organização do sistema educativo” (Lenoir, 2016), 
diferentemente de objetivos que se referem a resultados mais precisos, circunscritos, voltados 
a ações concretas delimitadas para certo período, inclusive operacionalizados em metas 
quantificáveis. (Libâneo, 2019, p. 35)

A análise da finalidade e dos objetivos do PSE possibilita situar tais declarações no seu contexto teórico-
conceitual e histórico e, ainda, investigar em que medida as ações e atividades previstas e realizadas no programa 
correspondem à finalidade e aos objetivos declarados. Também buscamos perceber se houve mudança na 
enunciação dos objetivos e finalidades ao longo do tempo. 

Com a finalidade de explorar a enunciação da finalidade e dos objetivos do PSE, analisamos 87 documentos, 
dentre os quais portarias setoriais e interministeriais, materiais de apoio, como cadernos, orientações e diretrizes 
temáticas, notas técnicas, e pregões11.

10 Livre tradução da autora: “ …) we define a program as a mode of planning and organisation for collective action that aims 
at producing a desirable transformation. ”

11 Embora o inventário tenha abordado também 4 recursos educacionais abertos, totalizando um corpus de 91 documentos, 
decidimos não analisar os REA com relação à declaração de objetivos e finalidade.
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Quadro 2: Natureza dos documentos analisados

Tipo de documento Quantidade

Decreto 1

Portarias Interministeriais MEC/MS 9

Portarias MS 37

Notas Técnicas 4

Pregões eletrônicos 3

Materiais de Apoio 33

Total 87

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Iniciamos a análise pelo Decreto Intersetorial nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007, que institui o Programa. 
O decreto é composto por nove artigos. O primeiro diz respeito à sua finalidade; o segundo aos seus objetivos; 
o terceiro às diretrizes; o quarto às ações; o quinto remete às competências dos ministérios da Saúde e da 
Educação; o sexto artigo refere-se ao monitoramento e à avaliação; o sétimo às dotações orçamentárias; o 
oitavo à pactuação interfederativa; e o nono à data de sua vigência.

Finalidade e objetivos do Programa Saúde na Escola, segundo o documento instituinte, são enunciados nos 
artigos primeiro e segundo:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito dos Ministérios da Educação e da Saúde, o Programa Saúde 
na Escola - PSE, com finalidade de contribuir para a formação integral dos estudantes da rede 
pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde.

Art. 2º São objetivos do PSE:

I - Promover a saúde e a cultura da paz, reforçando a prevenção de agravos à saúde, bem como 
fortalecer a relação entre as redes públicas de saúde e de educação;

II - Articular as ações do Sistema Único de Saúde - SUS às ações das redes de educação básica 
pública, de forma a ampliar o alcance e o impacto de suas ações relativas aos estudantes e suas 
famílias, otimizando a utilização dos espaços, equipamentos e recursos disponíveis;

III - contribuir para a constituição de condições para a formação integral de educandos;

IV - Contribuir para a construção de sistema de atenção social, com foco na promoção da 
cidadania e nos direitos humanos;

V - fortalecer o enfrentamento das vulnerabilidades, no campo da saúde, que possam 
comprometer o pleno desenvolvimento escolar;

VI - promover a comunicação entre escolas e unidades de saúde, assegurando a troca de 
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informações sobre as condições de saúde dos estudantes; e

VII - fortalecer a participação comunitária nas políticas de educação básica e saúde, nos três 
níveis de governo.

Enquanto a análise dos objetivos aponta para atividades passíveis de aferição, denotando problemas 
específicos, a declaração de finalidade remete para um postulado, seja, no caso do Programa saúde da Escola, o 
pressuposto de que a escola é um espaço-tempo voltado para a formação integral.

A formação integral constitui um conceito ancorado no paradigma de uma educação humanista, com ênfase 
no desenvolvimento de todas as dimensões da criança e do jovem e do seu direito à participação com igualdade 
de oportunidades na vida coletiva. Legado do pensamento de Anísio Teixeira, Paulo Freire e Darcy Ribeiro, entre 
outros, defende o dever do Estado em garantir educação pública, laica, republicana e de qualidade para todas as 
crianças e jovens, em resposta às demandas das classes sociais em situação de vulnerabilidade, que demandam 
mais creches, mais educação infantil, mais tempos espaços na educação para seus filhos (Arroyo, 2012, p. 34-
35), diante dos desafios de nossa sociedade caracterizada como “do conhecimento”. Valoriza a construção dos 
diferentes aspectos ou dimensões do ser humano, o cognitivo, o estético, o ético e o afetivo-social. A formação 
ou a educação integral considera que “os processos mais elementares de humanização, de apreender a produção 
intelectual, ética, cultural, função central da escola e da docência, estão condicionados a esses direitos mais 
básicos à vida-corpo-espaço-tempos humanos” (Arroyo, 2012, p. 40).

Tal perspectiva, que também defende a reflexividade crítica como elemento basilar a ser construído por 
meio do diálogo entre saberes e seres em contexto, busca

imaginar e praticar uma educação cujo sentido seja o de recriar continuamente comunidades 
aprendentes geradoras de saberes e, de maneira crescente e sem limites, abertas ao diálogo 
e à intercomunicação. A educação não gera habilidades, ela cria conectividades e o que há de 
instrumental e utilitário nelas é apenas a sua dimensão mais elementar. (Brandão, 2012, p. 61)

Nesse sentido, à educação integral se contrapõe a uma educação tecnicista, focada prioritariamente na 
instrução e capacitação, voltadas às exigências do mercado de trabalho, uma escola instrumental e utilitária, 
como observa Carlos Brandão na citação acima. Tal embate remonta há muitas décadas, embora precise ser 
compreendido segundo as cores de cada contexto e momento histórico.

A finalidade enunciada do PSE no momento de sua criação, refletia a ressignificação política dessa abordagem 
educacional, na perspectiva do dever do Estado Republicano e democrático em garantir direitos, em particular 
o acesso à educação e à saúde para as populações em situação de vulnerabilidade social. 

Ancorava-se, ainda, como visto na análise de contexto, em referenciais de pensamento, como a teoria da 
complexidade (Morin, 2005), o conceito positivo de saúde (Almeida Filho; Andrade, 2009), o modelo promocional 
e as determinações sociais da saúde (Buss, 2009), conformando o caldo epistêmico, sociocultural e político que 
banhava e conduzia a outros desenhos de políticas públicas, na interface dos campos da educação e da saúde. 

Quanto aos objetivos do PSE, foram categorizados neste texto, segundo os objetivos e princípios da Política 
Nacional de Promoção da Saúde de 201412e, ainda, em diálogo com os cinco campos de ação apresentados 
em Ottawa (1986)13. No âmbito deste estudo, nos pareceu importante verificar em que medida o PSE pode 

12 A PNPS adota como princípios a equidade, a participação social, a autonomia, o empoderamento, a intersetorialidade, a 
intrassetorialidade, a sustentabilidade, a integralidade e a territorialidade” (p. 11).

Objetivo geral: Promover a equidade e a melhoria das condições e dos modos de viver, ampliando a potencialidade da saúde 
individual e coletiva e reduzindo vulnerabilidades e riscos à saúde decorrentes dos determinantes sociais, econômicos, 
políticos, culturais e ambientais. Objetivos específicos: 

I. Estimular a promoção da saúde como parte da integralidade do cuidado na Rede de Atenção à Saúde, articulada às demais 
redes de proteção social. II. Contribuir para a adoção de práticas sociais e de saúde centradas na equidade, na participação 
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e no controle social, a fim de reduzir as desigualdades sistemáticas, injustas e evitáveis, respeitando as diferenças de classe 
social, de gênero, de orientação sexual e a identidade de gênero; entre gerações; étnico-raciais; culturais; territoriais; e 
relacionadas às pessoas com deficiências e necessidades especiais. III. Favorecer a mobilidade humana e a acessibilidade; o 
desenvolvimento seguro, saudável e sustentável. IV. Promover a cultura da paz em comunidades, territórios e municípios. V. 
Apoiar o desenvolvimento de espaços de produção social e ambientes saudáveis, favoráveis ao desenvolvimento humano 
e ao bem-viver. VI. Valorizar os saberes populares e tradicionais e as práticas integrativas e complementares. VII. Promover o 
empoderamento e a capacidade para a tomada de decisão, e também a autonomia de sujeitos e de coletividades, por meio 
do desenvolvimento de habilidades pessoais e de competências em promoção e defesa da saúde e da vida. VIII. Promover 
processos de educação, de formação profissional e de capacitação específicos em promoção da saúde, de acordo com 
os princípios e os valores expressos nesta Política, para trabalhadores, gestores e cidadãos. IX. Estabelecer estratégias de 
comunicação social e de mídia direcionadas tanto ao fortalecimento dos princípios e das ações em promoção da saúde 
quanto à defesa de políticas públicas saudáveis. X. Estimular a pesquisa, a produção e a difusão de conhecimentos e de 
estratégias inovadoras no âmbito das ações de promoção da saúde. XI. Promover meios para a inclusão e a qualificação 
do registro de atividades de promoção da saúde e da equidade nos sistemas de informação e de inquéritos, permitindo a 
análise, o monitoramento, a avaliação e o financiamento das ações. XII. Fomentar discussões sobre os modos de consumo 
e de produção que estejam em conflito de interesses com os princípios e com os valores da promoção da saúde e que 
aumentem vulnerabilidades e riscos à saúde. XIII. Contribuir para a articulação de políticas públicas inter e intrassetoriais 
com as agendas nacionais e internacionais.

 13 Desde 1986, em Ottawa, cinco campos de ação foram definidos

1. Elaboração e implementação de políticas públicas saudáveis; 2. Criação de ambientes saudáveis; 3. Reforço da ação 
comunitária; 4. Desenvolvimento de habilidades pessoais; e 5. Reorientação dos sistemas e serviços de saúde.

ser considerado como um programa de promoção da saúde, considerando seus objetivos e finalidade. Foram 
analisados documentos diversos, além do decreto de criação do programa, em particular os materiais de apoio 
nos quais foram encontradas enunciações sobre objetivos complementares àqueles sete enunciados no decreto.

Foi realizada análise de conteúdo a partir de categorias dedutivas, de acordo com as referências já 
apresentadas anteriormente. A análise dos 33 materiais de apoio revelou que a maior parte dos objetivos do PSE 
encontra-se no escopo da promoção da saúde. Porém alguns objetivos foram classificados como de prevenção 
de doenças transmissíveis e não transmissíveis e um como voltado para ampliar o acesso à saúde, dentro de 
categoria indutiva “Mais saúde”. A Figura 5, a seguir, sintetiza a categoria promoção da saúde e 12 subcategorias 
encontradas.

Figura 5: Categoria Promoção da saúde e subcategorias

Fonte: Elaboração própria, 2023.
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As subcategorias mais frequentes foram “desenvolvimento integral” e “redução das vulnerabilidades”, 
presentes no decreto e diversos materiais de apoio.

•  Art. 2º, III: contribuir para a constituição de condições para a formação integral de educandos” 
(Decreto Presidencial 2007).

• Art. 1º Fica instituído, no âmbito dos Ministérios da Educação e da Saúde, o Programa Saúde na 
Escola – PSE, com finalidade de contribuir para a formação integral dos estudantes da rede 
pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde 
(Decreto, presidencial nº 6.286,  2007).

• Fruto do esforço do governo federal em construir políticas intersetoriais para a melhoria da 
qualidade de vida da população brasileira. Nesse contexto, as políticas de saúde e educação 
voltadas às crianças, adolescentes, jovens e adultos da educação pública brasileira estão 
unindo-se para promover o desenvolvimento pleno desse público” (Material de Apoio, Passo 
a Passo, PSE, tecendo caminhos da intersetorialidade. Série C. Projetos, programas e relatórios, 
2011, p. 5).

• Contribuir para o fortalecimento de ações que integrem as áreas de Saúde e Educação no 
enfrentamento de vulnerabilidades e que ampliem a articulação de saberes e experiências no 
planejamento, na realização e na avaliação das iniciativas para alcançar o desenvolvimento 
integral dos estudantes da rede pública de educação básica e que apoiem o processo 
formativo dos profissionais de saúde e educação de forma permanente e continuada” (Caderno 
de Saúde ocular, 2016).

• “O Programa Saúde na Escola (PSE) é intersetorial, instituído pelo Decreto Presidencial nº 6.286, 
de 5/12/2007. Visa contribuir para o fortalecimento de ações que integrem as áreas de Saúde 
e Educação no enfrentamento de vulnerabilidades e que ampliem a articulação de saberes 
e experiências no planejamento, na realização e na avaliação das iniciativas para alcançar o 
desenvolvimento integral dos estudantes da rede pública de educação básica e que apoiem 
o processo formativo dos profissionais de saúde e educação de forma permanente e continuada 
(Caderno de Saúde Bucal, 2016, Página 7, parágrafo 2º).

• “O Programa Saúde na Escola (PSE) é uma estratégia intersetorial da saúde e da educação, 
voltada ao desenvolvimento integral do educando e do território de responsabilidade 
compartilhada por escolas e unidades de saúde” (Caderno de Educação Ambiental, 2015).

• “O PSE foi desenhado para fortalecer a integração de políticas públicas, em destaque a saúde e 
a educação. O programa é uma estratégia de articulação intrassetorial e intersetorial capaz de 
propiciar o pleno desenvolvimento do estudante por meio de ações de promoção à saúde 
e prevenção a doenças e agravos à saúde, assim como articular o usufruto dos direitos de 
políticas públicas pelos estudantes (Caderno do Gestor 2022).

• “V - Fortalecer o enfrentamento das vulnerabilidades, no campo da saúde, que possam 
comprometer o pleno desenvolvimento escolar” (Decreto Presidencial Iterministerial, 2007).

• “Contribuir para o fortalecimento de ações que integrem as áreas de Saúde e Educação no 
enfrentamento de vulnerabilidades e que ampliem a articulação de saberes e experiências 
no planejamento, na realização e na avaliação das iniciativas para alcançar o desenvolvimento 
integral dos estudantes da rede pública de educação básica e que apoiem o processo formativo 
dos profissionais de saúde e educação de forma permanente e continuada” (Caderno de saúde 
ocular, 2016).

• “O Programa Saúde na Escola visa contribuir para o fortalecimento de ações que integram 
as áreas de Saúde e Educação no enfrentamento de vulnerabilidades [...]” (Documento 
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orientador de monitoramento, 2017).

• “o Programa Saúde na Escola (PSE), programa essencialmente intersetorial, instituído pelo Decreto 
Presidencial n.º 6.286, de 5 de dezembro de 2007, visa contribuir para o fortalecimento de 
ações que integrem as áreas de saúde e de educação no enfrentamento de vulnerabilidades 
e que ampliem a articulação de saberes e experiências no planejamento, na realização e na 
avaliação das iniciativas para alcançar o desenvolvimento integral dos estudantes da rede 
pública de educação básica, e que apoiem o processo formativo dos profissionais de saúde e 
educação de forma permanente e continuada. (página 4; parágrafo 3º, Apoio, Caderno doenças 
negligenciadas,2022).

• “Nesse contexto, o Programa Saúde na Escola (PSE), programa essencialmente intersetorial, 
instituído pelo Decreto Presidencial nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007, visa contribuir para o 
fortalecimento de ações que integrem as áreas de saúde e de educação no enfrentamento 
de vulnerabilidades e que ampliem a articulação de saberes e experiências no planejamento, na 
realização e na avaliação das iniciativas para alcançar o desenvolvimento integral dos estudantes 
da rede pública de educação básica, e que apoiem o processo formativo dos profissionais de 
saúde e educação de forma permanente e continuada” (Página 4, parágrafo 3º, Caderno temático 
saúde bucal, 2022).

• “O Programa é uma estratégia intersetorial entre Ministério da Saúde e da Educação, com objetivo 
de promover a atenção integral à saúde dos estudantes da rede pública de educação básica 
por meio de ações de promoção, prevenção e atenção à saúde. Neste contexto, as Políticas de 
Saúde e Educação voltadas às crianças, adolescentes, jovens e adultos da educação pública 
brasileira estão unindo-se para promover o desenvolvimento pleno desse público” (Brasil, 
MS, 2014, Nota Técnica Conjunta nº 56/2014 de 29 de abril de 2014, p. 1-2).

Outra subcategoria importante, foi aquela que reuniu menção à intra e intersetorialidade, que pode ser 
relacionada à reorientação dos sistemas e serviços de saúde.

• Art.2º “II- articular as ações do Sistema Único de Saúde - SUS às ações das redes de educação 
básica pública, de forma a ampliar o alcance e o impacto de suas ações relativas aos estudantes e 
suas famílias, otimizando a utilização dos espaços, equipamentos e recursos disponíveis” (Decreto 
Presidencial nº 6.286, 2007).

• O PSE foi desenhado para fortalecer a integração de políticas públicas, em destaque a saúde 
e a educação. O programa é uma estratégia de articulação intrassetorial e intersetorial 
capaz de propiciar o pleno desenvolvimento do estudante por meio de ações de promoção à 
saúde e prevenção a doenças e agravos à saúde, assim como articular o usufruto dos direitos de 
políticas públicas pelos estudantes (Caderno do Gestor 2022).

• “o Programa Saúde na Escola (PSE), programa essencialmente intersetorial, instituído pelo Decreto 
Presidencial n.º 6.286, de 5 de dezembro de 2007, visa contribuir para o fortalecimento de 
ações que integrem as áreas de saúde e de educação no enfrentamento de vulnerabilidades 
e que ampliem a articulação de saberes e experiências no planejamento, na realização e 
na avaliação das iniciativas para alcançar o desenvolvimento integral dos estudantes da rede 
pública de educação básica, e que apoiem o processo formativo dos profissionais de saúde 
e educação de forma permanente e continuada (página 4; parágrafo 3º, Caderno doenças 
negligenciadas, 2022).

• O PNI, conjuntamente com o PSE, busca promover a integração e a comunicação entre UBS e 
escolas, de forma a ampliar o alcance de suas ações relativas aos educandos e suas famílias, 
otimizando a utilização dos espaços, equipamentos e recursos disponíveis, articulando entre 
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diversos setores e instituições, de todas as esferas de gestão, para a adoção de estratégias de 
vacinação (Caderno Temático de Verificação da Situação Vacinal, 2022).

• “A ação de saúde auditiva no âmbito do PSE consiste na formação de rede intersetorial com 
integração entre os setores de educação e saúde, capacitação de educadores e comunidade; 
observação dos aspectos que envolvem a audição, linguagem e fala como indicadores do 
desenvolvimento infantil e aplicação do instrumento disponibilizado pelo Ministério da Saúde 
para detecção de possíveis sinais de alterações auditivas (Orientações gerais, Promoção da saúde 
auditiva).

Promover a equidade por meio do acesso a direitos, também foi objetivo do programa.

• Art.2º “IV - contribuir para a construção de sistema de atenção social, com foco na promoção 
da cidadania e nos direitos humanos” (Decreto Presidencial, 2007).

• O PSE foi desenhado para fortalecer a integração de políticas públicas, em destaque a saúde 
e a educação. O programa é uma estratégia de articulação intrassetorial e intersetorial capaz 
de propiciar o pleno desenvolvimento do estudante por meio de ações de promoção à saúde 
e prevenção a doenças e agravos à saúde, assim como articular o usufruto dos direitos de 
políticas públicas pelos estudantes (Caderno do Gestor, 2022).

• A proposta do PSE é de atuar na promoção e educação em saúde comprometidas com 
a garantia e ampliação de direitos, a prevenção à violações desses direitos e o cuidado e 
atenção aos estudantes. Por meio de ações que compartilham saberes e práticas nos processos 
permanentes de educação em saúde, o PSE pretende fomentar o reconhecimento entre 
sujeitos, gerando sentimento de pertencimento mútuo entre os agentes dos equipamentos 
públicos, em particular a escola e a unidade de saúde, a comunidade e os educandos. 
(Caderno de Direitos Humanos, 2015, página 2; parágrafos: 1º, 4º e 5º).

A criação de ambientes saudáveis poderia ser considerada característica intrínseca ao PSE, na perspectiva 
das escolas promotoras de saúde, apareceu, algumas vezes, como objetivo vinculado a outros objetivos mais 
específicos, como no caso da eliminação de focos do mosquito Aedes aegypti ou na escolha de alimentação 
saudável.

• “Vocês conhecerão experiências de ações de identificação e eliminação dos focos do mosquito 
Aedes aegypti, associadas a atividades de educação em saúde ambiental para a promoção de 
ambientes saudáveis, que estão sendo desenvolvidas pelo Brasil afora. São grandes os desafios 
a enfrentar quando se procura direcionar as ações para a melhoria da qualidade e das condições 
de vida, por isso precisamos investir na formação de comportamentos favoráveis à saúde e ao 
bem-estar desde a infância. [...] A educação em saúde ambiental tem papel fundamental na 
promoção da saúde, na construção de ambientes saudáveis e na formação de hábitos e atitudes 
sustentáveis, visando a melhoria da qualidade de vida das comunidades e a proteção à saúde 
humana” (Caderno de anotações relato experiências da Semana Saúde na Escola, 2016).

• “[...] é preciso discutir a constituição de um ambiente gerador de práticas saudáveis e que 
favoreça escolhas saudáveis, extrapolando o espaço de sala de aula e que incorporem o diálogo 
com as famílias e o território onde vivem os educandos. [...] promover saúde e qualidade de vida, 
influenciando na formação desses hábitos saudáveis e no desenvolvimento de habilidades para 
cuidar da saúde e prevenir práticas que a coloquem em risco [...]” (Caderno SAN e PAAS, 2015).

Construir conhecimento e compartilhar informações são também objetivos específicos da promoção da 
saúde e do PSE, junto à comunidade escolar, incluindo estudantes e profissionais da educação e da saúde, na 
perspectiva da educação permanente.
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• Art. 2º “VI - promover a comunicação entre escolas e unidades de saúde, assegurando a troca 
de informações sobre as condições de saúde dos estudantes” (Decreto Presidencial 2007).

• “apoiar o processo formativo dos profissionais de saúde e educação de forma permanente e 
continuada [...]” (Documento orientador do monitoramento, 2017).

• “o Programa Saúde na Escola (PSE), programa essencialmente intersetorial, instituído pelo Decreto 
Presidencial nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007, visa contribuir para o fortalecimento de ações 
que integrem as áreas de saúde e de educação no enfrentamento de vulnerabilidades e que 
ampliem a articulação de saberes e experiências no planejamento, na realização e na avaliação das 
iniciativas para alcançar o desenvolvimento integral dos estudantes da rede pública de educação 
básica, e que apoiem o processo formativo dos profissionais de saúde e educação de forma 
permanente e continuada (página 4; parágrafo 3º, Caderno doenças negligenciadas, 2022).

A melhoria da qualidade de vida também foi objetivo do PSE.

• “Fruto do esforço do governo federal em construir políticas intersetoriais para a melhoria 
da qualidade de vida da população brasileira” (Material de Apoio, Passo a Passo, PSE, tecendo 
caminhos da intersetorialidade. Série C. Projetos, programas e relatórios, 2011, p. 5).

• “Vocês conhecerão experiências de ações de identificação e eliminação dos focos do mosquito 
Aedes aegypti, associadas a atividades de educação em saúde ambiental para a promoção de 
ambientes saudáveis, que estão sendo desenvolvidas pelo Brasil afora. São grandes os desafios 
a enfrentar quando se procura direcionar as ações para a melhoria da qualidade e das condições 
de vida, por isso precisamos investir na formação de comportamentos favoráveis à saúde e ao 
bem-estar desde a infância. [...] A educação em saúde ambiental tem papel fundamental na 
promoção da saúde, na construção de ambientes saudáveis e na formação de hábitos e atitudes 
sustentáveis, visando a melhoria da qualidade de vida das comunidades e a proteção à saúde 
humana” (Caderno de anotações relato experiências da Semana Saúde na Escola, 2015).

• “[...] promover saúde e qualidade de vida, influenciando na formação desses hábitos saudáveis e 
no desenvolvimento de habilidades para cuidar da saúde e prevenir práticas que a coloquem em 
risco [...]” (Caderno SAN, PAS, 2015).

• “Favorecer a vivência das práticas corporais nos territórios compartilhados entre educação e 
saúde exige considerar, pelo menos, a diferença de idade, a pertinência das práticas propostas 
para o universo das crianças, adolescentes, jovens e adultos daquela comunidade; a variedade 
destas práticas corporais, além da questão de gênero” (Caderno de Práticas Corporais, 2015).

Dois outros atributos da promoção da saúde, a participação comunitária e a vinculação com o território, 
também foram declarados como objetivos do programa.

• “A proposta do PSE é de atuar na promoção e educação em saúde comprometidas com a garantia 
e ampliação de direitos, a prevenção à violações desses direitos e o cuidado e atenção aos 
estudantes. Por meio de ações que compartilham saberes e práticas nos processos permanentes 
de educação em saúde, o PSE pretende fomentar o reconhecimento entre sujeitos, gerando 
sentimento de pertencimento mútuo entre os agentes dos equipamentos públicos, em 
particular a escola e a unidade de saúde, a comunidade e os educandos” (Caderno de Direitos 
ahaumanos, 2015, página 2; parágrafos 1º, 4º e 5º).

• Art.2º “VII - fortalecer a participação comunitária nas políticas de educação básica e saúde, nos 
três níveis de governo” (Decreto Presidencial 2007).
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• “O PSE constitui-se em uma estratégia que procura fomentar a gestão coletiva das ações de 
Saúde e Educação a partir da participação de profissionais da Saúde, da Educação, dos 
educandos e na comunidade, no território onde convivem! (Brasil, MS, Caderno Gestor, 2015, p. 
25).

• “Este guia contém sugestões de atividades para serem desenvolvidas não apenas durante 
a Semana Saúde na Escola, mas ao longo do ano letivo. A proposta do guia é fornecer um 
conjunto de atividades capazes de estimular e enriquecer o trabalho educativo dos profissionais 
de saúde e de educação, sendo seus princípios a promoção e a prevenção de agravos à saúde. O 
objetivo principal da Semana Saúde na Escola é dar início a uma mobilização temática prioritária 
de saúde que deverá ser trabalhada ao longo do ano letivo nas escolas. Seus objetivos específicos 
visam a: a. Fortalecer ações prioritárias de política de governo, no âmbito da Saúde e da Educação. 
b. Socializar as ações e os compromissos do Programa Saúde na Escola (PSE) nos territórios. c. 
Fortalecer os Sistemas de Monitoramento e Avaliação do PSE (E-SUS/Simec) como sistemas de 
informação, de gestão, de monitoramento e de avaliação do PSE e da saúde dos educandos. d. 
Incentivar a integração e a articulação das redes de educação e atenção básica. e. Fortalecer a 
comunicação entre escolas e equipes de Atenção Básica. f. Socializar as ações desenvolvidas pelas 
escolas. g. Fomentar o envolvimento da comunidade escolar e de parcerias locais. h. Mobilizar 
as Redes de Atenção à Saúde para as ações do PSE (Brasil, Ministério da Saúde, 2014, Guia de 
Sugestões de Atividades - Semana Saúde nas escolas).

Visar à detecção oportuna de doenças ou agravos à saúde, pode ser considerado um objetivo de vigilância 
ou prevenção primária, enquanto dimensões conexas à promoção da saúde individual ou coletiva.

• A ação de saúde auditiva no âmbito do PSE consiste na formação de rede intersetorial com 
integração entre os setores de educação e saúde, capacitação de educadores e comunidade; 
observação dos aspectos que envolvem a audição, linguagem e fala como indicadores do 
desenvolvimento infantil e aplicação do instrumento disponibilizado pelo Ministério da Saúde 
para detecção de possíveis sinais de alterações auditivas (Orientações gerais, Promoção da 
saúde auditiva).

Promoção da cultura de paz e de atividades físicas são objetivos da PNPS (2014) e do PSE.

• Art.2, “I-promover a saúde e a cultura da paz, reforçando a prevenção de agravos à saúde, bem 
como fortalecer a relação entre as redes públicas de saúde e de educação” (Decreto Presidencial 
nº 6.286, 2007).

• Favorecer a vivência das práticas corporais nos territórios compartilhados entre educação e 
saúde exige considerar, pelo menos, a diferença de idade, a pertinência das práticas propostas 
para o universo das crianças, adolescentes, jovens e adultos daquela comunidade; a variedade 
destas práticas corporais, além da questão de gênero” (Caderno de Práticas Corporais, 2015).

O Programa Saúde na escola desenvolve ações de atenção, prevenção e promoção, portanto, alguns 
documentos técnicos de apoio expressam objetivos voltados para a prevenção de doenças transmissíveis e não 
transmissíveis.

• O Programa Saúde na Escola traz no elenco de suas ações a verificação da situação vacinal a 
partir da conferência do cartão de vacinação e/ou da Caderneta da Criança, do Adolescente, da 
Gestante e do Idoso junto aos próprios educandos e suas famílias. Essa ação tem importância 
devido aos benefícios atrelados à realização de esquemas vacinas, tais como: proteger contra 
algumas doenças que podem causar incapacitação temporária e/ou permanente; conter 
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a disseminação e promover a erradicação de doenças; redução no uso de medicamentos 
que combatam os microrganismos prevenindo a resistência aos antibióticos; redução nos 
custos com doença e utilização de medicamentos; diminuição de internações hospitalares 
e perda de tempo de trabalho e anos de vida (Verificação vacinal, 2015, página 2, parágrafo 2º).

• “Busca-se o desenvolvimento de uma abordagem integral capaz de prevenir agravos causados 
pelo consumo inadequado de energia ou nutrientes (desnutrição, carências de ferro, 
vitamina A, entre outras), bem como o excesso de peso e outras doenças relacionadas 
(obesidade, diabetes, hipertensão e alguns tipos de câncer), que acometem de forma 
alarmante grande parte da população brasileira, inclusive crianças” (Caderno de segurança 
alimentar e nutricional e promoção da alimentação saudável, 2015).

Finalmente, identificamos objetivos abrangentes como o de ampliação do acesso de crianças e jovens aos 
serviços de saúde: 

• “[...] ampliar as ações de saúde para estudantes da rede pública de educação básica” 
(Documento orientador do monitoramento, 2017).Considerando os objetivos declarados nos 
documentos que referem ao Programa Saúde na Escola, é possível afirmar que o programa foi 
construído, prioritariamente, a partir de objetivos relacionados à promoção da saúde.

Considerando os objetivos declarados nos documentos que se referem ao Programa Saúde na Escola, é 
possível afirmar que o programa foi construído, prioritariamente, a partir de objetivos relacionados à promoção 
da saúde.

Houve mudanças na finalidade e nos objetivos enunciados do PSE ao longo do tempo?

No papel, o decreto que institui o PSE segue vigente, reverberando, em 2023, as mesmas enunciações de há 
quinze anos passados. 

A análise de portarias e portarias interministeriais indicou que a finalidade foi preservada nas portarias ao 
longo dos anos, onde não são citados objetivos14. 

Considerando o Decreto Presidencial nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007 que institui o 
Programa Saúde na Escola – PSE, com a finalidade de contribuir para a formação integral dos 
estudantes da rede pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e 
atenção à saúde. (Portaria nº 1.861, 04/09/2008, Portaria 3.146 de 17/12/2009; Portaria 3.696, 
de 25/11/2010; Portaria 3.014 de 20/12/2011; Portaria 357, de 01/03/2012; Portaria 1.413 de 
10/07/2013; Portaria nº 220 de 25 de março de 2014; Portaria nº 1.337 de 08 de setembro de 
2015; Portaria 2.744 de 16 de dezembro de 2016; Portaria nº 2.706 de 18 de outubro de 2017; 
Portaria nº 3.662 de 14 de novembro de 2018; Portaria 2.264 de 30 de agosto de 2019; Portaria 
1.857 de 28 de julho de 2020; Portaria nº 1320 de 22 de junho de 2012.)

Dentre os 33 materiais de apoio, 31 referem algum objetivo ou finalidade do programa. Os documentos 
analisados reforçam e sustentam a finalidade inicial, como ilustrado nos trechos a seguir.

• “O PSE tem como objetivo contribuir para a formação integral dos estudantes por meio de ações 
de promoção, prevenção e atenção à saúde, com vistas ao enfrentamento das vulnerabilidades 
que comprometem o pleno desenvolvimento de crianças e jovens da rede pública de ensino” 
(Passo a Passo PSE – Programa Saúde na Escola, 2011, p. 6).

• “O Programa Saúde na Escola (PSE) visa contribuir para o pleno desenvolvimento dos estudantes 

14 Foram analisadas todas as 37 portarias inventariadas. Para fins ilustrativos, citamos uma portaria para cada ano, entre 
2008 e 2021, em que foi enunciada a finalidade do PSE. Cabe informar que nem todas as portarias citam a finalidade. 
Nenhuma cita objetivos.
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rede pública de ensino da educação básica, por meio do fortalecimento de ações que integram 
as áreas de Saúde e Educação no enfrentamento de vulnerabilidades, na ampliação do acesso 
aos serviços de saúde, na melhoria da qualidade de vida e no apoio ao processo formativo dos 
profissionais de saúde e educação” (Documento Orientador: indicadores e padrões de avaliação 
– PSE Ciclo 2019/2020).

• “Nesse contexto, o Programa Saúde na Escola (PSE), que é essencialmente intersetorial, instituído 
pelo Decreto Presidencial n.º 6.286, de 5 de dezembro de 2007, visa contribuir para o fortalecimento 
de ações que integrem as áreas de saúde e de educação no enfrentamento de vulnerabilidades 
e que ampliem a articulação de saberes e experiências no planejamento, na realização e na 
avaliação das iniciativas para alcançar o desenvolvimento integral dos estudantes da rede pública 
de educação básica, e que apoiem o processo formativo dos profissionais de saúde e educação de 
forma permanente e continuada (BRASIL, 2007)”(Caderno do Gestor, PSE, 2022, p. 4).

Outros, apontam objetivos mais específicos, relacionados ao campo temático de cada material. O Material 
de Apoio a seguir, extraído do Caderno Temático: práticas corporais, atividade física e lazer (Brasil, 2015), ao propor 
estratégias, indica igualmente alguns objetivos específicos a serem atingidos, na perspectiva de promover 
práticas corporais pelos estudantes.

No âmbito escolar, há estratégias que podem ajudar a construir uma adesão às práticas 
corporais pelos educandos, tais como: Incentivar o suporte social, engajando pais ou pessoas 
de referência na elaboração e vivências de práticas corporais; Promover a interlocução entre 
as disciplinas, fazendo com que o tema da atividade física ligado à promoção da saúde seja 
recorrente nas disciplinas; Valorizar o esporte na escola, organizando competições internas 
e externas, como jogos interclasses e escolares, respectivamente; Potencializar atividades 
esportivas e de lazer em datas comemorativas, como dia do professor, dia da criança, dia 
mundial da atividade física, dia mundial da saúde, dia do desafio, entre outros; Articular a 
prática de atividade física com os demais fatores de proteção da saúde, como alimentação 
saudável, retardar o não uso de bebidas alcoólicas e tabaco; prevenção das violências, entre 
outros; Fortalecer a saúde como conteúdo transversal; Promover atividades, como gincanas 
e festivais de jogos, que envolvam, além dos educandos, os profissionais de educação e 
saúde, família e outras pessoas de referência do educando, e nas quais seja possível debater 
sobre todos os temas ligados à temática da prática de atividade física e promoção da saúde, 
como direito ao lazer e acesso aos espaços públicos com este fim, segurança pública, meio 
ambiente, uso do tempo livre, estrutura da escola; Propor o desenvolvimento, em conjunto 
com a comunidade, de atividades esportivas e de lazer no turno escolar, buscando trabalhar 
aspectos relativos à intergeracionalidade e socialização, com ênfase na troca de experiência, 
no desenvolvimento do sentimento de pertencimento dos indivíduos à escola e na construção 
de novos conhecimentos; Promover a articulação da escola com programas governamentais 
existentes, referenciando os educandos para a prática das atividades esportivas oferecidas e 
retomando a importância desta participação no cotidiano escolar. Um bom exemplo é identificar 
programas ou projetos em curso - Programas Segundo Tempo e Esporte e Lazer da Cidade 
(Ministério do Esporte); Programa Academia da Saúde (Ministério da Saúde), Programas Mais 
Educação e Relação Escola-Comunidade (Ministério da Educação), para vislumbrar possíveis 
articulações. Promover recreios ativos, disponibilizando materiais esportivos e brinquedos 
para serem utilizados em atividades escolhidas pelos educandos; Promover debates sobre as 
práticas corporais na escola e o acesso das pessoas com deficiência; Fortalecer o papel social 
da escola em pautar problemas coletivos junto aos gestores da educação e de setores afins ao 
tema da promoção da saúde, como secretarias de ação social, de infraestrutura, de esporte, 
de cultura, de meio ambiente, entre outras; Potencializar o mote “Brasil de grandes eventos 
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esportivos”, trazendo a Copa do Mundo de Futebol, as Olimpíadas e as Paraolimpíadas para o 
cotidiano dos educandos; e Difundir a metodologia de educação entre pares para valorizar e 
potencializar práticas corporais, atividade física e lazer na escola e na comunidade.

A análise do corpus documental que rege o programa e de seus materiais de apoio não identificou 
modificações substantivas no que se refere aos objetivos e finalidades do programa. 

Caberia, entretanto, comentar o uso alternado ou concomitante das expressões “formação integral” e 
“desenvolvimento integral ou pleno desenvolvimento”. Tais conceitos podem ser assumidos como sinônimos?

Relembramos que o termo formação integral “tem vínculos com o conceito de educação integral e pode 
ser considerado como resultado do uso de seus princípios em práticas educacionais” (Oliveira, 2020, p. 79) 
que propõem considerar como objeto da educação todas as dimensões do ser humano, de forma holística, 
não se reduzindo à ampliação da carga horária escolar para realizar reforço de conteúdos trabalhados, mas 
ampliar experiências entre o educando, seu território e sua cultura, de modo a fortalecer sua capacidade crítica 
e reflexiva de leitura e transformação do mundo.

O termo desenvolvimento integral ou pleno refere aos sujeitos do desenvolvimento (no nosso caso, 
educandos da creche até o EJA), que vivenciam esse desenvolvimento como processo de sua constituição 
ontológica. Souza e Veríssimo (2015) analisaram definições disponíveis sobre o termo “Desenvolvimento infantil” 
para a prática e para a educação na enfermagem, segundo a Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano 
(Bronfenbrenner, 2011), composta por quatro elementos interligados: processo-pessoa-contexto-tempo, em 
contraposição a uma abordagem exclusivamente biológica do desenvolvimento. Nessa perspectiva: 

O Desenvolvimento Infantil é parte fundamental do desenvolvimento humano, um processo 
ativo e único de cada criança, expresso por continuidade e mudanças nas habilidades motoras, 
cognitivas, psicossociais e de linguagem, com aquisições progressivamente mais complexas nas 
funções da vida diária e no exercício de seu papel social. O período pré-natal e os anos iniciais 
da infância são decisivos no processo de desenvolvimento, que é constituído pela interação 
das características biopsicológicas, herdadas geneticamente, e experiências oferecidas pelo 
meio ambiente. O alcance do potencial de cada criança depende do cuidado responsivo às 
suas necessidades de desenvolvimento. (Souza, 2014).

A escolha do termo ou conceito de “desenvolvimento integral ou pleno” como objetivo finalístico do PSE, 
pode ser interpretada como um ponto de convergência entre os campos da promoção da saúde e da educação, 
a partir de perspectivas teórico-filosóficas específicas, com base no humanismo e no conceito positivo de saúde 
e suas determinações. Nesse caso, à finalidade de formação integral se relaciona o objetivo de desenvolvimento 
integral, de modo complementar.  

2. Em que medida os objetivos e finalidade declarados nos documentos do programa 
são percebidos e operacionalizados pelos atores?

É comum, na análise das políticas públicas, buscar compreender não apenas os interesses em disputa 
durante sua formulação e a instituição de um programa ou política, mas também a percepção sobre ele por 
parte dos atores responsáveis por sua implementação, em particular em programa implementado pelas esferas 
federal, estadual, distrital e municipal, na interface entre dois setores de governo, educação e saúde. O clássico 
estudo de Michael Lipsky (2019) sobre o papel dos trabalhadores que operam, no cotidiano, a entrega dos 
serviços derivados de políticas públicas, trouxe para o estudo de implementação a dimensão das interações e 
representações que moldam ações discricionárias nas pequenas tomadas de decisão realizadas na execução de 
ações previstas em programas e políticas públicas. 
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Apple (2006), ao comparar diferentes orientações de países em relação ao sistema escolar no contexto 
neoliberal, mostra como diferentes visões e interesses sociais entram em disputa com o objetivo de controlar 
o campo social do poder em que estão envolvidas as políticas educativas e as práticas escolares. Esse controle 
das orientações para o sistema escolar e as escolas não parte apenas dos organismos institucionais oficiais, mas, 
também, de agentes sociais como os políticos, os planejadores da educação, a grande imprensa, os pesquisadores, 
o empresariado, os movimentos sociais e culturais, as entidades religiosas etc., levando a diferentes concepções 
e significados sobre finalidades educativas escolares e sua repercussão no funcionamento das escolas.

O programa e sua finalidade podem ser compreendidos e implementados segundo variadas matizes, tanto 
entre agentes políticos como técnicos. Pode-se inferir que, para o presidente da República, ministros e secretários 
da Educação e da Saúde, a perspectiva sobre a pertinência e a relevância do PSE tenha ênfases distintas mesmo 
no dia 4 de setembro de 2008, quando todos juntos anunciavam a chegada do programa em Recife (PE), bem 
como para as áreas técnicas do MEC e do MS. Do mesmo modo, nos níveis estadual e municipal, é plausível crer 
que atores técnicos e políticos tenham vivenciado e interpretado o programa segundo perspectivas múltiplas, 
atreladas a seus respectivos interesses de campo profissional, do imaginário e das representações sociais 
sobre as crianças e jovens a quem o programa se destina e das realidades sociossanitárias tão diversas dos 
microterritórios onde as atividades são realizadas. 

No escopo desse estudo de avaliabilidade, em oficina realizada junto aos gestores políticos e equipe técnica, 
na esfera federal, reunindo ambos os setores15 em julho de 2022, foi possível perceber como os diferentes 
participantes, atores políticos e técnicos, da saúde e da educação, sustentavam prioridades e compreensão 
acerca do programa e dos resultados esperados. Analisando as respostas aos três blocos de perguntas 
deflagradoras16 , identificamos algumas categorias referentes às percepções sobre o programa junto aos atores 
técnicos e políticos em 2022.

Para um gestor da educação, o PSE precisava afirmar sua importância e especificidade dentre outros 
programas da Diretoria,

[...] uma coisa importante, é que a gente consiga identificar o papel do PSE nessas atividades 
que são essencialmente da educação, a permanência, principalmente [...] pensando que a 
saúde contribui para a permanência do estudante na escola” [...]. (GE1, informação verbal)

Ele complementa, ainda, mencionando a dissimetria de poder e da centralidade do programa para cada 
ministério:

 Uma política intersetorial, você tem que ter a identificação com a política, uma identificação 
interna, então exige mais esforço na narrativa: por que esse programa é importante para 
a educação? Pode ser uma coisa óbvia para quem trabalha, mas é isso, a gente precisa 
tentar trazer o impacto do programa para a aprendizagem e permanência, porque esta é a 
preocupação, é o lócus maior aqui, a gente tem o tripé, acesso, permanência e aprendizagem, o 
tripé na educação básica, a gente trabalha para garantir acesso, permanência e aprendizagem, 
e qualidade da aprendizagem, que tem um monte de aspectos, infraestrutura, formação de 
professores, um monte de coisa (GE1)

A importância do PSE e sua finalidade implícita para o ator político da educação se referia à Permanência/
desempenho escolar: 

15 O Oficina realizada por meio de plataforma TEAMS, em 8 de julho de 2022, reunindo quadros federais para apresentação 
do projeto de pesquisa e escuta sobre expectativas visando subsidiar a definição das perguntas avaliativas.

16 Foram feitas três rodadas com uma pergunta geradora cada, respondidas primeiro pelos gestores e, depois, em outro 
momento, pela equipe técnica de cada setor. As perguntas foram: 1. Como você percebe a localização do Programa na 
diretoria onde você é gestora? Como você vivencia a gestão intersetorial no cotidiano da diretoria? 2. A quais questões ou 
problemas o PSE busca responder? Quais seriam suas principais perguntas? Quais seriam as principais informações a serem 
trazidas pela avaliação para o programa?
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o PSE tem muito a contribuir com a permanência dos estudantes, a saúde do educando tem 
tudo a ver com o fato de ele conseguir permanecer na escola, é um pouco esta a abordagem 
que a gente está tentando trazer. (GE1, informação verbal)

Mas também se relacionava com o Currículo/aprendizagem, embora esse aspecto parecesse não ser 
central, pela declaração da gestora de não saber o quanto esse ponto era, de fato, trabalhado:

E o outro aspecto, que é curricular. A gente tem tentado trazer o tema da saúde dentro da 
questão do currículo, tem cadernos temáticos que estão sendo elaborados aqui. Eu acho que 
também é algo que é muito importante, mas que é mais no aspecto mais de... eu não sei o 
tanto que a gente tem trabalhado esse aspecto no PSE, mas acho que é importante. (GE1, 
informação verbal)

De modo mais abrangente, o programa é percebido como importante para trazer melhores condições de 
oferta da educação básica:

A diretoria trabalha com currículos e práticas pedagógicas, acesso e permanência. 
Exige um esforço maior para que na narrativa a gente entenda que o PSE também 
é muito importante para o MEC, porque ele contribui para o atingimento desse 
objetivo final, garantir as melhores condições de oferta da educação básica. Eu 
acho que este é o grande desafio, vamos dizer assim. (GE1, informação verbal)

Outras questões levantadas pelo setor educação foram a prevenção primária e a potencialidade das redes 
de educação e saúde, quando interligadas, de enfrentar vulnerabilidades:

É mais fácil dizer o que acho que o PSE pode significar dentro do Ministério e o potencial 
que ele tem dentro do Ministério. Tem muito a ver com a questão da prevenção primária, da 
importância da saúde e do quanto a saúde impacta na permanência e aprendizagem das 
crianças. Se a gente quer fazer uma política pública para as pessoas que precisam, os mais 
vulneráveis, aqueles que estão precisando mesmo, a gente precisa que a saúde e a educação 
se comuniquem, tenham a mesma mensagem. A gente precisa que essas redes que a gente 
construiu possam ser potencializadas. (GE1, informação verbal)

De modo que ao prevenir doenças, se espera impactar na frequência escolar e no aprendizado:

[...] mas a gente sabe que existem pesquisas que mostram que... se você identifica precocemente, 
por exemplo, problemas de vista, você consegue que o desempenho escolar e a trajetória escolar 
da criança sejam muito melhores. Se a gente conseguisse que essas questões relacionadas 
à aprendizagem e a permanência fossem abordadas sob o viés de impactar o aprendizado 
da criança, que vai aprender melhor, menor a chance de a trajetória dela ser irregular. É um 
aspecto muito importante. (GE1, informação verbal)

Outro aspecto, relacionado aos objetivos do PSE, diz respeito ao programa facilitar, dentro da escola, a 
abordagem de questões de convivência e saúde, que vão além do currículo prescrito e para os quais os 
profissionais da educação não se sentem preparados:

[...] são questões de o PSE conseguir abordar questões que estão no cotidiano escolar, por 
exemplo, a drogadição, a violência, questões de saúde sexual e reprodutiva. São aspectos 
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que a gente precisa abordar para além do currículo. Precisa ser abordado em um aspecto de 
convivência no ambiente escolar, e às vezes a gente não consegue trabalhar tanto.

A narrativa dos atores políticos da educação, naquele momento, sugere uma abordagem pragmática de 
resolução de problemas, na perspectiva da partilha de competências. Cada setor tem um papel prévio e, de 
modo complementar, pode contribuir para a resolução de problemas setorializados. Não há menção à educação 
integral, como apresentado no texto instituinte do programa. 

A intersetorialidade, quanto mais a escola consegue se engajar e articular com a rede de 
proteção da criança e do adolescente, mais tempo sobra para o profissional de educação fazer 
o que ele tem que fazer, ensinar. Se ele tem que cuidar da goteira, cuidar da criança que chegou 
suja, cuidar da criança que chegou espancada, cuidar da criança que está tendo um ataque, 
se ele tem que ser enfermeiro, pai, mãe, um monte de coisas no dia a dia da escola, síndico, 
menos tempo sobra para ele trabalhar o pedagógico, que é o que ele sabe fazer de melhor e 
que só ele pode fazer. (GE1, informação verbal)

Os atores técnicos da educação situaram o PSE no Plano Nacional de Educação dentro de perspectiva mais 
abrangente e próxima à integralidade na área, com objetivo de responder a questões sociais e econômicas 
dos municípios, em ações suplementares, visando fomentar a qualidade da educação:

O PSE precisa também responder às questões sociais e econômicas dos municípios. Eu estava 
vendo aqui sobre o plano nacional de educação, e as ações do PSE estão previstas dentro do 
plano nacional de educação. Às vezes as pessoas falam no que o PSE se justifica na educação. Ele 
faz parte do plano nacional de educação, que é a implementação de programas suplementares 
de assistência à saúde. É ponto pacífico, nós temos o PSE bem representado na educação, está 
na meta sete do plano nacional de educação, que é fomentar a qualidade da educação básica 
(TE1, informação verbal)

Uma das metas, das estratégias, é universalizar a articular entre educação e saúde, universalizar 
o atendimento aos alunos por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde. 
Mais uma vez, o PSE está dentro da educação, não é umalienígena, está muito integrado e 
dentro da educação também. Esta é umadas coisas que eu vejo da importância do PSE, o que 
ele busca responder. Primeira coisa, o atendimento integral ao educando. O PSE também se 
justifica por aí. Dentro do atendimento integral ao educando ou estudante como um todo, 
não só o aprendizado, mas a saúde e ações de prevenção e promoção da saúde. (Informação 
verbal, TE1)

A promoção da qualidade de vida é abordada como consequência de uma abordagem integral com 
desdobramento positivo para resultados de aprendizagem:

O atendimento integral ao estudante é não só ver ensino, é ver o estudante como um todo. Ele 
é saúde mental, saúde física, além do aprendizado na escola. A importância é para a qualidade 
devida do estudante. Melhorando a qualidade de vida e dando uma atenção à saúde, vai 
melhorar a aprendizagem como um todo. É nesse sentido. (TE1)

Percebe-se que a percepção sobre a finalidade e a relevância do programa dentro de um mesmo setor, no caso 
a educação, pode variar, segundo o lugar de fala (ator político ou técnico), mas também de acordo com o tempo 
de familiaridade com o setor e com o programa. Os técnicos mais antigos, muitas vezes, acompanham a política 
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durante anos, atravessando governos e, com isso, acumulam conhecimento e sentido sobre o programa desde 
sua criação. Atores políticos, por vezes recém-chegados no setor e junto ao programa, podem compreender a 
finalidade e a relevância segundo as agendas e prioridades do momento, sem o acúmulo histórico.

Os atores políticos da saúde, por sua vez, trouxeram percepções sobre a razão de ser do programa, alinhadas 
aos objetivos descritos nos documentos do PSE, que rementem à promoção da saúde, à formação cidadã e a 
uma maior qualidade de vida, como ilustrado nas citações a seguir.

Eu vejo, para além do preconizado e previsto na legislação do PSE, que é o grande desafio 
do Brasil e do mundo, trazer a lógica da promoção da saúde, ter hábitos saudáveis, 
comportamentos saudáveis, criação com nossas famílias e crianças de uma maneira saudável 
e cuidadosa. Eu olho para o PSE não na perspectiva curativa, identificar os principais sinais, 
mas na perspectiva da formação de um cidadão, formação da criança que está se formando, 
aprendendo, na aplicação dos temas preconizados no programa de uma maneira ampliada 
de promoção da saúde. Óbvio que a identificação de sinais, rastreio, questões clínicas, são 
questões importantes, mas o nosso desafio e nossa responsabilidade são também na formação 
do indivíduo para ele ter uma vida mais saudável, para fazer escolhas mais saudáveis na sua 
vida, para ter um envelhecimento ativo e saudável. É na perspectiva da formação do indivíduo 
que eu acho que o PSE é potente. (GS1, informação verbal)

Quando eu olho para o PSE, minha visão está nisso, é ainda uma visão muito do mundo ideal, 
muito do que a gente lê na literatura, do que as evidências mostram. Nossa realidade é a 
evidência do mundo ideal. Mas, quando eu olho para o PSE, eu vejo essa potencialidade de 
formar cidadãos mais saudáveis, mais ativos e que consigam olhar para seus problemas de 
vida e consigam tomar as melhores decisões. (GS1, informação verbal)

Interessante, ainda, notar como o campo semântico e conceitual do próprio decreto e demais documentos 
e materiais (maior parte produzida pelo setor saúde) é mais familiar à saúde do que à educação, principalmente 
quando passam os anos e são trocadas as equipes técnicas e gestoras em ambos os ministérios.

Sempre há essas duas questões, a gente vai olhar mais na perspectiva da educação, e as pessoas 
da saúde vão olhar um pouco mais para a perspectiva da promoção da saúde. As normativas 
trazem uma questão bem geral, promover o desenvolvimento integral dos estudantes, 
realmente é isso. A educação, [...], sempre vai trazer a questão da melhoria do desempenho 
escolar. Quando eu falo desempenho, não é necessariamente nota, mas conseguir realmente 
ter uma melhor qualidade de aprendizagem, e também a questão da infrequência escolar, 
uma questão muito forte. (GS2, informação verbal)

Para a gente, o grande objetivo do PSE é empoderar os estudantes para que eles façam 
escolhas mais saudáveis de vida. Dar para eles subsídios, o objetivo da promoção da saúde, 
dar para a pessoa informações para que ela tenha hábitos de vida mais saudáveis, mas que 
ela também escolha ter esses hábitos de vida mais saudáveis, que faça o balanço dos prós 
e contras no seu contexto. No PSE eu acrescento uma questão, a mudança da qualidade de 
vida da comunidade. Através do estudante, fazer ações de promoção da saúde, prevenção de 
doenças, e que isso se reflita no seu núcleo de convivência, família, amigos, comunidades, para 
que isso promova ali uma maior qualidade de vida para sua comunidade, através das ações do 
PSE com esse estudante e com toda a comunidade escolar. (GS2, informação verbal)

Alguns atores técnicos do setor saúde combinam uma perspectiva pragmática aos fundamentos promocionais 
e aos preceitos da integralidade na atenção à saúde
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Desde os modelos mais antigos de programas de intervenção de saúde na escola, eles buscam 
olhar para a saúde do estudante, para que ele consiga aprender. Em alguns momentos, mais ou 
menos intervencionista. A partir do decreto e com a lógica dos dois departamentos, a questão 
mais atual, nós continuamos com esse olhar de proporcionar essa saúde para o estudante para 
que ele consiga desempenhar suas atividades, só que de uma maneira que a gente consiga 
agregar questões sobre a qualidade de vida e o empoderamento, trazer a promoção da saúde 
nesse processo, identificar que ele precisa ter uma boa saúde para aprender. Por que ele precisa 
disso? Ele precisa entender como os processos de saúde e doença acontecem no seu território, 
como acontecem para ele. A gente traz a questão da atenção integral. (TS1, informação verbal)

Assim como na educação, o programa também responde a problemas setorializados

às vezes o setor de saúde tem muitas demandas porque a gente não previne o básico. A 
gente acaba tendo uma demanda muito grande. Acho que as próprias ações de promoção 
visam desafogar o sistema de saúde, prevenindo desde a infância, e a questão do acesso. 
Considerando a vulnerabilidade dos alunos, às vezes muitos alunos não vão ter contato com 
determinado se não for dessa maneira, indo até a escola e falando com eles. Na família, na 
comunidade, ele não vai ter às vezes acesso, mas na escola aquilo vai estar sendo trazido para 
ele, para que ele mesmo aprenda a identificar uma situação de violência, nesse sentido. (TS3, 
informação verbal)

Para concluir, interessante a fala de uma técnica e coordenadora, sobre a dinâmica do programa no Ministério 
da Saúde, ao longo dos anos, e as alternâncias entre priorizar a promoção ou a intervenção de prevenção sobre 
certas doenças, assim como a discricionaridade política sobre a escolha das ações prioritárias:

a cada gestor que vem, é um entendimento diferente, é uma caixinha de surpresas. A gente fica 
oscilando bastante entre um foco mais na promoção da saúde e em um foco mais na prevenção 
de doenças, quando eu entrei, a gente tinha cinco componentes do PSE, componente um, 
dois, três, quatro e cinco, um dos componentes era bem focado nessa questão das ações 
mais interventivas da saúde, que sempre foi uma questão muito forte para as outras áreas 
do Ministério da Saúde que não é a gestão do PSE, como a Kátia falou, “ah, eu vim do PNI, eu 
tinha outra visão”, é sempre assim, eles sempre querem, as outras áreas querem uma questão 
mais intervencionista assim mesmo, e a gente tinha essa fase que era mais ou menos meio 
a meio, e depois ficou um pouco mais intervencionista, a questão do HPV, depois ficou um 
pouco mais de promoção, no começo, a uns dois anos atrás, o Lucas poderia falar um pouco 
melhor sobre isso, veio uma questão da saúde ocular bem forte, mas que é um problemão aqui 
dentro do Ministério, não é uma questão só do PSE, e agora, por todo o contexto da pandemia, 
veio uma priorização da COVID, da questão da prevenção da COVID, que tem também em 
seu componente promoção da saúde, mas voltada muito para a prevenção da transmissão da 
COVID mesmo, mas varia muito, aqui é cada um é uma caixinha de surpresa. A própria definição 
das ações prioritárias ao longo dos anos é muito da cabeça do gestor, quando eu digo gestor 
é tipo secretário, é muito da cabeça da pessoa, e eu lembro que na última definição das cinco 
ações prioritárias a gente pediu, sempre pedem uma avaliação do PSE, a gente levantou, não 
do PSE, mas das ações mais efetivas para serem trabalhadas na escola, e o gestor da época 
falou “não, eu não concordo, eu quero que sejam essas, essas e essas” e aí ficou, manda quem 
pode, obedece quem tem juízo, mas tem uma variação muito grande, sim, mas, se a equipe 
do PSE na saúde não dá uma freada, os gestores e as outras áreas sempre querem que seja 
uma questão mais intervencionista mesmo, a gente que dá... ou dá uma mesclada ou dá uma 
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puxada, porque o que a gente quer que seja mais de promoção da saúde do que prevenção de 
doenças mesmo. (TS2, informação verbal)

A atualização dos objetivos e finalidade do programa na fala de seus atores políticos e técnicos, quinze 
anos após sua criação, considerando a dinâmica dos setores e dos contextos sociopolíticos gerais e sanitários, 
demonstra dissonâncias, complementariedades, permanências e transformações. Nesse sentido, podemos 
supor que a análise dos objetivos e finalidades seja apenas a ponta do imenso iceberg da realidade do PSE, 
que será tratada mais adiante neste estudo de plausabilidade, quando analisaremos o estado da arte sobre 
estudos avaliativos do programa, no que tange às representações dos atores, as atividades realizadas, desafios 
e potenciais do programa.  

Considerações sobre a análise da finalidade e dos objetivos do PSE

A análise documental sobre finalidade e objetivos do PSE, no âmbito do estudo de plausabilidade, constitui 
o elemento de partida para a construção da racionalidade do programa e para a análise de consistência 
entre finalidade, objetivos, atividades/ações, recursos e resultados a serem alcançados. Tais elementos 
serão apresentados e analisados, na perspectiva de apoio à interpretação do modelo lógico construído e da 
verificação entre o almejado e o estado atual de implementação do Programa Saúde na Escola. Todas essas 
análises compõem o estudo de plausabilidade.

Identificamos que finalidade e objetivos do PSE remetem ao seu contexto de criação e se referem ao modelo 
de promoção da saúde e de uma educação integral. Verificamos que, ao longo do tempo, tais enunciados de 
propósito não se alteram na redação de documentos e normativas publicados, mas que sua interpretação pode 
variar entre os atores. Cabe enfatizar, ainda, que objetivos e finalidades acabam por representar consensos 
possíveis nos mais altos níveis da articulação política e que, à medida que tais objetivos necessitam ser 
implementados por meio de ações e atividades, nas práticas cotidianas de trabalhadores da saúde e da educação, 
não apenas a percepção sobre o programa e o problema ao qual ele responde variam, como é possível identificar 
conflitos entre os setores e níveis de governo. Concordamos com Magalhães e Bodstein (2009) ao analisarem 
desafios da intersetorialidade:

[...] a intersetorialidade no plano da macro-negociação e da formulação da proposta costuma 
ser um sucesso, já que nenhum setor se coloca desfavorável a iniciativas de desenvolvimento 
social. Porém, tais iniciativas não têm sustentabilidade, prevalecendo baixos níveis de adesão 
ao diálogo e pactuação de agenda, disputas políticas e interesses eleitorais. A manutenção 
das parcerias torna-se um desafio para a construção de uma agenda integrada, tanto para 
questões mais pontuais e de curto prazo como para questões mais estruturais [...]. (Magalhães; 
Bodstein, p. 866)

Finalmente, tecemos considerações relativas à necessidade de melhor explorar a percepção de gestores, 
técnicos e profissionais diretamente responsáveis pela implementação do programa em cada esfera e setor, de 
modo a descobrir em que medida os objetivos e finalidades são compartilhados e compreendidos intersetorial 
e interfederativamente.

Tal análise será retomada na pesquisa sobre a Gestão Intersetorial do PSE, próxima etapa da avaliação.

3. Os recursos investidos no Programa: natureza e quantidade

Na perspectiva da análise de plausabilidade do PSE, verificamos os recursos disponíveis, sua natureza e 
quantidade, de modo a revelar a viabilidade de implementação das atividades, visando obter os resultados 
necessários ao alcance dos objetivos previstos.
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O presente texto identifica, por meio de análise da produção documental oficial dos Ministérios da Saúde 
e da Educação, a natureza dos recursos, o tipo de repasse utilizado na transferência do recurso, as fontes 
orçamentárias, a quem se destinam os recursos, a quem cabe a competência de deliberar sobre a 
aplicação/utilização do recurso e se houve mudança significativa nesse processo ao longo dos anos.

O Programa Saúde na Escola, na medida em que se constitui com a finalidade de contribuir para a formação 
integral dos estudantes da rede pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e 
atenção à saúde e tem como pontos fundamentais a articulação entre a escola e a Unidade Básica de Saúde no 
território compartilhado e estas com demais redes de apoio ao desenvolvimento da criança, do adolescente e do 
jovem, se mantém por meio de insumos/recursos provenientes de diferentes níveis federativos e de diferentes 
parcerias firmadas localmente.

No entanto, em nível federal, identifica-se o repasse de insumos materiais (clínicos e impressos) pelo MEC 
em dois anos distintos (2010 e 2011) e não mais. O repasse de recursos financeiros para as Equipes de Saúde 
da Família (ESF) pelo Ministério da Saúde ocorre anualmente, lembrando que o atendimento às escolas faz 
parte do território das equipes, ou seja, os recursos destinados não eram exclusivos ao PSE. Houve, no entanto, 
o repasse de uma parcela extra do incentivo mensal às Equipes de Saúde da Família que atuaram nesse 
Programa no período entre 2008 e 2012. Similarmente, consta nos registros oficiais um período entre 2014 e 
2018 em que algumas ESF registravam-se no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
(SCNES) como exclusivas do PSE sob o código 48 (Portaria nº 220, de 25 de março de 2014, revogada pela 
Portaria nº 895, de 19 de junho de 2018). Não se localizou na base documental nenhum incentivo financeiro ou 
algo que o valha para as equipes da educação que atuavam no PSE.

Quanto à natureza dos recursos

Desde a publicação do Decreto nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007 que o instituiu, constata-se que os 
recursos ou insumos previstos para a realização do programa são de natureza financeira e/ou material e foram 
sofrendo algumas modificações ao longo do tempo. Segundo o referido decreto, “compete aos Ministérios da 
Saúde e da Educação, em conjunto, definir as prioridades e metas de atendimento do PSE” e, observadas as 
disponibilidades orçamentárias, caberá ao Ministério da Educação fornecer material para implementação das 
ações do PSE, em quantidade previamente fixada com o Ministério da Saúde e, ainda, no seu art. 7º: “Correrão 
à conta das dotações orçamentárias destinadas à sua cobertura, consignadas distintamente aos Ministérios da 
Saúde e da Educação, as despesas de cada qual para a execução dos respectivos encargos no PSE”. 

Os insumos materiais configuravam-se mediante a compra de materiais clínicos (balança eletrônica portátil, 
estadiômetro fixo, estadiômetro portátil, trena antropométrica, estadiômetro infantil para crianças menores de 2 
anos que serão medidas deitadas, esfigmomanômetro pediátrico, estetoscópio pediátrico, esfigmomanômetro 
adulto, macro modelos odontológicos, conjunto de fio dental, espelho bucal e limpador de língua) e materiais 
impressos (álbum seriado: O que é vida saudável?; Manual de Alimentação Saudável para profissionais de educação 
e de saúde; Ciência Hoje na Escola, volume 13 – Conversando sobre saúde com adolescentes; Ciência Hoje na 
Escola, volume 14 – Conversando sobre saúde com crianças; Escola que Protege: enfrentando a violência contra 
crianças e adolescentes; folder Mais Saúde; cartazes do Programa Saúde na Escola; cartazes do Brasil Sorridente). 
As compras foram realizadas por meio de pregões eletrônicos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação — MEC (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2008, Pregão Eletrônico nº 00086/2010, Pregão Eletrônico - Nº 
00043/2011, Pregão Eletrônico nº 00002/2011). A partir de 2012, não se localizaram em documentos oficiais as 
justificativas para a suspensão dos pregões de compras (se orçamentárias ou de outra natureza).  

Finalmente, no que refere à natureza dos recursos investidos no Programa, cabe lembrar que o PSE não 
poderia existir sem que houvesse instaladas as redes de Educação Básica, bem como a de Atenção Primária à 
Saúde, com seus equipamentos e profissionais, que constituem os recursos político, de infraestrutura e humanos, 
basilares para a existência do programa.
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Incentivo financeiro na Saúde: o que mudou ao longo do tempo?

2007-2019: segundo governo Lula

Início da implantação, foco em municípios em situação de maior vulnerabilidade, com percentual mínimo de 
cobertura da estratégia de saúde da família e adesão ao Mais Educação

No Ministério da Saúde, os recursos financeiros figuram atrelados aos critérios de adesão dos municípios 
ao PSE, que se baseavam no princípio constitucional da equidade no menor Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica – Ideb (menor ou igual a 2,69 nos anos iniciais do ensino fundamental) e maior cobertura 
(100%) das Equipes Saúde da Família (ESF), conforme Portaria nº 2.931/2008. A transferência de incentivos 
financeiros aos municípios aptos a receber ocorria em parcela única, com base no número de ESF cadastradas 
no SCNES. 

Em 2009, mediante Portaria nº 3.146, os municípios aptos a aderir ao PSE teriam que ter municípios com 
Ideb menor ou igual a 3,1 nos anos iniciais do ensino fundamental e 70% ou mais de cobertura populacional por 
Equipes Saúde da Família e municípios que possuem escolas participantes do Programa Mais Educação. Aqui, “o 
valor dos recursos financeiros referentes à adesão ao PSE corresponde a uma parcela extra do incentivo mensal 
às Equipes de Saúde da Família que atuam nesse Programa”, segundo referida portaria. 

Em 2010, a Portaria Interministerial nº 3.696 definiu os critérios para adesão dos Municípios ao PSE, como 
segue: Municípios com IDEB menor ou igual a 4,5 e que tenham 70% ou mais de cobertura populacional por 
Equipes Saúde da Família e Municípios que possuem escolas participantes do Programa Mais Educação.

2011-2014: primeiro governo Dilma

Lenta ampliação, derivada dos anos anteriores, com inclusão paulatina de municípios com discreto aumento 
no Ideb, atrela repasse de parte do incentivo ao cumprimento das metas pactuadas, GTIM é o gestor do recurso. 
Municípios com mais de 50% de alunos beneficiários do Programa Bolsa Família; municípios onde há adesão ao 
Brasil Carinhoso; universalização para qualquer município que deseje aderir.

Em 2011, a Portaria Interministerial nº 1.910/2011 faz uma referência mais delongada acerca do repasse do 
recurso financeiro. Discorre que a “transferência do recurso financeiro se efetivará por meio de repasse fundo 
a fundo na modalidade PAB variável, compondo o Bloco de Financiamento da Atenção Básica do Pacto pela 
Saúde. Permanece o repasse do “valor total do recurso financeiro corresponde a uma parcela extra do incentivo 
mensal das Equipes de Saúde de Família que atuam no Programa Saúde na Escola (PSE)”, mas ocorre nessa 
portaria a vinculação do recurso ao cumprimento das metas pactuadas no termo de Compromisso Municipal 
do Programa Saúde na Escola. 
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70% do valor total do recurso financeiro do Programa Saúde na Escola (PSE) é pago a partir 
da assinatura do Termo de Compromisso Municipal do Programa Saúde na Escola (PSE). Os 
30% restantes do valor total do recurso financeiro serão pagos após o cumprimento de 70% 
das metas municipais pactuadas. Os Municípios que atingirem 70% das metas pactuadas, no 
prazo de 12 meses da data de assinatura do Termo de Compromisso Municipal, estarão aptos à 
formalização de novo Termo para o próximo exercício. Os Municípios que não atingirem os 70% 
das metas pactuadas, no prazo de 12 meses da data de assinatura do Termo de Compromisso 
Municipal, perderão os 30% do total do incentivo financeiro. (PI nº 1.910/2011)

Ressalta-se que os Municípios ficam aptos à formalização de novo Termo de Compromisso Municipal quando 
atingirem 70% das metas pactuadas. O Grupo de Trabalho Intersetorial Municipal (GTI) é apontado como gestor 
do recurso financeiro do PSE.

Em 2012, Portaria nº 524/2012, em seu art. 2º, assim se manifesta: “Os recursos orçamentários, de que trata 
esta Portaria farão parte do Bloco de Atenção Básica, e que corram por conta do orçamento do Ministério 
da Saúde, onerando o Programa de Trabalho 10.301.1214.20AD – Piso da Atenção Básica Variável – Saúde 
da Família”, ou seja, nada se altera em relação ao ano anterior. Nesse ano, ocorre um repasse extra visando 
contemplar 122 Municípios e seus respectivos estabelecimentos de ensino, que apresentavam mais de 50% de 
alunos beneficiários do Programa Bolsa Família, sendo em razão disso considerados prioritários no contexto da 
ação governamental “Brasil Carinhoso”. O cálculo do incentivo consta registrado na Portaria nº 2.693/2012 e os 
recursos orçamentários também são parte do Bloco de Atenção Básica e correram por conta do orçamento do 
Ministério da Saúde, onerando o Programa de Trabalho 10.301.2015.20AD – Piso da Atenção Básica Variável – 
Saúde da Família.

Em 2013, o SISAB passa a ser o sistema de informação vigente para fins de financiamento e de adesão aos 
programas e estratégias da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) do DAB/SAS/MS (Portaria nº 1.412, de 10 
de julho de 2013).

A Portaria Interministerial nº 1.413/2013 redefine as regras de adesão concebendo que todos os municípios 
e o Distrito Federal estão aptos a assinar o Termo de Compromisso Municipal ou do Distrito Federal do PSE. 
Diante dessa possibilidade, era preciso estabelecer um valor anual máximo do incentivo financeiro a ser 
repassado como base o número de educandos contemplados no Termo de Compromisso Municipal ou do 
Distrito Federal, condicionado à capacidade de cobertura da Atenção Básica17. “Os recursos financeiros para a 
execução das atividades previstas nessa Portaria são oriundos do orçamento do Ministério da Saúde, devendo 
onerar a Funcional Programática 10.301.2015.20AD (PO 0006 – Piso de Atenção Básica Variável – Saúde 

17 “§ 1º O cálculo do valor máximo anual de recursos financeiros ao qual o Município ou o Distrito Federal fará jus será obtido 
considerando-se as seguintes faixas:

I - Número total de até 599 educandos: valor de R$ 3.000,00; e

II - a cada acréscimo entre 1 a 199 educandos a partir de 599 educandos, soma-se R$ 1.000,00 ao valor máximo anual a ser 
recebido.

Art. 17. Os recursos financeiros do PSE serão repassados aos entes federativos beneficiários após o ato de adesão ao 
Programa, no percentual de 20% (vinte por cento) do valor anual pactuado.

§ 1º Serão realizadas, no sexto mês e no décimo segundo mês após a adesão, avaliações de indicadores que determinarão 
os repasses financeiros de acordo com as metas alcançadas, sendo que apenas os entes federativos beneficiários que 
alcançarem, no mínimo, 50% da meta pactuada em cada ação estarão aptos a receber o restante dos recursos financeiros.

§ 2º Na primeira avaliação a ser feita no sexto mês, após a adesão, o percentual do total do valor máximo anual do incentivo 
financeiro a que o ente federativo beneficiário fará jus será correspondente à média dos desempenhos obtidos nas ações, 
subtraindo-se os 20% de recursos financeiros já repassados no momento da adesão.

§ 3º Caso não alcance o mínimo de 50% em uma das ações pactuadas, o ente federativo beneficiário não terá direito a 
receber o recurso financeiro referente à primeira avaliação, ressalvando-se a possibilidade de recebimento desse recurso 
na segunda avaliação.
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§ 4º Após a segunda avaliação, o percentual do valor máximo anual do recurso financeiro a que o ente federativo beneficiário 
fará jus será correspondente à média dos desempenhos obtidos nas ações, subtraindo-se os percentuais já repassados 
referentes à adesão e à primeira avaliação de indicadores, caso tenha ocorrido.

Art. 19. O ente federativo beneficiário estará sujeito:

I - à devolução imediata dos recursos financeiros repassados, acrescidos da correção monetária prevista em lei, mas apenas 
em relação aos recursos que foram repassados pelo Fundo Nacional de Saúde para o respectivo fundo de saúde e não 
executados no âmbito do Programa; e

II - ao regramento disposto na Lei Complementar nº 141/2012, e no Decreto nº 7.827/2012, em relação aos recursos 
financeiros que foram repassados pelo Fundo Nacional de Saúde para o respectivo fundo de saúde e executados parcial ou 
totalmente em objeto diverso ao originalmente pactuado.

da Família) e do orçamento do Ministério da Educação, devendo onerar a ação 0509, Programa de Trabalho 
12.361.1448.0509.0001, constante na Lei nº 12.798, de 4 de abril de 2013 (Lei Orçamentária Anual de 2013)”.

2015-2016: segundo governo Dilma

Considerando que o período de adesão ao Programa Saúde na Escola do ano de 2013 somente foi finalizado 
em 6 de junho de 2014 e que os municípios e o Distrito Federal têm prazo de 15 meses para realização das ações 
pactuadas no Termo de Compromisso, a Portaria nº 1.067, de 23 de julho de 2015, que define “Municípios com 
adesão ao Programa Saúde na Escola em 2014 e os habilita ao recebimento de 20% (vinte por cento) do teto 
de recursos financeiros pactuados em Termo de Compromisso” somente foi publicada em 2015. Os recursos 
financeiros, os critérios e a dotação orçamentária para implementação do conjunto de ações do Programa 
Saúde na Escola não sofrem alterações.

2016-2018: governo Temer

Ampliação do ciclo de adesão para 24 meses; obesidade como prioridade; municípios com baixa frequência 
escolar, com presença significativa de estudantes beneficiários do programa bolsa família.

A Portaria nº 2.744 de 16 de dezembro de 2016, habilita os municípios ao recebimento do repasse de 
recursos financeiros correspondente aos 80% do alcance de metas relativas às ações do Programa Saúde na 
Escola 2014/2015. “As ações consideradas para avaliação foram realizadas de 1º de agosto de 2014 até 15 de 
novembro de 2015 e registradas nos sistemas de monitoramento até 30 de novembro de 2015. Os recursos 
orçamentários, de R$ 5.253.600,00 (cinco milhões, duzentos e cinquenta e três mil e seiscentos reais) de que 
trata essa Portaria também eram parte do Bloco de Atenção Básica, e correram por conta do orçamento do 
Ministério da Saúde, onerando o Programa de Trabalho 10.301.2015.20AD (PO 0006 – Piso de Atenção Básica 
Variável – Saúde da Família)”.

O incentivo financeiro expresso na Portaria Interministerial nº 1.055, de 25 de abril de 2017 que redefine as 
regras e os critérios para adesão ao PSE por estados, Distrito Federal e municípios e dispõe sobre o respectivo 
incentivo financeiro para custeio de ações corresponde ao valor de R$ 5.676,00 para o intervalo de 1 a 600 
estudantes e o acréscimo de R$ 1 mil a cada intervalo de 1 a 800 que supere 600 estudantes, repassado na 
adesão. Essa Portaria define em seu art. 6º que a adesão ao PSE, pelos estados, Distrito Federal e municípios, terá 
duração de vinte e quatro meses, com abertura para ajustes das informações e do Termo de Compromisso após 
doze meses do início da respectiva vigência.

 A Portaria nº 2.706, de 18 de outubro de 2017, publica a lista os municípios que finalizaram a adesão ao 
Programa Saúde na Escola para o ciclo 2017/2018 e institui o cálculo do incentivo financeiro do segundo ano 
do ciclo do PSE a ser repassado para o Distrito Federal e municípios, levando em conta a realização das ações 
pactuadas na adesão e monitoradas pelo MS conforme os seguintes critérios de exclusão: o município que não 
registrar nenhuma ação do PSE permanecerá aderido ao ciclo, mas não fará jus ao incentivo financeiro no ano 
seguinte; o município que registrar apenas um tipo de ação permanecerá aderido ao ciclo, mas não fará jus ao 
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incentivo financeiro no ano seguinte; o município que não registrar a ação 12 (ações de combate ao mosquito 
Aedes aegypti), permanecerá aderido ao ciclo, mas não fará jus ao incentivo financeiro no ano seguinte; e o 
município que registrar uma ou mais ações apenas em uma escola, tendo pactuado número superior de escolas, 
permanecerá aderido ao ciclo, mas não fará jus ao incentivo financeiro no ano seguinte. Os municípios com 
população acima de 30 mil habitantes, cobertura do SISVAN maior que 10% em 2016 e prevalência de excesso 
de peso maior que 20% em 2016 foram considerados prioritários para o desenvolvimento de ações voltadas à 
prevenção da obesidade infantil em escolares e farão jus ao recebimento do incentivo financeiro.

Em 2018, a Portaria nº 3.662, de 14 de novembro de 2018, que “habilita Municípios ao recebimento do recurso 
financeiro para implementação do conjunto de ações do Programa Saúde na Escola no segundo ano do ciclo 
2017/2018 e destina recursos financeiros para municípios prioritários para ações de prevenção da obesidade 
infantil com escolares” contempla também a possibilidade de “Repasse financeiro para reduzir a baixa frequência 
por motivos relacionados à saúde e seus determinantes” dos Municípios que estão aderidos ao ciclo 2017/2018 
do PSE e registraram dados sobre baixa frequência escolar por motivo de saúde e seus determinantes no Sistema 
de Condicionalidades do Programa Bolsa Família (Sicon-PBF) no período de ano-calendário 2017 de acordo com 
faixas por percentual de registro (vide portaria).

2019-2022: governo Bolsonaro

Emergência de saúde pública de caráter internacional e nacional, orçamento específico voltado para a covid-19; 
vinculação aos municípios participando do programa Crescer saudável também com orçamento complementar 
oriundo de fonte própria, atrelada à segurança alimentar e nutricional.

Em 2020, por ocasião da pandemia de covid-19, é publicada a Portaria nº 1.857, de 28 de julho de 2020 
que “dispõe sobre a transferência de incentivos financeiros aos Municípios e ao Distrito Federal para combate 
à Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo 
novo Coronavírus/Covid-19, considerando as escolas públicas da rede básica de ensino”. O incentivo financeiro 
transferido por essa portaria pode ser usado para adquirir materiais como “produtos de higienização; material 
de limpeza; álcool em gel ou líquido 70%; máscaras; termômetros infravermelhos, adesivos de marcação para 
distanciamento social, materiais educativos para a realização das ações de promoção da saúde e prevenção 
à Covid-19 e outros”. Os recursos orçamentários, objeto dessa Portaria, oneraram o Programa de Trabalho 
10.122.5018.21C0.6500 – Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 
Decorrente do Coronavírus – Nacional, em parcela única, no valor de R$ 454.331.202,00 (quatrocentos e 
cinquenta e quatro milhões, trezentos e trinta e um mil duzentos e dois reais).

A Portaria nº 2.141, de 14 de agosto de 2020, habilita municípios e Distrito Federal ao recebimento do incentivo 
financeiro para implementação das ações do Programa Saúde na Escola no segundo ano do ciclo 2019/2020 e 
destina recursos financeiros para os municípios e Distrito Federal aderidos ao Programa Crescer Saudável que 
alcançaram as metas do Programa. Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do 
orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar R$ 81.703.453,00 (oitenta e um milhões, setecentos e três mil 
e quatrocentos e cinquenta e três reais) da Funcional Programática 10.301.5019.219A- Piso de Atenção Básica, 
no Plano Orçamentário PO - 000A - Incentivo para Ações Estratégicas e R$ 2.112.243,19 (dois milhões, cento e 
doze mil duzentos e quarenta e três reais e dezenove centavos) da Funcional Programática 10.306.5033.20QH – 
Segurança Alimentar e Nutricional para a Saúde, no Plano Orçamentário PO 0000, totalizando R$ 83.815.696,19 
(oitenta e três milhões, oitocentos e quinze mil seiscentos e noventa e seis reais e dezenove centavos).

Em 2021, a Portaria GM/MS nº 1.320, de 22 de junho de 2021, define os municípios com adesão ao 
Programa Saúde na Escola e ao Crescer Saudável para o ciclo 2021/2022, os habilita ao recebimento do teto 
de recursos financeiros pactuados em Termo de Compromisso e dá outras providências. Ao longo deste ciclo 
serão consideradas as ações realizadas de forma presencial e remota (não presencial) O cálculo do incentivo 
financeiro do segundo ano do ciclo do Programa Saúde na Escola a ser repassado para o Distrito Federal e 
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18 O Índice de Vulnerabilidade do PSE considera o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), o Coeficiente de 
Gini do Município, a Taxa de Abandono Escolar do ensino fundamental e médio do município, a Prevalência de Má Nutrição 
em crianças e adolescentes, e a Prevalência de Gravidez na Adolescência. (Portaria nº1024, de 27 de julho de 2023)

19  Ações prioritárias: Alimentação saudável e prevenção de obesidade e promoção da atividade física, ou saúde mental, ou 
prevenção de violências e acidentes, ou promoção da cultura de paz e direitos humanos, ou saúde sexual e reprodutiva e 
prevenção de HIV/IST.

municípios levará em conta a realização das ações pactuadas na adesão e monitoradas pelo Ministério da Saúde 
Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, farão parte do Bloco de Atenção Básica, e correrão por 
conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar R$ 79.125.364,00 (setenta e nove milhões, cento 
e vinte e cinco mil e trezentos e sessenta e quatro reais) do Programa de Trabalho 10.301.5019.219A – Piso de 
Atenção Primária à Saúde, Plano Orçamentário (PO) 000A – Incentivo para Ações Estratégicas.

2023-2026: terceiro governo Lula

Cria Índice de Vulnerabilidade do Programa Saúde na Escola, acrescentado às escolas prioritárias, além do teto 
pactuado no termo de compromisso, de modo a ampliar o valor de repasse para as estas escolas em situação de 
maior vulnerabilidade.

A Portaria nº 1.004, de 27 de julho de 2023, define os municípios com adesão ao Programa Saúde na Escola 
para o ciclo 2023/2024, os habilita ao recebimento do teto de recursos financeiros pactuados em Termo de 
Compromisso. 

Será acrescido R$ 1.000,00 (mil reais) a cada intervalo entre 1 e 800 estudantes das escolas 
prioritárias, constituída por creches e pré-escolas, escolas rurais, escolas que atendem medidas 
socioeducativas, e escolas em que mais de 50% (cinquenta) dos estudantes são membros 
de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, devidamente pactuadas na adesão ao 
Programa Saúde na Escola. (Portaria nº 1.004)

A Portaria define, ainda, o índice de Vulnerabilidade do PSE, a ser atribuído à soma dos estudantes das 
escolas prioritárias, conferindo um fator de multiplicação de 0,2 para os municípios classificados com baixa 
vulnerabilidade, 0,5 para os municípios classificados com média vulnerabilidade, e 0,8 para os municípios 
classificados com alta vulnerabilidade18. O cálculo do incentivo financeiro do segundo ano do ciclo do Programa 
Saúde na Escola a ser repassado para o Distrito Federal e municípios levará em conta o percentual de escolas 
pactuadas que realizaram ações do PSE no município e o percentual de escolas pactuadas que realizaram ações 
prioritárias19 para o ciclo 2023/2024. A meta estipulada foi de 50% das escolas pactuadas que realizaram ações 
do PSE para pagamento de 80% do valor de repasse e 50% das que realizaram ações prioritárias para os 20% 
restantes do valor de repasse. Para garantir a continuidade das escolas atendidas ao Programa Saúde na Escola e 
o monitoramento das ações do Programa, não haverá período de ajustes das escolas pactuadas na adesão. Com 
relação à fonte orçamentária, os recursos farão parte do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde – Grupo de Atenção Primária, e correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo 
onerar R$ 90.392.356,00 (noventa milhões, trezentos e noventa e dois mil e trezentos e cinquenta e seis reais) 
do Programa de Trabalho 10.301.5019.219A – Piso de Atenção Primária à Saúde, Plano Orçamentário (PO) 000A 
– Incentivo para Ações Estratégicas.

Em síntese, depreende-se que ordinariamente o Ministério da Saúde repassa recursos, anualmente, em 
parcela única, fundo a fundo, do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, mediante 
recursos orçamentários de parte do Bloco de Atenção Básica do orçamento do Ministério da Saúde, onerando 
o Programa de Trabalho 10.301.2015.20AD (PO 0006 – Piso de Atenção Básica Variável – Saúde da Família). Esse 
montante corresponde a cerca de 89 milhões de reais anuais. Com isso, de 2008 a 2021, foram repassados aos 
municípios mais de R$ 725 milhões de recurso ordinário do PSE (Fernandes et al., 2022, p. 22). Houve acréscimo 
em 2023/2024, com repasse total de R$ 90.392.356,00.
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Ocasionalmente, utilizou a ação 0509, Programa de Trabalho 12.361.1448.0509.0001, constante na Lei nº 
12.798, de 4 de abril de 2013 (Lei Orçamentária Anual de 2013); os recursos orçamentários do Programa de 
Trabalho 10.122.5018.21C0.6500 – Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 
Decorrente do Coronavírus – Nacional e o Incentivo para Ações Estratégicas da Funcional Programática 
10.306.5033.20QH – Segurança Alimentar e Nutricional para a Saúde, no Plano Orçamentário PO 0000. Repassou 
também, entre 2008 a 2012, uma parcela extra mensal para as equipes da APS que atuaram no PSE. 

Além desses repasses, de 2012 a 2014, era previsto, por ocasião da realização das atividades da Semana 
Anual de Mobilização Saúde na Escola, instituída pela Portaria nº 357, de 1º de março de 2012, o repasse era 
de R$ 558,30 por ESF participante da Semana. Em 2013, com a Portaria nº 364, o incentivo financeiro passa a 
equivaler a 1/12 (um doze avos) da parcela mensal repassada ao ente federado por 1 (uma) ESF, modalidade II, 
cadastrada no SCNES, multiplicado pelo número de Equipes de Atenção Básica informado pelo ente federado 
que atuaram na realização da Semana.

Recursos MEC para o PSE

Com relação aos recursos repassados pelo MEC/FNDE, em 2010 e 2011, foram realizados três pregões para 
aquisição de materiais, produção e postagem, a saber: Pregão Eletrônico Nº 00086/2010 (Decreto nº 5.450/2005 
– Dotação Orçamentária do Termo de Referência para Edital de materiais clínicos Ação 0509 Programa 
26298.1448.0509.0001) para aquisição de: balança eletrônica portátil (quantidade: 24.749, valor: R$ 804.095,01), 
estadiômetro fixo (quantidade: 20.796, valor: R$ 2.400.482,28), estadiômetro portátil (quantidade: 3.953, valor: R$ 
230.499,43), infantômetro – estadiômetro infantil (quantidade: 3.953, valor: R$ 365.889,68), esfigmomanômetro 
pediátrico (quantidade: 3.953, valor: R$ 182.075,18), esfigmomanômetro adulto (quantidade: 24.749, valor: R$ 
712.771,20), macromodelos odontológicos – kit bocão (quantidade: 24.749, valor: R$ 5.400.479,29), conjunto de 
fio dental, espelho bucal e limpador de língua (quantidade: 24.749, valor: R$ 342.526,16 – obs.: item cancelado na 
adjudicação); o Pregão Nº 00002/2011 (Decreto nº 5.450/2005 — Dotação Orçamentária do Termo de Referência 
para Edital de materiais Impressos — Ação 0509 – Programa 26298.1448.0509.0001) de “prestação de serviços de 
impressão de material gráfico para o Programa Saúde na Escola, bem como serviços de embalagem, rotulagem, 
formação de encomendas e entrega/postagem do material produzido”. Fornecedor: GRAFICA E EDITORA 
POSIGRAF S A. CNPJ/CPF: 75.104.422/0001-06, melhor lance: valor negociado: R$ 4.194.404,7300; e o pregão 
Nº 00043/2011 (Decreto nº 5.450/2005 – Dotação Orçamentária do Termo de Referência para Edital do “Guia de 
Jovens para a Educação entre Pares” ação 0509PI - PFB37B3700L Programa de Trabalho 12.847.1448.0509.0001) 
referente à prestação de serviços de impressão gráfica, embalagem, rotulagem, formação de encomendas e 
entrega/postagem do material didático pedagógico Guia de Jovens para a Educação entre Pares do Programa 
Saúde na Escola no valor de R$ 1.478.000,00.

O investimento total em materiais clínicos distribuídos nas escolas para serem usados pelas ESF foi de R$ 
10.096.292,07 e de R$ 5.672.404,73 em materiais impressos, conforme gráfico a seguir:
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Grafíco 1 – Materiais clínico e impresso fornecidos pelo MEC – 2010 e 2011

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Considerações sobre a natureza dos recursos

Em síntese, a natureza dos recursos utilizados no PSE é material e financeira, mas conta com a existência 
prévia da disponibilidade de recursos de infraestrutura e humanos, como lembramos na introdução desta 
seção. O tipo de repasse é modalidade fundo a fundo, geralmente; as fontes orçamentárias provêm em grande 
parte do Bloco de Atenção Básica do orçamento do Ministério da Saúde, onerando o Programa de Trabalho (Piso 
de Atenção Básica Variável – Saúde da Família) e da Ação 0509 do MEC; os recursos se destinam aos municípios 
para serem utilizados na execução das ações do PSE, a competência de deliberar sobre a aplicação/utilização do 
recurso é do Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI-M e GTI-E). 

Houve aumento real de investimento? Em que medida se pode correlacionar investimento e cobertura 
do programa?

É possível depreender do histórico de adesão dos municípios ao PSE, conforme tabela abaixo, um crescente 
avanço no número de municípios aderidos, na quantidade de escolas contempladas, no número de estudantes 
beneficiados e na cobertura de equipes de Atenção Primária de Saúde no território.

Tabela 1 – Adesão ao PSE: histórico

Tabela de Adesão ao PSE - histórico
Ano Municípios Escolas Estudantes Equipes da APS
2008 613 16.470 1.941.763 5.130
2009 640 20.422 6.560.649 3.884
2010 1.253 36.892 8.502.412 9.014
2011 2.271 50.545 10.835.238 12.899
2012 2.495 56.157 11.946.778 14.237
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2013 4.864 80.435 18.726.458 30.068
2014/2015 4.787 79.167 18.313.214 32.317
2017/2018 5.040 85.700 20.521.416 36.990
2019/2020 5.289 91.659 22.425.160 *
2021/2022 5.422 97.389 23.426.003 *

Fonte: Elaboração própria, 2023.

A análise e a reflexão sobre como se deu, historicamente, o repasse dos recursos financeiros para o PSE, que 
tem abrangência nacional e conta com significativa densidade institucional no âmbito das políticas públicas 
intersetoriais de educação e de saúde, desde seu surgimento, há 15 anos, baseiam-se na interpretação técnica 
das portarias de repasse financeiro publicadas pelo Ministério da Saúde. A despeito do montante financeiro 
repassado e do uso do recurso, interessa compreender, neste momento da pesquisa, as razões explícitas em 
portaria que possam justificar os períodos de decréscimo no repasse, conforme apontado no Gráfico 2.

Gráfico 2: Programa Saúde na Escola: histórico de adesão

Fonte: Elaboração própria, 2023.

No período entre 2008 e 2009, os recursos financeiros referentes ao PSE eram pagos a partir da adesão do 
município ao Programa, em parcela única, no último trimestre de cada ano, com base no número de Equipes 
de Saúde da Família (ESF) cadastradas no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES).

Em 2011, a Portaria nº 3.014 estabeleceu:

o Termo de Compromisso Municipal como instrumento a ser usado para garantir a transferência 
dos recursos financeiros do Programa Saúde na Escola. O recebimento dos recursos financeiros 
para implementação do conjunto de ações do PSE, em conformidade com o número de equipes 
Saúde da Família informadas no Sistema de Monitoramento do PSE e com as metas pactuadas 
no Termo de Compromisso era, inicialmente, 70% (setenta por cento) do valor correspondente 
a uma parcela extra do incentivo mensal das equipes de Saúde da Família que atuam no PSE 
e os 30% (trinta por cento) restantes dos recursos eram repassados aos Municípios quando e 
se fossem atingidas 70% (setenta por cento) das metas pactuadas no Termo de Compromisso 
firmado. Aqui, é possível inferir que muitos municípios não atingiram a meta e isso poderia ser 
uma justificativa para diminuição do repasse financeiro.
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Em 2013, a Portaria nº 1.413 de 10 de julho de 2013 redefine as regras de adesão e critérios financeiros 
estabelecendo um valor máximo de repasse.

§ 1º O cálculo do valor máximo anual de recursos financeiros ao qual o Município ou o Distrito 
Federal fará jus será obtido considerando-se as seguintes faixas: I - número total de até 599 
(quinhentos e noventa e nove) educandos: valor de R$ 3.000,00 (três mil reais); e II - a cada 
acréscimo entre 1 (um) a 199 (cento e noventa e nove) educandos a partir de 599 (quinhentos 
e noventa e nove) educandos, soma-se R$ 1.000,00 (hum mil reais) ao valor máximo anual a 
ser recebido. 

Além disso, reza a portaria que: 

Art. 17. Os recursos financeiros do PSE serão repassados aos entes federativos beneficiários após 
o ato de adesão ao Programa, no percentual de 20% (vinte por cento) do valor anual pactuado. 
§ 1º Serão realizadas, no sexto mês e no décimo segundo mês após a adesão, avaliações de 
indicadores que determinarão os repasses financeiros de acordo com as metas alcançadas, 
sendo que apenas os entes federativos beneficiários que alcançarem, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) da meta pactuada em cada ação estarão aptos a receber o restante 
dos recursos financeiros.§ 2º Na primeira avaliação a ser feita no sexto mês, após a adesão, 
o percentual do total do valor máximo anual do incentivo financeiro a que o ente federativo 
beneficiário fará jus será correspondente à média dos desempenhos obtidos nas ações, 
subtraindo-se os 20% (vinte por cento) de recursos financeiros já repassados no momento 
da adesão.§ 3º Caso não alcance o mínimo de 50% (cinquenta por cento) em uma das ações 
pactuadas, o ente federativo beneficiário não terá direito a receber o recurso financeiro 
referente à primeira avaliação, ressalvando-se a possibilidade de recebimento desse recurso 
na segunda avaliação.§ 4º Após a segunda avaliação, o percentual do valor máximo anual do 
recurso financeiro a que o ente federativo beneficiário fará jus será correspondente à média 
dos desempenhos obtidos nas ações, subtraindo-se os percentuais já repassados referentes à 
adesão e à primeira avaliação de indicadores, caso tenha ocorrido.

Em 2015, na Portaria nº 1.260, de 27 de agosto, as avaliações de indicadores determinam que os percentuais 
do incentivo financeiro, sejam realizados a partir das informações registradas nos sistemas de monitoramento 
vigentes (e-SUS AB e SIMEC) e apenas os entes federativos beneficiários que alcançarem, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) da meta pactuada estarão aptos a receber o incentivo financeiro.

Em 2016 não houve adesão ao PSE.

Sabe-se que os recursos financeiros referentes à adesão ao PSE destinam-se à implantação do conjunto 
de ações de promoção, prevenção e atenção à saúde, realizadas pelas ESF de forma articulada com a rede de 
educação pública básica e em conformidade aos princípios e diretrizes do SUS, conforme descrito no art. 4º 
do Decreto nº 6.286, de 2007. Sabe-se, também, que em Políticas Públicas a utilização dos recursos financeiros 
adequadamente é um preditor de efetividade de gestão.

Em 2017 ocorre a retomada da adesão, mediante a Portaria Interministerial nº 1.055 de 25 de abril, que 
redefine as regras e os critérios para adesão ao PSE por estados, DF e municípios e dispõe sobre o respectivo 
incentivo financeiro para custeio de ações, estipulando o valor de R$ 5.676,00 (cinco mil seiscentos e setenta e 
seis reais) para municípios com até 600 educandos inscritos no Programa e que seria acrescido de R$1.000,00 
(mil reais) a cada intervalo entre 1 e 800 educandos inscritos acima dos 600 educandos.

Já em 2018, o repasse do recurso está atrelado ao alcance das metas pactuadas no ano anterior. Assim, a 
queda do repasse evidenciada no gráfico parece demonstrar que muitos municípios não conseguiram comprovar 
a realização das ações pactuadas. É importante destacar que, de acordo com os produtos de consultoria da 
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consultora Renata Moreira (2020), há problemas e dificuldades no registro de ações no SISAB pelos municípios. 
Outra questão que pode ser levantada é que 2017 é o primeiro ano do modelo de repasse em ciclos, o que 
atrela a continuidade do repasse à demonstração das ações realizadas no ano anterior, mediante sistema de 
monitoramento. 

Finalmente, não se pode confirmar aumento real de investimento regular ao Programa, em parte por sua 
interdependência com cumprimento das metas e ampliação de municípios aderidos.

Correlação entre financiamento e ampliação da adesão

Na tabela a seguir, segundo o teste de correlação de Pearson, é possível verificar que o repasse financeiro 
apresenta uma correlação positiva com número de municípios, escolas e estudantes, porém variando em torno 
de 0,7. Já o financiamento per capita, levando-se em consideração apenas o valor da adesão, apresentou uma 
correlação negativa e significante com número de municípios, escola e estudantes, mostrando que, a medida 
que o número de municípios, escolas e estudantes aumentou ao longo do tempo, o valor aqui considerado 
como individual e atrelado a cada estudante diminuiu ao longo dos anos. 

Tabela 2: Correlação, segundo teste de Pearson
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Há, portanto, evidências de que o PSE expandiu sua abrangência. O teste de correlação de Pearson 
apresentado na Tabela 2, mostra uma correlação quase perfeita positiva entre número de municípios e número 
de escolas e estudantes, ou seja, a medida que um aumenta o outro aumenta quase na mesma proporção. Essa 
correlação quase perfeita também se mantém entre número de escolas e número de estudantes.

Considerações sobre os recursos aplicados no PSE

As mudanças no montante financeiro disponibilizado aos municípios pelo Ministério da Saúde, podem ser 
classificadas como aquelas relacionadas à caracterização dos municípios elegíveis, que chegou à universalização 
em 2013; aos critérios por faixa da quantidade de estudantes pactuados, condicionadas ao cumprimento de 
metas; ao tempo de duração do ciclo, de 15 a 24 meses e, finalmente, a repasses extraordinários voltados para 
municípios prioritários, como no caso da obesidade infantil e da frequência escolar junto aos beneficiários do 
PBF, ou ao repasse específico relacionado à prevenção da covid-19, em 2020. O Programa, em 2023, embora 
universalizado, na perspectiva dos municípios elegíveis, estabelece valores adicionais àqueles municípios que 
apresentaram maior vulnerabilidade retomando abordagem com foco na equidade. Cabe, ainda, enfatizar que 
o programa se comportou, ao longo de quize anos de vida, como catalizador para apoio a políticas associadas 
ao bem-estar de estudantes da educação básica, muitas vezes, atraindo coalizões intra e intersetoriais, vide 
associação entre escolas aderidas ao PSE e Programa Mais Educação, Plano Juventude Viva, Brasil Carinhosos, 
Crescer Saudável, Brasil Sorridente, Programa Bolsa Família, entre outros.

Os recursos investidos pela Educação na compra de materiais clínicos e impressos, são registrados apenas 
nos anos de 2010 e 2011, sem informações sobre a continuidade nos anos subsequentes.

Diante do exposto, infere-se que a sustentabilidade do PSE conta com o importante apoio dos insumos/
incentivos financeiros do Ministério da Saúde e os insumos materiais e clínicos fornecidos na implementação 
do programa, observadas suas disponibilidades orçamentárias, conforme previsto em decreto, mas, assenta-
se, sobretudo, no potencial articulador da gestão, que exige um olhar para além dos recursos financeiros e das 
disparidades entre as diferentes áreas da educação e da saúde, a partir da capacidade das redes de educação 
e saúde já instaladas. Por tratar de incentivo, o repasse não parece suprir, a princípio, novas necessidades de 
recurso para implementação e aprimoramento do programa, mas estimula a adesão de agentes políticos e 
gestores na execução das atividades. 

Observamos, ainda, a necessidade de outra ordem de recursos, como a disponibilidade de profissionais e o 
tempo protegido para realizar plenamente as ações do programa. Tempo e pessoas encontram-se associados, 
quanto menor o quantitativo de pessoas nas equipes de saúde, menor o tempo disponível para as atividades de 
prevenção e de promoção. Estudo que levantou o perfil do profissional que realiza ações no PSE no DF (Scherer 
et al., 2022) identificou a predominância de enfermeiros e agentes comunitários de saúde, além de técnicos 
de enfermagem. A participação dos ACS é ratificada por outros estudos, como Fonseca et al. (2012). Com a 
publicação da nova Política Nacional de Atenção Básica em Saúde, em 2017 (Brasil, 2017) que redirecionou o 
trabalho dos ACS e reduziu sua inserção nas equipes de saúde da família (Silva et al., 2020), podemos inferir 
a diminuição de equipes completas, com a presença de ACS e de constituição de NASFs. De modo que, ao 
considerar a própria rede constituída como recurso,  a diminuição de profissionais com perfil para atuar no 
programa dentro da rede representa diminuição de recursos de infraestrutura para o programa.

Finalmente, considerando as redes de atenção primária e de educação básica como os recursos basilares 
do programa, pode-se sugerir que a Emenda Constitucional nº 95, de 2016, ao instituir o “Novo Regime fiscal” 
por vinte anos, comprometeu a capacidade de investimento governamental nas áreas sociais, como saúde e 
educação.

4. A materialização dos objetivos: ações propostas pelo PSE

A seguir, serão analisadas, a partir dos documentos legais publicados, quais ações e atividades constam no 

20 Cabe recordar que, até 2017, as equipes de Atenção Primária à Saúde eram vinculadas às escolas pactuadas no momento 
de adesão. (Fernandes et al., 2022)
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Programa, quando surgem e como se transformam ao longo dos anos.

Como já apontado neste documento, a finalidade e os sete objetivos enunciados no Decreto de criação 
do programa (Decreto no 6.286, de 5 de dezembro de 2007) podem ser categorizados, em sua maioria, em 13 
dimensões identificadas dentre os objetivos e diretrizes da Política Nacional de Promoção da Saúde. Referem, 
por exemplo, ao desenvolvimento integral de estudantes, à integração das redes de educação básica e de 
atenção primária, à qualidade de vida, à redução de vulnerabilidades, à territorialização e à participação social, 
à promoção da equidade e de ambientes saudáveis, dentre outros. A natureza, escopo e tema das ações do 
programa devem, em tese, corresponder aos objetivos, finalidade e diretrizes almejados.

Figura 6:  Documentos do PSE por período de gestão

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Ações de gestão

2007-2010: segundo governo Lula

O Decreto nº 6.286 de 2007, que cria o programa, estabelece no artigo 6º que o monitoramento e avaliação 
do PSE serão realizados por comissão interministerial constituída em ato conjunto dos Ministros de Estado da 
Saúde e da Educação.

A Comissão Intersetorial de Educação e Saúde na Escola (Ciese) é instituída pela primeira Portaria 
Interministerial nº 675, de 4 de junho de 2008, que tem como competências, desde propor diretrizes para a 
política nacional de saúde na escola, apresentar referenciais conceituais de saúde e da educação, propor 
estratégias de integração e articulação e acompanhar a execução do Programa, “especialmente na apreciação 
do material pedagógico elaborado no âmbito do Programa” (art. 2º). 

Funcionaria como instância técnico-política de governança do programa, composta por representantes dos 
Ministérios da Educação e Saúde, incluindo, no MEC, a Secretaria-Executiva (SE); Secretaria de Educação Básica 
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(SEB); Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad); Secretaria de Educação Especial 
(SEESP); e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). No Ministério da Saúde, coordenador 
da Comissão, participariam Secretaria-Executiva (SE); Secretaria de Atenção à Saúde (SAS); Secretaria de Gestão 
do Trabalho e da Educação em Saúde (SGTES); e Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa (SGEP). O 
PSE buscou, desde o início, envolver diferentes áreas da saúde e da educação, na perspectiva da integração 
intrasetorial. 

Ademais, compunham a Ciese o Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass); Conselho Nacional de 
Secretários Municipais de Saúde (Conasems); Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação (Consed); 
e União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), sinalizando a valorização da construção 
Interfederativa.

A Portaria Interministerial nº 3.696 de 25 de novembro de 2010, estabelece critérios para a adesão ao PSE 
para o ano de 2010 e divulga a lista de municípios aptos para manifestação de interesse. Neste momento, surge 
a orientação sobre a elaboração de Projeto Municipal de Saúde na Escola e de Termo de adesão. 

A Portaria afirma que “a programação das atividades do PSE que deverão ser incluídas no Projeto Político 
Pedagógico de cada uma das escolas” e o “Plano de Ação Local, contendo o cronograma das ações do Projeto 
que constem as diferentes fases de implantação e implementação, o prazo e os responsáveis” deverão constar 
do Projeto Municipal de Saúde na Escola.

2011-2014: primeiro governo Dilma

Dentre os objetivos e diretrizes do Programa, muitos referem-se à integração entre as políticas e redes de 
saúde e de educação básica no território. Neste sentido, foram instituídos os Grupos de trabalho Intersetorial, 
nas esferas federal, estadual, municipal e distrital como as “ações” voltadas para induzir o a gestão intersetorial 
em todos os níveis. Não identificamos uma portaria que criasse os grupos de trabalho intersetorial, no entanto, 
na Portaria Interministerial nº 1.413, de 10 de julho de 2013, art. 4º, parágrafo único, são indicadas as formas de 
participação dos Estados, dentre as quais o compromisso de “apoiar a realização das ações do PSE nas escolas 
estaduais e a fomentar a atuação do Grupo de Trabalho Intersetorial Estadual do PSE (GTIE)”.

Posteriormente, em seu artigo quinto, informa que “A gestão do PSE é realizada pelos Grupos de Trabalho 
Intersetorial (GTI) Federal, Estadual, do Distrito Federal e Municipal do PSE, em conformidade com as diretrizes 
da Comissão Intersetorial de Educação e Saúde na Escola (CIESE)”21.

Nos artigos seguintes, são descritas as atribuições dos GTIs Federal, Estadual e Municipal.

Art. 6º Compete ao GTI Federal do PSE (GTI-F):

I - promover, respeitadas as competências próprias de cada Ministério, a articulação entre as 
Secretarias de Art. 6º Compete ao GTI Federal do PSE (GTI-F):

I - promover, respeitadas as competências próprias de cada Ministério, a articulação entre as 
Secretarias de Educação e Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;

II - subsidiar o planejamento integrado das ações do PSE entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e 
o sistema de ensino público, no nível da educação básica, no Distrito Federal e nos Municípios;

III - subsidiar a formulação das propostas de educação permanente e formação continuada 
dos profissionais da saúde e da educação básica para implementação das ações do PSE;

IV - apoiar os gestores estaduais, municipais e do Distrito Federal na articulação, planejamento 

21 Em 2011 o Guia “Passo a Passo, Programa Saúde na Escola, tecendo caminhos da intersetorialidade,” já apresentava 
as competências dos GTI federal, estadual e municipal, antes mesmo da publicação da Portaria nº 1413 de 2013.  Outro 
documento, publicado em 2015, “Caderno do Gestor do PSE” também apresenta as competências dos GTI. A comparação 
entre estes documentos revela que ambos os textos guardam similaridades, mas também trazem modificações referentes 
ao texto da Portaria. Decidimos utilizar como referência o texto da Portaria.
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e implementação das ações do PSE;

V - estabelecer, em parceria com as entidades e Conselhos representativos dos Secretários 
Estaduais e Municipais de Saúde e de Educação, os instrumentos e os indicadores de avaliação 
do PSE; e

VI - definir as prioridades e metas para realização das ações do PSE.

Art. 7º Compete ao GTI Estadual do PSE (GTI-E):

I - definir as estratégias específicas de cooperação entre Estado e Municípios para o planejamento 
e a implementação das ações no âmbito municipal;

II - articular a rede de saúde para gestão do cuidado dos educandos com necessidades de 
assistência em saúde, identificados pelas ações do PSE;

III - subsidiar o planejamento integrado das ações do PSE nos Municípios entre a rede de saúde, 
integrada pela atenção básica e especializada e pela rede de urgência e emergência, e a rede 
de educação pública básica;

IV - subsidiar a formulação das propostas de educação permanente e formação continuada 
dos profissionais da saúde e da educação básica para implementação das ações do PSE;

V - apoiar os gestores municipais na articulação, planejamento e implementação das ações do 
PSE;

VI - subsidiar o processo de assinatura do Termo de Adesão de que trata o parágrafo único do 
art. 4º;

VII - contribuir com os Ministérios da Saúde e da Educação no monitoramento e avaliação do 
PSE; e

VIII - identificar experiências exitosas e promover o intercâmbio das tecnologias produzidas 
entre os Municípios do PSE, em parceria com o GTI-F.

Art. 8º Compete ao GTI Municipal do PSE (GTI-M):

I - apoiar a implementação dos princípios e diretrizes do PSE no planejamento, monitoramento, 
execução, avaliação e gestão dos recursos financeiros;

II - articular a inclusão dos temas relacionados às ações do PSE nos projetos políticos 
pedagógicos das escolas;

III - definir as escolas públicas federais, estaduais (em articulação com o Estado) e municipais 
a serem atendidas no âmbito do PSE, considerando-se as áreas de vulnerabilidade social, os 
territórios de abrangência das Equipes de Atenção Básica e os critérios indicados pelo Governo 
Federal;

IV - possibilitar a integração e planejamento conjunto entre as Equipes das Escolas e as Equipes 
de Atenção Básica;

V - subsidiar o processo de assinatura do Termo de Compromisso de que trata o art. 2º pelos 
Secretários Municipais de Educação e de Saúde;

VI - participar do planejamento integrado de educação permanente e formação continuada e 
viabilizar sua execução;

VII - apoiar, qualificar e garantir o preenchimento do Sistema de Monitoramento e Avaliação 
do PSE;
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VIII - propor estratégias específicas de cooperação entre Estados e Municípios para a 
implementação e gestão do cuidado em saúde dos educandos no âmbito municipal; e

IX - garantir que os materiais do PSE, enviados pelo Ministério da Educação, sejam entregues e 
utilizados de forma adequada pelas Equipes de Atenção Básica e Equipes das Escolas.

Art. 9º Ao Grupo de Trabalho Intersetorial do Distrito Federal no âmbito do PSE compete as 
atribuições e direitos reservados ao GTI-E e ao GTI-M, nos termos dos arts. 7º e 8º.

Dentre as seis competências dos Grupos de Trabalho Intersetoriais, no nível federal, três referem ao 
planejamento integrado ou à articulação entre saúde e educação (I, II, IV), seja apoiando, subsidiando ou 
promovendo, no GTI Estadual, as competências I, III e V desdobram aquelas do GTI Federal no que se refere 
à definição das estratégias de cooperação entre educação e saúde entre os municípios e entre municípios e 
estado, apoio aos gestores municipais no planejamento e implementação integrados das ações do PSE. Ao 
GTI Federal, compete subsidiar propostas de educação permanente, assim como aos estados, cabendo aos 
municípios sua execução.

Aos Estados cabe, ainda, de modo específico, coordenar a rede de saúde do estado e seus municípios para 
atender as necessidades dos educandos e, ainda, identificar experiências municipais exitosas e promover 
intercâmbio entre os municípios. Cabe também aos estados, subsidiar a assinatura do termo de adesão.

Aos Municípios compete desdobrar ações federais e estaduais de modo executivo, além de ser o responsável 
por apoiar a implementação dos princípios e diretrizes do PSE, integrar os temas no Projeto Político Pedagógico 
das Escolas, definir as escolas participantes. 

A Portaria Interministerial nº 1.413, de 10 de julho de 2013, inova, ainda, no registro das informações sobre 
as atividades desenvolvidas no PSE, orientando que deverão ser efetuadas e atualizadas nos Sistemas e-SUS da 
Atenção Básica (e-SUS/AB) e Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle (SIMEC). O componente 
I do PSE será monitorado e avaliado com base nas informações contidas no e-SUS/AB; e os componentes II e III 
do PSE serão monitorados e avaliados com base nas informações contidas no SIMEC.

Nota-se que é na esfera federal que são definidas as prioridades e estabelecidos os instrumentos de 
avaliação e monitoramento, tais ações são apoiadas pelos estados e executadas pelos municípios, sugerindo 
uma implementação verticalizada, do tipo top down.

Ações de promoção da saúde, atenção e prevenção de doenças e agravos

2007-2010: segundo governo Lula

O Decreto nº 6.286/2007 apresenta, além da finalidade e dos os objetivos, as diretrizes do PSE e estabelece 
no artigo 4º que as ações em saúde previstas no âmbito do PSE considerarão a atenção, promoção, prevenção e 
assistência, e serão desenvolvidas articuladamente com a rede de educação pública básica e em conformidade 
com os princípios e diretrizes do SUS, podendo compreender as seguintes ações, entre outras: I – avaliação 
clínica; II – avaliação nutricional; III – promoção da alimentação saudável; IV – avaliação oftalmológica; V 
– avaliação da saúde e higiene bucal; VI – avaliação auditiva; VII – avaliação psicossocial; VIII – atualização e 
controle do calendário vacinal; IX – redução da morbimortalidade por acidentes e violências; X – prevenção e 
redução do consumo do álcool; XI – prevenção do uso de drogas; XII – promoção da saúde sexual e da saúde 
reprodutiva; XIII – controle do tabagismo e outros fatores de risco de câncer; XIV – educação permanente em 
saúde; XV – atividade física e saúde; XVI – promoção da cultura da prevenção no âmbito escolar; e XVII – inclusão 
das temáticas de educação em saúde no projeto político pedagógico das escolas.
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Ainda no artigo 4º, o parágrafo único estabelece que as equipes de saúde da família realizarão visitas 
periódicas e permanentes às escolas participantes do PSE para avaliar as condições de saúde dos educandos, 
bem como para proporcionar o atendimento à saúde ao longo do ano letivo, de acordo com as necessidades 
locais de saúde identificadas.

2011-2014: primeiro governo Dilma

Em agosto de 2011, pela Portaria Interministerial nº 1.910, são criados os componentes do PSE, que dividem 
as linhas de ação e ações do Programa em: 

• Componente I: avaliação clínica e psicossocial; 

• Componente II: ações de promoção da saúde e prevenção; e

• Componente III: educação permanente e capacitação de profissionais da educação e da saúde e 
de jovens para o PSE. 

Nesta mesma Portaria, fica estabelecido o Termo de Compromisso Municipal como instrumento para o 
recebimento de recursos financeiros do PSE. A portaria traz em seu anexo I, o modelo do Termo de Compromisso, 
que apresenta em sua Cláusula Terceira – do Parâmetro Essencial, os componentes I e II do Programa. 

A cláusula terceira define os parâmetros essenciais de cobertura das ações de prevenção, promoção e 
atenção à saúde dos escolares do PSE, sendo: 500 escolares/ano por Equipe de saúde da família para ações do 
componente I – Avaliação Clínica e Psicossocial e 1.000 escolares/ano ou 100% dos escolares em caso inferior a 
mil escolares no município, por equipe saúde da família, para as ações do componente II – Promoção e prevenção 
da saúde. Note-se que o componente III – Educação permanente e capacitação de profissionais da educação 
e da saúde e de jovens para o PSE só é citado na última cláusula (cláusula quinta) do Termo de Compromisso.

Na Portaria Interministerial nº 1.911 de 8 de agosto de 2011 fica determinado, dentre outras coisas que, 
a partir do exercício de 2011, os municípios já credenciados, por meio de portarias de 2008 e 2010, somente 
se tornarão aptos ao recebimento de recursos financeiros e materiais do PSE após a assinatura do Termo de 
Compromisso Municipal.

Em março de 2012, a Portaria nº 357 instituiu a Semana Saúde na Escola, com necessidade de adesão pelos 
municípios e instituição de recurso, que proponha como tema a prevenção e controle da obesidade infantil. 

Em 2013, a Portaria nº 364, de 8 de março 2013, redefiniu a Semana de Mobilização Saúde na Escola como 
de periodicidade anual, o respectivo incentivo financeiro e a orientação sobre os temas principais a serem 
trabalhados: saúde ocular e prevenção e controle da obesidade.

Voltando a 2012, em novembro, a Portaria nº 2693 propõe a expansão de ações em 122 municípios que 
não haviam pactuados todas as equipes de saúde na família no Termo de Compromisso. Tais municípios foram 
considerados prioritários no contexto da ação governamental Brasil Carinhoso, pois apresentavam mais de 50% 
de alunos beneficiários do Programa Bolsa Família em seus respectivos estabelecimentos de ensino.

Os 122 municípios poderiam optar por participar ou não por participar da expansão prevista e fariam jus 
ao repasse de incentivo financeiro previsto na portaria. O repasse do recurso estava condicionado à realização 
e registro no SIMEC, das seguintes atividades de prevenção, promoção e atenção à saúde dos escolares das 
pré-escolas: avaliação antropométrica e avaliação nutricional; verificação do calendário vacinal; e avaliação de 
saúde bucal.

Neste momento, o PSE atua como catalisador do programa Brasil Carinhoso nos territórios e estabelece 
parceria com o Programa Bolsa Família.
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A Portaria Interministerial nº 2.299, de 3 de outubro de 2012, redefine o Projeto Olhar Brasil. Nessa portaria, 
fica estabelecido o público-alvo do Projeto Olhar Brasil: educandos de escolas vinculadas ao Programa 
Saúde na Escola (PSE), gerido pelos Ministérios da Saúde e da Educação; e os alfabetizandos cadastrados no 
Programa Brasil Alfabetizado (PBA), voltado aos jovens e adultos, gerido pelo Ministério da Educação. Os entes 
federativos habilitados no Projeto Olhar Brasil deverão: realizar triagem para avaliação da acuidade visual junto 
aos educandos matriculados em escolas vinculadas ao PSE; garantir o acesso a ações e serviços de saúde para 
atenção integral em oftalmologia aos educandos selecionados após a triagem, o que inclui gestão do cuidado 
pela atenção básica; realização de consultas oftalmológicas; realização de procedimentos necessários ao 
tratamento de doenças em saúde ocular; e correção de erros de refração por meio da oferta gratuita de óculos. 

A Portaria nº 1.413/2013 em seu artigo 4º, que trata das etapas de adesão ao PSE, inclui a possibilidade de 
adesão ao Projeto Olhar Brasil. Dessa forma, a ação do PSE, realizar triagem de acuidade visual dos escolares 
(Teste de Snellen) e identificar escolares com problemas visuais ganha o reforço do Projeto Olhar Brasil, e a 
“promessa” de garantia de acesso a ações e serviços de saúde para atenção integral em oftalmologia para os 
estudantes triados nas escolas do PSE, incluindo a oferta gratuita de óculos, quando necessário.

Houve articulação entre o Projeto Olhar Brasil e o PSE para realização da adesão no mesmo momento pelos 
gestores, desta forma, após a conclusão da adesão ao PSE, o sistema informava ao município que ele era elegível 
para adesão ao Olhar Brasil e se havia interesse na adesão, caso houvesse interesse, o gestor municipal era 
direcionado ao sistema de adesão ao Olhar Brasil.

Ainda em 2013, em outubro, a Portaria Interministerial nº 15, institui o Projeto Consultórios Itinerantes de 
Odontologia e Oftalmologia, no âmbito do PSE e Programa Brasil Alfabetizado (PBA). Os consultórios itinerantes 
são veículos adaptados e equipados para desenvolvimento de ações de atenção à saúde bucal e oftalmológica. 
O Projeto tinha como objetivo realizar ações de atenção à saúde da população, prioritariamente de escolares 
atendidos pelo PSE e cadastrados no PBA, e possibilitar um novo cenário de ensino e aprendizagem na formação 
de profissionais de saúde nas áreas de saúde bucal e oftalmológica.

Em 2014, a Nota Técnica conjunta nº 56, de 29 de abril, elaborada pelos Ministérios da Saúde, (DAB/SAS) e da 
Educação (Secadi), e pelas Secretarias Nacional de Juventude e de Promoção da Igualdade Racial, da Presidência 
da República, informa sobre a parceria entre os entes citados para orientar a ação de Promoção da cultura da 
paz nas escolas aderidas ao PSE em consonância com as ações do Plano Juventude Viva. Eram previstas ações 
de formação para gestores e profissionais da saúde e da educação sobre “A cor do Brasil”, a formação era de 
responsabilidade da SECADI/ MEC.

2015-2016: segundo governo Dilma

Já em 2015, a Portaria nº 798, de 17 de junho de 2015, redefine novamente a Semana Saúde na Escola, retirando 
a necessidade de prévia adesão, informando que o tema principal da Semana será divulgado anualmente nos 
canais de comunicação do Ministério da Saúde e não trata de repasse do respectivo incentivo financeiro. 

Entre 2015, é preparado um material de apoio para a Semana de Saúde na Escola de 2016, publicado apenas 
em 2016, voltado para a mobilização da comunidade escolar contra o Aedes aegypti, após a Emergência em 
Saúde Pública do Zika Vírus.

A Semana Saúde na Escola foi um marco na divulgação e fortalecimento do PSE nos territórios, pois trouxe 
visibilidade ao Programa. Nos anos de 2012 e 2013 foram criadas peças publicitárias para televisão e outros 
meios de comunicação para divulgação da Semana, que contou com eventos de abertura, com a participação 
do Ministro da Saúde. É importante lembrar que a Semana Saúde na Escola não previa desenvolvimento de 
novas ações pelas equipes e as ações realizadas durante a Semana eram contabilizadas para o alcance de metas.

2016- 2018: governo Temer
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Em 2016, é publicado o Caderno de anotações, relato de experiências, versão preliminar, voltado para o 
compartilhamento de experiências sobre educação em saúde ambiental para a promoção de ambientes 
saudáveis, repercutindo a mobilização geral com relação à prevenção das arboviroses, após a ESPIN do Zika 
vírus.

No ano de 2017, em abril, é editada a Portaria nº 1055, redefine as regras e os critérios para adesão ao 
PSE por estados, Distrito Federal e municípios e dispõe sobre o respectivo incentivo financeiro para custeio de 
ações. A portaria lista novo rol de ações do PSE, reduzindo de 19 ações existentes no Termo de Compromisso 
(Componente I: 9 ações; Componente II: 7 ações; e Componente III: 3 ações) para 12 ações, mesclando ações já 
existentes nos Componentes I e II, inserindo o enfrentamento à dengue e excluindo totalmente o Componente 
III. Segue, abaixo, trecho sobre as 12 ações:

Art. 10. O estado, o Distrito Federal e o município que aderir ao Programa Saúde na Escola 
deverá realizar no período do ciclo as seguintes ações: I. Ações de combate ao mosquito 
Aedes aegypti; II. Promoção das práticas corporais, da atividade física e do lazer nas escolas; 
III. Prevenção ao uso de álcool, tabaco, crack e outras drogas; IV. Promoção da cultura de paz, 
cidadania e direitos humanos; V. Prevenção das violências e dos acidentes; VI. Identificação 
de educandos com possíveis sinais de agravos de doenças em eliminação; VII. Promoção e 
avaliação de saúde bucal e aplicação tópica de flúor; VIII. Verificação e atualização da situação 
vacinal; IX. Promoção da alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil; X. Promoção 
da saúde auditiva e identificação de educandos com possíveis sinais de alteração; XI. Direito 
sexual e reprodutivo e prevenção de DST/AIDS; e Promoção da saúde ocular e identificação de 
educandos com possíveis sinais de alteração.

A Portaria nº 3.662, de 14 de novembro de 2018, além de habilitar municípios ao recebimento de recurso 
financeiro para implementação das ações do PSE, também destina recursos financeiros para municípios 
prioritários para ações de prevenção da obesidade infantil com escolares. Um dos critérios para escolha dos 
municípios prioritários é a adesão ao PSE. Mas não há outra vinculação explicitada na Portaria, ou reforço ao 
desenvolvimento de ações do PSE nas escolas, a portaria cita que as ações de prevenção da obesidade serão 
acompanhadas pelos sistemas de monitoramento da Atenção Básica.

2019-2022: governo Bolsonaro

O PSE estabelece “parceria” com um Programa Crescer Saudável em 2019. A Portaria nº 2264, de 30 de 
agosto, informa em seu artigo terceiro que os municípios que aderiram ao Programa Crescer Saudável, se 
comprometendo com o desenvolvimento de ações voltadas à prevenção da obesidade infantil em escolares, 
farão jus ao recebimento de incentivo financeiro. Observa-se a importância do enfrentamento da dengue, pois 
em seu artigo segundo o “Município que não registrar a ação 12 – Ações de combate ao mosquito Aedes aegypti 
– mesmo que contemplada as demais, permanecerá aderido ao ciclo, mas, não fará jus ao incentivo financeiro 
no ano seguinte”.

Em 2020, já no período da pandemia de covid-19, a Portaria nº 564, de 8 de julho, inclui ações de promoção 
e prevenção de doenças voltadas à prevenção do novo coronavírus realizadas no âmbito das escolas. 

A Portaria nº 2.027, de 7 de agosto de 2020, dispõe sobre a transferência de incentivos financeiros federais 
aos municípios e ao Distrito Federal, em caráter excepcional e temporário, considerando ações de saúde nas 
escolas da rede básica de ensino no enfrentamento da emergência em saúde pública de importância nacional 
e internacional em decorrência da covid-19. Destaca-se que o incentivo financeiro foi destinado a todos os 
municípios brasileiros, independentemente da adesão ao PSE.

Ainda em agosto de 2020, a Portaria nº 2.306 orienta que ações relacionadas à Covid-19 desenvolvidas no 
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âmbito das escolas devem ser monitoradas pelo sistema de informação em saúde para a atenção básica (SISAB).

A Portaria nº 1.320, de 22 de junho de 2021, que “define os municípios com adesão ao Programa Saúde na 
Escola e ao Crescer Saudável para o ciclo 2021/2022, os habilita ao recebimento do teto de recursos financeiros 
pactuados em Termo de Compromisso e dá outras providências”, explicita as ações de prevenção e cuidado da 
obesidade que serão acompanhadas pelo SISAB e pelo Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), 
a saber: avaliar o estado nutricional dos estudantes menores de 10 anos matriculados em escolas participantes 
do Programa Saúde na Escola; avaliar os marcadores de consumo alimentar dos estudantes menores de dez 
anos matriculados em escolas participantes do PSE; ofertar atividades coletivas de promoção da alimentação 
adequada e saudável para os estudantes matriculados em escolas (creches, pré escolas e escolas de ensino 
fundamental I) participantes do PSE; ofertar atividades coletivas de promoção da atividade física; e Realizar 
atendimento individual em estudantes menores de 10 anos identificados com obesidade. A Portaria nº 1.320 
também atrela o recebimento do incentivo financeiro à realização das ações do Programa Saúde na Escola de 
Prevenção à covid-19 e a realização de, no mínimo, mais duas ações do Programa Saúde na Escola, conforme 
prioridades determinadas pelo município.

2023-2026: terceiro governo Lula

Em 27 de julho de 2023, é publicada a Portaria nº 1.004, que define os municípios com adesão ao Programa 
Saúde na Escola para o ciclo 2023/2024, os habilita ao recebimento do teto de recursos financeiros pactuados 
em Termo de Compromisso e define as seguintes ações prioritárias para o ciclo 2023-2024: Alimentação saudável 
e prevenção de obesidade e promoção da atividade física, ou saúde mental, ou prevenção de violências e 
acidentes, ou promoção da cultura de paz e direitos humanos, ou saúde sexual e reprodutiva e prevenção de 
HIV/IST.

Considerações sobre a natureza das ações do Programa Saúde na Escola

No momento de criação do PSE, foram elencadas dezessete ações de natureza diversa. Algumas destas 
ações tinham como foco a avaliação do estado de saúde de estudantes, de modo a garantir acompanhamento 
(clínica, nutricional, oftalmológica, bucal, auditiva e psicossocial); outra, específica, a atualização e controle do 
calendário vacinal; outras, também voltadas à prevenção de doenças e agravos; e finalmente as de promoção da 
saúde. Além destas ações, também foram citadas as de monitoramento e avaliação e as relacionadas à gestão 
intersetorial do programa, como a criação dos grupos de trabalho intersetoriais com suas atribuições. Não foram 
encontradas ações voltadas para a participação dos jovens, crianças e familiares.

Posteriormente, entre 2011 e 2017, foram reestruturadas em 19 ações distribuídas em três componentes: 
Componente I de Atenção; Componente II de prevenção e Componente III de capacitação e educação 
permanente. As ações de prevenção às doenças sexualmente transmissíveis (atualmente, infecções sexualmente 
transmissíveis); relativas aos direitos sexuais e reprodutivos, e ao uso de álcool e outras drogas, anteriormente 
abordadas pelo Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE) foram identificadas com este componente. Sendo comum 
a narrativa de que o PSE havia integrado o SPE em seu componente II.

Outra ação específica, foi a Semana Saúde na escola, induzida a partir de 2012, de modo a sensibilizar, 
comunicar e mobilizar a comunidade escolar para as ações do PSE, trabalhando entre 2012 e 2015 temas como 
prevenção à obesidade infantil, saúde ocular e saúde ambiental, no combate ao Aedes aegypti.

Em 2017, os componentes do PSE foram substituídos pelo retorno a uma lista temática de 12 ações sem 
definição a priori com relação à sua natureza (prevenção, atenção ou promoção). Em 2023, são elencadas cinco 
ações prioritárias.

Cabe ainda lembrar, que entre 2012 e 2020, diferentes programas ou ações de prevenção e atenção foram 
incluídas junto às regulares, a exemplo do Brasil Carinhoso (2012), Olhar Brasil (2013), Consultórios Itinerantes 
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(odonto e oftalmo) 2013, Prevenção à obesidade (2018), Crescer Saudável (2019) e as ações de promoção e 
prevenção à Covid 19, em 2020. 

De modo que a natureza das ações não parece modificar-se ao longo do tempo, embora algumas atividades 
tenham praticamente desaparecido, como aquelas de capacitação e educação permanente, após a retirada dos 
componentes do programa, visíveis apenas na Portaria Interministerial Nº 1.413 que definiu as competências dos 
GTI Federal, estadual e Municipal. Os temas são priorizados a partir de listagens e definição de ações prioritárias 
no momento de adesão ou na proposta das Semanas de Saúde na Escola, uma ação nova, de mobilização. 
Cabe ainda, salientar a parceria entre o PSE e outros Programas do Ministério da Saúde voltados para o público 
escolar, como Olhar Brasil, Consultórios Itinerantes, Brasil Carinhosos e Crescer Saudável, e mesmo a distribuição 
de recursos para a prevenção à Covid 19 e sobre o retorno seguro às aulas presenciais, e uma aproximação com 
o Plano Juventude Viva em 2014, e com o Programa Bolsa Família, desde 2012, enfatizando o programa como 
agente catalisador das ações sanitárias e sociais voltadas para o público escolar, cuja ênfase temática reflete as 
prioridades governamentais.

5. Considerações sobre correlação entre objetivos e ações

Cabe observar as interrelações entre objetivos, atividades/ações e diretrizes/princípios do Programa, 
de modo a perceber em que medida o PSE dispõe de capacidade para realmente alcançar seus objetivos e 
finalidade, na perspectiva da promoção da saúde. 

Analisando as ações de avaliação clínica, prevenção, atenção e promoção à saúde apresentadas nos 
documentos analisados, depreendemos que a realização destas ações seria suficiente para promover o 
desenvolvimento integral dos estudantes das escolas participantes do PSE. Entretanto, não fica claro, no 
desenho do programa, como o somatório das ações promove o desenvolvimento integral do estudante, ou 
mesmo garante os sete objetivos elencados no documento de criação do projeto, na perspectiva de um modelo 
de teoria da mudança. 

As diretrizes, princípios e objetivos do PSE, buscam a integralidade, a intersetorialidade, a territorialidade, 
como orientadores de ações, de modo a fortalecer a participação social, a autonomia e capacidade crítico-
reflexiva no cuidar de si e no atuar coletivamente no enfrentamento de problemas, bem como diminuir situações 
e condições de vulnerabilidade dos estudantes. 

No que toca a integralidade, presente nos objetivos, finalidade e diretriz do PSE, em que medida as ações do 
PSE, seja de atenção, prevenção ou promoção, buscam reconhecer todas as dimensões da criança, adolescente 
ou jovem (cognitiva, biológica, psíquica, afetiva, social, cultural, motora, espiritual?). O conceito de saúde é 
trabalhado na sua positividade? São consideradas as determinações sociais da saúde? A garantia de direitos? 

Participação e territorialização são dimensões estruturantes da promoção da saúde. Cabe enfatizar que a 
menção à participação social presente no decreto de criação e em materiais de apoio, um deles o caderno 
gestor, foi também, de forma mais específica, voltada para a participação dos jovens, crianças e adolescentes, 
em outros documentos, como o Guia de Sugestões e atividades, Semana Saúde na Escola 2012, 2013 e 2014; 
nos Cadernos de anotações e experiências da Semana Saúde na escola 2016 versões preliminares 2016 e 2017; 
Nota Técnica conjunta nº 564/2014 sobre o plano Juventude Viva, voltada para gestores Estaduais e Municipais 
de Saúde e de Educação, orientando ações de promoção da cultura de paz e direitos humanos do PSE. Bueno 
e Koptcke (2022) analisam o papel da gestão federal na participação juvenil dentro do Programa Saúde na 
Escola, e comentam que embora presente como objetivo e diretriz do programa no Decreto, o tema surge de 
maneira genérica e como menção, sem detalhamento em orientações programáticas ou metodológicas para os 
profissionais que implementam o programa nas escolas, ou como orientação para a composição dos espaços 
de governança do programa, tão pouco foi objeto dos Cadernos e Guias elaborados em 2015 e revisados e 
publicados em 2022. A exceção à regra, foram os materiais relativos as atividades da Semana de Saúde na escola, 
entre 2012-2017 e a Nota Técnica conjunta nº 56, de 2014. 
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O controle social, a participação popular na saúde e a territorialidade implicam em relações mais 
horizontalizadas entre estudantes e profissionais da educação e da saúde, com diálogo e espaço para reflexão 
crítica e constituem diretrizes do PSE. Em que medida, estão presentes nas suas atividades? No modo de gerir o 
projeto? Nas atividades educacionais? 

A a interdisciplinaridade e a intersetorialidade, além a integração entre as redes públicas de saúde e de 
educação básicas são todas diretrizes do programa. Na avaliação das atividades do PSE cabe indagar, as atividades 
são realizadas por equipes multidisciplinares? Colocam em relação escola e UBS desde o planejamento até a 
avaliação? A escola e a UBS se abrem para demais atores do território em torno de agendas compartilhadas? 

A ação de capacitação desaparece dos documentos normativos em 2017, embora desde antes de 2015, se 
construam propostas para confecção de material pedagógico de apoio aos profissionais da saúde e da educação, 
alguns publicados apenas 2022.

A realização de uma ação de avaliação clínica, poderia ser articulada a ações educativas com a participação 
de estudantes e pais, vinculando o cuidado à reflexão sobre direitos, condições de saúde, recursos do território 
etc. Neste caso, seria preciso conhecer não apenas a natureza das ações, mas também como são realizadas.

Caberia, talvez induzir no modelo, ações transversais complementares capazes de qualificar as demais 
ações, como por exemplo, criar comitês de gestão do projeto dentro das escolas, envolvendo os estudantes, 
fortalecer os grêmios e representações estudantis para ações de promoção da saúde, abordar o conceito 
ampliado de saúde e suas determinações junto aos estudantes e aos profissionais de saúde e educação nas 
escolas e UBS, utilizar a territorialização como ação pedagógica (Monken & Gondim, 2016), programas de 
iniciação científica na educação básica voltados para a saúde na perspectiva das necessidades do território 
(Trindade et al., 2016) , envolver a comunidade escolar e profissionais residentes, ACS, AVE e demais profissionais 
da saúde, na construção de projetos locais com diagnóstico, objetivos e metas para cada ciclo, dentre outras 
ações . Tais ações teriam como principal objetivo fortalecer o pertencimento e a participação dos envolvidos 
com o programa, além de contribuir para a sustentabilidade e a intersetorialidade.

6. Nível de implementação: desafios e potencialidades do PSE 

Revisão bibliográfica nacional

Visando contribuir com a análise de plausabilidade do programa, foi realizada uma revisão documental e 
bibliográfica. A partir da etapa de análise dos produtos das consultorias individuais celebradas pelo Ministério 
da Saúde, foram considerados os produtos 1 e 2 de Adriano Henrique Caetano Costa, intitulados Documento 
contendo plano de ação para a realização das visitas in loco nas 05 regiões do país (junho/2020) e Documento 
contendo análise dos dados das ações do Programa Saúde na Escola por região do país (agosto/2020), como 
norteadores da proposta metodológica adotada na revisão.

Os objetivos da revisão de literatura são encontrar e analisar estudos relacionados aos processos de 
avaliação do Programa Saúde na Escola e os resultados encontrados por tais estudos, de modo a proporcionar 
um apanhado do conhecimento acumulado acerca da implementação do programa e, eventualmente, seus 
resultados, desafios e potenciais. Outra dimensão abordada foi identificar os desenhos das avaliações realizadas, 
de maneira a contribuir com a definição da atual pesquisa.

Método do estudo

Trata-se de um estudo qualitativo documental, realizado por meio de revisão da literatura, com consulta 
nas bases de dados, BVS, SciELO e Periódicos Capes. O descritor utilizado foi “Programa Saúde na Escola” and 
“Avaliação”. 

Delimitações do estudo: ano de publicação (entre 2007 e 2023), material (artigo científico na integra), idioma 
(português), local (Brasil). Após busca inicial e filtros, foram encontrados 51 documentos, sendo cinco na BVS, 
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Quadro 3 – Apresentação dos artigos

Referência Objetivo e abordagem 
metodológica Principais Resultados Categorias

1) Sousa, M. C.; 
Esperidião, M. A.; 
Medina M. G. “A 
intersetorialidade no 
Programa Saúde na 
Escola: avaliação do 
processo político-
gerencial e das práticas 
de trabalho”, Ciência & 
Saúde Coletiva, n. 22 
(2017): 1781-1790.

O artigo investiga como 
a intersetorialidade se 
operacionaliza. Avaliou 
os processos político-
gerenciais e as práticas 
vinculadas ao PSE, bem 
como as concepções dos 
profissionais envolvidos 
com o Programa, em um 
município que aderiu 
precocemente ao PSE na 
Bahia. Estudo avaliativo.

Os resultados demonstraram 
que existe uma baixa 
apropriação do conceito de 
intersetorialidade, porém 
é reconhecida a ideia de 
trabalho conjunto e parceria. 
As ações desenvolvidas 
encontram-se ainda 
fortemente atribuídas 
apenas ao setor saúde, 
onde a participação do 
setor educação é tida como 
periférica, restringindo a 
Promoção da Saúde

Intersetorialidade 

11 no SciELO e 35 no portal de Periódicos Capes, entre artigos e dissertações. Excluindo-se as 11 duplicatas 
e duas triplicatas de artigos que apareceram em mais de uma base e os dois títulos que não contemplavam 
PSE e avaliação, restaram 26 documentos, sendo 7 dissertações. Para a análise final, adotando-se o critério de 
conveniência similitude temporal com o objeto de estudo da Pesquisa para dissertações, foram selecionados 
para análise um total de 20 documentos, sendo duas dissertações de 2021. 

Foram definidas sete perguntas essenciais para a análise dos artigos selecionados, a saber: 1) O que o artigo 
avalia? 2) Qual a metodologia apresentada? 3) Qual a duração do estudo apresentado? 4) Qual(is) os resultados? 
5) Apresenta indicador(es)? 5.1) Quais? 6) Quem realiza o estudo? 7) Houve financiamento?

Cabe registrar que os achados com relação as perguntas de análise 3, 5 e 7 foram poucos. Com relação 
a apresentar indicadores, nenhum artigo os apresenta. Quanto a duração do estudo, dois dos documentos 
apresentava o período de realização do estudo, sendo um de abril a julho e o outro um de maio a julho de 2007. 
Quanto ao financiamento, quatro documentos tiveram citadas bolsas de amparo à pesquisa. 

Os achados sobre quem é responsável pela realização dos estudos indicam que todos foram realizados por 
instituições de ensino e pesquisa, sendo três deles com o poder executivo municipal. Para as demais questões, 
os achados foram robustos e, a partir da leitura dos resumos e da extração de trechos capazes de responder as 
perguntas formuladas, considerando os objetivos, palavras-chave, resultados e metodologia, foram definidas 
três categorias para análise: Intersetorialidade (5 artigos), Monitoramento e Avaliação (13 documentos) e 
Modelo Lógico (2 artigos).

Resultados

Os resultados são apresentados em duas fases, a saber: 

Fase 1: Apresentação dos artigos selecionados, em quadro, com a seguinte organização: referência, objetivo/
abordagem metodológica, principais resultados e categorias.

Fase 2: Discussão dos achados por categoria (critério de semelhança entre os estudos) e embasamento 
teórico. Como os dois artigos da categoria Modelo Lógico já fazem parte da discussão do Modelo Lógico da 
Pesquisa, ela não será reapresentada aqui.

Fase 1: Apresentação dos artigos e categorias
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2) Wachs, L. S. et 
al. “Avaliação da 
implementação do 
Programa Saúde na 
Escola do Programa 
de Melhoria do Acesso 
e da Qualidade da 
Atenção Básica: 2012, 
2014 e 2018”, Cadernos 
de Saúde Pública, n. 38 
(2022).

Avaliar a implementação 
e descrever as ações 
desenvolvidas no Programa 
Saúde na Escola (PSE) 
pelas equipes de saúde 
da atenção básica que 
aderiram ao Programa 
Nacional de Melhoria do 
Acesso e da Qualidade da 
Atenção Básica (PMAQ-AB) 
em 2012, 2014 e 2018.

Para a análise do PSE, 
utilizou-se uma série 
temporal de três estudos 
transversais das avaliações 
externas do PMAQ-AB 
desenvolvidas em 2012 
(ciclo I); 2014 (ciclo II) e 
2018 (ciclo III)

No intuito de expandir, 
consolidar e qualificar as 
ações do PSE, é necessário 
que as 12 ações pactuadas 
pelos municípios sejam 
compreendidas como 
permanentes e prioritárias, 
de modo a fazer parte da 
rotina escolar e do serviço de 
saúde, contribuindo para o 
desenvolvimento saudável 
dos escolares. A conexão 
intersetorial precisa ser 
aprofundada, enfatizando 
a atuação dos profissionais 
sobre os determinantes 
sociais em saúde e sobre as 
iniquidades.

Monitoramento e 
Avaliação

3) Rodrigues E. M. et 
al. “Avaliação do grau 
da implantação do 
Programa Saúde na 
Escola em município 
do nordeste brasileiro”, 
Revista de Salud Pública 
v. 23, n. 1 (2021).

Avaliar o grau da 
implantação do Programa 
Saúde na Escola em um 
município do nordeste 
brasileiro. Métodos Trata-
se de estudo de avaliação 
da implantação, onde 
foram definidos os critérios 
e os parâmetros para 
comparação baseado nos 
componentes de qualidade 
donabediano.

O Programa Saúde na 
Escola possui implantação 
incipiente no município 
que remete à necessidade 
de aprimoramento das suas 
ações e recursos utilizados.

Monitoramento e 
Avaliação
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4) Andrade, P. M. et 
al. “Abrangência do 
Programa Saúde na 
Escola em Vitória de 
Santo Antão-PE.” Saúde 
em Debate, n. 46 (2023)

Descrever, por meio de 
um estudo de avaliação, 
o alcance do Programa 
Saúde na Escola (PSE) em 
Vitória de Santo Antão-PE, 
no ano de 2016. Estudo 
de avaliação baseado em 
informações de cunho 
secundário, obtidas 
mediante fonte documental 
das Secretarias Municipal 
de Saúde, de Educação e 
da Gerência Regional de 
Educação (GRE) de Vitória 
de Santo Antão.

A pesquisa possibilitou 
compreender a organização 
estrutural, atividades e 
resultados do Programa 
Saúde na Escola e 
subsidiou seu processo 
de avaliação. O programa 
apresenta implantação 
incipiente em Natal. 
Apontando a necessidade 
de que os recursos sejam 
disponibilizados para 
atender as necessidades 
do programa, que haja a 
articulação entre a gestão 
e os profissionais e que os 
processos de capacitação 
sejam intensificados.

Monitoramento e 
Avaliação

5) Baroni, J. G.; Silva 
C. C. “Percepção de 
profissionais da saúde 
e da educação sobre 
o Programa Saúde 
na Escola”, Saúde em 
Debate, n. 46 (2023)

Estudo de caso que buscou 
conhecer as percepções de 
profissionais da saúde e da 
educação sobre as ações 
do Programa Saúde na 
Escola (PSE) de um território 
periférico da Baixada 
Santista-SP. Estudo de caso, 
de abordagem qualitativa.

Há um potencial a ser 
explorado pelo encontro 
saúde e educação, mas 
desafios envolvendo os 
setores, a lógica tradicional 
de gerenciamento, a 
abordagem biológica 
e a participação social 
precisam ser superados para 
avançar rumo às propostas 
intersetoriais de Promoção 
da Saúde e bem-estar.

Monitoramento e 
Avaliação



ESTUDO DE
AVALIABILIDADE

PESQUISA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA GESTÃO 
INTERSETORIAL DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
(PSE) 2021-2022.

71

6) DallaCosta, M. et 
al.“Programa Saúde 
na Escola: desafios e 
possibilidades para 
promover saúde 
na perspectiva da 
alimentação saudável”, 
Saúde em Debate, n. 46, 
p. 244-260 (2023).

Identificar e analisar 
fortalezas, oportunidades, 
fragilidades e ameaças 
ao programa para 
implementar ações de 
promoção da saúde 
que promovem hábitos 
alimentares saudáveis. Uma 
pesquisa bibliográfica de 
abordagem qualitativa.

A revisão aponta apesar 
da insuficiência da 
intersetorialidade alguns 
estudos mostram que o 
PSE aproximou a escola 
e a unidade de saúde, 
favorecendo o diálogo entre 
os atores. Sendo possível 
desenvolver ações educativas 
intersetoriais para promoção 
da alimentação saudável nos 
serviços básicos envolvendo 
os escolares e suas famílias. 
Essas ações devem ser 
priorizadas nas agendas 
públicas a fim de viabilizar 
sua prática cotidiana nos 
serviços.

Monitoramento e 
Avaliação

7) Souza E. et al. 
“Construção de modelo 
lógico na saúde do 
escolar: experiência do 
Baixo Amazonas”, Rev. 
Bras. Enferm. (2018).

Um relato de experiência 
apresenta a construção do 
modelo teórico-lógico para 
intervenção na promoção 
da atividade física e 
alimentação saudável dos 
escolares da rede pública 
de ensino no município 
de Parintins, Amazonas. 
Método: A investigação 
partiu de uma pesquisa 
documental, técnicas 
qualitativas de abordagem 
ao problema.

A construção coletiva do 
modelo teórico-lógico 
contribuiu na prospecção 
de ações intersetoriais 
práticas relacionadas com 
os princípios e estratégias 
do PSE, considerando as 
peculiaridades intrínsecas ao 
contexto do Baixo Amazonas. 

Modelo lógico 
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8) Chiari, A. P. et al. 
“Rede intersetorial 
do Programa Saúde 
na Escola: sujeitos, 
percepções e práticas”, 
Cadernos de Saúde 
Pública, v. 34, n. 5 
(2018).

Avaliar a implementação 
e a execução do Programa 
Saúde na Escola (PSE) 
no Município de Belo 
Horizonte, Minas Gerais, 
Brasil, os mecanismos 
que favorecem a ação 
intersetorial e a percepção 
dos gestores municipais 
sobre a intersetorialidade. 
Uma abordagem qualitativa 
e quantitativa.

Mecanismos integradores 
foram identificados nas 
normativas federais e 
municipais e no modelo 
singular de PSE adotado pelo 
município. Esses mecanismos 
são potencialmente 
promotores da articulação 
permanente entre a saúde e 
a educação. A pesquisa com 
os gestores demonstrou, no 
entanto, uma baixa utilização 
desses mecanismos e 
o predomínio da lógica 
setorial nessa instância do 
programa. Percebeu-se uma 
dificuldade na construção da 
intersetorialidade também 
no desenvolvimento 
das ações do PSE. As 
potencialidades da ação 
intersetorial identificadas nos 
textos oficiais e descritas nas 
notícias institucionais não 
reverberaram nas práticas 
dos gestores nem na atuação 
sobre os territórios.

Intersetorialidade

9) Rodrigues, E. M. et 
al. “Ações executadas 
no Programa Saúde na 
Escola e seus fatores 
associados”, Avances en 
Enfermería, v. 39, n. 2, p. 
167-177 (2021).

Analisa a associação das 
ações do PSE com a sua 
localização territorial, 
categoria profissional e 
qualificação profissional, 
para contribuir com 
a compreensão de 
aspectos concernentes 
à operacionalização do 
PSE. Estudo transversal, 
normativo, de abordagem 
quantitativa e de análise 
inferencial dos dados.

Identificou que os locais 
onde o PSE é implementado 
em geral tem demandas 
específicas dos seus 
territórios, as quais podem 
influenciar na oferta de 
ações. Também ficou clara 
a importância que os 
profissionais da ESF têm na 
operacionalização dessas 
ações e que, a depender 
da temática, se requer um 
processo de qualificação 
profissional para estar apto a 
executá-las.

Monitoramento e 
Avaliação
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10) Fontenele, R. M. 
et al. “Construção e 
validação participativa 
do modelo lógico 
do Programa Saúde 
na Escola”, Saúde em 
Debate, n. 41, p. 167-
179 (2017).

O objetivo foi construir e 
validar o Modelo Lógico 
(ML) do PSE Carioca, o que 
poderá contribuir com 
a temática da Avaliação 
de Programas e Projetos 
de Saúde e também 
subsidiar futuras pesquisas 
avaliativas na área da saúde 
escolar, proporcionando 
instrumentos para que se 
possa dialogar, multiplicar 
experiências e avançar 
nos desafios de execução 
do programa. Um estudo 
avaliativo, de abordagem 
qualitativa, que objetivou 
construir e validar o modelo 
lógico do Programa Saúde 
na Escola.

O ganho apontado pelos 
gestores durante a discussão 
do ML do PSE Carioca, e que 
corresponde aos objetivos 
do Programa Nacional, é o 
novo entendimento sobre 
o que é saúde na escola, 
e foi referenciado pelos 
participantes como uma das 
razões que fortaleceram a 
integração e a articulação 
da intersetorialidade. 
Sob a ótica do novo 
entendimento apontado 
pelos participantes, emerge 
a questão de que a escola 
não é mais somente o espaço 
para desenvolver ação de 
saúde, mas sim, parceira 
e executora de ações e 
temáticas de saúde.

Modelo Lógico

11) Vieira, L. S.; Belisário, 
S. A. "Intersetorialidade 
na promoção da saúde 
escolar: um estudo 
do Programa Saúde 
na Escola", Saúde em 
Debate, n. 42, p. 120-
133 (2018).

Esta pesquisa teve 
por objetivo analisar o 
Programa Saúde na Escola 
no distrito sanitário de uma 
das capitais brasileiras sob 
a ótica da intersetorialidade 
nas ações de promoção 
da saúde escolar. Trata-se 
de pesquisa qualitativa e 
exploratória baseada em 
estudo de caso que utilizou 
a análise documental como 
fonte de coleta de dados.

Os resultados revelaram 
que na integração entre os 
setores ainda acontecem 
ações pontuais e abordagens 
fragmentadas, mas que aos 
poucos emergem propostas 
articuladas e comprometidas 
com a intersetorialidade e 
promoção de saúde. Dentre 
os desafios, destacam-se a 
necessidade de processos 
de monitoramento e 
avaliação do programa no 
âmbito da promoção de 
saúde e a inserção ativa da 
comunidade no campo.

Intersetorialidade
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12) Ferreira, I. D. et 
al. “Percepções de 
gestores locais sobre a 
intersetorialidade no 
Programa Saúde na 
Escola”, Revista Brasileira 
de Educação, n. 19, p. 
61-76 (2014).

O objetivo deste estudo 
foi analisar a percepção 
de gestores locais sobre 
a intersetorialidade na 
condução do Programa 
Saúde na Escola (PSE) em 
municípios selecionados. 
Trata-se de um estudo 
avaliativo, descritivo, com 
abordagem qualitativa e 
amostra intencional.

Os resultados revelaram 
que os respondentes 
demonstram conhecimentos 
necessários para o trabalho 
intersetorial, ainda que 
precisem de ajustes 
conceituais. Havendo a 
necessidade de capacitações 
para aproximação dos 
profissionais envolvidos 
no PSE, a fim de qualificar 
a comunicação e o 
entendimento das bases 
conceituais do programa.

Intersetorialidade 

13) Silva, A. A. et al. 
“Ações de promoção 
da saúde no Programa 
Saúde na Escola no 
Ceará: contribuições 
da enfermagem”, 
Revista Brasileira de 
Enfermagem, v. 74, n. 
1, (2021). https://doi.
org/10.1590/0034-
7167-2019-0769

Compara as ações de 
promoção da saúde 
realizadas pelas equipes de 
Saúde da Família do Ceará, 
vinculadas ao Programa 
Saúde na Escola. Estudo 
transversal, envolvendo 
os primeiros e segundos 
ciclos da avaliação externa 
de 910 e 1.626 equipes, 
respectivamente, de 184 
municípios, que aderiram 
ao Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso 
e Qualidade da Atenção 
Básica - PMAQ-AB, no Ceará.

Os resultados desta pesquisa 
evidenciaram aumento 
das atividades realizadas 
no PSE entre o primeiro e 
segundo ciclo do PMAQ-AB 
tanto na avaliação clínica 
quanto na promoção da 
saúde/prevenção das 
doenças. Observou-se que 
o enfermeiro, como parte 
importante da eSF, realiza 
as ações na escola e busca 
melhoria e qualificação da 
AB. 

Monitoramento e 
Avaliação
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14) Carvalho, K.; 
Zanin, L.; Flório, F. 
“Percepção de escolares 
e enfermeiros quanto 
às práticas educativas 
do programa saúde na 
escola”, Revista Brasileira 
de Medicina de Família 
e Comunidade, v. 15. n. 
42, p. 2325-2325 (2020).

Identificar as dificuldades 
do enfermeiro nas ações 
desenvolvidas no PSE e 
avaliar a percepção dos 
alunos sobre o programa. 
Estudo observacional de 
natureza quanti-qualitativa 
do tipo analítico transversal, 
realizado no período de 
abril a junho de 2017, 
desenvolvido no segundo 
município mais populoso 
do estado do Piauí, 
denominado Parnaíba.

Foi possível observar que 
embora os enfermeiros 
tenham relatado a realização 
de ações em saúde nas 
escolas, a maioria destas 
não foram percebidas pelos 
escolares. Além disso, poucas 
foram as respostas dos 
escolares que convergiram 
às dos enfermeiros, tornando 
clara a divergência entre 
os grupos estudados 
quanto à percepção das 
ações realizadas no PSE. 
Este achado deve ser 
analisado no contexto de 
que independentemente 
do número de escolares 
nas turmas, apenas um 
único enfermeiro por ESF foi 
designado para a prática do 
PSE nas escolas, o que torna 
muito difícil contemplar 
todas as atividades do PSE, 
o que se reflete na fala dos 
alunos, que não reconhecem 
o trabalho voltado para a 
promoção de saúde nas 
escolas.

Os enfermeiros destacam 
que o excesso de atribuições 
na UBS, a ausência de 
envolvimento das escolas 
e a falta de articulação 
intersetorial são os principais 
problemas para a boa 
execução do PSE.

Monitoramento e 
Avaliação
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15) Fontes, A. R.; 
Ribeiro, G. P. "Políticas 
Públicas em Foco: 
uma análise sobre 
alguns dos desafios 
e potencialidades 
do programa saúde 
na escola", Revista de 
Direito da Administração 
Pública, v. 1, n. 3 (2023).

A partir da análise do 
Programa Saúde na 
Escola, buscou delinear 
alguns de seus desafios 
e potencialidades, bem 
como averiguar se esta 
política pública vem 
sendo executada de 
modo a espelhar efeitos 
suficientemente positivos 
na vida daqueles que dela 
participam. O método 
utilizado trata-se de 
revisão integrativa da 
literatura, por meio da 
qual foi possível acessar 
estudos anteriores acerca 
do PSE para combinar 
dados da bibliografia 
empírica, analisar alguns 
aspectos desta política 
pública e contribuir para 
o surgimento de novas 
reflexões e estudos 
que possam servir para 
o aprimoramento do 
Programa Saúde na Escola.

Algumas barreiras 
a serem superadas: 
dificuldade no processo 
de intersetorialidade entre 
educação e saúde; a baixa 
credibilidade da gestão 
municipal; a deficiência das 
capacitações ofertadas aos 
profissionais que atuam no 
PSE; o constante conflito de 
interesses entre os setores da 
saúde e da educação; a falta 
de protagonismo por parte 
dos estudantes em relação 
à produção da própria 
saúde; problemas estruturais 
das escolas; deficiência 
dos encaminhamentos 
realizados; dificuldade na 
mobilização da comunidade; 
e a demora no repasse dos 
recursos para a execução das 
ações previstas no programa. 

Monitoramento e 
Avaliação

16) GOMES, T. C. et 
al. Programa saúde 
na escola e sua 
transversalidade como 
política pública nos 
ambientes escolares, 
Revista Científica Saúde 
e Tecnologia, v. 2, n. 9 
(2022).

Analisar a transversalidade 
do Programa Saúde nas 
Escolas como política 
pública nos ambientes 
escolares. Uma revisão 
integrativa da literatura, 
entre os anos de 2017 
e 2022, para responder 
a seguinte questão da 
pesquisa: Como ocorre 
a transversalidade entre 
saúde e educação na escola 
através do Programa Saúde 
nas Escolas?

O programa é uma estratégia 
intersetorial potente entre 
saúde e educação, embora 
diversos profissionais não se 
apropriem dessa premissa. 
Foram revelados entraves 
na execução da política, no 
que tange a hegemonia do 
modelo biomédico nas ações 
de saúde, pouca participação 
do setor educação, falta 
de adesão de escolas ao 
programa, pouca capacitação 
pedagógica dos envolvidos, 
avaliação e monitoramento 
ineficazes.

Intersetorialidade
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17) Medeiros, E. R. et al. 
Estrutura dos serviços 
e recursos materiais 
em saúde associados 
ao Programa Saúde na 
Escola. Revista Brasileira 
de Enfermagem, v. 73, 
n. 6 (2020). https://
doi.org/10.1590/0034-
7167-2019-0073

Descrever a estrutura 
utilizada no Programa 
Saúde na Escola e analisar a 
associação entre os recursos 
materiais e as ações 
desenvolvidas. Estudo 
transversal, quantitativo, 
analítico e normativo. 
Utilizou-se o instrumento 
normativo do programa 
para coletar dados de maio 
a julho de 2017.

A estrutura do programa 
detém recursos financeiros 
reduzidos, participação 
prioritária de recursos 
humanos do setor saúde, e 
suas ações são desenvolvidas 
na infraestrutura escolar, com 
materiais administrativos e 
clínicos.

Monitoramento e 
Avaliação

18) Batista, M.; Mondini, 
L.; Jaime, P. “Ações do 
Programa Saúde na 
Escola e da alimentação 
escolar na prevenção 
do excesso de peso 
infantil: experiência no 
município de Itapevi, 
São Paulo, Brasil, 2014”, 
Epidemiol. Serv. Saúde, 
Brasília, v. 26, n. 3, p. 
569-578 (2017)

Descrever a experiência 
no desenvolvimento 
de ações do Programa 
Saúde na Escola (PSE) e 
da alimentação escolar 
relacionadas à prevenção 
do excesso de peso no 
município de Itapevi-SP, 
Brasil. O estudo descritivo 
contemplou 21 escolas 
públicas do Ciclo 1 do 
Ensino Fundamental 
aderidas ao PSE; os 
diagnósticos, com dados 
de 2014, incluíram estado 
nutricional dos escolares, 
análise qualitativa da 
alimentação escolar 
e inserção de temas 
relacionados à alimentação, 
nutrição e atividade física 
nas atividades curriculares e 
extracurriculares.

A avaliação das ações do 
PSE e da alimentação escolar 
indica a necessidade de 
ajustes no cardápio escolar. 

Monitoramento e 
Avaliação
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19) Oliveira, R. 
Educação e Saúde: a 
Gestão do Programa 
Saúde na Escola (PSE) 
no Município de Tucuruí 
–PA e a melhoria da 
Saúde e Aprendizagem 
na Escola Básica. 
Dissertação (mestrado 
em Currículo e Gestão 
da Escola Básica) – 
Núcleo de Estudos 
Transdisciplinares em 
Educação Básica da 
Universidade Federal 
do Pará, 2021.

O objetivo geral foi analisar 
o modo pelo qual a gestão 
do PSE no município 
de Tucuruí vem sendo 
realizada pelas secretarias 
de Educação e Saúde nos 
Ciclos de 2017-2018 e 2019-
2020. Utilizou-se como 
método uma abordagem 
qualitativa e uma pesquisa 
do tipo Estudo de Caso. A 
trajetória metodológica 
foi dividida em 4 fases: 
Pesquisa Exploratória, 
Pesquisa Bibliográfica, 
Pesquisa de Campo, 
Tratamento do material 
empírico coletado e análise 
das informações obtidas. 
Na coleta de dados, dividiu-
se os documentos em 4 
grupos: 1) Base Legal do 
PSE; 2) Orientadores do 
PSE; 3) Planejamento e 
Organização das ações do 
PSE; e 4) Monitoramento, 
Controle e Avaliação do 
PSE. Além disso, foram 
realizadas duas entrevistas. 
Na análise e interpretação 
dos dados, utilizou-se 
a análise de conteúdo, 
com base nas unidades 
de análises definidas a 
priori: 1. Organização do 
GTI-M; 2. Planejamento, 
monitoramento e avaliação 
das ações; e 3. Melhoria 
da qualidade da saúde 
e do aprendizado dos 
estudantes.

O PSE de Tucuruí não possui 
GTIM. O planejamento ocorre 
de forma fragmentada e as 
ações desenvolvidas pelo 
PSE não são avaliadas. Não 
há instrumento próprio 
de monitoramento, sendo 
utilizado o monitoramento 
oficial pelo SISAB para 
acompanhar o Programa. 
Em termos de saúde 
e aprendizagem não 
foi possível evidenciar 
melhorias, mesmo tendo 
sido citadas pela CPS e 
pelo gestor escolar. No 
município de Tucuruí, 
a gestão municipal 
ainda precisa avançar 
no sentido de instituir 
o GTI-M, possibilitando 
a implementação e 
consolidação da gestão 
intersetorial no PSE.

Monitoramento e 
Avaliação
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Fase 2: Discussão dos achados por categoria (critério de semelhança entre os estudos) e 
embasamento teórico.

Intersetorialidade

Ao realizar a discussão sobre intersetorialidade, faz-se necessário revisar alguns conceitos formulados 
por autores que debatem a inserção de práticas intersetoriais na gestão e na execução das políticas públicas 
enquanto elementos fundamentais para o seu êxito. 

A intersetorialidade pode ser definida como a integração de diversos saberes e experiências de diferentes 
sujeitos e serviços sociais que contribuem nas decisões para o enfrentamento de problemas, procurando uma 
nova concepção de planejamento, execução e controle dos serviços, para a superação da fragmentação do 
conhecimento e da prática, em busca da unidade e da diversidade para melhor compreensão e intervenção na 
realidade. (Nascimento, 2010; Junqueira, 2000; Inojosa, 2001)

A construção da intersetorialidade se dá por um processo dialético e dinâmico, que propõe a abertura de 
cada setor envolvido para dialogar, formar vínculos, estabelecer corresponsabilidades e cogestão pela melhora 
da qualidade de vida da população, com um olhar mais amplo sobre um dado território, em busca de soluções 
compartilhadas. (CAMPOS; BARROS; CASTRO, 2004).

O Programa Saúde na Escola tem se desenvolvido no reconhecimento da intersetorialidade, entende-se que 
pelo fato dos campos da educação e da saúde comportarem problemas complexos, somente uma abordagem 
intersetorial, poderia oferecer soluções eficazes e sustentáveis dos problemas de saúde em escolares, de modo 
que a intersetorialidade conseguiria reunir vários setores da sociedade em benefício de causas comuns. Nesse 
sentido, as políticas intersetoriais teriam surgido de um contexto em que as demandas passaram ultrapassar a 
capacidade das políticas setoriais. Com base nessa argumentação, o modelo de gestão e abordagem intersetorial 
do Programa Saúde na Escola é justificado na compreensão acerca da complexidade e dinamicidade das 
questões relativas à saúde e à educação (Vieira, 2013).

Dentre os 20 documentos selecionados para análise final, cinco (5) artigos foram categorizados como 
“Intersetorialidade”.

O artigo de Sousa, Esperidião e Medina (2017), avalia a intersetorialidade dos processos político-gerenciais e 
as práticas vinculadas ao PSE, bem como as concepções dos profissionais envolvidos, um estudo desenvolvido 
no Município na Bahia de caráter qualitativa, avaliativo. Apontando que a intersetorialidade é compreendida 
como parceria e trabalho conjunto, mas a liderança na tomada de decisão e na mobilização de recursos é do 
setor Saúde. As atividades de saúde nas escolas possuem uma abordagem biomédica e são efetivadas mediante 

20) BOMBACH, G. et 
al. Programa saúde na 
escola: percepções de 
multiplicadores sobre 
facilidades e barreiras 
do programa em um 
município da fronteira 
oeste do Rio Grande do 
Sul, 2021.

Analisar as percepções 
dos multiplicadores do 
PSE, acerca das principais 
facilidades e barreiras sobre 
o programa, no município 
de Uruguaiana-RS. Um 
estudo transversal, quali-
quantitativo e Descritivo.

Este estudo possibilitou a 
identificação de barreiras e 
facilitadores com a finalidade 
de futuros ajustes de gestão, 
principalmente no que tange 
a abordagem intersetorial, 
peça chave do programa.

Monitoramento e 
Avaliação

Fonte: Elaboração própria, 2023.
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palestras.

O estudo de Chiari et al. (2018), avalia a implementação e execução do PSE no Município de Belo Horizonte, 
Minas Gerais, os mecanismos que favorecem a ação intersetorial e a percepção dos gestores sobre a 
intersetorialidade, uma pesquisa de abordagem Qualiquantitativa. Demonstrando a dificuldade na construção 
do trabalho intersetorial nos campos da gestão e do desenvolvimento das ações do PSE. Pouco compartilhamento 
de responsabilidades entre os setores, pouco alcance no desenvolvimento da promoção da saúde e sobre seus 
determinantes. Centralidade de poder nas instâncias superiores de gestão, necessitando dar prioridade aos 
processos de capacitação e educação permanente que incluam a discussão atual sobre a intersetorialidade, 
com a participação de estudantes e da comunidade para garantir a sustentabilidade das ações.

O artigo de Vieira e Belisário (2018), analisa o Programa Saúde na Escola no distrito sanitário de uma 
das capitais brasileiras sob a ótica da intersetorialidade nas ações de promoção da saúde escolar, com uma 
abordagem qualitativa. O estudo aponta que a integração entre a saúde e educação acontecem com ações 
pontuais e fragmentadas, mas que aos poucos emergem propostas articuladas e comprometidas com a 
intersetorialidade e promoção de saúde, havendo necessidade de monitoramento e avaliação do programa no 
âmbito da promoção de saúde.

Ferreira et al. (2014), analisa a percepção de gestores sobre intersetorialidade, em Curitiba, Rio de Janeiro, 
Brasília, Olinda e Manaus, adotando o método de análise qualitativa. A pesquisa relata que os gestores têm 
conhecimentos para o trabalho intersetorial, mas são necessários ajustes conceituais e capacitações para 
superar o atual modelo de gestão. Não havendo participação dos estudantes na definição de prioridades e no 
planejamento das ações.

Gomes et al. (2022), analisa a transversalidade do Programa Saúde na Escola no ambiente escolar, a partir 
de uma revisão integrativa da literatura. Os achados permitiram inferir que apesar do PSE inovar na proposta 
da intersetorialidade, as ações desenvolvidas encontram-se ainda fortemente atribuídas apenas ao setor saúde, 
revelando entraves na execução da política, no que tange a hegemonia do modelo biomédico nas ações de 
saúde, pouca participação do setor educação, falta de adesão de escolas ao programa, pouca capacitação 
pedagógica dos envolvidos, avaliação e monitoramento ineficazes.

Apesar do movimento intersetorial orientar as ações desenvolvidas no âmbito do PSE, muito bem 
fundamentada pelos estudiosos do tema, os documentos analisados sobre contextos de avaliação do programa, 
nos dizem que apesar de ser uma estratégia intersetorial indispensável para promover a saúde e o bem-estar 
dos estudantes e comunidade, a abordagem intersetorial do Programa enfrenta algumas dificuldades em sua 
implementação. Tais como:

1. Predomínio da lógica setorial

• Pouca apropriação do conceito de Intersetorialidade, reconhecimento apenas da ideia de trabalho 
conjunto e parceria. A conexão intersetorial precisa ser aprofundada, enfatizando a atuação dos 
profissionais sobre os determinantes sociais em saúde e sobre as iniquidades.

• As ações desenvolvidas se encontram vivamente atribuídas apenas ao setor saúde, onde a 
participação da educação é tida como periférica. Dessa forma, restringe-se a Promoção da Saúde.

• Dificuldade de articulação entre diferentes setores, ainda com um modelo biomédico de atuação.

• A integração entre os setores ainda acontece em ações pontuais e abordagens fragmentadas, 
mas que aos poucos emergem propostas articuladas e comprometidas com a intersetorialidade 
e promoção de saúde.

2. Comunicação
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• Problemas de comunicação, ação fundamental para que a abordagem intersetorial seja fortalecida. 
Os espaços que favorecem a comunicação e que possibilitem a acepção de conceitos e objetivos 
comuns, potencializam o planejamento participativo e intersetorial das ações.

3. Recursos 

• A implementação da abordagem intersetorial exige recursos financeiros e humanos, o que pode 
ser um obstáculo para sua realização em algumas regiões.

• Necessidade de que os recursos sejam disponibilizados para atender as demandas do programa.

4. Resistência a mudanças

• A implementação da abordagem intersetorial exige mudanças na forma de trabalho da saúde e 
de educação, que encontra resistência por parte de alguns profissionais envolvidos.

• Entraves na execução do PSE, no que tange a hegemonia do modelo biomédico nas ações de 
saúde, com pouco compromisso das escolas ao programa.

5. Atuação dos gestores

• Têm conhecimentos necessários para o trabalho intersetorial, no entanto, existe a necessidade de 
ajustes conceituais. 

• Necessidade de capacitações para aproximação dos profissionais, para a qualificação da 
comunicação e o entendimento das bases conceituais do programa.

• Necessidade de articulação entre a gestão e os profissionais da ponta.

6. Capacitação 

• Necessidade de intensificar os processos de capacitação.

• Pouca capacitação pedagógica.

Percebeu-se no estudo que as dificuldades na implementação de ações intersetoriais reverberam nas práticas 
dos gestores e na atuação sobre os territórios, não dialogando com a potencialidade da ação intersetorial 
identificada no texto oficial22 e fundamentado por estudiosos.

Sabe-se que a intersetorialidade tem sido defendida como iniciativa de oposição à fragmentação das 
políticas sociais, de forma que as práticas intersetoriais requerem articulação, vínculos, ações complementares, 
relações horizontais e interdependência de serviços. 

Conclui-se, assim, que a identificação das fragilidades no desenvolvimento de ações intersetoriais, devem ir 
em busca de soluções articuladas e integradas com vista ao desenvolvimento de ações com maior efetividade, a 
partir do trabalho intersetorial, para superação dos desafios de decisões de realização de ações compartilhadas.

Monitoramento e avaliação: desafios da implementação

O monitoramento e avaliação fazem parte da gestão das políticas sociais no Brasil, buscando produzir 
informações periódicas que permitam a identificação de como estão os processos, as ações e de quão próximo 
ao alcance dos objetivos e metas propostos se está. A avaliação de programas de educação e saúde por si só 

22 BRASIL. 2007a. Decreto nº 6.286. Institui o Programa Saúde na Escola - PSE, e dá outras providências. Brasília, 5 dez. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6286.htm.
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pode ser considerada uma tarefa complexa, pois além de representar acompanhamento intersetorial, necessita 
incorporar as mudanças de configuração das ações propostas ao longo do tempo e especificidades de um país 
continental, diverso e desigual. Quando se trata do PSE, Programa com quinze anos de existência e há dez anos 
universalizado, o desafio está dado.

Segundo Santos et al. (2014), a avaliação tem a ver com um processo reflexivo sobre as intervenções, sejam 
elas políticas, programas ou projetos, com a finalidade de produzir um conhecimento sobre o valor agregado, 
levando em conta a relevância de cada ação. Serve para fundamentar tomadas de decisão sobre manutenção 
ou reconfiguração de arranjos, prestar contas, aprimorar o planejamento, além de ajudar na compreensão do 
contexto sociocultural no qual as intervenções foram planejadas. Para tanto os atores-chave das intervenções 
precisam ser identificados e escutados durante a avaliação.

Para Hartz (1999), monitoramento é a “análise continuada dos sistemas de informação, acompanhando 
procedimentos, produtos e situações de saúde”. Quando se trata de programas intersetoriais, a autora afirma 
que sistemas de informação e ferramentas de acompanhamento não se mostraram eficazes na construção de 
indicadores mensuráveis e potentes, por não favorecerem a integração entre os setores. 

Monitoramento e avaliação permanentes constituem a VIII diretriz do PSE, conforme o decreto presidencial 
no 6.286, de 5 de dezembro de 2007 que institui o Programa (BRASIL, 2007). Orientações posteriores, publicadas 
mediante portarias ministeriais, indicam sistemas de informação específicos a serem adotados nacionalmente: 
e-SUS do MS e o Sistema Integrado de Monitoramento e Controle (SIMEC) do Ministério da Educação e, atualmente, 
o Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB). Segundo o MS, contar apenas com o SISAB 
visa simplificar o processo de registro, garantir que todas as ações do PSE constem como parte do sistema de 
monitoramento da Atenção Primária a Saúde (APS) e possibilitar o acompanhamento dos encaminhamentos, 
reduzindo as chances de ausência de acompanhamento do estudante atendido. (Brasil, 2021)

De acordo com o Documento Orientador: Indicadores e padrões de avaliação – PSE Ciclo 2021/2022: 

o monitoramento e a avaliação das ações do PSE são fundamentais na  implementação do 
Programa, para que seja realizado o aperfeiçoamento das atividades, ao acompanhar as 
implicações propagadas no território, bem como a reorientação das ações, quando necessário. 
É uma atribuição comum a todos os gestores do PSE realizar atividades de monitoramento 
e avaliação, assim, os dados devem ser analisados conjuntamente pelos representantes dos 
GTIs. (Brasil, 2021)

A gestão compartilhada do Programa e o estabelecimento dos Grupos de Trabalho Intersetoriais (GTIs) são 
orientações consideradas históricas (Brasil, 2022), todavia, um estudo analisado indica a inexistência de GTI 
no município de Tucuruí -PA (Oliveira, 2021). Em contrapartida, o autor cita estudos nos quais havia registro 
da elaboração municipal de instrumentos de monitoramento e avaliação. Além disso, o estudo de Chiari 
(2018), também aponta o desconhecimento por parte dos gestores a respeito dos instrumentos oficiais de 
monitoramento do PSE.

Do total de documentos levantados, 13 foram considerados na categoria Monitoramento e Avaliação, sendo 
11 artigos e duas dissertações, publicados entre 2017 e 2023.

Desses, dois artigos foram de revisão, tendo um sendo definido como revisão integrativa e outro como 
revisão qualitativa, respectivamente intitulados: “Políticas Públicas em Foco: Uma Análise Sobre Alguns dos 
Desafios e Potencialidades do Programa Saúde na Escola.” (Fontes; Ribeiro, 2021) e “Programa Saúde na Escola: 
desafios e possibilidades para promover saúde na perspectiva da alimentação saudável” (DallaCosta, 2023).

Quanto à abrangência da investigação, temos um documento de abrangência nacional, um de abrangência 
estadual, oito de abrangência municipal e um restrito a um território pertencente a um município. Apenas o 
artigo de Wachs et al. (2022) avalia o PSE nacionalmente, tendo como título “Avaliação da implementação do 
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Programa Saúde na Escola do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica: 2012, 2014 
e 2018.” O artigo que avalia o PSE Estadual é o de Silva et al., 2021, intitulado “Ações de promoção da saúde no 
Programa Saúde na Escola no Ceará: contribuições da enfermagem” Estes dois tratam do Programa de Melhoria 
do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), que em sua avaliação externa, incluiu algumas questões 
referentes ao PSE, conforme Wachs (2022). Dos sete artigos e duas dissertações que circunscrevem a avaliação 
do Programa à esfera municipal, temos cinco da região Nordeste, sendo três publicações dos mesmos autores, 
um da região Norte, um da região Sul e dois da região Sudeste. Seus títulos e respectivos autores constam em 
tabela apresentada em tópico anterior. Segue, ilustração sobre a distribuição a seguir.

Figura 7 – Mapa de Distribuição dos 13 documentos da categoria Monitoramento e Avaliação pelo território 
brasileiro

Fonte: Elaboração própria.

Quanto à metodologia adotada, seis estudos foram quantitativos, cinco qualitativos e dois qualiquantitativos, 
conforme o gráfico a seguir:  

Gráfico 3 – Distribuição dos estudos analisados, segundo delineamento.

Fonte: Elaboração própria, 2023.
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Quanto aos sujeitos pesquisados, nove documentos apresentaram essa informação, havendo predomínio 
de estudos com profissionais da saúde. Os quatro documentos que não apresentaram sujeitos pesquisados 
foram um estudo de avaliação quantitativa, um estudo descritivo e as duas revisões. A seguir, gráfico referente 
aos sujeitos de pesquisa:

Gráfico 4 – Distribuição dos documentos, segundo os sujeitos pesquisados

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Quanto aos resultados e conclusões apresentados sobre monitoramento e avaliação, observou-se que 
oito dos 13 estudos (61,5%) versaram sobre. Desses, a maioria (6 documentos) apresentou avaliação geral do 
Programa insatisfatória. Os dois estudos que apresentaram avaliação geral satisfatória do Programa foram 
quantitativos sobre PMAQ-AB, com destaque para, no caso do Ceará (Silva, 2021), o aumento das atividades 
realizadas no PSE entre o primeiro e segundo ciclo do PMAQ-AB, tanto na avaliação clínica quanto na promoção 
da saúde e na prevenção das doenças; e , no caso nacional, o crescimento linear na adesão das equipes de 
saúde ao PMAQ-AB, ao longo dos três ciclos, por todas as regiões do Brasil (Wachs, 2022), o que não impediu de 
destacar que PMAQ-AB era a principal estratégia nacional de monitoramento e avaliação do PSE e indicar que a 
expansão das ações do PSE, no período de 2012 a 2018, não aconteceu de maneira homogênea e universal nas 
escolas. 

O artigo de Medeiros (2021a) indica que a implantação do PSE no município de Natal-RN, assim como o 
registro e monitoramento de informações foram implantados de forma incipiente. A autora sinaliza aspectos 
observados em carência, tais como: quantitativo de recursos humanos e materiais; frequência de reuniões de 
planejamento da gestão municipal, atividades de avaliação clínica e psicossocial e de promoção da saúde, 
prevenção de doenças e agravos nas escolas; educação permanente; e registro e monitoramento de informações. 
Já as reuniões de planejamento no território foram consideradas totalmente implantadas. Os agendamentos 
das atividades foram avaliados como parcialmente implantados.

O estudo de Andrade (2023) sobre avaliação da implementação do PSE, realizado no Nordeste, a partir de 
dados secundários dos setores saúde e educação, destacou dentre seus achados as disparidades regionais 
relativas ao alcance e realização do PSE (mais realizado na zona urbana do que na rural), assim como significativo 
número de escolas cadastradas, contrastando com a baixa implementação do PSE e um alcance insatisfatório 
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dos estudantes. Ao que tudo indica o município de Vitória de Santo Antão – PE, no período estudado teve um 
planejamento feito de forma desarticulada, sem reconhecimento situacional e convite à participação de atores-
chave.

O estudo de Baroni (2023), que trabalhou com o PSE e a Política Nacional de Promoção da Saúde, em Santos-
SP, traz os impactos da pandemia no andamento do Programa, que passou a setorizar mais as ações, afastou 
profissionais ao mesmo tempo que delegou à equipe do PSE o monitoramento dos casos de Covid-19 nas 
escolas. Destaca-se que o PSE e as políticas públicas são conhecidas de forma superficial pelos profissionais 
responsáveis pela implementação, que provavelmente não conhecem os Projetos Político-Pedagógicos das 
escolas e sua relação com o PSE. Isto ajudaria na perpetuação de atividades como campanhas, verificação vacinal, 
saúde bucal e saúde ocular e monitoramento da saúde limitada aos estudantes, conforme ações realizadas na 
perspectiva biomédica. Além disso, a Educação Permanente, essencial para ampliar o horizonte das práticas, 
tornar possível o reconhecimento da Promoção da Saúde como aplicável e digna de atenção, e oportunizar 
relações intersetoriais democráticas com a participação da comunidade no PSE e com demandas oriundas do 
contexto local, está ausente. O encontro saúde e educação apresenta desafios envolvendo os setores e a lógica 
tradicional de gerenciamento, que precisam ser superados, assim como a inexistente participação social que 
urge fluir para avançar rumo aos feitos de Promoção da Saúde do PSE.

DallaCosta (2023), responsável por um estudo de revisão, listou em sua matriz FOFA, as falhas no sistema 
de monitoramento e avaliação das ações desenvolvidas, assim como a desarticulação entre os setores saúde 
e educação. A falta de capacitação profissional para atuar no PSE apresentou-se como um dos principais 
problemas relatados, sendo apontada como as ações menos pactuadas pelos municípios. O estudo aponta que 
as poucas ações de Promoção da Saúde realizadas são assistenciais, curativas, de cunho técnico, com modelo 
preventivista, centrado em ações fragmentadas e individualizadas e ofertadas na forma de palestras com 
abordagem biomédica, enfocando a mudança comportamental sem levar em consideração as determinações 
sociais. A revisão aponta que as fortalezas foram menos expressivas se comparadas às fragilidades, mostrando 
que há desafios para a implementação do programa, com destaque a insuficiência da intersetorialidade 
e da integralidade.

A dissertação de Oliveira (2021) apresenta uma série de barreiras à plena execução do PSE, em Tucuruí-PA, 
que o fazem avaliar o PSE como insatisfatório. O autor destaca que, o programa na cidade não ter GTIM; que o 
planejamento ocorre de forma fragmentada e que as ações desenvolvidas pelo PSE não são avaliadas. O autor 
aponta ainda a dificuldade no processo de intersetorialidade entre educação e saúde e a baixa credibilidade da 
gestão municipal. Além disso, há deficiência das capacitações ofertadas aos profissionais que atuam no PSE; é 
constante o conflito de interesses entre os setores da saúde e da educação e não há protagonismo por parte 
dos estudantes em relação à produção da própria saúde. Problemas estruturais das escolas; deficiência dos 
encaminhamentos realizados; dificuldade na mobilização da comunidade e a demora no repasse dos recursos 
para a execução das ações previstas no programa também são destacados pelo autor. Segundo Oliveira 
(2021), em Tucuruí, a gestão municipal ainda precisa avançar no sentido de instituir o GTI-M, possibilitando a 
implementação e consolidação da gestão intersetorial no PSE.

A partir da análise dos documentos verificou-se que a maioria dos autores avaliam o PSE como um programa 
não satisfatório. Os principais pontos indicados pelos autores são: falhas nos sistemas de informação e nas 
práticas de monitoramento e avaliação; a falta de Educação Permanente; o predomínio de ações sob a lógica 
do modelo biomédico; a falta de participação social; articulação insuficiente entre gestores e profissionais de 
ambas as áreas e toda a comunidade escolar; e a incipiência da intersetorialidade. A análise dos textos também 
apontou que os gestores e escolares desconhecem o PSE, o que demonstra a implementação frágil no território.

É possível concluir que, a despeito do PSE ser um programa duradouro, seu monitoramento e avaliação 
ainda são incipientes nos municípios e que é necessário buscar soluções que permitam superar os desafios 
apontados nos estudos.
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Considerações finais

  O levantamento é composto por estudos que, a despeito de terem apontado fragilidades na implementação, 
no monitoramento e na avaliação do PSE, também propuseram formas de aprimoramento do PSE. Uma 
implementação alinhada com as diretrizes do Programa e com as necessidades locais, tornará o PSE mais 
fortalecido no território. 

Os estudos também apontam a fragilidade do trabalho intersetorial nos municípios. Segundo Magalhães& 
Bodstein (2009 Apud Potvin et al., 2001), programas intersetoriais em saúde tendem a ser estruturadores de 
redes e sistemas de ação e pressupõem a existência constante de múltiplos interesses em jogo. Desta forma, 
o PSE precisa ter de fato mecanismos que fortaleçam a intersetorialidade no território, com tomada de 
decisão compartilhada, envolvendo gestores, profissionais dos diferentes setores e a população. A articulação 
intersetorial necessita ser constante e refletida nas ações e nos mecanismos de gestão. 

Os documentos analisados neste estudo de revisão sobre PSE e avaliação, apontam os desafios e 
potencialidades existentes. Para esta pesquisa de avaliabilidade do PSE, quando o Programa completou 15 
anos, é importante considerar que estes estudos podem contribuir para o aprimoramento do Programa.

Implementação segundo os dados da PENSE

De modo a verificar o potencial da Pesquisa nacional de Saúde do escolar para apoiar a pesquisa de 
efetividade do Programa Saúde na escola, a equipe propôs um estudo a partir de análises estatísticas descritivas 
e inferenciais, transversal, dos microdados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar no ano de 201923.  Verificou-
se que as unidades educacionais que aderiram ao Programa apresentam maiores chances de desenvolverem 
atividades de interlocução com as unidades básicas de saúde e que as atividades de educação em saúde em que 
há associação positiva com o Programa tem sua práxis vinculada à atuação exclusiva dos profissionais da saúde. 
Não foram observadas, contudo, diferenças entre os grupos com e sem o PSE quando as ações se relacionavam 
à promoção da saúde, em que o componente educacional é elemento fundante, o que levanta a hipótese de o 
Programa ter se consolidado a partir de uma divisão do trabalho entre as equipes de saúde e educação em que 
não se vislumbra a prática intersetorial.

A análise da distribuição regional das escolas, segundo a participação no Programa revela uma 
sobrerepresentação do Programa no Nordeste em relação às demais escolas públicas (43,5% IC95% 41,1 - 45,9% 
versus -vs- 21,7% IC95% 18,9% - 24,5%) e uma sub-representação no Sudeste (22,7% IC95% 20,1% - 25,2% vs 
39,9% IC95% 36,4% - 43,5%), diferenças que se mostraram significativas (p<0.05).

As escolas municipais também prevalecem dentro do conjunto das que aderiram ao Programa 
comparativamente às demais (57,2% IC95% 53,7% – 60,7% vs 31,5% IC95% 26,7% – 36,5%). Por conseguinte, as 
estaduais apresentam comportamento inverso, sendo que 42% (IC95% 38,9% - 45,8%) dos estabelecimentos 
que se declararam na pesquisa como integrante do PSE eram estaduais, ao passo que entre aquelas que 
não estavam no Programa esse percentual era de 67,5% (IC95% 62,5% - 72,3%). Não foi observada diferença 
significante estatisticamente entre os grupos segundo a adesão ao Programa das escolas federais (1% IC95% 0.4 
% - 1% entre os estabelecimentos que não se encontravam no PSE e 0,4% IC95% 0.1 – 0.8%).

 Com relação ao nível de educação ofertado, observa-se uma maior participação no Programa das escolas 
públicas de educação infantil e de ensino fundamental (30,5% IC95% 26,7% - 34,3% vs 18,7 IC95% 14,4% - 22,9% 
e 90,5% IC95% 88,7% - 92,3% vs 79,7% IC95% 76,3% - 83,1%). Por outro lado, no ensino médio verifica-se uma 
menor adesão das unidades de ensino ao Programa (34,5% IC95% 31,3% - 37,8% vs 58,3% IC95% 53,7% - 63%).

As escolas com o Programa realizam cerca de uma ação (7,96 IC95% 7,74 – 8,18 vs 6,95 IC95% 6,65 – 7,25, 
p<0.05) de promoção ou prevenção adicional as sem o PSE. Tal diferença parece concentra-se no apoio à 
vacinação de alunos, promoção da alimentação saudável e prevenção da obesidade e avaliação da saúde bucal.

Para o ciclo 2019/2020, foram estabelecidas como ações prioritárias a promoção das práticas corporais, da 

23 O estudo, realizado por Alexandro Pinto, participante da equipe da Pesquisa até março de 2023, encontra-se na íntegra 
em anexo neste relatório.
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atividade física e do lazer nas escolas; a promoção da alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil; 
ações de combate ao Aedes aegypti; verificação e atualização da situação vacinal; e prevenção ao uso de álcool, 
tabaco, crack e outras drogas 26. Observa-se que as escolas com PSE relatam em média ter realizado mais ações 
consideradas como prioritárias (3,61 IC95% 3,5 – 3,73) que aquelas sem o Programa (2,2 IC95% 2 – 2,4, p<0,05).

Também foi possível verificar que 65% (IC95% 61,6% - 68,9%) das escolas com PSE já haviam realizadas, nos 
últimos 12 meses, 4 ou mais ações consideradas como prioritárias pelo Programa no ciclo de 2019/2020. Esse 
percentual entre as instituições de ensino público não participantes do PSE foi praticamente a metade (36% 
IC95% 31,4% - 41,1%).

Observa-se ainda que as escolas participantes do PSE apresentam maior frequência, em relação às demais 
unidades mantidas pelo governo, na presença de comitê responsável pela orientação e coordenação das ações 
de saúde (48,2% IC95 44,3% - 52% vs 19,6% IC 95% 15,9% - 23,4%) e da realização de ações em conjunto com as 
unidades básicas de saúde ou equipe de saúde da família existentes nos territórios (91,3%, IC95% 89% - 93,5% 
vs 60,3% IC95% 55,4 - 65,1%).

Quando comparadas as atividades de gestão intersetorial (realização de ações conjuntas entre escolas e 
unidades básicas de saúde – UBS –  ou equipes de Saúde da Família –eSF – e presença de comitê responsável pela 
orientação ou coordenação de iniciativas de saúde no âmbito escolar) e de promoção da saúde e prevenção de 
doenças e agravos realizadas por unidades educacionais com o PSE com aquelas sem o Programa, controladas 
pelas variáveis independentes (região, localização em capital de estado, esfera administrativa a que a escola se 
vincula, turnos e etapa de ensino ofertados), verifica-se que oito das 14 empreitadas investigadas mostraram 
maior chance de ocorrer nas escolas que haviam aderido ao Programa.

As escolas com o PSE têm quase seis vezes (razão de chance (OR): 5,95, IC95% 4,10 – 8,63) mais chances de 
terem realizado ações conjuntas com as UBS/eSF que aquelas não participante do Programa. 

De forma semelhante, porém em menor magnitude, verifica-se que a presença de comitê responsável pela 
coordenação e orientação das ações de saúde no âmbito do estabelecimento de ensino tinha quatro vezes mais 
chance (OR: 4,01, IC95% 2,96 – 5,44) de ser relatado por uma escola com o PSE quando comparada com as que 
não o tinha aderido.

Dentre as ações de promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos, a promoção e avaliação da saúde 
bucal foi a que apresentou maior razão de chance de ocorrer em uma escola com o PSE (OR: 3,99, IC95% 2,99 – 
5,31), seguido pela vacinação dos discentes (OR: 3,2 IC95% 2,30 – 4,45), promoção da alimentação saudável e 
prevenção da obesidade (OR: 1.95, IC95% 1,49 – 2,58), prevenção ao uso de álcool (OR: 1,54, IC95% 1,48 – 2,58), 
prevenção ao uso do tabaco (OR: 1,43, IC95% 1,09 – 1,88) e a prevenção de violência e acidentes que tem 32% 
(OR 1.32, IC95% 1 – 1,73) mais de chance de ter ocorrido em uma escola aderida ao PSE que uma que não o fez.

A Teoria Geral da Implementação proposta por May oferece uma lente explicativa que pode auxiliar a 
discutir os resultados observado pela PeNSE 2019 em relação às práticas de educação em saúde nas escolas 
participantes do PSE. 

Segundo a teoria, a expressão das manifestações de agência dos indivíduos seria condicionada pelo sistema 
social – conjunto de relações dinâmicas emergentes e socialmente organizadas, no qual os atores atuam. Assim, 
a implementação de uma prática, quer seja de educação em saúde ou de promoção da intersetorialidade do PSE, 
pode ser lida como o resultado de um processo deliberado na qual os agentes sociais em questão (profissionais 
da saúde, da educação, ou de outro segmento do Estado ou da sociedade) intencionam operá-la diretamente 
ou por meio de outros em um contexto socioinstitucional que, de alguma forma, a sanciona. 

Nesse contexto, os instrumentos normativos do Programa, legislação e guias de orientação lançados pelo 
Ministério da Saúde conformam um contexto favorável e dão o arcabouço institucional que sancionam e 
legitimam as práticas desenvolvidas em seu bojo, reforçadas localmente pela presença de comitê nas escolas 
dedicados a organizar as atividades de saúde, bem como na formação de parcerias com as unidades básicas de 
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saúde, ambas observados com maior associação ao PSE no presente estudo. 

A legislação e os guias orientadores alicerçam a formação de norma e papéis sociais e contribuem para 
a formação de recursos cognitivos, meios socio estruturais disponibilizados aos agentes e necessários à 
implementação do PSE. Esses recursos embora sejam importantes não são suficientes para normalizar as práticas 
que o Programa objetiva 36, especialmente sob uma perspectiva intersetorial, que demanda um investimento de 
treinamento específico, assessoria técnica e tempo para a formação de coalizões estáveis capazes de promover 
formas inovadoras de tratar a relação saúde - educação. A incorporação de uma intervenção complexa, com o 
PSE, dentro de um sistema social depende também da capacidade de cooperação e coordenação dos atores 
interessados, para as quais contribuem a disponibilidade de recursos materiais e a alocação do tempo dos 
agentes envolvidos.

Os resultados trazidos apontam para uma maior chance de ocorrer a realização de atividades em conjunto 
entre as áreas de saúde e educação, o que pode significar na qualificação das ações de educação em saúde 
realizadas no ambiente escolar. A deficiente formação dos professores para lidar com os temas relacionados à 
saúde e a competição pelo tempo, atenção e recursos que se encena no cotidiano pedagógico e administrativo 
tem sido apontado por vários estudos como entraves para que a saúde entre como tema transversal não apenas 
aos conteúdos, mas à realidade da escola.

Considerações sobre a implementação do PSE 

Os dados do Ministério da Saúde apontam crescimento constante na cobertura do programa, tanto com 
relação à ampliação dos Municípios, atualmente com 97,3% de municípios aderidos, quanto com referência ao 
número de escolas e de ações realizadas, e estudantes participantes, principalmente no período de análise dos 
dados do SISAB entre 2014 e 2019 (Fernandes et al, 2022, p.24). 

Ao considerar o estudo dos dados da Pesquisa Nacional de Saúde na Escola, é possível sugerir que 
a participação no programa aumenta as chances de uma escola trabalhar em colaboração com as 
Unidades de Saúde e desenvolver comitês nas escolas para organizar as atividades de saúde. No entanto, 
esta análise encontrou disparidades regionais, pois há sobrerepresentação de escolas com PSE no Nordeste e 
sub-representação no Sudeste. 

Outros estudos quantitativos ao analisarem dados da PMAQ informam que a expansão do programa e das 
ações não ocorre de maneira homogênea e universal em todas as escolas.

Estes achados são confirmados por estudos qualitativos que indicam implementação incipiente em alguns 
estados e cidades, a exemplo de Natal, onde não se encontram recursos humanos e materiais suficientes, 
inexistência de educação permanente, dificuldades na gestão intersetorial, (reuniões esporádicas), atividades 
nas escolas e monitoramento e avaliação fragilizados. 

Outros estudos, inclusive, detectaram a ausência de GTI formalizado em município e há, relativamente, mais 
escolas com PSE em área urbana do que em área rural.

Pontos relativos à gestão do programa apontaram dificuldades referentes à intersetorialidade, devido 
à assimetria de poder entre educação e saúde, e pouco compartilhamento de responsabilidades, além da 
insuficiência de recursos materiais e humanos, além da raridade de ações de capacitação e educação permanente.

Outro ponto mal avaliado diz respeito ao pouco alcance no desenvolvimento da promoção da saúde e 
ações sobre seus determinantes, à inexistência de participação social, de estudantes ou da comunidade e a 
verticalidade das decisões, na prática.

De modo que, em que pese a importante cobertura medida pela adesão municipal, aumento de escolas 
e estudantes participantes, e relato sobre experiências de sucesso, considerando as diretrizes e objetivos 
propostos pelo PSE, o Programa encontra diferenças regionais na sua implementação o que torna difícil avaliar 
linearmente a efetividade de cada uma de suas ações na perspectiva da representação regional e nacional.
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4. ANÁLISE DE VIABILIDADE

1. Os sistemas de informação disponíveis, os indicadores possíveis

Para a análise de viabilidade da pesquisa de “Avaliação nacional da efetividade da gestão intersetorial e 
das ações do Programa Saúde na Escola” buscou-se mapear os dados relativos ao monitoramento do PSE não 
somente do período em foco na Chamada CNPq/DEPROS/SAPS/MS (ciclo 2021/2022), mas desde a publicação 
do decreto do PSE em dezembro de 2007.

O Programa ao ser instituído em 2007 não possuía indicadores pré-definidos para que pudesse ser monitorado 
desde a linha de base. Nesse sentido, a análise de viabilidade prévia à intervenção da pesquisa torna-se uma 
decisão acertada na medida em que possibilita não só reduzir possíveis risco de validação da intervenção, mas 
também, ampliar o olhar para o arcabouço de resultados da implementação da pesquisa como um possível 
caminho alternativo.

Os produtos da consultora Renata Moreira, de certa maneira, refletem uma preocupação do Ministério da 
Saúde com o monitoramento do programa e a necessidade de acertar seu curso se aproximando da realidade 
e se assegurando quanto as possibilidades reais de colaborar mediante a disponibilização de sistemas de 
informações e de indicadores eficazes. O monitoramento do PSE evidencia sua trajetória em diferentes bases de 
dados no MEC e no MS ao longo de seus quinze anos. A seguir é feita uma análise dos produtos da consultora 
Renata Monteiro

Análise crítico-reflexiva dos produtos da consultoria individual celebrada pelo Ministério da Saúde, 
que compõem o estudo da avaliabilidade do Programa Saúde na Escola, consolidando os achados em um 
único material norteador para as avaliações realizadas no âmbito do Programa Saúde na Escola

O presente texto objetiva realizar uma análise crítico-reflexiva de produtos de consultorias independentes 
voltados para análise de monitoramento, cobertura, implementação do PSE, considerando sua pertinência ao 
estudo da avaliabilidade do Programa Saúde na Escola. Destacam-se quatro produtos elaborados nos anos de 
2020 e 2021, pela consultora Renata Andrade de Medeiros Moreira: “Plano de Trabalho”; “Elaboração de modelo 
de monitoramento mensal”; “Análise e classificação do estágio de implementação do PSE nos municípios 
nos ciclos 2014/2016, 2017/2018 e no ano de 2019 do ciclo 2019/2020”, e “Descrição analitica da cobertura e 
produção do PSE por creches e escolas e por municípios de 2014 a 2019”.

A análise aponta alguns resultados importantes a serem considerados no presente estudo da avaliabilidade 
do Programa Saúde na Escola.

Em seu primeiro produto, a consultora identifica os sistemas de informação que serviram de fonte para a 
composição dos indicadores do Programa Saúde na Escola e sua análise. Os sistemas de informação identificados 
abarcam os 15 anos do Programa, são eles: e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB), Form-SUS, Programa de Melhoria 
do Acesso e Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), Sistema de Adesão do PSE, Sistema de Gestão da Atenção 
Básica, Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB), Sistema de Informação de Vigilância 
Alimentar e Nutricional (SISVAN), e Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Finanças do Ministério da 
Educação (SIMEC).

É importante destacar que alguns sistemas já foram descontinuados, como é o caso do SIMEC e do Form-
SUS; outros foram substituídos, como o SIAB, que foi substituído pelo SISAB.

A consultora baseia sua pesquisa no levantamento dos sistemas de informação, assim como a análise 
documental do Programa por entender que são passos importantes para a construção de indicadores que 
reflitam a realidade de implantação do PSE no território, meçam o “impacto” das suas ações e avaliem a gestão 
intersetorial.

No segundo produto, é elaborado um modelo de monitoramento mensal das ações do Programa Saúde na 
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Escola (PSE) para o ciclo 2019-2020. Para tal, a consultora fez análise documental deste período; Avaliação dos 
dados do Censo Escolar 2017 utilizados para a pactuação do Programa no Ciclo vigente; Análise dos bancos 
de dados disponíveis nos sistemas de informação E-SUS, e Sistema de Informação da Atenção Básica em 
Saúde (SISAB) dos anos 2019 e 2020 do PSE; Definição dos indicadores de saúde disponíveis para a avaliação 
e proposição de possíveis indicadores a serem utilizados a partir da demanda de avaliação, monitoramento e 
mudanças nos instrumentos dos sistemas de informação utilizados. Como resultado a consultora apresenta 
sugestões de indicadores de saúde (Anexo 1) que sejam capazes de subsidiar à tomada de decisão para o 
planejamento e execução das ações de saúde do PSE e propõe “alterações na ficha de atividades coletivas, 
definições de metas para os ciclos do Programa, assim como ações de educação permanente em saúde das 
equipes de saúde e educação e revisão de documentos orientadores”.

A consultora aborda a importância quanto ao preenchimento da Ficha de Atividade Coletiva (FAC) 
corretamente, pois a inclusão de dados inadequados torna o trabalho de monitoramento fragilizado, não 
podendo ser computadas todas as ações realizadas, o que compromete a avaliação de cobertura de ações. As 
dificuldades no preenchimento da FAC podem ser atribuídas aos seguintes fatores: a forma de preenchimento 
do INEP que diverge do código da escola; a marcação múltipla de Temas e Práticas em uma mesma FAC e falta 
de clareza do número de educandos envolvidos para cada ação assinalada. Some-se a isto, a impossibilidade de 
avaliar se as ações foram realizadas intersetorialmente.

No terceiro produto, a consultora descreve analiticamente a cobertura e produção do PSE por creches 
e escolas e por municípios de 2014 a 2019. Considera que ao avaliar o indicador de cobertura do PSE 
isoladamente a adesão consolidada é satisfatória. Confirma o aumento da implementação do PSE no país 
(aumento dos municípios, escolas/creches e educandos pactuados ao longo dos anos). Este dado é relevante 
quanto a atender a universalidade do atendimento integral da saúde e melhora da cobertura de saúde de 
crianças e adolescentes, principalmente daqueles que se encontram em situação de vulnerabilidade. Quanto 
à cobertura das ações e dos educandos, a consultora constatou um aumento da cobertura com variação 
significativa para a maioria das ações e estados. No entanto, considera ainda, necessário avançar no aumento 
da cobertura principalmente nas ações de promoção da cultura, cidadania e direitos humanos; prevenção ao 
uso do álcool, tabaco, crack e outras drogas; prevenção das violências e dos acidentes; e saúde ambiental saúde 
mental, saúde auditiva, saúde ocular, verificação da situação vacinal. Neste sentido, recomenda a criação de 
um indicador para aferir resultados/impacto que contemple informações da saúde e da educação. Para tanto 
sugere a possibilidade de utilizar outros sistemas do MEC, como o Presença, para monitorar o impacto do PSE 
em escolas de maioria do Programa Bolsa Família, por exemplo. 

A consultora realiza, em seu quarto produto, a análise e classificação do estágio de implementação do PSE 
nos municípios (ciclo 2014/2016, 2017/2018 e no ano de 2019 do ciclo de 2019/2020). Utiliza o método de 
estudo de abordagem quantitativa, longitudinal, retrospectivo, de 2014 a 2019, por meio de dados secundários 
de bases nacionais fornecidas pelo Ministério da Saúde.

Os bancos de dados utilizados foram o Censo Escolar de 2014, de 2016 e de 2017; os dados disponíveis 
nos sistemas de informação e-SUS, Sistema de Informação em Saúde para Atenção Básica em Saúde (SISAB). 
A consultora calculou a cobertura das ações e de educandos participantes das ações por estado, município e 
escola/creche.

Em seus achados, a consultora aponta que houve aumento de 10,5%, de 2014 para 2019, de municípios 
pactuados no Brasil. Quanto aos educandos pactuados, houve aumento em 15,8% no mesmo período. O 
percentual de cobertura dos educandos teve média de variação em todos os estados de 73,3%, sendo as ações 
mais significativo combate ao mosquito Aedes aegypti e saúde bucal.

A despeito do aumento da implementação do PSE no país, com aumento dos municípios, escolas/creches e 
educandos pactuados ao longo dos anos e da cobertura das ações, a consultora aponta a necessidade de avançar 
em ações específicas, tais como ações de promoção da cultura, cidadania e direitos humanos; prevenção ao uso 
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do álcool, tabaco, crack e outras drogas; prevenção das violências e dos acidentes; e saúde ambiental saúde 
mental, saúde auditiva, saúde ocular, verificação da situação vacinal. Tais achados reforçam as considerações 
sobre a implementação do PSE, apresentadas no item 5.3 da análise de plausabilidade.

A consultora sugere ainda e mais uma vez, o aprimoramento da Ficha de Atendimento Coletivo (FAC) para 
melhor preenchimento das informações; e a realização de capacitação dos profissionais de saúde e educação 
quanto ao processo de educação em saúde e sistemas de informação.

Considerando os quatro produtos analisados, destacam-se importantes limitações de estudo da consultora 
quando da análise de cobertura das ações e cobertura dos educandos pactuados no PSE, quanto a avaliação 
e monitoramento da evolução da implantação e quanto a avaliação da implementação do PSE, a saber: não 
fornecimento dos dados relativos às ações e aos educandos entre os anos de 2008 a 2013 (SIMEC); 
divergências em relação ao código do INEP e do IBGE; impossibilidade de avaliar a cobertura das ações de acordo 
com as metas pactuadas pelos municípios; impossibilidade de avaliar a variação da cobertura das ações e 
dos educandos participantes das ações por município; subnotificação de ações do PSE nas planilhas de 
dados registrados no e-SUS-AB; dupla contagem de alunos nas ações inseridas; dificuldade de medição das 
ações do Programa; necessidade de mapeamento do território, entre a UBS de referência e a escola a qual está 
adscrita; inexistência de um marcador temporal de movimentação dos alunos; os indicadores e as metas 
não são definidos de forma clara e objetiva; dificuldades junto ao sistema de informação - SISAB (hiatos no seu 
preenchimento). Aliado a estas questões, a dificuldade da disponibilização e busca de documentos na página 
do PSE, no site do Ministério da Saúde (http://aps.saude.gov.br/ape/pse). Tais e tantas limitações de estudo já 
apontam necessidades de aprimoramento no monitoramento do programa.

2. Dados populacionais

Os programas desenvolvidos nas escolas, constituem um campo de pesquisa bastante desafiador, pois 
a natureza do ambiente escolar é considerada complexa devido às múltiplas interferências de um sistema 
orgânico e aberto (Leger et al, 2022). Neste sentido, se faz necessário a escolha de um conjunto de métodos 
multidimensionais de avaliação e monitoramento que, posteriormente, sejam triangulados para uma melhor 
exploração avaliativa. Estudos de base populacional, que tragam a possibilidade de acompanhar ao longo 
do tempo mudanças desejáveis em uma população contribuem para a avaliação de impacto de intervenções 
complexas, como é o caso do PSE. 

A partir de 2009, é realizada a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar, PENSE, com escolares adolescentes, 
em parceria com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e com o apoio do Ministério da Educação 
(MEC). Ela é realizada por amostragem, utilizando como referência para seleção o cadastro das escolas públicas e 
privadas do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP. Faz parte das ações do 
Ministério da Saúde na investigação da frequência e a distribuição de fatores de risco e proteção para doenças 
crônicas não transmissíveis entre adolescentes escolares brasileiros. (Brasil, MS, 2019)24.

O objetivo da pesquisa é subsidiar o monitoramento de fatores de risco e proteção à saúde em escolares 
do Brasil. Além disso, identifica as questões prioritárias para o desenvolvimento de políticas públicas voltadas 
para a promoção da saúde em escolares, em especial o Programa Saúde na Escola (PSE). Vale ressaltar que 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda implantação e manutenção de sistemas de vigilância de 
fatores de risco à saúde dirigidos aos adolescentes.

Foi realizada, no escopo deste estudo de avaliabilidade, análise dos microdados da Pesquisa Nacional de 
Saúde do Escolar, PeNSE, do ano de 2019. Este exercício visava identificar em que medida a PENSE pode ser 
considerada para acompanhar características sobre resultados do PSE, no escopo de um estudo de avaliação de 
efetividade.

A PeNSE é uma pesquisa amostral realizada pelo IBGE junto à 4.432 escolas, públicas e privadas, entre os 

24 https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/p/pense#:~:text=A%20PeNSE%20%C3%A9%20uma%20
pesquisa,Minist%C3%A9rio%20da%20Educa%C3%A7%C3%A3o%20(MEC). Acesso em 4 de julho de 2023.
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meses abril a setembro de 2019

Os microdados disponibilizados no sítio eletrônico do IBGE trazem as informações das escolas em uma 
única base de dados, estruturada para registro das informações dos alunos participantes. Foi feito um filtro para 
selecionar as informações das escolas e posteriormente ponderá-los para distribuição das unidades de ensino 
com as mesmas características do universo amostral do Censo Escolar 2019, considerando os recortes de região, 
nível de ensino ofertado e tipo de município (capital ou interior) em que a escola se localiza. A ponderação é 
necessária para que a análise represente a população a que se refere, produzindo estimativas mais próximas à 
realidade a qual a Pesquisa visa a retratar.

As análises descritivas foram realizadas por meio da distribuição percentual das variáveis de interesse 
segundo a condição de participação no PSE utilizando teste de proporção de Tukey.

Foram consideradas como ações típicas do PSE aquelas elencadas no diploma normativo e presente na 
pesquisa. Para efeitos de execução do programa, considerou-se a realização de no mínimo duas ações, sendo 
pelo menos uma constante no rol das prioridades, conforme Documento Orientador do biênio 2019-2021. 

Para análise da associações de possíveis desfecho com a condição de participação no PSE foram utilizados de 
13 modelos de regressão logística, um para cada desfecho de interesse, com erro padrão robusto, tendo como 
variáveis independente dicotômicas a realização de atividades da escola com a unidades Básicas de Saúde ou 
com as Equipes de Saúde da Família (ESF), a presença de comitê responsável pela orientação/coordenação de 
ações de saúde no âmbito da escola, realização de ações de típicas do PSE. Além da condição de participação 
da escola no PSE, adotou-se como variáveis independentes: a região geográfica, o tipo de município onde a 
unidade de ensino se localizava, a esfera administrativa (municipal, estadual ou federal), a oferta de turma no 
turno noturno, de educação infantil, de ensino fundamental, de ensino médio e educação de jovens e adultos.

Os testes estatísticos foram realizados um nível de significância de 0,05 (5%) utilizando de software R.25

Participaram da pesquisa 1.974 escolas públicas (municipais, estaduais ou federais), a maioria (60,5%, 
Intervalo de confiança de 95% (IC95%):57,7% - 63,3%) com o PSE. Contrastando com os dados administrativos 
de adesão ao Programa e com o do Censo Escolar, verifica-se a frequência das escolas públicas que aderiram ao 
PSE no ciclo de 2019 /2020 é estatisticamente igual à informada pela PENSE (58,8%; IC95% 58,4% - 59,3%), o que 
autoriza considerar a variável de participação no Programa pesquisada na Pesquisa como sinônimo da adesão 
ao programa neste ciclo.

De modo que a utilização dos dados da PENSE oferece recurso de importância para o monitoramento e 
avaliação de impacto do programa ao longo do tempo.

3. O que dizem os estudos internacionais sobre a avaliação da efetividade de programas de promoção da 
saúde nas escolas

No âmbito do estudo de avaliabilidade do Programa Saúde na Escola, foi realizada uma revisão de escopo 
com o objetivo de levantar o estado da arte das abordagens avaliativas para a efetividade de programas 
semelhantes ao PSE e os resultados apresentados26.

Adotou-se a técnica de scoping review, de acordo com as diretrizes do Instituto Joanna Briggs. A busca foi 
realizada em cinco bancos de dados (BVS Saúde, PubMed, Scopus, Embase e PsycInfo). Ao final, 55 artigos foram 
analisados. Foi possível observar trabalhos em todos os cinco continentes e foram encontradas seis temáticas 

25 Conforme resolução do 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde 27, por tratar-se de análise de dados secundários cujas 
informações são agregadas, sem possibilidade de identificação individual, não é necessária a submissão do projeto ao 
Conselho de Ética em Pesquisa. Porém cabe informar que a PeNSE teve seu projeto aprovado pela Comissão Nacional de 
Ética em Pesquisa.a.

26 Participaram desta revisão: Erika Barbosa Camargo (erika.barbosacamargo@gmail.com), Flávia Tavares Silva Elias 
(flavia.elias@fiocruz.br), Luciana Garritano Barone do Nascimento (garritanobarone@gmail.com), Luciana Sepúlveda 
Köptcke (luciana.koptcke@fiocruz.br) Maria Edna Moura Vieira (cartasparaednamoura@gmail.com), Marta Azevedo 
Klumb Oliveira (martaklumb@gmail.com), Rimena Gláucia Dias de Araújo (rimena.araujo@gmail.com), Samia Kelle de 
Araújo (cartasparasamia@gmail.com), Simone Alves-Hopf (sfisiocardio@gmail.com). O texto completo encontra-se em 
anexo.
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em promoção da saúde e prevenção de doenças. Além disso, foram encontrados onze domínios avaliativos 
utilizados para mensurar a efetividade das ações estudadas. 

Para Rossi, Lipsey e Henry (2019), as atividades avaliativas de programas em saúde devem explorar cinco 
domínios, como por exemplo: Domínio 1: Avaliação da Necessidade de um Programa; Domínio 2: Avaliação do 
Desenho e Teoria do Programa; Domínio 3: Avaliação do Processo e Implementação do Programa; Domínio 4: 
Avaliação do Resultado e/ou Impacto do Programa; Domínio 5: Avaliação do Custo e Eficiência do Programa. 
Porém, avaliar cada um desses domínios requer tempo prolongado e ferramentas diversificadas e apropriadas 
para tal finalidade. Optou-se, neste estudo, por investigar a avaliação do resultado e/ou impacto do Programa. 
Um programa pode ser definido como um modo de planejamento e organização da ação coletiva voltada para 
produzir transformações desejáveis (Potvin & McQueen, 2007, p. 33)

Sabe-se que o processo de avaliação da efetividade de um programa não é linear, além disso, a própria 
terminologia dos conceitos relacionados a avaliação da efetividade, á exemplo, eficácia e eficiência, muitas das 
vezes, são colocados na literatura científica como sinônimos.

Uma das definições mais aceita na comunidade científica é que a eficácia é definida como a capacidade 
de mudança benéfica de uma determinada intervenção em condições consideradas ideais ou controladas. 
Enquanto isso, a efetividade está ligada à noção de validade externa, ou seja, a extensão em que os resultados 
planejados, as metas, e/ou objetivos são alcançados em ambientes considerados pragmáticos (Burches; 
Burches, 2020). No campo da promoção da saúde, críticas aos modelos de avaliação em uso apontam a natureza 
estreita do conhecimento produzido nestes estudos, com base em modelos lineares, e advogam que é preciso 
ultrapassar a compreensão do encadeamento entre objetivos e ações previstas, insumos investidos e resultados 
esperados e incluir a análise das relações simbólicas e de poder, considerando o sentido das práticas entre 
os atores participantes (Potvin & McQueen, 2007). Desta forma, pesquisar a efetividade de programas e ações 
de promoção à saúde e prevenção de doenças é um exercício reflexivo importante para o aprimoramento do 
sistema de monitoramento do PSE, visto que, a construção de indicadores de efetividade sensíveis aos contextos 
locais, permitirá conhecer as fragilidades e potencialidades de um programa de cobertura nacional.

Buscamos como objetivos específicos: (i) mapear o estado da arte da avaliação de efetividade de ações 
de programas de promoção e prevenção, voltados para crianças e adolescentes nas escolas; (ii) identificar 
instrumentos/abordagens metodológicas utilizadas para mensuração da efetividade; (iii) descrever e sintetizar 
evidências de diferentes pesquisas acerca da avaliação da efetividade de programas de promoção da saúde e 
prevenção de doenças; e (iv) categorizar os programas que foram efetivos.

No geral, as análises mostraram que a maioria dos estudos de avaliação da efetividade das ações de promoção 
e prevenção foram realizadas no continente europeu (23 estudos), seguido dos Estados Unidos da América (13 
estudos). No entanto, foi possível observar trabalhos realizados em todos os cinco continentes. A distribuição 
das temáticas na linha do tempo pode ser vista no Supl. 1. 

Não houve nenhum programa que abrangesse o número de 13 ações que o Programa Saúde na Escola 
abrange. Entretanto, a soma de todos os programas resultou em 6 temáticas abordadas dentro do PSE.

O consolidado dos resultados é apresentado a seguir por temática na seguinte ordem: Alimentação, Nutrição 
e Atividade Física (20 artigos); Saúde Mental (14 artigos); Prevenção ao uso de Álcool, Tabaco e outras Drogas (11 
artigos); Saúde Sexual e Reprodutiva/HIV (5 artigos); Saúde Bucal (4 artigos); e Prevenção de Lesões (1 artigo). 

Nenhum estudo se assemelhou ao Programa Saúde na Escola em termos de abrangência territorial e 
número de ações (13 ações). No entanto, foram identificadas seis temáticas que são abordadas dentro do PSE 
(alimentação, nutrição e atividade física; saúde mental; prevenção ao uso de álcool, tabaco e outras drogas; 
saúde sexual e reprodutiva/hiv; saúde bucal; e prevenção de lesões). As temáticas mais encontradas foram 
alimentação, nutrição e atividade física (20 artigos), saúde mental (14 artigos) e prevenção ao uso de álcool, 
tabaco e outras drogas (11 artigos). O aparecimento dessas temáticas pode ser um reflexo do aumento de 
fatores de risco associados às doenças cardiovasculares e aos transtornos mentais/psicológicos em crianças e 
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adolescentes nas últimas décadas (Ramirez et al., 2023; Ferriani et al., 2023), bem como, pode estar associado 
ao modelo biomédico, voltado para a avaliação de componentes diagnósticos clínicos e físicos, enraizados nas 
avaliações metodológicas de programas de promoção e prevenção de doenças nas escolas (Leger, 2022).

Diferentes instrumentos foram utilizados para mensurar a efetividade das ações, o que tornou impossível 
a realização de um desfecho único. No entanto, o agrupamento desses desfechos por temática, possibilitou-
nos a realização de uma síntese dos artigos efetivos (45%, 25 artigos), parcialmente efetivos (25%, 14 artigos), 
e não efetivos (30%, 16 artigos). Não houve possibilidade de fazer comparações entre os estudos efetivos, 
parcialmente efetivos e não efetivos, pois os estudos eram semelhantes nos critérios de inclusão, na abordagem 
metodológica, na medida de acompanhamento, e principalmente, nos objetivos pretendidos pelos autores. 
Entretanto, as intervenções realizadas e os instrumentos utilizados para mensurar a efetividade divergiram, 
confirmando nossas hipóteses de que não há um único instrumento considerado ideal para avaliar a efetividade 
de ações tão complexas, que são ações de promoção à saúde, as quais englobam múltiplas dimensões.

No geral, onze domínios avaliativos foram encontrados para mensurar a efetividade das ações estudadas, 
na seguinte ordem decrescente: Comportamental > Social > Diagnóstico Clínico > Psíquico > Físico > 
Sociodemográfico > Formação/Intelectual > Socioeconômico > Custo-Efetividade > Adesão > Monitoramento 
do Programa. Esses resultados corroboram com Hettler (1976), o qual afirma que avaliar o impacto das ações 
de promoção à saúde e prevenção de doenças requer a compreensão do bem-estar do sujeito de pesquisa de 
forma holística, considerando 6 dimensões/componentes: emocional, considerando a consciência e a aceitação 
dos próprios sentimentos; físico, reconhecendo a priorização consistente do autocuidado físico; intelectual, 
estimulando a consciência para as atividades criativas e estimulantes que levam ao aprendizado, crescimento 
pessoal e a partilha dos dons únicos; ocupacional, reconhecendo a satisfação pessoal e o enriquecimento 
profissional; espiritual, reconhecendo o desenvolvimento de uma apreciação pela profundidade e extensão da 
vida e as forças naturais que existem no universo; social, reconhecendo a contribuição para o meio ambiente e 
a comunidade.

Nós observamos que a maioria dos estudos foi de natureza randomizada e controlada, 48 dos 55 estudos 
elegíveis para esta revisão foram experimentais ou quase-experimentais. Tais achados se assemelham ao 
conjunto de estudos de efetividade no campo da promoção da saúde, onde abordagens disciplinares da 
epidemiologia e da psicologia do comportamento são as mais frequentes (McQueen, 2007 e Potvin; McQueen, 
2008). Estudos experimentais randomizados costumam ser eficazes para aferir relações lineares de causalidade 
entre eventos controlados. No entanto, programas de promoção da saúde e prevenção de doenças nas escolas, 
são, por definição, sujeitos a muitas variáveis não mobilizáveis para determinar todos os efeitos e fatores 
intervenientes possíveis. A compreensão dos programas de promoção como práticas sociais (Potvin; McQueen, 
ibid) requer considerar a complexidade, o contexto e a reflexividade. Neste sentido, medir a efetividade de 
ações em estudos randomizados controlados pode ter mascarado nossas interpretações dos achados, visto que 
o desenvolvimento de uma intervenção dentro de um estudo desta natureza pode não representar os retratos 
fiéis da prática cotidiana alcançada pelos estudos pragmáticos (Treweek; Zwrenstein, 2009 e Revicki; Frank, 
1999).

Sobre os achados da revisão

Avaliações de ações em promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos à saúde devem serem 
realizadas com metodologias e métodos diversificados de avaliação, os quais possam ser, posteriormente, 
triangulados para uma maior cobertura de domínios avaliativos, além disso, esses métodos devem incluir uma 
análise das relações simbólicas e de poder, buscando contemplar a complexidade humana, principalmente, em 
relação ao desenvolvimento integral de crianças, adolescentes e jovens em contexto escolar.

Finalmente, cabe enfatizar a singularidade da pesquisa inicialmente solicitada, sem precedentes na 
bibliografia especializada internacional, apontando o grande desafio da construção de um protocolo de 
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pesquisa sensível o suficiente tanto com relação ao nível e condições de implementação do PSE em diferentes 
partes do território nacional, quanto a indicadores que informem sobre a qualidade das ações realizadas em 
resposta aos resultados e efeitos esperados (ou não) do programa.

4. Considerações sobre a viabilidade 

Com base na relevância dos estudos analisados à luz da presente investigação de avaliabilidade do PSE, 
buscou-se verificar se existem condições informacionais objetivas e recursos disponíveis (como tempo e 
recurso financeiro) capazes de apoiar uma pesquisa avaliativa sobre a efetividade do Programa Saúde na Escola. 
Cabe lembrar que este trata de um programa pragmático, com diretrizes, objetivos, modelo de gestão e de 
ações definidas, carecendo, portanto, de monitoramento eficiente para comprovar a relevância de suas ações 
na redução de vulnerabilidades e garantir a continuidade do repasse de recursos financeiros, bem como a 
comprovação de seu uso nas ações pactuadas intersetorialmente. 

Apesar do PSE ter suas ações coletivas monitoradas, inicialmente, no SIMEC (MEC) e a seguir no e-SUS (SISAB) 
e possuir indicadores de estrutura e de processo (a partir de 2017), muitas são as fragilidades apontadas no 
monitoramento conforme se viu27.

Muito há por fazer para melhorar o monitoramento do PSE mediante indicadores pactuados intersetorialmente, 
inclusive de gestão, e a melhoria do sistema de informações. Além disso, levantou-se a importância de estudos 
populacionais como a PENSE, que podem suprir a ausência de indicadores para aferir resultados/impacto para 
análise longitudinal de informações da saúde e da educação dos educandos e da implementação do programa.

É fato que o monitoramento eficaz de um programa de tamanha complexidade como o PSE, precisa 
de indicadores de gestão e de indicadores alusivos às suas ações que considerem a saúde e a educação 
conjuntamente, tornando visível o seu potencial de compreender e contribuir para transformação da realidade 
das crianças, dos adolescentes e dos jovens. 

O monitoramento efetivo se constitui em um dos maiores desafios, não só do PSE, mas dos programas 
voltados para educação e saúde pública de modo geral, sendo a síntese de evidências obtidas por meio das 
diversas fontes de dados (primárias, secundárias, artigos, midiáticas) para aperfeiçoar, reformular e transformar 
as ações pragmáticas, um dos maiores desafios desse programa. Nesse contexto, o PSE precisa avançar no 
registro qualificado de suas ações com informações, não apenas quantitativas, mas também sobre processos 
e sobre resultados de processo organizacionais e de processos junto à comunidade, (Haldane et al., 2019) que 
possibilitem a compreensão dos múltiplos efeitos de um programa desta natureza, antes de se obter impacto 
na saúde ou na permanência e desempenho escolar. 

Nesse sentido, considerando as dimensões do conceito de efetividade a ser trabalhado posteriormente, nesta 
pesquisa, segundo discussão na sessão referente ao Modelo Lógico e Matriz de Indicadores, é necessário refletir 
sobre indicadores e ações que garantam, não apenas a coerência entre os objetivos e finalidade do programa e 
os resultados desejados, mas a compreensão das práticas envolvidas na implementação do PSE e seus efeitos, 
na perspectiva da promoção da saúde, do desenvolvimento integral dos estudantes participantes do programa, 
e seus desdobramentos para as diversas expectativas, subjetivas e programáticas, locais, municipais, estaduais 
e federais, em torno do Programa Saúde na Escola.

27 Importantes limitações da análise de cobertura das ações e cobertura dos educandos pactuados no PSE, quanto à 
avaliação e monitoramento da evolução da implantação e  quanto à avaliação da implementação do PSE, a saber: não 
fornecimento dos dados relativos às ações e aos educandos entre os anos de 2008 a 2013 (SIMEC); divergências em relação 
ao código do Inep e do IBGE; impossibilidade de avaliar a cobertura das ações de acordo com as metas pactuadas pelos 
municípios;  impossibilidade de avaliar a variação da cobertura das ações e dos educandos participantes das ações por 
município; subnotificação de ações do PSE nas planilhas de dados registrados no e-SUS-AB; dupla contagem de alunos 
nas ações inseridas; dificuldade de medição das ações do Programa; necessidade de mapeamento do território, entre a 
UBS de referência e a escola a qual está adscrita; inexistência de um marcador temporal de movimentação dos alunos; os 
indicadores e as metas não são definidos de forma clara e objetiva; dificuldades junto ao sistema de informação (hiatos no 
seu preenchimento)
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5. ANÁLISE DE UTILIDADE

No escopo do estudo de avaliabilidade do Programa Saúde na Escola, verificamos até aqui a plausabilidade e 
a viabilidade do PSE ser avaliado, buscando responder às perguntas: o programa acumula resultados plausíveis 
de avaliação? O programa possui sistemas de informação que permitam avaliar seus objetivos? 

Nesta seção do estudo, abordaremos a dimensão da utilidade, que busca assegurar que os resultados da 
avaliação a ser realizada terão utilidade para os atores diretamente envolvidos com a gestão e a realização do 
programa.

Como já mencionado em outras partes deste texto, a avaliação é compreendida como um estudo sistemático 
e científico que visa, primordialmente, construir sentido sobre políticas e programas, descrevendo e analisando 
suas operações, efeitos e desdobramentos sociais, entre outras dimensões analíticas (Potvin; MacQueen, 2008).

Na perspectiva da promoção da saúde, a avaliação de programas e políticas se distingue das pesquisas, em 
particular, pela natureza do objeto de estudo e por sua finalidade. Com relação ao primeiro ponto de distinção, 
lembramos que os programas de promoção da saúde, como assim entendemos o PSE, segundo documentos 
analisados e falas de atores da gestão, são “sistemas ou práticas de ação social” que integram múltiplas práticas 
e atividades de análise. Consoante à natureza complexa do objeto, a finalidade da avaliação na promoção da 
saúde é produzir conhecimento para apoiar a ação, considerando a variedade de atores implicados e seus 
interesses específicos com relação ao programa e à própria avaliação (Potvin, MacQueen, 2008).

Vários autores chamam a atenção sobre a especificidade da promoção da saúde como objeto avaliativo 
e sobre os desafios de construir estudos avaliativos cientificamente rigorosos, teoricamente embasados e 
oportunamente relevantes para o aprimoramento dos programas e políticas na sua realização cotidiana, assim 
como na tomada de decisão sobre sua permanência ou modificação. Um dos aspectos a serem considerados 
na construção de avaliações sobre programas de promoção à saúde é a sua natureza contextualmente situada 
e dinâmica, na perspectiva das interações sociais e com os territórios ou ambientes de implementação. Outro 
ponto de destaque é o fato de a promoção da saúde mobilizar valores sociais, culturais e profissionais, trazendo 
zonas de conflito e dissonância conceitual entre gestores, profissionais engajados e sujeitos das ações de 
promoção, como a comunidade escolar em si. 

Ao propor a intersetorialidade, a territorialidade e a participação social e comunitária e, mais ainda, ao 
disputar a representação coletiva sobre o que é saúde, em uma perspectiva positiva – para além da ausência de 
doenças –, holística e abrangente e ao considerar os condicionantes e determinantes sociais e ambientais da 
produção de saúde enquanto bem-viver, a promoção da saúde anuncia perspectivas pouco familiares para a 
sociedade e até para profissionais da saúde e de outras políticas sociais, como é o caso da Educação, no Programa 
Saúde na Escola.

Assim, no cotidiano das ações de promoção, como já comentado anteriormente na análise dos objetivos 
e finalidades do PSE e sua relação com as ações realizadas (Brasil, 2008, p. 26-44), são muitos os interesses, as 
justificativas e os modos de compreender o programa e colocá-lo em prática.

A avaliação do programa pode ter um papel pedagógico, ao conseguir mobilizar e compreender a diversidade 
de representações e práticas e fazê-las dialogar e refletir com maior clareza sobre a finalidade, os pontos de 
consenso, as prioridades dos atores envolvidos para abordar os resultados esperados do PSE. Concordamos 
com Potvin, MacQueen e Salazar (2008), ao defenderem que um estudo avaliativo de programas de promoção 
da saúde precisa trazer em si os valores e as dimensões promotores de saúde como resultado. Nessa perspectiva, 
percebemos que a avaliação faz parte da ação, na perspectiva de que os atores e suas relações em torno da 
implementação do programa precisam estar direta ou indiretamente presentes na construção das perguntas e 
dos objetivos de um estudo de avaliação, assim como o processo avaliativo será indutor de transformações no 
programa, não apenas ao final do estudo, mas durante sua realização.
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Com vistas a promover a interlocução entre atores da gestão, profissionais e equipe avaliadora na construção 
da proposta final do estudo, foram realizadas reuniões e oficinas que serão apresentadas no quadro a seguir.

Quadro 4 – Espaços, atores e resultados da construção integrada da pesquisa

Evento Data Objetivo Participantes Desdobramento

Reunião do 
Marco Zero 17/02/2022

Apresentação 
da equipe 
de pesquisa; 
esclarecimento 
de dúvidas entre 
CNPq, agentes 
técnicos e 
demandantes 
da pesquisa; 
alinhamento do 
planejamento e do 
cronograma.

• DEPROS/SAPS/MS

Mariana Vilela Vieira 

Lucas Agustinho Fernandes 

Kátia Godoy Cruz

Priscila Fernandes do Prado 
Neto

Tainá Silva Costa

• COBIO/CGSAU/DABSCNPq

Monica Maria Rebouças 
Ramalho 

• Projeto

Luciana Sepúlveda Köptcke

Gisele De Jesus Silva

Alexandro Rodrigues Pinto

Maria Regina Araújo de 
Vasconcelos Padrão Simone 
Alves-Hopf

Rimena Glaucia Dias de 
Araujo

Luciana Garritano Barone 

Marta Klumb  

Edna Moura

- Definição do Seminário 
Intermediário para 2023.

- Definição de 
reuniões mensais de 
acompanhamento toda 
última terça-feira do 
mês das 10 às 12h a ser 
confirmada pelo grupo 
de pesquisa.
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Evento Data Objetivo Participantes Desdobramento

Reuniões 
regulares

21/02/2022

25/02/2022

31/03/2022

08/04/2022

11/04/2022

03/05/2022

06/05/2022

16/05/2022

18/05/2022

24/05/2022

30/05/2022

03/06/2022

20/06/2022

27/06/2022

28/06/2022

05/07/2022

08/07/2022

12/07/2022

15/07/2022

22/07/2022

29/07/2022

03/08/2022

04/08/2022

12/08/2022

16/08/2022

26/08/2022

02/09/2022

08/09/2022

12/09/2022

19/09/2022

Desenvolvimento 
das atividades e 
etapas do projeto.

• Projeto 

Luciana Sepúlveda Köptcke

Gisele de Jesus Silva

Gisela Cordeiro Pereira 
Cardoso 

Alexandro Rodrigues Pinto

Maria Regina Araújo de 
Vasconcelos

• Padrão

Simone Alves-Hopf

Rimena Glaucia Dias de 
Araujo

Luciana Garritano Barone 

Marta Klumb

Edna Moura Vieira 

Euglébia Andrade de Oliveira

Beatriz da Costa Soares 

Marta Azevedo Klumb 
Oliveira

- Proposta de 
metodologia para 
inventário. 

- Análise dos 
documentos 
institucionais do PSE. 

- Planejamento da 
Revisão Sistemática.

- Análise da pergunta de 
pesquisa e do escopo.

- Levantamento dos 
descritores da pesquisa.

- Compreensão dos 
descritores.

- Discussão dos 
conceitos de viabilidade.

- Capacitação para o uso 
do app web Rayyan.

- Acompanhamento do 
processo de revisão de 
escopo.
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26/09/2022

27/09/2022

28/07/2022

30/09/2022

04/11/2022

09/11/2022

21/11/2022

30/11/2022

14/12/2022

13/02/2023

27/03/2023

13/04/2023

14/04/2023

17/04/2023

19/04/2023

20/04/2023

25/04/2023

02/05/2023

26/05/2023

16/06/2023

30/06/2023

06/07/2023

10/07/2023

11/07/2023

12/07/2023

04/08/2023

09/08/2023

- Eliminação dos 
“conflitos entre artigos 
incluídos e excluídos” 
existentes no app 
Rayyan (ferramenta: 
“maybe”).

-Submissão do projeto 
ao Comitê de Ética – CEP 
– Fiocruz Brasília.

- Proposta de 
Modelização e 
Avaliação.

- Análise de modelos 
lógicos.

- Análise dos trechos 
extraídos dos 
documentos do 
Inventário PSE. 

- Construção da 1ª 
versão do modelo lógico 
a partir da literatura e 
normativas.
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I Oficina 
intersetorial 
com 
gestores 
e equipe 
técnica 
federal

24/05/2022

Partilha com 
os gestores do 
desenvolvimento 
da pesquisa, 
refletindo-se 
sobre a finalidade 
do Programa, 
segundo os 
diversos atores.

• DEPROS/SAPS/MS
Kátia Godoy Cruz
Maria Luciana Da Silva 
Nobrega
Mariana Vilela Vieira
Fabiana Oliveira Santos 
Azevedo
Gláucia Barbosa Pinto Santos
Juliana Rezende Melo da 
Silva
Lucas Agustinho Fernandes
Priscilla Fernandes do Prado 
Neto
Myrian Caldeira Sartori
Nataly Jorge Sá

• Projeto 
Luciana Sepúlveda Köptcke
Gisele De Jesus Silva
Gisela Cordeiro Pereira 
Cardoso 
Alexandro Rodrigues Pinto
Maria Regina Araújo de 
Vasconcelos

• Padrão 
Simone Alves-Hopf
Rimena Glaucia Dias de 
Araujo
Luciana Garritano Barone 
Marta Klumb
Edna Moura Vieira 
Euglébia Andrade de Oliveira
Beatriz da Costa Soares 
Marta Azevedo Klumb 
Oliveira

- Mapeamento de 
expectativas sobre 
a pesquisa e sobre a 
percepção acerca do 
programa, de atores da 
gestão federal da saúde 
e da educação.

- Proposta da 
apresentação da 
pesquisa no evento de 
celebração dos 15 anos 
do PSE, em dezembro 
de 2022.

- Fortalecimento do 
engajamento com a 
pesquisa, das trocas 
e do diálogo entre os 
gestores.
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Evento Data Objetivo Participantes Desdobramento

Oficina de 
modeliza-
ção do PSE

20/12/2022

Presencial 

- Apresentação da 
modelização como 
um instrumento 
de descrição da 
cadeia lógica da 
intervenção.

- Apresentação 
da modelização 
do PSE utilizando 
cadeias lógicas, 
lineares e simples.

- Treinamento da 
construção do 
modelo lógico do 
PSE, utilizando 
cadeias lógicas, 
lineares e simples.

• Projeto 

Luciana Sepúlveda Köptcke
Gisele De Jesus Silva
Gisela Cordeiro Pereira 
Cardoso 
Alexandro Rodrigues Pinto
Maria Regina Araújo de 
Vasconcelos

• Projeto 

Simone Alves-Hopf
Rimena Glaucia Dias de 
Araujo
Luciana Garritano Barone 
Marta Klumb
Edna Moura Vieira 
Euglébia Andrade de Oliveira
Beatriz da Costa Soares 
Marta Azevedo Klumb 
Oliveira 

- Validação da 2ª versão 
do modelo lógico com a 
equipe interna.

2ª Oficina 
de Modeli-
zação do 
PSE

13/02/2023

• Projeto 

Luciana Sepúlveda Köptcke
Gisele De Jesus Silva
Gisela Cordeiro Pereira 
Cardoso 
Alexandro Rodrigues Pinto
Maria Regina Araújo de 
Vasconcelos

• Padrão 

Simone Alves-Hopf
Rimena Glaucia Dias de 
Araujo
Luciana Garritano Barone 
Marta Klumb
Edna Moura Vieira 
Euglébia Andrade de Oliveira
Beatriz da Costa Soares 
Marta Azevedo Klumb 
Oliveira

- Validação da 3ª versão 
do modelo lógico com a 
equipe interna.

- Definição do perfil 
dos especialistas para 
aplicação do Delphi. 
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Evento Data Objetivo Participantes Desdobramento

Aplicação 
modelo 
Delphi

11/05 a 
11/06/2023

Validação do 
modelo lógico 
estruturado, 
contribuindo 
para identificar 
lacunas, ajustes 
e refinamentos 
necessários para 
a adequada 
representação 
da intervenção 
modelizada – o 
PSE – em seus 
componentes 
de gestão 
intersetorial e 
ações de atenção, 
prevenção e 
promoção em 
saúde.

Raquel Turci Pedrosa (Ex-
Coordenadora PSE/MS)
Regiane Andrade - Coletivo 
Técnico (Representando a 
OPAS)
Eliene Lopes Moreira (Ex- 
Coordenadora PSE/DF 
Educação)
Wânia Telles Moraes (Ex- 
Coordenadora PSE/DF Saúde)
Fábio  Barbosa (Coordenador 
PSE - Educação Bahia)
Carlos Silva (Presidente do 
CEBES)
Maria de Fátima Malheiros 
(Gestora federal do PSE-MEC)
Maria de Fátima Lobato 
(Pesquisadora ENSP/
Especialista em promoção da 
saúde)
Dais Rocha (Professora UnB, 
Promoção da Saúde e PSE)
Denise Bueno (Técnica do PSE/
SPE pela Saúde) 
Danielle Cruz (Gestora do PSE 
pela Saúde)
Carolina Zamboni (Consultora 
do PSE/MEC/MS)
Gláucia Campos (Técnica do 
PSE/MEC)
Godiva Vasconcelos 
(Consultora do PSE/MEC/MS)
Karen Oliva (Consultora do PSE/
MEC/MS)
Luciana Nobrega 
(Coordenadora do PSE/MEC)

- Entre os especialistas 
convidados para 
esta validação, estão 
acadêmicos que 
discutem a promoção 
da saúde e educação, 
técnicos e gestores 
que trabalharam no 
PSE anteriormente. 
Entre os 16 convidados, 
7 participaram, 
retornando ao convite 
com suas reflexões 
e considerações ao 
modelo lógico do 
programa. 

- Os apontamentos 
efetuados foram 
analisados pela 
equipe avaliadora, 
que identificou as 
convergências e 
divergências entre 
os especialistas, e 
discutidas em uma das 
atividades previstas 
para a oficina presencial 
realizada entre os dias 
10 e 12 de julho de 
2023.

- O resultado da 
aplicação do método 
Delphi, juntamente 
com a análise da equipe 
sobre os comentários 
que surgiram a partir 
dele deram origem à 4ª 
versão (final) do modelo 
lógico da intervenção.
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Evento Data Objetivo Participantes Desdobramento

Oficina 
Intersetorial 
de 
validação 
do modelo 
lógico e 
perguntas 
avaliativas

10/07 e 
11/07/2023

- Apresentação 
da 4ª versão do 
modelo lógico do 
PSE

- Discussão e 
validação do 
modelo lógico do 
PSE.

- Apresentação 
das perguntas 
avaliativas e das 
dimensões e 
subdimensões da 
avaliação.

- Discussão 
das perguntas 
avaliativas e das 
dimensões e 
subdimensões 
propostas.

- Apresentação 
da Matriz de 
Indicadores.

- Discussão dos 
indicadores e 
das dimensões e 
subdimen-sões 
propostas para a 
avaliação.

• Fiocruz Brasília – GEREB

Maria Fabiana Damásio 
Passos

•  Projeto 

Luciana Sepúlveda Köptcke
Gisele De Jesus Silva
Gisela Cordeiro Pereira 
Cardoso 
Alexandro Rodrigues Pinto
Maria Regina Araújo de 
Vasconcelos Padrão Simone 
Alves-Hopf
Rimena Glaucia Dias de 
Araujo
Luciana Garritano Barone 
Marta Klumb
Edna Moura Vieira 
Euglébia Andrade de Oliveira
Beatriz da Costa Soares 
Marta Azevedo Klumb 
Oliveira

- Validação da 4ª versão 
do modelo lógico com 
os técnicos e gestores 
do PSE dos ministérios 
da Saúde e da Educação.

 Fonte: Elaboração própria, 2023.

As reuniões e oficinas realizadas, assim como o uso parcial do Modelo Delphi, foram muito importantes 
para a melhor compreensão das expectativas iniciais com relação à proposta de um estudo de efetividade do 
programa, conforme definido inicialmente no edital (marco zero); para a ampliação e para o detalhamento de 
perguntas iniciais entre gestores e equipe técnica no nível federal (oficina 1 e 2 com gestores e MEC e MS); e para 
a validação do modelo lógico do Programa (uso do Modelo Delphi e oficina 2).

É importante sinalizar uma modificação de contexto importante durante esse processo. Com a mudança 
de governo, após as eleições de 2022, considerando-se a natureza intrinsecamente política e pragmática das 
avaliações de programas implementados pelos órgãos públicos, tornou-se primordial reiniciar o ciclo de diálogo 
sobre a pesquisa com a nova equipe responsável pelo Programa. 

Foram realizadas uma reunião e uma oficina que permitiram refletir sobre as prioridades da nova gestão, 
demandante da pesquisa, a validação do Modelo Lógico e a definição final dos objetivos específicos e das 
perguntas de pesquisa que serão apresentadas nas próximas seções deste documento.
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6. MODELO LÓGICO

Construção do Modelo Lógico

1. Definição, objetivo e perguntas

Entende-se por modelização o processo de elaboração e construção intencional da representação visual, 
de forma compreensível e plausível, de um fenômeno complexo, como a intervenção em questão – o PSE. 
Esse processo amplia a compreensão sobre os fenômenos utilizando-se de símbolos usualmente visuais, que 
permitem projetar modificações específicas nas mudanças que visa alcançar. Modelizar é, portanto, construir 
modelos, isto é, apresentações visuais capazes de expressar teorias ou ideias sobre determinadas intervenções.

Considera-se intervenção um sistema organizado de ação, cujo objetivo é modificar um problema de saúde 
em um determinado período temporal e em um ambiente específico. Esse problema advém de demandas ou 
necessidades da população ou do sistema de serviços de saúde (Champagne et al, 2011; Santos, Cardoso e 
Oliveira, 2023).

As intervenções são sustentadas por hipóteses (teorias), que podem ser sintetizadas e expressas por meio da 
modelização. Essas teorias dizem respeito à contribuição de dada intervenção para alcançar o efeito desejado 
(teoria de mudança); ao modo como deve ocorrer a operacionalização dessa intervenção para que os efeitos 
desejados sejam alcançados (teoria de funcionamento ou de ação); e à forma como se manifestam as relações 
entre os atores envolvidos na intervenção (teoria de interação) (Chen, 2005; Rogers, 2000; Davies, 2004). 

A especificidade do PSE como um conjunto de ações que visa modificar valores, atitudes e práticas, 
nem sempre de grande visibilidade, requer, imprescindivelmente, a modelização para o mapeamento e o 
esclarecimento de sua racionalidade e função. Dessa forma, a proposta de modelização a ser apresentada, além 
de ser fruto de um trabalho de amadurecimento conjunto entre a equipe de avaliação e a equipe do PSE, prevê 
revisões e adaptações que respondam às modificações tanto em curso quanto futuras do projeto. Em outras 
palavras, sinaliza-se a necessidade de revisões periódicas do modelo.

Sendo assim, o objetivo desta etapa do estudo de avaliabilidade é discutir e estruturar um modelo lógico do 
PSE, que expresse as teorias da intervenção, respondendo perguntas como:

1. Qual é o problema sobre o qual o programa pretende intervir e mudar?

2. Como o programa prevê alcançar as mudanças desejadas?

3. Quais são os recursos necessários à operacionalização do programa? 

4. Qual é o modo de funcionamento do programa, ou seja, como está prevista a sua operacionalização? 

5. Quais são os efeitos desejados a curto, médio e longo prazo a partir da implementação do 
programa?

6. Quais são os atores envolvidos na sua implementação?

A modelização é, portanto, um dos primeiros passos para a condução de uma avaliação, considerando a 
necessidade de conhecer o avaliando. Segundo Chen (2005), o modelo lógico, além de ser uma ferramenta 
descritiva, colabora para a construção de uma representação comum e a análise da intervenção avaliada.a.

2. Metodologia 

A equipe de avaliação foi dividida em subgrupos de trabalho para conduzir as diferentes etapas do estudo 



ESTUDO DE
AVALIABILIDADE

PESQUISA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA GESTÃO 
INTERSETORIAL DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
(PSE) 2021-2022.

105

de avaliabilidade. As reuniões iniciais do subgrupo de modelização envolveram a sistematização das etapas do 
projeto de avaliação. A partir desses encontros, foi elaborada uma Matriz de Informação (Quadro 1, p. 16) e o 
Diagrama das Dimensões e Subdimensões (Figura 1, p. 14), considerando-se os objetivos específicos descritos no 
projeto, as técnicas de coleta de informações, as fontes a serem utilizadas e as subdimensões de análise previstas. 
A matriz de informação e o diagrama constituem, portanto, ferramentas de organização e de síntese do desenho 
avaliativo. Também foram discutidos, o referencial teórico sobre os conceitos de “avaliação de efetividade de 
programas de promoção da saúde”, “promoção da saúde” e “intersetorialidade”. A revisão de modelos lógicos 
do PSE já desenvolvidos em trabalhos acadêmicos (dissertações e teses), relatórios de consultorias e periódicos 
científicos foi realizada de forma concomitante.

Com base nos modelos identificados e nos referenciais normativos vigentes sobre o programa, elaborou-
se uma primeira versão do modelo a ser utilizado nesta avaliação. Essa versão foi discutida com a equipe de 
avaliação em três oficinas de trabalho. A primeira, em formato virtual, para alinhamento do referencial teórico 
utilizado na modelização; a segunda, em formato presencial – realizada na Gerência Regional de Brasília (Gereb/
Fiocruz-DF), para adequações da primeira versão do modelo, considerando-se a experiência pregressa dos 
componentes da equipe junto ao programa; e a terceira, em formato virtual, para uma nova rodada de validação 
com os avaliadores sobre os ajustes realizados no modelo. Está prevista, ainda, uma quarta oficina de discussão 
do modelo lógico do programa, desta vez com a equipe do PSE e outros stakeholders28 identificados.

3. Resultados encontrados

Foram identificados e analisados sete (7) modelos lógicos do PSE, buscando-se subsídios à proposta de 
modelização do Programa para a condução da avaliação (Figura 2, p. 21). A análise propiciou a definição dos 
componentes técnicos da intervenção e suas respectivas atividades, recursos previstos e cadeia de efeitos. 
Configurou-se, assim, a primeira versão do modelo lógico do PSE (Figura 3, p. 22), adaptado dos modelos 
desenvolvidos por Santos (2019), Oliveira (2017) e Sousa et al. (2017).

Essa versão foi apresentada à equipe de avaliação em duas oficinas, uma virtual e outra presencial, realizadas, 
respectivamente, em novembro e dezembro de 2022. Tais oficinas resultaram na conformação de uma segunda 
versão do modelo lógico do PSE (Figura 4 em anexo), que foi novamente discutida e refinada internamente 
durante a terceira oficina de trabalho, realizada em formato virtual em fevereiro de 2023. Desse encontro foi 
conformada a terceira versão do modelo lógico do programa (Figura 5, em anexo), que passaram por validação 
externa com os stakeholders identificados.

4. Produtos: O Modelo Lógico construído

28 São considerados stakeholders os usuários potenciais da avaliação. São atores envolvidos em processos da avaliação, que 
tenham interesses nos achados que dela virão (Rossi & Freeman, 1993).
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7. O PSE É PASSÍVEL DE AVALIAÇÃO? CONSIDERAÇÕES SOBRE A 
AVALIABILIDADE DO PROGRAMA E TIPO DE PESQUISA INDICADO

1. O Programa Saúde na escola tem resultados plausíveis de serem avaliados?

O PSE completou 15 anos de existência em 2022. Caracteriza-se como um programa criado intersetorialmente 
por meio de Decreto presidencial, agregando em torno de si apostas políticas e programáticas de mudança e 
aperfeiçoamento sobre o papel da integração entre as pastas da saúde e da educação para o desenvolvimento 
integral de crianças e adolescentes. Foi criado em momento de otimismo social e político, com aumento dos 
investimentos públicos nas áreas sociais. Acumulava importantes recursos organizacionais como programas 
e leis convergentes; o próprio SUS apostava na Estratégia Saúde da família, na Política Nacional de Promoção 
da Saúde, entre outras. Era um momento de oportunidade onde se notava alinhamento político em torno de 
um modelo de educação e de saúde integrais, voltados para a intersetorialidade, na perspectiva de responder 
a questões muito complexas.

O problema de origem destacado em documentos e nas falas, presente no modelo lógico construído, 
se relaciona com a ausência de ações de promoção, prevenção e cuidado em saúde, que comprometem o 
desenvolvimento integral dos educandos da rede pública de educação básica.

Na gestão, o maior desafio, compreendido como fator determinante para solucionar o problema, era a 
necessidade de integrar as redes públicas de educação e de saúde no território nacional.

Cabe salientar que, desde sua criação em 2007, o Programa definiu finalidade e objetivos, estratégias de 
gestão, fontes de investimento, modelo de governança, ações e temáticas. Foram estabelecidos dispositivos de 
gestão intersetorial, como a CIESE, e atuação nos conselhos de saúde e educação, além de normativas e recursos 
técnicos, como portais, plataformas, sistemas.

No que toca às ações, propôs a criação de grupos de gestão intersetorial nos três níveis de governo, sendo 
sua implementação sugerida em documentos de orientação para a gestão, mas nunca de fato monitorada.

A finalidade e os objetivos não foram modificados em documentos oficiais do Programa. Porém, desde sua 
criação, é clara a multiplicidade de interpretações dos objetivos, com ênfase ou abordagens muito diversas 
entre os atores envolvidos em sua implementação.

Alterou critérios de adesão, saindo de um recorte voltado para municípios com maior vulnerabilidade para 
a universalização do acesso a todos os municípios, (Portaria Interministerial nº 1.413/2013), embora tenha 
mantido um percentual de municípios e escolas obrigatórias, segundo leitura contextualizada da situação de 
vulnerabilidade. O PSE seguiu articulando a adesão a programas conexos (ex.: Mais Educação, Bolsa Família, 
Crescer Saudável, entre outros) ao longo dos anos, desempenhando papel de catalisador de ações de saúde 
para estudantes da educação básica da rede pública.

Ao longo dos anos, o tipo e a natureza dos investimentos sofreram alterações. Em suma, recursos 
organizacionais, como políticas e equipamentos pré-existentes, sofreram com as crises política, sanitária e 
econômica que o país atravessou entre 2016 e 2022. O investimento direto em saúde e educação diminuiu e, 
com isso, diminuiu o incentivo pago pelo Ministério da Saúde, na modalidade fundo a fundo, embora tenha 
impacto no aumento do número de municípios aderidos, escolas e estudantes participantes, se observarmos o 
valor pago por estudante participante.

A priorização de atividades de avaliação clínica, de prevenção e de promoção da saúde também acompanhou 
as mudanças de governo com suas pautas específicas, agendas de saúde internacionais, a resposta a quadros 
sanitários emergenciais e os tensionamentos sociais locais na sua implementação.
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Incompletude no desenho do programa

A observação da adequação entre os resultados esperados, a partir das ações, e dos investimentos previstos 
aponta inconsistências. A substituição dos componentes do Programa por uma lista de ações definidas nas 
portarias de adesão a partir de 2017 (Portaria nº1055) invisibiliza ações de formação e educação permanente dos 
atores implementadores. Outro ponto ausente nos documentos analisados são ações que fortaleçam ou induzam 
maior participação da comunidade e dos estudantes no programa. Finalmente, embora sejam preconizadas 
ações de monitoramento e avaliação, o registro de dados e a qualidade desse registro são insuficientes para 
aferir resultados imediatos que levem à avaliação de efetividade do programa.

Disparidades na implementação

Em que pese a importância da cobertura do programa e sua capacidade de catalisar ações voltadas para os 
escolares ao longo dos 15 anos de sua existência, o PSE encontra disparidades na sua implementação. A escuta 
dos gestores durante reuniões e oficinas na etapa do Estudo de Avaliabilidade do Programa, bem como a análise 
bibliográfica sobre resultados e realização do PSE neste relatório demonstraram que a gestão intersetorial 
encontra problemas com relação à desigualdade no compartilhamento do poder entre os setores, na relevância 
da agenda em cada setor, na organização das parcerias e na insuficiência de recursos; à desigualdade regional 
na implantação e no alcance do programa; à pouca participação comunitária; à insuficiência de monitoramento 
e avaliação e de capacitação para os profissionais engajados.

Na perspectiva da plausibilidade, entende-se que o PSE pode e deve ser avaliado, mas deve considerar a 
incompletude das ações propostas para atender aos objetivos declarados pelo PSE. Outro ponto consiste 
na diversidade de contextos de implementação, que requerem maior conhecimento sobre como o programa 
é realizado e registrado nos municípios, sobre o papel da gestão entre estados e municípios para sua realização 
e como atores e sujeitos de suas ações percebem e executam as ações. De modo que não é plausível imputar 
uma relação de interdependência direta entre resultados de saúde junto à população escolar, ou, ainda, entre 
a diminuição da ausência e do abandono escolar e as ações do programa registradas. É preciso abrir a “caixa 
preta” da implementação e construir explicações com suficiente fundamentação teórica entre o que o programa 
propõe, o que de fato é realizado e os efeitos imputados.

2. O Programa é avaliável? Há dados e sistemas suficientes que apoiem a avaliação 
dos objetivos do programa?

O PSE instituiu, ao longo dos últimos 15 anos, sistemas de registro para monitoramento das suas ações, 
como o SIMEC (2008-2013) e o SISAB, em uso atualmente. Possui indicadores de estrutura e processo, desde 
2017, mas apresenta muitas fragilidades no monitoramento de suas ações, tanto no que diz respeito à 
realização do registro de todas as ações (subnotificação) quanto na perspectiva da completude das informações 
passíveis de registro. É importante, ainda, conforme levantamentos de consultores do MS, já descritos neste 
documento, verificar o cumprimento de metas pactuadas pelos municípios, a variação da cobertura das ações 
e dos educandos participantes das ações por município e por escola, o detalhamento territorializado entre 
escolas e UBS na pactuação e na realização das ações, que possam ser acompanhadas ao longo do tempo em 
relação a indicadores de impacto, de base populacional, bem como estratificadas por município, escola e UBS 
nos territórios.

A revisão da bibliografia internacional, revelou que o estado atual do conhecimento sobre a avaliação 
de programas voltados para a atenção e a promoção da saúde e para a prevenção de doenças nas escolas 
demonstra fragilidades na construção de evidências sobre a efetividade da promoção da saúde em ambiente 
escolar. A revisão realizada sinalizou, ainda, a predominância de estudos com foco monotemático, poucos 
de abrangência nacional, grande diversidade metodológica, embora, em sua maioria, com desenhos 
experimentais ou quase experimentais, buscando diminuir influências contextuais no desfecho das 
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intervenções avaliadas. As metodologias empregadas nesses estudos levantados não se mostram satisfatórias 
para avaliar programas de promoção da saúde, definidos como sistemas de ação (Potvin &MacQueen, 2008). 
A avaliação como dispositivo reflexivo sobre este sistema de ação coletiva precisa considerar os processos de 
implementação e os contextos, de modo a construir entendimento prático e teórico sobre a imputação de 
resultados na perspectiva promocional, reforçando a importância de sistemas de registro de ações sensíveis aos 
contextos e às práticas entre escolas e UBS.

A existência de pesquisas periódicas de percepção e prática, como a PENSE, voltada para a população 
escolar brasileira, contribui para construir um painel de monitoramento ao longo do tempo, mas, para tanto, é 
importante a relação com os dados sobre as práticas aferidas pelos sistemas de monitoramento das ações do 
PSE por escolas e unidades básicas de saúde. Na perspectiva da avaliabilidade, o PSE encontra desafios com 
a subnotificação no sistema de monitoramento existente e não afere as atividades realizadas nas escolas 
pelos professores e outros atores da comunidade.

3. Proposta de pesquisa avaliativa para o Programa Saúde na escola

O PSE é um programa passível de avaliação. Todavia, a despeito do tempo de implantação e de sua 
crescente cobertura junto aos municípios brasileiros, encontramos incompletudes no desenho das 
atividades propostas e desigualdades na sua implementação. A multiplicidade de intervenções possíveis, 
não definidas previamente para cada uma das 13 ações, consiste em outro fator de dificuldade de aferição de 
resultado e desfechos específicos por cada ação proposta. 

Por outro lado, existem orientações específicas para a formação dos grupos de trabalho intersetoriais (GTI) 
e para o funcionamento da Câmara Intersetorial de Educação e Saúde na Escola (Ciese), melhor caracterizando 
a intervenção a ser implantada. Há maior consenso sobre os resultados previstos com a implantação desses 
dispositivos de gestão, na operacionalização das demais ações do programa. A intersetorialidade é vista como 
condição da efetividade do programa e constitui componente do desenho e da teoria explicativa que sustenta 
suas intervenções (Henrique, 2016). Ao mesmo tempo, pode ser considerada um resultado de processo, ao 
responder aos problemas identificados no desenho do Modelo Lógico: a fragmentação das ações e a falta de 
integração entre as redes da educação e da saúde na resolução do risco de crianças e jovens brasileiros não 
alcançarem sua formação e seu desenvolvimento integral29.

Assim, o estudo de avaliabilidade considera viável e desejável a avaliação da gestão intersetorial e 
interfederativa do programa nos níveis federal, estadual, municipal, distrital, regional e local. Os dados 
sobre a gestão são registrados em normativas e passíveis de levantamento direto junto aos gestores.

A partir dos achados deste estudo de avaliabilidade, foi construído um novo desenho para a pesquisa. Esse 
novo desenho foi debatido com os atores solicitantes, em oficinas e reuniões já descritas no capítulo V sobre a 
utilidade da pesquisa, garantindo a dimensão da utilidade da avaliação. 

A seguir, são descritas as dimensões da efetividade da gestão intersetorial e interfederativa do PSE que serão 
objeto desta avaliação, os objetivos gerais e específicos, as perguntas avaliativas do novo desenho proposto, 
além do ajuste no título da pesquisa.

As dimensões da efetividade da gestão intersetorial e interfederativa

A dimensão de efetividade é usualmente definida em documentos oficiais como a relação entre os resultados 
de uma intervenção ou um programa, em termos de efeitos sobre a população-alvo (impactos observados), e 
os objetivos pretendidos (impactos esperados). Diz respeito ao alcance dos resultados pretendidos a médio e 
longo prazo (Brasil, 2017). 

29 Modelo Lógico do PSE, página 129, acima. 
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Todavia, a ocorrência de mudanças não é suficiente para referendar conclusões a respeito do êxito de 
uma proposta: é necessário demonstrar que elas não ocorreriam (total ou parcialmente) sem a existência da 
intervenção em pauta.

A realização de uma avaliação da efetividade da gestão intersetorial do PSE possibilita identificar os pontos 
frágeis, as inadequações e as situações relacionadas à intervenção, com relação ao alcance de objetivos ou às 
transformações esperadas com a realização da gestão intersetorial e interfederativa do PSE, com vistas à tomada 
de decisão pela gestão e ao aprimoramento do programa. A Figura 8 representa as dimensões e subdimensões 
de análise, bem como os critérios empregados nesta avaliação. Dimensões são categorias cognitivas (constructo 
científico) pelas quais o programa ou um dos seus componentes será julgado (Scriven, 1987), podendo receber 
uma apreciação qualitativa ou quantitativa (Alföldi, 2006).

Figura 7: Diagrama de dimensões e subdimensões

Fonte: elaboração própria, 2023.

Nessa avaliação, para que a efetividade possa ser utilizada como parâmetro para a realização de um 
julgamento de valor, ela necessita ser explicitada, uma vez que sua compreensão pode variar entre diferentes 
momentos, contextos e atores envolvidos. A efetividade, vinculada a programas de promoção da saúde, como o 
PSE, se ancora em evidências advindas do modelo científico, do conhecimento biomédico e das ciências sociais. 
Nesses termos, a promoção da saúde não pode ser enquadrada no que se denomina pesquisa científica dura, 
baseada nas ciências naturais, que visa à generalização e à universalidade do conhecimento, em que não há 
margem para o subjetivo e o interpretativo, ou seja, para o conhecimento local (Potvin & McQueen, 2008; Salazar, 
L. 2004). Assim, tão importantes quanto os resultados esperados, são os valores e princípios que favoreçam a 
participação e o empoderamento da população envolvida. 

A conformidade se refere à habilidade do programa em cumprir com as legislações aplicáveis às suas 
atribuições e em elaborar, divulgar e fazer cumprir suas normas e seus procedimentos internos. Permite, assim, 
verificar o grau ou a medida com que uma intervenção opera segundo critérios, normas e diretrizes específicas, 
ou o alcance de resultados de acordo com metas ou planos estabelecidos (Hartz, 2008). Essa dimensão 
contemplará as subdimensões da qualidade técnica e da disponibilidade. A apreciação da qualidade técnica 
da gestão refere-se aos atributos dos processos que favorecem ao melhor resultado segundo conhecimentos, 
tecnologias, expectativas e normas sociais, referentes a três domínios: técnico, interpessoal e organizacional 
(Santos, 2017). A disponibilidade diz respeito à relação entre o volume e o tipo de serviços e recursos existentes, 
de acordo com o volume e tipos de necessidades do público-alvo (Penchansky; Thomas, 1981).

A governança compreende essencialmente os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em 
prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e 
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à prestação de serviços de interesse da sociedade. Nessa direção, um modelo de governança deve propiciar o 
equilíbrio entre as legítimas expectativas das diferentes partes interessadas. Para garantir esse alinhamento, é 
essencial que a organização esteja aberta a ouvi-las para conhecer necessidades e demandas (Brasil, 2014). Essa 
dimensão envolverá a observação de iniciativas que assegurem a sustentabilidade do programa, os arranjos 
intersetoriais e interfederativos adotados e as iniciativas de instituição da participação social na composição 
da gestão. A sustentabilidade é o termo usualmente designado para a continuação das intervenções ao longo 
do tempo. Um programa sustentável é definido como tendo um conjunto de atividades duradouras e recursos 
alocados para atingir os objetivos previstos (Oliveira; Potvin; Medina, 2015). A participação comunitária implica 
entender as múltiplas ações que diferentes forças sociais desenvolvem com o objetivo de influenciar a formação, 
execução, fiscalização e avaliação de políticas públicas na área social (saúde, educação, habitação, transporte 
etc.) (Valla & Stotz, 1989). A gestão intersetorial e interfederativa agrega um punhado de definições, das quais 
reiteramos a compreensão de Junqueira ao situar a gestão intersetorial como aquela que articula saberes e 
perspectivas diversas no planejamento, no desenvolvimento e na avaliação de atividades e ações, que integram 
áreas ou setores diferentes diante de problemas complexos, com o fito de proporcionar melhorias nas condições 
de vida da população (Junqueira, 2004). Nesta perspectiva, a intersetorialidade encontra-se intrinsecamente 
vinculada à descentralização administrativa, voltada para o fortalecimento da integração entre políticas sociais 
na esfera municipal que, sozinhas, não logram alcançar seus objetivos. A gestão interfederativa se manifesta no 
Sistema Único de Saúde, designado, constitucionalmente, como o sistema nacional responsável pelas ações e 
serviços públicos de saúde, de competência das três esferas de governo. O exercício da implementação de uma 
gestão ascendente interdependente constitui desafio em processo, que exige que sejam criadas as condições, 
pela burocracia pública, para seu funcionamento, instituindo o SUS como rede regionalizada e hierarquizada de 
serviços (Santos, 2012).

A acomodação diz respeito à relação entre a oferta e a percepção do usuário sobre a sua adequação, de 
acordo com as necessidades e as demandas do contexto. Serão apreciadas as experiências de adaptação do 
programa às necessidades e demandas do território. Os arranjos adaptativos dizem respeito ao conjunto de 
definições, organizações e processos acordados, no decorrer da implementação de um programa ou política, 
de modo a acomodar interesses diversos, sejam eles políticos ou oriundos da cultura profissional, do “campo” de 
pertencimento dos atores, ou do campo do poder (Bourdieu, 1996), ou, ainda, em decorrência da pluralidade de 
percepções e das situações que agem na operação cotidiana da implementação de políticas e programas nos 
territórios (Lipsky, 2019; Magalhães; Bodstein, 2009).

A Pesquisa nacional de avaliação de efetividade da gestão intersetorial do Programa Saúde na Escola

Objetivo geral

Avaliar a efetividade da gestão intersetorial do PSE, na perspectiva da promoção da saúde, considerando-se 
sua organização interfederativa.

Pergunta: A gestão intersetorial do PSE é efetiva, considerando-se a perspectiva da promoção da saúde e 
sua organização interfederativa?

Perguntas avaliativas

1. Quais são os arranjos de gestão adotados pelo programa nas três esferas de governo? (dimensão 
governança – subdimensão gestão intersetorial)

2. 2. Em que medida tais arranjos são adequados e suficientes para assegurar o funcionamento do 
programa? (dimensão governança – subdimensão gestão intersetorial/ dimensão conformidade 
– subdimensão disponibilidade)

3. 3. Quais são as estratégias de sustentabilidade da gestão intersetorial e interfederativa adotadas 
pelo programa? (dimensão governança – subdimensão sustentabilidade)
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4. 4. Em que medida o programa está sendo gerido em conformidade com suas diretrizes 
(territorialidade, M&A)? (dimensão conformidade – subdimensão qualidade técnica)

5. 5. Em que medida a gestão do PSE propicia a participação comunitária nos territórios? 
(dimensão governança – subdimensão participação comunitária)

6. 6. Em que medida a gestão do PSE propicia a integração entre as redes públicas de educação 
básica e atenção primária à saúde? (dimensão conformidade – subdimensão qualidade técnica)

7. 7. Em que medida a gestão do PSE propicia o acesso de crianças e jovens ao cuidado à saúde? 
(dimensão conformidade – subdimensão qualidade técnica)

Objetivos específicos

1. Descrever os arranjos de gestão do PSE nas três esferas de governo.

2. Analisar a adequação e a suficiência dos arranjos de gestão do PSE nas três esferas de governo.

3. Identificar as estratégias de sustentabilidade da gestão intersetorial e interfederativa adotadas 
pelo PSE.

4. Verificar a conformidade da gestão do PSE com relação às suas diretrizes, considerando-se os 
resultados esperados.

5. Analisar em que medida a gestão do PSE propicia a participação comunitária nos territórios.

Desenho da pesquisa

O estudo se caracteriza como a avaliação de efetividade da gestão intersetorial do PSE, na perspectiva da 
promoção da saúde, utilizando métodos mistos. Propõe-se, ainda, compreender os processos relacionados à 
gestão intersetorial do PSE em diferentes contextos de implementação, nas esferas federal, estadual, municipal, 
distrital e local.

Plano Amostral

A etapa quantitativa será realizada por meio de uma survey com representantes dos GTIs intersetoriais federal, 
estaduais, municipais e distrital do PSE em uma amostra de 1.100 municípios, sorteados aleatoriamente entre os 
que aderiram ao PSE no ciclo de 2021/2022, conforme as tabelas abaixo. Os municípios serão estratificados em 
regiões e porte populacional, de forma a garantir o espalhamento da amostra. A amostra foi calculada para ser 
representativa para o Brasil, com um erro amostral de 3% e nível de confiança de 95%, conforme especificada no 
chamamento público. Considerou-se ainda, por tratar-se de estudo exploratório, que os fenômenos investigados 
tenham uma prevalência de 50%. A distribuição da amostra encontra-se detalhada abaixo.

Sujeitos de Pesquisa: Mínimo 2.200 participantes da pesquisa (stakeholders, fazedores de políticas, 
especialistas, profissionais de saúde, profissionais da educação e estudantes da rede básica de ensino 
e/ou responsáveis,).

Critérios de Inclusão: : Participantes oriundos dos 1.100 municípios selecionados, que aderiram ao 
PSE no ciclo 2021/2022 e que compõem os Grupos de trabalho Intersetoriais.

Critérios de Exclusão: : Participantes oriundos dos municípios não selecionados ou que não aderiram 
ao PSE.

A distribuição da amostra encontra-se detalhadas nos quadros de 5 a 7. 
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Quadro 5 – Distribuição da amostra segundo o porte populacional do município

Porte populacional por 
habitante Municípios ciclo 2021/2022 (N) Amostra (n)

Porte I: Até 5.000 1295 263

Porte II: De 5.001 até 10.000 1142 232

Porte III: De 10.001 até 20.000 1335 270

Porte IV: De 20.001 até 50.000 1019 206

Porte V: De 50.001 até 100.000 329 67

Porte VI: De 100.001 até 500.000 263 54

Porte VII: Maior que 500.000 39 8 

Total 5.422 1.100 

Fonte: elaboração própria, 2023.

Quadro 6 – Distribuição da amostra segundo região

Região Municípios ciclo 2021/2022 (N) Amostra (n)

Norte 450 91 

Nordeste 1794 364 

Sudeste 1545 313 

Sul 1174 238 

Centro-Oeste 459 94 

Total 5422 1.100 

Porte VII: Maior que 500.000 39 8 

Total 5.422 1.100 

Fonte: elaboração própria, 2023.
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Quadro 7 – Distribuição da Amostra segundo região e porte

Porte por 
habitantes Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-

Oeste Total 

Porte I: Até 
5.000 19 50 76 88 30 263

Porte II: De 
5.001 até 
10.000

13 76 71 52 20 232

Porte III: De 
10.001 até 
20.000

21 118 68 44 19 270

Porte IV: De 
20.001 até 
50.000 

23 84 51 32 16 206

Porte V: De 
50.001 até 
100.000

9 23 20 11 4 67

Porte VI: De 
100.001 até 
500.000

5 11 24 10 4 54

Porte VII: 
Maior que 
500.000

1 2 3 1 1 8 

Total 91 364 313 238 94 1.100 

 Fonte: elaboração própria, 2023.

Para o estudo da efetividade da gestão intersetorial, será utilizado um instrumento de coleta de dados 
desenvolvido pela Fiocruz Brasília, tendo como respondentes representantes dos comitês-gestores intersetoriais 
existentes nos municípios. 

Será utilizada como estratégia de coleta de dados o uso de questionário eletrônico com questões fechadas, 
direcionada ao representante dos comitês-gestores intersetoriais. Será realizada mobilização junto aos comitês 
estaduais para sensibilizar os municípios participantes quanto ao preenchimento do questionário. Os casos de 
recusas serão substituídos por outro município de iguais características, considerando-se os extratos amostrais. 

Conforme apontado em resposta a questionamento realizado ao CNPq no âmbito da presente chamado, fica 
sob a responsabilidade do Ministério da Saúde montar lista de referência dos municípios que aderiram no ciclo 
2021/2022, contendo contato dos participantes do comitê-gestor intersetorial municipal.

Quadro 8 – Cronograma das próximas etapas da pesquisa

Atividade 09 10 11 12 01 02 03 04 05 06 07 08
Elaboração dos 
instrumentos de 
pesquisa

x



ESTUDO DE
AVALIABILIDADE

PESQUISA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA GESTÃO 
INTERSETORIAL DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
(PSE) 2021-2022.

115

Complemento CEP x

Teste e piloto x

Observações 
participantes x x x

Entrevistas 
federais x x

Entrevistas 
estaduais x x x

Transcrição x x x x

Construção 
do aplicativo 
para aplicação 
municipal

x

Texto do aplicativo 
e do instrumento x

Escuta 
participativa dos 
gestores estaduais 
(seminário 
nacional do PSE)

x

Formação uso 
iramutec x

Análises 
estatísticas x x

Relatório parcial 
estaduais e federal x x

Aplicação 
municípios x x

Análise estatística x

Visitas aos 
municípios, 
grupos focais

x x x

Preparação dos 
dados qualitativos x x

Análises dos dados 
qualitativos x x x

Redação do 
relatório final x x x

Fonte: elaboração própria, 2023.
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Quadro 9 – Matriz de informação da avaliação de efetividade do PSE

Objetivos 
Específicos 

(síntese)

Objetivos 
Específicos 

(projeto)

Técnicas de 
Coleta

Fontes de 
Informação Subdimensões

Estudo de 
avaliabilidade do 
programa 

Possível reescrita: 
Análise da 
viabilidade de 
conduzir uma 
avaliação de 
efetividade do 
PSE

Análise dos 
produtos das 
consultorias 
individuais 
celebradas pelo 
Ministério da Saúde 
em 2021-2022

Análise documental

Relatórios dos 
produtos das 
consultorias 
individuais

Conformidade

Análise da 
legislação 
intersetorial federal 
do PSE desde sua 
criação até os dias 
atuais

Análise documental

Portarias, decretos, 
manuais, guias, 
fascículos, 
cadernos de 
anotações, 
cadernos do 
gestor e cadernos 
temáticos, 
relacionados ao 
PSE, em nível 
nacional, durante 
os seus 15 anos de 
existência (2007 - 
2022)

Governança

Estimativa para 
o Brasil do 
percentual de 
Grupos de Trabalho 
Intersetoriais (GTI) 
municipais em 
funcionamento 
efetivo

1) Análise 
documental

2) Survey com 
profissionais

* Governança

Identificação dos 
atores institucionais 
e setores atuantes 
nos GTI

1) Análise 
documental

2) Survey com 
profissionais

* Governança

Identificação dos 
recursos disponíveis 
e compartilhados 
no âmbito dos GTI

1) Análise 
Documental 

2) Survey com 
profissionais

* Disponibilidade
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Avaliação da 
efetividade 
da gestão 
intersetorial do 
PSE, segundo 
matriz de 
indicadores 
elaborada

Caracterização 
da governança 
adotada pelos 
comitês GTI

1) Survey com 
profissionais

2) Grupos focais

3)Análise 
documental

* Governança

Aferição da 
estratégia adotada 
pelo Ministério 
da Saúde e da 
Educação, por meio 
do PSE, consegue 
formar coalizões 
intersetoriais 
estáveis e atuantes

1) Survey com 
profissionais 

2) Grupos focais 

1 e 2) 
Representantes 
(ministério/ 
estado/ município/ 
território) da Saúde 
e da Educação 
de uma amostra 
aleatória de 1.100 
municípios que 
tenham aderido ao 
PSE no ciclo 2021-
2022                   

Governança

Caracterização da 
sustentabilidade 
das coalizões 
formadas no GTI, 
especialmente em 
relação à gestão 
de conflitos e ao 
equilíbrio de poder 
e recursos

1) Survey com 
profissionais 

2) Grupos focais 
* Sustentabilidade

Caracterização 
dos processos 
de articulação, 
planejamento, 
implementação, 
monitoramento 
e avaliação 
executados pelos 
GTI

1) Análise 
documental 

2) Survey com 
profissionais 

3) Grupos Focais

* Conformidade
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Avaliação da 
efetividade das 
ações do PSE, 
segundo matriz 
de indicadores 
elaborada

Identificação 
da presença de 
elementos que 
possam caracterizar 
os processos e 
as atividades 
desenvolvidos no 
âmbito do GTI como 
gestão intersetorial

1) Survey com 
profissionais 

2) Grupos focais
 * Governança

Investigação de 
possíveis mudanças 
na dinâmica e 
nos processos 
organizacionais 
desencadeados pela 
gestão do PSE

1) Análise 
documental 

2) Grupos focais
* Acomodação

Fonte: elaboração própria, 2023.

Nota: os campos com * na coluna “fontes de informação” estão em branco para não alongar a matriz por enquanto, tendo em vista 
que as fontes da análise documental, survey com profissionais e grupos focais, já estão contempladas em ao menos um dos campos.

Quadro 10 – Indicadores de implementação

Indicadores de Saúde quanto à cobertura das ações do Programa Saúde na Escola e dos educandos 
que participaram das ações realizadas – Renata Monteiro et all.

Indicador Método de cálculo

Programa Saúde na Escola

Cobertura do PSE nas escolas 
pactuadas no município

Nº escolas com registro de 
ao menos 1 ação do PSE no 
município/nº de escolas pactuadas 
no município x 100

Cobertura das 12 ações do PSE nas 
escolas pactuadas no município

Nº escolas com registro das 12 
ações do PSE no município/nº de 
escolas pactuadas no município x 
100

Ações prioritárias

Cobertura das ações prioritárias 
nas escolas pactuadas no 
município

Nº escolas com registro de ao 
menos 1 ação prioritária / nº de 
escolas pactuadas no município x 
100

Cobertura das 5 ações prioritárias 
nas escolas pactuadas no 
município

Nº escolas com registro das 5 
ações prioritárias/nº de escolas 
pactuadas no município x 100
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População atendida Cobertura de educandos 
contemplados pelas ações do PSE

Nº de educandos que participaram 
das ações/nº de educandos 
pactuados no município x100

Ações de combate ao mosquito 
Aedes aegypti (prioritária

Cobertura das ações de combate 
ao mosquito Aedes aegypti nas 
escolas aderidas ao PSE no 
município

Nº de escolas com registro da 
ação/nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações de 
combate ao mosquito Aedes 
aegypti no município

Nº de educandos que participaram 
das ações/nº de educandos 
pactuados no município x 100

Promoção de práticas corporais, 
da atividade física e do lazer nas 
escolas (prioritária)

Cobertura das ações de promoção 
das práticas corporais, da atividade 
física e do lazer nas escolas 
aderidas ao PSE no município

Nº de escolas com registro da 
ação / nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Promoção de práticas corporais, 
da atividade física e do lazer nas 
escolas (prioritária)

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações de 
promoção das práticas corporais, 
da atividade física e do lazer no 
município

Nº de educandos que participaram 
das ações/nº de educandos 
pactuados no município x 100

Prevenção ao uso de álcool, 
tabaco, crack e outras drogas 
(prioritária)

Cobertura das ações de prevenção 
ao uso de álcool, tabaco, crack e 
outras drogas nas escolas aderidas 
ao PSE no município

Nº de escolas com registro da 
ação/nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
de prevenção ao uso de álcool, 
tabaco, crack e outras drogas no 
município

Nº de educandos que participaram 
das ações/nº de educandos 
pactuados no município x 100

Promoção da cultura de paz, 
cidadania e direitos humanos

Cobertura das ações de promoção 
da cultura de paz, cidadania e 
direitos humanos nas escolas 
aderidas ao PSE no município

Nº de escolas com registro da 
ação/nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
promoção da cultura de paz, 
cidadania e direitos humanos e do 
lazer no município

Nº de educandos que participaram 
das ações/nº de educandos 
pactuados no município x 100

Prevenção das violências e dos 
acidentes

Cobertura das ações de prevenção 
das violências e dos acidentes 
nas escolas aderidas ao PSE no 
município

Nº de escolas com registro da 
ação / nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
prevenção das violências e dos 
acidentes no município

Nº de educandos que participaram 
das ações/nº de educandos 
pactuados no município x 100
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Identificação de educandos com 
possíveis sinais de agravos de 
doenças em eliminação

Cobertura das ações de 
identificação de educandos 
com possíveis sinais de agravos 
de doenças em eliminação 
nas escolas aderidas ao PSE no 
município

Nº de escolas com registro da 
ação/nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
identificação de educandos 
com possíveis sinais de agravos 
de doenças em eliminação no 
município

Nº de educandos que participaram 
das ações/nº de educandos 
pactuados no município x 100

Promoção e avaliação de saúde 
bucal e aplicação tópica de flúor

Cobertura das ações de promoção 
e avaliação de saúde bucal e 
aplicação tópica de flúor nas 
escolas aderidas ao PSE no 
município

Nº de escolas com registro da 
ação/nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Promoção e avaliação de saúde 
bucal e aplicação tópica de flúor

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
promoção e avaliação de saúde 
bucal e aplicação tópica de flúor 
no município

Nº de educandos que participaram 
das ações/nº de educandos 
pactuados no município x 100

Verificação e atualização da 
situação vacinal (prioritária)

Cobertura das ações de promoção 
da alimentação saudável e 
prevenção da obesidade infantil 
nas escolas aderidas ao PSE no 
município

Nº de escolas com registro da 
ação/nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
de promoção da alimentação 
saudável e prevenção da 
obesidade infantil no município

Nº de educandos que participaram 
das ações/nº de educandos 
pactuados no município x 100

Promoção da alimentação 
saudável e prevenção da 
obesidade infantil (prioritária)

Cobertura das ações de promoção 
da alimentação saudável e 
prevenção da obesidade infantil 
nas escolas aderidas ao PSE no 
município

Nº de escolas com registro da 
ação / nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
de promoção da alimentação 
saudável e prevenção da 
obesidade infantil no município

Nº de educandos que participaram 
das ações / nº de educandos 
pactuados no município x 100

Promoção da saúde auditiva e 
identificação de educandos com 
possíveis sinais de alteração

Cobertura das ações de promoção 
da saúde auditiva e identificação 
de educandos com possíveis sinais 
de alteração nas escolas aderidas 
ao PSE no município

Nº de escolas com registro da 
ação/nº de escolas pactuadas no 
município x 100
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Promoção da saúde auditiva e 
identificação de educandos com 
possíveis sinais de alteração

Cobertura das ações de direito 
sexual e reprodutivo e prevenção 
de DST/AIDS nas escolas aderidas 
ao PSE no município

Nº de escolas com registro da 
ação/nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Direito sexual e reprodutivo e 
prevenção de DST/AIDS

Cobertura das ações de direito 
sexual e reprodutivo e prevenção 
de DST/AIDS nas escolas aderidas 
ao PSE no município

Nº de escolas com registro da 
ação/nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
de direito sexual e reprodutivo 
e prevenção de DST/AIDS no 
município

Nº de educandos que participaram 
das ações/nº de educandos 
pactuados no município x 100

Promoção da saúde ocular e 
identificação de educandos com 
possíveis sinais de alteração

Cobertura das ações de promoção 
da saúde ocular e identificação de 
educandos com possíveis sinais de 
alteração nas escolas aderidas ao 
PSE no município

Nº de escolas com registro da 
ação/nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
promoção da saúde ocular e 
identificação de educandos com 
possíveis sinais de alteração no 
município

Nº de educandos que participaram 
das ações/nº de educandos 
pactuados no município x 100

Ação Prevenção à covid-19 nas 
escolas* ação ciclo 2021/2022

Prevenção à covid-19 nas escolas 
aderidas ao PSE

Realização de, no mínimo, mais 
duas ações do PSE 2021/22

Realização de, no mínimo, mais 
duas ações do PSE, conforme 
prioridades determinadas pelo 
município.
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ANEXO 1 – CADERNO DE INVENTÁRIO E DOCUMENTOS PSE

Elaboração:

Maria Regina Araújo de Vasconcelos Padrão

Gisele de Jesus Silva

Douglas Fernandes da Silva

Sumário:

1 Protocolo de pesquisa - Inventário

2. O que a história nos diz! O espaço escolar como campo de promoção da saúde

3. Programa Saúde na Escola

4. Inventário – Documentos normativos, legais e pedagógicos do Programa Saúde na Escola

5. Análise dos documentos inventariados 

6. Referencial Teórico

1. Protocolo de pesquisa - Inventário

O presente Inventário é parte integrante do projeto de “PESQUISA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA GESTÃO 
INTERSETORIAL DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA (PSE) 2021-2022”, aprovado pela Chamada CNPq/MS/
SAPS/DEPRO nº 20/2021. A pesquisa tem como objetivo geral avaliar, em nível nacional, a efetividade da gestão 
intersetorial e das ações do Programa Saúde na Escola, em 2021-2022.

A primeira etapa do inventário é uma revisão da literatura que busca trazer o contexto histórico da escola 
como campo de promoção da saúde, dos anos 1930 até os dias atuais, como critério de análise e comparação 
entre os citados períodos.

Em seguida o tema central da revisão para elaboração do Inventário, integra-se a busca documental de 
normas, legislação e materiais pedagógicos do Programa Saúde na Escola, que apontam para a relação de uma 
prática intersetorial. 

Os documentos foram levantados a partir da busca no site ou páginas do PSE, nos ministérios da Saúde e 
da Educação. Foram incluídos documentos pelos gestores do programa, informantes chave, assim como foram 
consultados como ponto de partida o Produto 1, Edital 914BRZ1060, 01/2018, “Levantamento bibliográfico 
dos documentos institucionais do Programa Saúde na escola, realizado por Marta Azevedo; assim como as 
dissertações de Mestrado de Lucas Santos Agostinho e Denise Bueno. O marco temporal vai do decreto de 
criação do Programa Saúde na Escola, até os dias atuais, maio de 2022.

O quadro de busca apresenta os seguintes itens:

• Tipo de documentos

• Número e data do documento;

• Descrição;

• Título;

• Link;
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• Súmula;

• Público ao qual se dirige

Finalmente a análise e apresentação dos documentos inventariados.

2. O que a história nos diz! O espaço escolar como campo de promoção da saúde

Nos últimos 30 anos, o espaço escolar como um campo da promoção da saúde, o trabalho educativo em 
saúde, vem alcançando dimensões advindas da democracia no Brasil e à luta pela cidadania. Viabilizando a 
inclusão de práticas educativas em saúde, na rotina didático pedagógico das escolas. Cooperando para uma 
maior consolidação entre os Ministérios da Saúde e da Educação, em um exercício de fortalecimento da 
articulação entre a saúde e a educação nos espaços institucionais.

No desenvolvimento de estratégias para a promoção da saúde nas escolas, a educação em saúde integral, 
a criação de fronteiras saudáveis, a promoção de serviços de saúde, e aspectos pedagógicos da educação em 
saúde, como o desenvolvimento de uma visão crítica, são desafios práticos, que envolvem a problematização 
do cuidado, a aprendizagem significativa, a construção de conhecimento emancipatório, a autonomia nos 
cuidados com a saúde, assim como o direito à informação e à cidadania. 

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para o ensino fundamental, estabelecem−se conteúdos e 
orientações didáticas para as atividades integradas às áreas curriculares, aos temas transversais e ao cotidiano 
da vida escolar. O ensino da saúde é apoderado como um desafio para a educação, em que se busca uma 
aprendizagem transformadora de comportamentos/atitudes, para que estudantes possam desenvolver hábitos 
que motivem uma vida saudável. Ao educar para a saúde de forma contextualizada, o professor contribui para 
a formação de cidadãos capazes de atuarem em favor da coletividade. Buscando contribuir para uma reflexão 
sobre os aspectos históricos e perspectivas direcionadas à saúde escolar.

No Brasil, a partir da década de 30, as atividades de educação sanitária passaram a ser realizadas nas campanhas 
sanitárias, nas escolas e nos centros de saúde, mas nesta época propagavam conteúdos de puericultura ainda 
com ênfase nos aspectos biológicos e na consciência sanitária individual. Em 1942, com a criação do Serviço 
Especial de Saúde Pública (SESP), começaram a serem introduzidas novas técnicas de educação de grupos e de 
desenvolvimento para organização assistencial às comunidades.

No campo da odontologia, particularmente, com origem e financiamento do modelo assistencial norte 
americano, denominado sistema incremental, organizava a atenção à saúde exclusivamente para os escolares. 
A assistência, na maioria das vezes, se sobrepunha à prevenção e à educação em saúde. O sistema incremental 
perdurou por 50 anos como modelo hegemônico de organização do cuidado em saúde bucal. Somente a partir 
da criação do Sistema Único de Saúde (SUS) e da implantação do Programa Saúde da Família (PSF), seguida da 
incorporação das equipes de saúde bucal no PSF em 2000 é que o sistema de saúde alcançou uma concepção 
e prática mais voltadas para a promoção da saúde.

A saúde escolar avançou em sintonia com o conhecimento técnico−científico e com o desenvolvimento 
sociopolítico, superando, de forma gradativa, o paradigma biomédico para a concepção da iniciativa das Escolas 
Promotoras de Saúde.

Mas, nas décadas de 80 e 90, os programas de saúde escolar na América Latina e Caribe ainda se caracterizavam 
pela ênfase nas práticas higienistas, na prevenção de doenças transmissíveis, no tratamento de doenças e nos 
exames de triagem. A partir de 1995, a Organização Pan Americana de Saúde (OPAS) orientou o desenvolvimento 
de iniciativas regionais com enfoque mais amplo, que transcendessem métodos tradicionais, baseando- se na 
promoção da saúde. Nesse aspecto, no Brasil, a lei nº 9.394/1996 estabeleceu as diretrizes e bases da educação 
nacional trazendo como princípios a vinculação entre a educação escolar e as práticas sociais. Os educadores 
foram incumbidos de colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. Ao 
educando, propôs-se assegurar a formação comum indispensável para o exercício da cidadania.
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Desde o lançamento formal, em 1995, das Escolas Promotoras de Saúde, as unidades escolares demonstraram 
bastante potencialidade como comunidades saudáveis. Contribuíram para a conquista de objetivos comuns em 
diferentes setores sociais, principalmente saúde e educação. 

As Escolas Promotoras de Saúde buscaram fortalecer a capacidade dos setores saúde e educação para 
promoverem a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida dos escolares, pais, professores e outros membros da 
comunidade. A promoção da saúde nas escolas engloba a educação em saúde com enfoque integral, a criação 
de entornos saudáveis e a provisão de serviços de saúde. A saúde escolar tem, portanto, sua prática higienista 
e assistencialista questionada, na busca de avançar e ampliar a sua concepção e prática com uma visão integral 
e interdisciplinar do ser humano. Nesse contexto, tendo em vista os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, a 
Saúde deve ser considerada um tema transversal dos currículos escolares.

Como uma estratégia relevante de promoção da saúde no âmbito escolar as Escolas Promotoras de Saúde 
representam um mecanismo articulado de esforços e recursos multissetoriais, orientados para o melhoramento 
das condições de saúde e bem-estar. Possibilita a ampliação das oportunidades para um aprendizado de 
qualidade, bem como um desenvolvimento sustentável para todos os indivíduos das comunidades educativas. 
Busca desenvolver, por meio de atividades educativas, conhecimentos e habilidades para o autocuidado e a 
prevenção das condutas de risco. Ainda pode incentivar uma análise crítica, por parte da comunidade escolar, 
de seus valores, condutas, condição social e estilos de vida, fortalecendo as medidas que contribuem para a 
melhoria da saúde e do desenvolvimento humano. Estimulando dessa forma, a participação de todos os atores 
da comunidade escolar na tomada de decisões.

No iniciado em 2003, é implementado o programa Saúde e Prevenção na Escola - SPE, que teve como base 
o campo da prevenção do HIV/Aids e da gravidez adolescente, com um forte diálogo as noções de direitos 
humanos para lidar com o tema da sexualidade nas escolas, na perspectiva dos direitos reprodutivos e sexuais. 
O Projeto contou com o apoio da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) 
e do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef ). Um marco na integração saúde e educação, por ser 
a escola o melhor espaço para a articulação das políticas relativas aos adolescentes e jovens, principalmente 
por poder contar com a participação dos vários sujeitos desse processo: estudantes, famílias, profissionais da 
educação e da saúde (BRASIL, 2009).

A educação sexual promovida pelo SPE não se limitava a prevenção das DST e da gravidez precoce. Dizia 
respeito à sexualidade dos adolescentes, como discussões sobre gênero, diversidade sexual, álcool e outras 
drogas, protagonismo juvenil, entre outros temas.

Em 2007, foi publicada a Portaria Interministerial no 15, por meio da Câmara Intersetorial entre o Ministério da 
Educação (MEC) e o Ministério da Saúde (MS). Tal portaria objetivou a elaboração de diretrizes que subsidiariam 
a Política Nacional de Educação em Saúde na Escola, destacando a necessidade de estratégias intersetoriais de 
educação e Saúde

Naquele mesmo ano, foi instituído, pela Portaria Interministerial nº 17/2007 e regulamentado pelo Decreto 
7.083/10, o Programa Mais Educação. Uma estratégia do Ministério da Educação para induzir a ampliação da 
jornada escolar e a organização curricular na perspectiva da educação integral. As escolas das redes públicas 
de ensino deveriam desenvolver acompanhamento pedagógico e atividades em educação ambiental, esporte 
e lazer, direitos humanos, cultura e artes, cultura digital, promoção da Saúde, comunicação e uso de mídias, 
ciências da natureza e educação econômica.

Também foi lançado em 2007 o Programa Mais Saúde: direito de todos. Que propunha metas e ações, 
distribuídas em eixos de intervenção, com o propósito de melhorar o acesso às ações e garantir serviços de 
qualidade. Algumas destas ações foram implementadas pelo Ministério da Saúde e pelas demais entidades 
gestoras do SUS: Unidades de Pronto Atendimento (UPAs), ampliação do programa Saúde na Família e 
investimentos relacionados à promoção da saúde.

Dentro desse contexto, com uma proposta em consonância com o MS e com o MEC, foi instituído um novo 
programa para a saúde do escolar no país, denominado Programa Saúde na Escola (PSE).
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3. Programa Saúde na Escola (PSE)

O PSE anuncia-se como uma política intersetorial, o que significa que a responsabilidade por sua execução 
deve ser compartilhada entre os setores da educação e saúde, especialmente entre profissionais atuantes 
nas escolas e nas unidades da Estratégia Saúde da Família (ESF). Segundo suas diretrizes, a potência da 
intersetorialidade reside na possibilidade de interação entre os equipamentos públicos da saúde e da educação.

Assim, a atuação intersetorial demanda mais do que o desenvolvimento de ações integradas entre 
profissionais de diferentes setores; ela deve envolver, um conjunto de atribuições que devem caracterizar 
formas de atuação compartilhada no planejamento, na implementação e no monitoramento de atividades que 
interligam atenção, gestão, formação, temáticas, setores. Sendo necessário, que profissionais de educação e de 
saúde estejam qualificados (as) para atuar em conjunto, e que essa atuação seja reconhecida e validada como 
trabalho e que se apropriem de conhecimentos sobre o setor parceiro e suas especificidades, sem que sejam 
posicionados como único e definitivo recurso para a intersetorialidade. Assim, cada setor (e cada profissional) 
continua (m) tendo formação, funções e experiências específicas. Identificando-se como uma estratégia para a 
integração e articulação permanente entre as políticas e ações de educação e saúde.

Um trabalho conjunto entre os Ministérios da Saúde e da Educação preconizado pelo Decreto Federal nº 6.286, 
de 5 de dezembro de 2007. O programa propaga projetos e estratégias adotados pelos territórios com vistas 
à articulação entre os setores saúde e educação. Contribuindo com o fortalecimento de ações na perspectiva 
do desenvolvimento integral, possibilitando que a comunidade escolar participe de programas e projetos que 
articulem saúde e educação, visando controlar as vulnerabilidades que comprometem o desenvolvimento das 
comunidades escolares.

A partir do contexto histórico apresentado percebesse que todas as políticas apresentadas, de uma maneira 
e de outra, se integram, se interseccionam e se completam. Assim, podemos ponderar a partir de Buss (2003) 
que as políticas públicas são suficientemente amplas, de tal forma que a adoção de uma delas não necessita 
excluir ou copiar outras, mas sim integrá-las.
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Tipo de 
Documen-

to

Nº e Data do 
Documento Descrição Título link Súmula 

Decreto 
nº 6.286 de 
05 de dezem-
bro de 2007 

Institui o Pro-
grama Saúde 
na Escola e 
dá outras 
providências

Não se 
aplica

http://www.pla-
nalto.gov.br/cci-
vil_03/_ato%202007-
2010/2007/decreto/
d6286.htm

O PSE foi instituído por in-
termédio do Decreto Pre-
sidencial nº 6.286, de 5 de 
dezembro de 2007. Fruto 
de um trabalho integrado 
entre o Ministério da Saú-
de e o Ministério da Edu-
cação, o programa tem por 
finalidade a ampliação das 
ações específicas de saúde 
aos alunos da rede pública 
de ensino: Ensino Fun-
damental, Ensino Médio, 
Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológi-
ca, Educação de Jovens e 
Adultos. Visando o de-
senvolvimento de ações 
de prevenção, promoção 
e atenção à saúde. Sua 
regulamentação se deu 
através das Portarias: GM/
MS 1861/2008; 2931/2008; 
3146/2009; 1537/2010 e 
3693/2010. (BRASIL, 2008).

Portaria 
Interminis-
terial 

nº 675, de 4 
de junho de 
2008

Institui a 
Comissão 
Intersetorial 
de Educação 
e Saúde na 
Escola - CIE-
SE. 

Não se 
aplica 

https://bvsms.
saude.gov.br/bvs/
saudelegis/mec/
pri0675_04_06_2008.
pdf

Esta portaria tem o objeti-
vo de instituir a Comissão 
Intersetorial de Educação 
e Saúde na Escola - CIESE, 
com a finalidade de esta-
belecer diretrizes da políti-
ca de educação e saúde na 
escola, em conformidade 
com as políticas nacionais 
de educação e com os 
objetivos, princípios e dire-
trizes do Sistema Único de 
Saúde - SUS.

Inventário – Documentos normativos, legais e pedagógicos do Programa Saúde na Escola
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Portaria 

nº 2.931, de 
04 de dezem-
bro de 2008, 
revogada 
pela portaria 
nº1413 de 10 
de julho de 
2013 

Altera a por-
taria nº1.861 
de 04 de 
setembro de 
2008, que 
estabelece 
recursos 
financeiros 
pela adesão 
ao PSE e cre-
dencia muni-
cípios para o 
recebimento 
desses recur-
sos. 

Não se 
aplica 

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis/gm/2008/
prt2931_04_12_2008.
html

Definir, na forma do Anexo 
I a esta Portaria, os Mu-
nicípios credenciados a 
receber recursos financei-
ros pela adesão ao PSE, 
com base no número de 
ESF cadastradas no Siste-
ma de Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de 
Saúde - SCNES, na compe-
tência novembro de 2008, 
conforme Portaria que 
estabelece o cronograma 
de envio da base de dados 
do SCNES, que geraram 
transferência de incentivos 
financeiros ao Município.

Portaria

nº 1.861, de 
4 de setem-
bro de 2008, 
revogada 
pela portaria 
nº1413 de 10 
de julho de 
2013

Estabelece 
o Termo de 
Compromis-
so Municipal 
como instru-
mento para o 
recebimento 
de recursos 
financeiros 
do Programa 
Saúde na 
Escola (PSE). 

Não se 
aplica 

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis/gm/2008/
prt1861_04_09_2008_
rep.html

Para fazer jus ao recebi-
mento dos recursos finan-
ceiros de que trata este 
artigo, as escolas em que 
atuarão as ESF devem es-
tar no território de respon-
sabilidade dessas equipes.

Apoio 2008 Manual 
Operacio-
nal saúde 
na escola

https://bvsms.saude.
gov.br/bvs/publicaco-
es/manual_operacio-
nal_profissionais_sau-
de_educacao.pdf

O “Manual Operacional 
– Promoção da alimenta-
ção saudável nas escolas”, 
destinado aos gestores, 
educadores e profissionais 
da área de saúde e da edu-
cação, como instrumento 
para incentivar e fornecer 
subsídios para o fortale-
cimento e planejamento 
das ações de promoção da 
alimentação saudável no 
ambiente escolar, conside-
rando a história, as singu-
laridades da realidade lo-
cal e, sobretudo, a situação 
alimentar e nutricional de 
cada comunidade .
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Portaria 

nº 1861, de 
4 de setem-
bro de 2009, 
revogada 
pela portaria 
nº1413 de 10 
de julho de 
2013

Estabelece 
recursos 
financeiros 
pela adesão 
ao PSE para 
municípios 
com equipes 
de Saúde da 
Família, prio-
rizados a par-
tir do Índice 
de Desen-
volvimento 
da Educação 
Básica (IDEB), 
que aderirem 
ao Programa 

Não se 
aplica 

https://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saude-
legis//gm/2008/
prt1861_04_09_2008_
rep.html

Esta portaria tem como 
objetivo incluir no Compo-
nente Variável do Bloco de 
Financiamento da Atenção 
Básica recursos financeiros 
referentes à adesão ao 
Programa Saúde na Escola 
- PSE.

Portaria 
 nº 3.146, de 
17 de dezem-
bro de 2009 

Estabelece 
recursos 
financeiros 
para muni-
cípios com 
equipes de 
Saúde da 
Família, que 
aderirem ao 
Programa 
Saúde na 
Escola – PSE 

Não se 
aplica 

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis/gm/2010/
prt1537_15_06_2010.
html

Definir, para o ano de 
2009, recursos financeiros 
referentes à adesão ao 
Programa Saúde na Escola 
- PSE. 

Estabelecer que os re-
cursos financeiros, de 
que trata esta Portaria, se 
destinam à implantação 
do conjunto de ações de 
promoção, prevenção e 
atenção à saúde, reali-
zadas pelas Equipes de 
Saúde da Família (ESF) de 
forma articulada com a 
rede de educação pública 
básica e em conformidade 
aos princípios e diretrizes 
do SUS, conforme descrito 
no Artigo 4º do Decreto 
6.286/07.
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Portaria 
nº 1537, de 
15 de junho 
de 2010

Credencia 
Municí-
pios para o 
recebimento 
de recursos 
financeiros 
pela adesão 
ao Programa 
Saúde na 
Escola - PSE, 
conforme a 
Portaria Nº 
3.146/GM, 
de 17 de 
dezembro de 
2009.

Não se 
aplica 

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis/gm/2010/
prt1537_15_06_2010.
html

Definir, na forma dos 
Anexos I e II desta Portaria, 
os Municípios credencia-
dos a receber recursos 
financeiros pela adesão ao 
PSE, conforme o critério 
definido no art. 5º, caput, 
da Portaria Nº 3.146/GM, 
de 17 de dezembro de 
2009, com o respectivo 
número de ESF pelas quais 
esses Municípios poderão 
receber esses recursos e 
tomando como base o nú-
mero de ESF cadastradas 
no Sistema de Cadastro 
Nacional de Estabeleci-
mentos de Saúde - SCNES, 
na competência agosto de 
2009, conforme Portaria 
que estabelece o crono-
grama de envio da base 
de dados do SCNES que 
geraram transferência de 
incentivos financeiros ao 
Município.

Portaria 

nº 790, de 12 
de abril de 
2010, revoga-
da pela porta-
ria nº1413 de 
10 de julho 
de 2013

Altera a 
Portaria nº 
3.146/GM, 
de 17 de 
dezembro 
de 2009, que 
estabelece 
recursos 
financeiros 
pela adesão 
ao Programa 
Saúde na 
Escola (PSE).

Não se 
aplica 

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis/gm/2010/
prt0790_12_04_2010.
html

Alterar a redação do inciso 
VIII, do art. 5º da Portaria 
nº 3146/GM, de 17 de 
dezembro de 2009, pu-
blicada no Diário Oficial 
da União nº 37, de 25 de 
fevereiro de 2010, seção 
1, página 32, que passa 
a vigorar com a seguinte 
redação: 

Estabelecer o prazo até 30 
de junho de 2010 para o 
envio do Termo Adesão e 
do Projeto do PSE Munici-
pal. O não cumprimento 
deste prazo acarretará a 
devolução dos recursos 
recebidos na ocasião do 
credenciamento dos Mu-
nicípios mediante mani-
festação de interesse de 
adesão.” (NR).
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Portaria 
Interminis-
terial 

nº 3.696, de 
25 de novem-
bro de 2010, 
revogada 
pela portaria 
nº1413 de 10 
de julho de 
2013

Estabelece 
critérios para 
adesão ao 
Programa 
Saúde na 
Escola (PSE) 
para o ano 
de 2010 
e divulga 
a lista de 
municípios 
aptos para 
Manifestação 
de Interesse.

Não se 
aplica 

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis/gm/2010/
pri3696_25_11_2010.
htm

Definir os critérios para 
adesão dos Municípios ao 
Programa Saúde na Escola 
(PSE) no ano de 2010. 

Portaria 

nº 3.918, de 
10 de dezem-
bro 2010, 
revogada 
pela portaria 
nº1413 de 10 
de julho de 
2013

Estabelece 
recursos 
financeiros 
para muni-
cípios com 
equipes 
de Saúde 
da Família, 
credenciados 
no Programa 
Saúde 

Não se 
aplica

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis/gm/2010/
prt3918_10_12_2010.
htm

Os recursos financeiros, de 
que trata esta Portaria, se 
destinam à implementa-
ção do conjunto de ações 
de promoção, prevenção 
e atenção à saúde, reali-
zadas pelas Equipes de 
Saúde da Família (ESF) de 
forma articulada com a 
rede pública de Educação 
Básica e em conformidade 
com os princípios e diretri-
zes do SUS, conforme des-
crito no art. 4º do Decreto 
6.286/2007.
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Portaria 
Interminis-
terial 

nº 1.1911, de 
8 de agos-
to de 2011, 
revogada 
pela portaria 
nº1413 de 10 
de julho de 
2013

Altera a Por-
taria Intermi-
nisterial nº 
3.696, de 25 
de novem-
bro de 2010, 
que estabe-
lece critérios 
para trans-
ferência de 
recursos aos 
municípios 
credenciados 
ao Programa 
Saúde na 
Escola (PSE) 
e define lista 
de municí-
pios aptos 
a assinarem 
Termo de 
Compromis-
so Municipal.

Não se 
aplica 

https://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saude-
legis//gm/2011/
pri1911_08_08_2011.
html

Fica determinado que, 
após conclusão dos trâ-
mites legais de adesão, o 
Ministério da Saúde publi-
cará Portaria com a relação 
dos Municípios aptos ao 
recebimento de recursos 
financeiros e materiais do 
PSE por meio da assinatura 
do Termo de Compromisso 
Municipal, a ser firmado 
entre as Secretarias Muni-
cipais de Saúde e Educa-
ção.”(NR).

Portaria
nº 3.014, de 
20 de dezem-
bro de 2011 

Habilita 
municípios 
e o Distrito 
Federal para 
recebimento 
do repasse 
de recursos 
financeiros 
relativos ao 
Programa 
Saúde na 
Escola (PSE). 

Não se 
aplica 

https://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saude-
legis//gm/2011/
prt3014_19_12_2011.
html

Ficam habilitados os Muni-
cípios e o Distrito Federal 
descritos no anexo a esta 
Portaria ao recebimento 
dos recursos financeiros 
para implementação do 
conjunto de ações do 
Programa Saúde na Escola 
(PSE), em conformidade 
com o número de equipes 
Saúde da Família informa-
das no Sistema de Monito-
ramento do PSE e com as 
metas pactuadas no Termo 
de Compromisso instituí-
do pela Portaria nº 1.910, 
de 8 de agosto de 2011.
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Portaria
nº2693, de 17 
de novembro 
de 2011

Estabelece 
mecanismo 
de repasse 
financeiro do 
Fundo Nacio-
nal de Saúde 
aos Fundos 
de Saúde do 
Distrito Fede-
ral e Muni-
cípios, por 
meio do Piso 
Variável de 
Vigilância e 
Promoção da 
Saúde, para 
implantação, 
implementa-
ção e forta-
lecimento 
da Vigilância 
Epidemio-
lógica da 
Influenza.

Não se 
aplica 

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis/gm/2011/
prt2693_17_11_2011.
html

Estabelece mecanismo 
de repasse financeiro do 
Fun-do Nacional de Saúde 
(FNS) aos Fundos de Saúde 
do Distrito Federal e de 
Municípios, por meio do 
Piso Variável de Vigilância 
e Promoção da Saúde, 
para implantação, imple-
mentação e fortalecimen-
to da Vigilância Epidemio-
lógica da Influenza.

Portaria 
Interminis-
terial 

nº 1910, de 
10 de agosto 
de 2011

Estabelece 
o Termo de 
Compromis-
so Municipal 
como instru-
mento para o 
recebimento 
de recursos 
financeiros 
do

Não se 
aplica

http://portal.mec.gov.br/
index.php?option=com_
docman&view=down-
load&alias=8613-por-
tarias-interministe-
riais-1910-1911-80711-p-
df&Itemid=30192

Esta Portaria define, na 
forma do Anexo I a esta 
Portaria, o Termo de 
Compromisso Municipal, 
a ser celebrado entre as 
Secretarias Municipais de 
Saúde e Educação, forma-
lizando as metas das ações 
de prevenção, promoção 
e atenção à saúde dos 
escolares, nos seus territó-
rios de responsabilidades, 
para fins de transferência 
dos recursos financeiros 
e materiais do Programa 
Saúde na Escola (PSE).
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Apoio 2011 Fascículo

Sexuali-
dades e 
Saúde Re-
produtiva 
ADOLES-
CENTES E 
JOVENS 
PARA 
A EDU-
CAÇÃO 
ENTRE 
PARES 
Saúde e 
Preven-
ção nas 
Escolas

http://www.gestaoes-
colar.diaadia.pr.gov.br/
arquivos/File/pdf/sexu-
alidadesaudereproduti-
va.pdf

Sexo e sexualidade são 
temas cada vez mais 
presentes nas escolas, nos 
serviços de saúde, nos 
meios de comunicação 
social, nas famílias, nos 
grupos de amigos(as) e até 
nas instituições religiosas, 
empresas e diferentes 
grupos da sociedade. 
Como são assuntos ligados 
à vida, sempre vão estar 
na pauta do dia, gerando 
dúvidas, polêmicas, deba-
tes, discussões e questio-
namentos que precisam 
ser tratados de maneira 
franca, simples e sem 
constrangimentos.

Apoio 2011 Fascículo

Adoles-
cências, 
Juven-
tudes e 
Participa-
ção

http://www.gestaoes-
colar.diaadia.pr.gov.br/
arquivos/File/pdf/ado-
lescenciasjuventudes-
participacao.pdf

Este fascículo traz uma 
série de oficinas e textos 
sobre os temas da pre-
venção às doenças sexu-
almente transmissíveis e 
à aids, a partir do enfoque 
da participação juvenil, 
voltada para a promoção, 
proteção e recuperação da 
saúde de adolescentes e 
jovens, de forma a garantir 
uma atenção integral à 
saúde dessa população. 
Isso significa reduzir as 
principais doenças e agra-
vos, melhorar a vigilância 
à saúde e contribuir para a 
qualidade de vida desses 
54 milhões de cidadãos e 
cidadãs brasileiros(as), na 
faixa etária entre 10 e 24 
anos de idade.
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Apoio 2011 Fascículo Metodo-
logias

http://www.gestaoes-
colar.diaadia.pr.gov.br/
arquivos/File/pdf/meto-
dol_educ_pares.pdf

O fascículo Educação entre 
Pares foi elaborado para 
subsidiar os(as) educado-
res(as) entre pares, partici-
pantes das atividades do 
Projeto Saúde e Prevenção 
nas Escolas – SPE, estabe-
lecendo novos parâme-
tros para a formação de 
adolescentes e jovens no 
campo da sexualidade, da 
educação sobre drogas e 
da infecção pelas DST, o 
HIV e a aids.

Apoio 2011 Fascículo
Álcool e 
outras 
Drogas

http://www.gestaoes-
colar.diaadia.pr.gov.br/
arquivos/File/pdf/alcoo-
loutrasdrogas.pdf

Este fascículo traz uma 
série de oficinas e textos 
sobre o uso de álcool e ou-
tras drogas, a partir de um 
enfoque para a promoção 
da saúde e redução de da-
nos. Em termos da promo-
ção da saúde, sabe-se que 
a relação entre o uso de 
álcool e outras drogas, se-
xualidade e aids é bastante 
estreita, seja pelo compar-
tilhamento de agulhas e 
seringas entre usuários de 
drogas injetáveis, uma das 
formas da transmissão do 
HIV, seja pelo sexo despro-
tegido, que pode levar à 
gestação não-planejada 
e à infecção por doenças 
sexualmente transmissí-
veis (DST), incluindo o HIV, 
o vírus da aids.
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Apoio 2011 Fascículo Gêneros 

http://www.gestaoes-
colar.diaadia.pr.gov.br/
arquivos/File/pdf/gene-
ro.pdf

Este fascículo traz uma série 
de oficinas e textos sobre 
discussões de gêneros,  a 
partir de um enfoque para a 
promoção da saúde e igual-
dade. O conceito de gênero 
diz respeito ao conjunto 
das representações sociais 
e culturais elaboradas com 
vistas à diferença biológica 
dos sexos. Enquanto o sexo 
diz respeito ao atributo 
anatômico, no conceito de 
gênero toma-se o desen-
volvimento das noções de 
“masculino” e “feminino” 
como construções sociais. O 
uso desse conceito permite 
abandonar a explicação da 
natureza como a respon-
sável pelas diferenças que 
existem entre os comporta-
mentos e lugares ocupados 
por homens e mulheres na 
sociedade.

Essa diferença, historica-
mente, tem privilegiado 
os homens, uma vez que a 
sociedade  não tem ofereci-
do as mesmas oportunida-
des de inserção e exercício 
de cidadania a homens e 
mulheres. Mesmo com a 
grande transformação dos 
costumes e valores que 
vem ocorrendo nas últimas 
décadas, ainda perduram 
muitas discriminações, 
algumas vezes ocultas, rela-
cionadas às desigualdades 
de gênero.
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Apoio 2011 Fascículo

Preven-
ção das 
DST, HIV e 
Aids

http://www.gestaoes-
colar.diaadia.pr.gov.br/
arquivos/File/pdf/pre-
vencaodts.pdf

Este fascículo traz uma sé-
rie de oficinas e textos so-
bre os temas da prevenção 
às doenças sexualmente 
transmissíveis e a aids, a 
partir de um enfoque para 
a promoção da saúde e 
condutas preventivas.

Quando falamos em 
promover a saúde, não se 
trata apenas de garantir 
o acesso aos serviços de 
saúde de qualidade. Pro-
moção da saúde envolve 
o bem-estar individual e 
coletivo e depende, tam-
bém, da garantia de outros 
direitos, além do direito à 
saúde.

E, para promover a saúde 
e diminuir a incidência das 
DST e do HIV na popula-
ção adolescente e jovem, é 
necessário conhecer, tam-
bém, os diferentes contex-
tos de vulnerabilidade e 
avaliar objetivamente as 
várias chances que cada 
adolescente jovem tem de 
se proteger ou de se infec-
tar por essas doenças.
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Apoio 2011 Fascículo Raça e 
Etnias

http://www.gestaoes-
colar.diaadia.pr.gov.br/
arquivos/File/pdf/raca-
etnias.pdf

Este fascículo traz uma 
série de oficinas e textos 
relacionados aos temas 
raça, racismo e etnias.

Durante muito tempo, 
disseminou-se a ideia de 
que a sociedade brasileira 
era uma democracia racial, 
ou seja, que vivíamos 
em um país em que não 
havia nenhuma forma de 
preconceito nas relações 
entre as pessoas brancas e 
negras. A partir da pressão 
de ativistas do movimento 
negro e com a colaboração 
de estudos e pesquisas 
que identificaram clara-
mente a existência das 
desigualdades étnicas e ra-
ciais no Brasil, veem sendo 
construídas estratégias 
de políticas públicas para 
enfrentar estas desigual-
dades.

Apoio 2011 Fascículo
Diversi-
dades 
Sexuais

http://www.gestaoes-
colar.diaadia.pr.gov.br/
arquivos/File/pdf/diver-
sidades_sexuais.pdf

Este fascículo traz uma 
série de oficinas e textos 
sobre o tema diversidade 
sexual, focado, priorita-
riamente, no desconhe-
cimento que a maioria 
das pessoas tem sobre as 
diferentes possibilidades 
de expressão e vivência 
da sexualidade. Acredita-
mos que, para diminuir os 
padrões de desigualdade 
e violência existentes no 
Brasil hoje, é necessário 
valorizar-se a diferença, 
situando-a no terreno da 
ética, dos Direitos Huma-
nos e da emancipação.

Apoio 2011 Guia
Passo a 
Passo PSE 
2011 

Este documento tem 
como objetivo orientar 
o passo a passo para 
adesão ao PSE. 

Este documento tem 
como objetivo orientar o 
passo a passo para adesão 
ao PSE. 
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Portaria
nº 357, de 01 
de março de 
2012

Institui a Se-
mana Anual 
de Mobiliza-
ção Saúde na 
Escola (Se-
mana Saúde 
na Escola) e 
o respectivo 
incentivo 
financeiro, e 
estabelece 
regras espe-
cíficas para a 
execução no 
ano de 2012. 

Não se 
aplica 

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis/gm/2012/
prt0357_01_03_2012.
html#:~:tex-
t=357%2C%20DE%20
1%C2%BA%20DE%20
MAR%C3%87O,execu%-
C3%A7%C3%A3o%20
no%20ano%20de%20
2012.

Fica instituída a Semana 
Anual de Mobilização 
Saúde na Escola (Semana 
Saúde na Escola). Os entes 
federados poderão aderir 
à Semana Saúde na Escola 
por meio do Sistema de 
Monitoramento e Avalia-
ção do PSE. 

Portaria
nº 524, de 26 
de março de 
2012

Habilita mu-
nicípios ao 
recebimento 
do repasse 
de recursos 
financeiros 
relativos ao 
Programa 
Saúde na 
Escola. 

Não se 
aplica 

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis/gm/2012/
prt0524_26_03_2012.
html

Ficam habilitados os 
Municípios descritos no 
anexo a esta Portaria ao 
recebimento dos recursos 
financeiros para imple-
mentação do conjunto de 
ações do Programa Saúde 
na Escola, em conformi-
dade com o número de 
equipes Saúde da Família 
informadas no Sistema de 
Monitoramento do PSE e 
com as metas pactuadas 
no Termo de Compromis-
so instituído pela Portaria 
nº 1.910/GM/MS, de 8 de 
agosto de 2011. 
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Portaria 
 nº 1.413, de 
10 de julho 
de 2013

Redefine 
as regras e 
critérios para 
adesão ao 
Programa 
Saúde na 
Escola (PSE) 
por Esta-
dos, Distrito 
Federal e 
Municípios e 
dispõe sobre 
o respectivo 
incentivo 
financeiro 
para custeio 
de ações. 

Não se 
aplica 

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis/gm/2013/
pri1413_10_07_2013.
html

A participação dos Estados 
no PSE se dará por meio 
da assinatura de Termo 
de Adesão constante do 
Sistema de Informação, 
Monitoramento, Execução 
e Controle (SIMEC), dentro 
do módulo Plano de Ações 
Articuladas (PAR), median-
te o qual se compromete-
rão a apoiar a realização 
das ações do PSE nas esco-
las estaduais e a fomentar 
a atuação do Grupo de 
Trabalho Intersetorial Esta-
dual do PSE (GTIE).

Portaria
nº297, de 28 
de fevereiro 
de 2013

Habilita 
municípios 
e o Distrito 
Federal ao 
recebimento 
do repasse 
de recursos 
financeiros 
relativos ao 
Programa 
Saúde na 
Escola (PSE). 

Não se 
aplica 

https://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saude-
legis/gm/2013/pr-
t0297A_28_02_2013.
html

Ficam habilitados os 
Municípios e o Distrito 
Federal relacionados nos 
anexos a esta Portaria ao 
recebimento dos recur-
sos financeiros referentes 
ao conjunto de ações do 
Programa Saúde na Escola 
(PSE). 
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Portaria
nº 1302, de 
28 de junho 
de 2013

Altera o 
prazo para o 
registro das 
informações 
das ações 
realizadas na 
Semana de 
Mobilização 
Saúde na Es-
cola (Semana 
Saúde na 
Escola) junto 
aos Sistemas 
de Avaliação 
e Monitora-
mento do 
PSE.

Não se 
aplica 

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis/gm/2013/
prt1302_28_06_2013.
html

O registro das informa-
ções sobre as atividades 
desenvolvidas no PSE será 
efetuado e atualizado 
nos Sistemas e-SUS da 
Atenção Básica (e-SUS/
AB) e Sistema Integrado de 
Monitoramento Execução 
e Controle (SIMEC) pelos 
profissionais da saúde e da 
educação e pelos gestores 
responsáveis pelo Progra-
ma no âmbito do Distrito 
Federal e dos Municípios.

 O monitoramento das 
ações realizadas por equi-
pes de saúde, de educação 
e GTI-M, e a avaliação do 
alcance das metas pactu-
adas são de competência 
dos GTI-F, GTI-E, GTI-M e 
GTI do Distrito Federal, 
utilizando como base:

 I - o componente I do 
PSE será monitorado e 
avaliado com base nas 
informações contidas no 
e-SUS/AB; e II - os compo-
nentes II e III do PSE serão 
monitorados e avaliados 
com base nas informações 
contidas no SIMEC.

Portaria
nº 364, de 8 
de março de 
2013

Redefine a 
Semana de 
Mobilização 
Saúde na Es-
cola (Semana 
Saúde na 
Escola), de 
periodicida-
de anual, e 
o respectivo 
incentivo 
financeiro. 

Não se 
aplica 

https://www.conass.org.
br/ci-n45-publicada-
-portaria-gm-n364-que-
-redefine-a-semana-de-
-mobilizacao-saude-na-
-escola-semana-saude-
-na-escola-de-periodici-
dade-anual-e-o-respecti-
vo-incentivo-financeiro/

Esta Portaria redefine a 
Semana de Mobilização 
Saúde na Escola (Semana 
Saúde na Escola), de perio-
dicidade anual, e o respec-
tivo incentivo financeiro. 
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Portaria
nº 1.835, de 
27 de agosto 
de 2013

Prorroga o 
prazo para o 
registro das 
informações 
das ações 
realizadas na 
Semana de 
Mobilização 
Saúde na 
Escola junto 
aos sistemas 
de avaliação 
e monitora-
mento do 
PSE para 
pagamento 
do incentivo 
financeiro 
e dá outras 
providências. 

Não se 
aplica 

https://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saude-
legis//gm/2013/
prt1835_27_08_2013.
html

Esta portaria trata do re-
passe do incentivo finan-
ceiro de que trata o “caput” 
ficará condicionado ao re-
gistro das ações realizadas 
durante a Semana Saúde 
na Escola junto ao Sistema 
de Avaliação e Monito-
ramento do PSE, o qual 
deverá ser realizado até 10 
de julho de 2014.” (NR). 

Portaria
nº 15, de 10 
de outubro 
de 2013 

Institui o 
Projeto 
Consultórios 
Itinerantes 
de Odonto-
logia e de Of-
talmologia, 
no âmbito 
do Programa 
Saúde na 
Escola (PSE) 
e Programa 
Brasil Alfabe-
tizado (PBA), 
e dá outras 
providências. 

Não se 
aplica 

https://sintse.tse.jus.
br/documentos/2013/
Out/11/destaques-
-museu-historia-e-
ducacao-cultura-e/
portaria-interministe-
rial-no-15-de-10-de-ou-
tubro

Fica instituído o Projeto 
Consultórios Itinerantes de 
Odontologia e de Oftal-
mologia, no âmbito do 
Programa Saúde na Escola-
-PSE e do Programa Brasil 
Alfabetizado-PBA, em con-
sonância com as políticas 
nacionais de saúde e de 
educação. 
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Portaria
nº 2.608, de 
31 de outu-
bro de 2013

Define 
municípios 
com adesão 
ao Programa 
Saúde na Es-
cola de 2013 
e os habilita 
ao recebi-
mento de 
20% (vinte 
por cento) 
do teto de 
recursos 
financeiros 
pactuados 
em Termo 
de Compro-
misso e dá 
outras provi-
dências. 

Não se 
aplica 

https://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saude-
legis//gm/2013/
prt2608_31_10_2013.
html

Os Municípios que finaliza-
ram a adesão ao Programa 
Saúde na Escola, apresen-
tando Termo de Compro-
misso válido farão jus ao 
recebimento do incentivo 
financeiro previsto na 
Portaria Interministerial nº 
1.413/MS/MEC, de 10 de 
julho de 2013. 

Portaria 
nº 3.210, de 
26 de dezem-
bro de 2013 

Inclui os 
municípios 
de Glória 
(BA), Palmei-
ra dos Índios 
(AL) e Paulo 
Frontin (PR) 
à lista dos 
municípios 
que finaliza-
ram a adesão 
ao Programa 
Saúde na 
Escola de 
2013 e ao 
recebimento 
de 20% (vin-
te por cento) 
do teto de 
recursos 
financeiros 
pactuados 
em Termo de 
Compromis-
so. 

Não se 
aplica 

https://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saude-
legis//gm/2013/
prt3210_26_12_2013.
html

Ficam incluídos os Municí-
pios a seguir descritos, na 
lista dos Municípios que 
finalizaram a adesão ao 
Programa Saúde na Escola 
e estão aptos ao recebi-
mento de 20% (vinte por 
cento) do teto de recursos 
financeiros pactuados em 
Termo de Compromisso, 
conforme previsto na 
Portaria Interministerial nº 
1.413/MS/MEC, de 10 de 
julho de 2013.
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Portaria
nº 298, de 28 
de fevereiro 
de 2013

Habilita mu-
nicípios ao 
recebimento 
do repasse 
de recursos 
financeiros 
relativos ao 
Programa 
Saúde na 
Escola 2013. 

Não se 
aplica 

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis/gm/2013/
prt0298_28_02_2013.
html

Os recursos orçamen-
tários, de que trata esta 
Portaria, farão parte do 
Bloco de Atenção Básica, 
e correrão por conta do 
orçamento do Ministé-
rio da Saúde, onerando 
os Programas de Traba-
lho 10.301.1214.20AD e 
10.301.1215.20AD - Piso da 
Atenção Básica Variável - 
Saúde da Família.

Apoio 2013 Guia

Passo A 
Passo 
Adesão 
Semana 
Saúde Na 
Escola 
2013

http://portal.mec.
gov.br/index.php?op-
tion=com_docman&-
view=download&a-
lias=12647-passo-a-
-passo-adesao-sse-
-pdf&category_slu-
g=marco-2013-pdf&Ite-
mid=30192

O ‘Passo a Passo Semana 
Saúde na Escola 2013’ é 
um material orientador 
para os gestores do Pro-
grama Saúde na Escola 
que desejem realizar ade-
são à Semana Saúde na 
Escola. O instrutivo apre-
senta, de forma didática, 
a proposta do Programa, 
suas ações e os passos ne-
cessários para o processo 
de adesão. 

Portaria
nº 220, de 
25 março de 
2014 

Define 
normas para 
o cadastra-
mento no 
SCNES das 
equipes 
com profis-
sionais não 
cadastrados 
em estabe-
lecimentos 
de Atenção 
Básica, que 
desempe-
nham ações 
pactuadas 
no Programa 
Saúde na 
Escola. 

Não se 
aplica 

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis//sas/2014/
prt0220_25_03_2014.
html

Ficam estabelecidas 
normas para o cadastra-
mento das equipes não 
cadastradas em Estabeleci-
mentos de Atenção Básica 
criadas exclusivamente 
para o desenvolvimento 
das ações de saúde naes-
cola, EQUIPES EXCLUSIVAS 
SAÚDE NA ESCOLA (EESE), 
no CNES.
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Portaria
nº 798, de 17 
de junho de 
2015 

Redefine a 
Semana de 
Mobilização 
Saúde na Es-
cola (Semana 
Saúde na 
Escola). 

Não se 
aplica 

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis/gm/2015/
prt0798_17_06_2015.
html

Fica redefinida a Semana 
de Mobilização Saúde na 
Escola (Semana Saúde na 
Escola), de periodicidade 
anual, como componente 
das ações do Programa 
Saúde na Escola.

Portaria
nº 1.067, de 
23 de julho 
de 2015 

Define 
municípios 
com adesão 
ao Programa 
Saúde na Es-
col em 2014 
e os habilita 
ao recebi-
mento de 
20% (vinte 
por cento) 
do teto de 
recursos 
financeiros 
pactuados 
em Termo de 
Compromis-
so. 

Não se 
aplica 

https://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saude-
legis//gm/2015/
prt1067_23_07_2015.
html

Os Municípios que finaliza-
ram a adesão ao Programa 
Saúde na Escola, realizan-
do todas as etapas defi-
nidas no Portal do Gestor 
farão jus ao recebimento 
do incentivo financeiro 
previsto na Portaria Inter-
ministerial nº 1.413/MS/
MEC, de 10 de julho de 
2013. 

Portaria 
nº 1.260, de 
27 de agosto 
de 2015

http://www.
saude.pi.gov.
br/uploads/
warning_do-
cument/
file/80/
PORTARIA_
No_1260_
PSE_2015.
pdf

Não se 
aplica

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/porta-
ria_1260_2015.pdf

Habilita Municípios ao 
recebimento do repasse 
de recursos financeiros re-
lativos ao Programa Saúde 
na Escola 2013.
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Portaria
nº 1.337, de 
08 de setem-
bro de 2015 

Habilita mu-
nicípios ao 
recebimento 
do repasse 
de recursos 
financeiros 
relativos à 
realização 
da Semana 
Anual de 
Mobilização 
Saúde na 
Escola (Se-
mana Saúde 
na Escola) no 
ano de 2014. 

Não se 
aplica 

https://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saude-
legis//gm/2015/
prt1337_08_09_2015.
html

Os Municípios e o Distrito 
Federal listados no anexo 
a esta Portaria farão jus ao 
recebimento do incentivo 
financeiro correspondente 
à realização de ações da 
Semana Anual de Mobi-
lização Saúde na Escola 
(Semana Saúde na Escola), 
redefinida pela Portaria nº 
364/GM/MS, de 8 de mar-
ço de 2013, e em confor-
midade com o número de 
equipes de Atenção Básica 
informadas nos Sistemas 
de Monitoramento do PSE 
(e-SUS AB e SIMEC), o qual 
corresponde a 1/12 (um 
dozeavos) da parcela men-
sal repassada às Equipes 
de Saúde da Família (ESF), 
equivalente a R$ 594,15 
(quinhentos e noventa e 
quatro reais e quinze cen-
tavos) por equipe de Aten-
ção Básica participante. 
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Apoio 2015 Caderno 
Cadernos 
Gestor 
PSE

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis//sas/2014/
prt0220_25_03_2014.
html

As ações do PSE, em todas 
as dimensões, devem estar 
inseridas no projeto políti-
co-pedagógico da escola, 
levando-se em considera-
ção o respeito à compe-
tência político-executiva 
dos estados e municípios, 
à diversidade sociocultural 
das diferentes regiões do 
País e à autonomia dos 
educadores e das equipes 
pedagógicas. Destaca-se 
ainda a importância do 
apoio dos gestores da 
área de Educação e Saúde, 
estaduais e municipais, 
pois trata-se de um pro-
cesso de adesão que visa 
à melhoria da qualidade 
da educação e saúde dos 
educandos, que se dará à 
luz dos compromissos e 
pactos estabelecidos em 
ambos os setores.
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Apoio 2015 Caderno 

Caderno 
de Saúde 
e Educa-
ção Am-
biental 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/caderno_
saude_educacao_am-
biental.pdf

Nesse contexto, este 
caderno visa auxiliar na 
avaliação dos impactos à 
saúde, provenientes das 
alterações provocadas no 
meio ambiente. Para tanto, 
faz-se necessário conside-
rar o ambiente como um 
componente importante 
para a determinação da 
saúde, 4 conforme dispõe 
a Lei Nº 8.080 de 1990 e a 
Lei nº 9.795/99 que institui 
a Política Nacional de Edu-
cação Ambiental e estabe-
lece como princípio básico 
“a concepção do meio 
ambiente em sua totalida-
de, considerando a inter-
dependência entre o meio 
natural, o socioeconômico 
e o cultural, sob o enfoque 
da sustentabilidade”. As 
diretrizes da Política Na-
cional de Saúde Ambiental 
enfatizam a relevância do 
trabalho intersetorial e o 
envolvimento de todos 
que vivem no local.
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Apoio 2015 Caderno 

Práticas 
Corporais, 
Atividade 
Física e 
Lazer 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/caderno_
praticas_corporais_ati-
vidade-fisica_lazer.pdf

Este caderno permite 
compreender que a com-
plexidade na qual o pro-
cesso saúde-doença se 
desenvolve na sociedade 
sugere que esse fenômeno 
não perpassa unicamente 
o setor saúde e não está 
localizada apenas no ter-
ritório onde os indivíduos 
moram, mas em outros 
espaços de convivência e 
construção humana, como 
a família, as associações 
comunitárias, os espaços 
de decisões políticas go-
vernamentais, os locais e 
equipamentos públicos de 
lazer, as ruas, o trabalho e 
nas relações intersetoriais, 
que neste caso, tratam 
do diálogo entre saúde e 
educação.

Apoio 2015 Caderno 

Seguran-
ça Ali-
mentar e 
Nutricio-
nal e de 
Promoção 
da Ali-
mentação 
Adequada 
e Sau-
dável na 
Educação 
Básica

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/caderno_
san_paas.pdf

Esse caderno apresenta e 
discute conceitos e ações 
de Segurança Alimentar e 
Nutricional e de Promoção 
da Alimentação Adequada 
e Saudável na Educação 
Básica e a importância 
dessas práticas no ambien-
te escolar. Estas não se res-
tringem à oferta de uma 
alimentação de qualidade 
ou à realização de ações 
educativas sobre alimen-
tação e nutrição, é preciso 
discutir a constituição de 
um ambiente gerador de 
práticas saudáveis e que 
favoreça escolhas saudá-
veis, extrapolando o espa-
ço de sala de aula e que 
incorporem o diálogo com 
as famílias e o território 
onde vivem os educandos 



ESTUDO DE
AVALIABILIDADE

PESQUISA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA GESTÃO 
INTERSETORIAL DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
(PSE) 2021-2022.

ESTUDO DE
AVALIABILIDADE

PESQUISA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA GESTÃO 
INTERSETORIAL DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
(PSE) 2021-2022.

154

Apoio 2015 Caderno 

Verifica-
ção da 
Situação 
Vacinal 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/caderno_
tematico_verificacao_si-
tuacao_vacinal.pdf

Este caderno tem como 
proposta apresentar a 
importância da vacinação 
dos educandos como uma 
das condições necessárias 
para se estabelecer um 
ambiente saudável, tradu-
zido pela articulação trans-
versal, integrada, inter e 
intra-setorial de ações, 
em busca de mecanismos 
redutores das situações de 
vulnerabilidade existentes 
tanto para a criança quan-
to para o adolescente, o 
jovem, o adulto e o idoso.

Apoio 2015 Caderno Direitos 
Humanos 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/caderno_
direitos_humanos.pdf

Este caderno tem como 
proposta dialogar com 
os gestores municipais e 
estaduais do Programa 
Saúde na Escola (PSE) no 
que se refere à garantia 
de direitos humanos com 
vistas à cultura da paz no 
território de responsabili-
dade compartilhada entre 
os setores de saúde e de 
educação. A integração 
de saberes, de práticas, 
de responsabilidades e de 
cuidado na perspectiva de 
uma postura cidadã dos 
educandos e profissionais 
é fundamental para que 
se promova uma cultura 
da paz no espaço escolar 
e nas Unidades Básicas de 
Saúde. 
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Apoio 2015 Guia

Guia de 
Sugestões 
de Ati-
vidades 
- Semana 
Saúde na 
Escola 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/guia_ativi-
dades_pse_versao_pre-
liminar.pdf

Este Guia contém suges-
tões de atividades para 
serem desenvolvidas não 
apenas durante a Semana 
Saúde na Escola, mas ao 
longo do ano letivo. A pro-
posta do Guia é fornecer 
um conjunto de atividades 
capazes de estimular e 
enriquecer o trabalho edu-
cativo dos profissionais 
de saúde e de educação, 
sendo seus princípios a 
promoção e prevenção de 
agravos à saúde. 

Portaria
nº 2.473, de 
16 de dezem-
bro de 2016 

Altera a 
classificação 
do Centro de 
Especialida-
des Odonto-
lógicas (CEO) 
de Montes 
Claros (MG). 

Não se 
aplica 

http://138.68.60.75/
images/portarias/de-
zembro2016/dia19/por-
taria2743.pdf

Os recursos orçamentá-
rios, objeto desta Portaria, 
correrão por conta do 
orçamento do Ministério 
da Saúde, devendo onerar 
o Programa de Trabalho 
10.301.2015.8730 (PO 
0000) – Ampliação da 
Resolutividade da Saúde 
Bucal na Atenção Básica e 
Especializada. 

Portaria  nº 2.744, de 
16 de dezem-
bro de 2016

Habilita Mu-
nicípios ao 
recebimento 
do repasse 
de recursos 
financeiros 
correspon-
dente aos 
80% do 
alcance de 
metas relati-
vas as ações 
do Progra-
ma Saúde 
na Escola 
2014/2015. 

Não se 
aplica 

https://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saude-
legis//gm/2016/
prt2744_16_12_2016.
html

Ficam habilitados os Mu-
nicípios relacionados no 
Anexo a esta Portaria ao 
recebimento dos recursos 
financeiros referentes aos 
80% do alcance de me-
tas relativas as ações do 
Programa Saúde na Escola 
2014/2015 
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Apoio 2016 Caderno 
Promoção 
da Saúde 
Bucal 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/caderno_
saude_bucal.pdf

A produção deste Caderno 
visa promover uma inter-
face entre diversos concei-
tos que envolvem a saúde 
bucal no Programa Saúde 
na Escola evidenciando 
a importância das ações 
desenvolvidas de forma 
intersetorial entre escola e 
unidade de saúde, contri-
buindo para a formação 
integral de educandos, 
a qual é defendida pelos 
dois setores envolvidos – 
saúde e educação. Nesse 
contexto os temas rela-
cionados à saúde bucal 
serão abordados com foco 
na promoção e atenção 
à saúde e prevenção de 
doenças e agravos, como 
preconiza o Programa 
Saúde na Escola. A realiza-
ção de ações articuladas 
nesses três âmbitos, além 
de contribuírem com a 
formação integral, pro-
movem a cidadania e os 
direitos humanos, pois 
preparam os educandos 
para o enfrentamento das 
vulnerabilidades que se 
apresentam ao longo da 
vida quando desenvolvem 
a construção do cuidado 
consigo mesmo, com o 
outro e com o ambiente.
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Apoio 2016 Caderno Saúde 
Ocular 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/caderno_
saude_ocular.pdf

Este Caderno tem como 
proposta fornecer ferra-
mentas para os gestores 
municipais e estaduais do 
Programa Saúde na Escola 
(PSE) no que se refere ao 
apoio às ações do PSE re-
lacionadas à saúde ocular 
dos educandos. A integra-
ção de saberes, de práti-
cas, de responsabilidades 
e de cuidado na perspec-
tiva da saúde ocular dos 
educandos é fundamental 
para que as ações propos-
tas nesse Caderno acon-
teçam de forma interse-
torial, evitando atividades 
pontuais desarticuladas e 
isoladas. 

Apoio 2016 Caderno 

Relatos 
de Experi-
ências da 
Semana 
Saúde na 
Escola 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/caderno_
anotacoes2016_prelimi-
nar.pdf

Este Caderno de Anota-
ções de Relatos de Ex-
periências é um material 
orientador para todas as 
pessoas que constroem 
no dia a dia o Programa 
Saúde na Escola: pro-
fissionais de saúde, de 
educação, de assistência, 
comunidade, estudantes e 
famílias. Abordaremos, es-
pecificamente, mudanças 
de atitudes na interação 
com o patrimônio básico 
para a vida humana, o 
meio ambiente. Por meio 
dele, vocês conhecerão 
experiências de ações de 
identificação e eliminação 
dos focos do mosquito 
Aedes aegypti, associadas 
a atividades de educação 
em saúde ambiental para 
a promoção de ambien-
tes saudáveis, que estão 
sendo desenvolvidas pelo 
Brasil afora
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Apoio 2017 Manual 

Adesão 
ao Progra-
ma Saúde 
Na Escola 
2017 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/manual_
adesao_pse_2017.pdf

Este manual visa dar visi-
bilidade de forma direta 
e explicativa de como 
funciona o processo de 
adesão ao PSE. Tratando se 
de um processo de pactu-
ação de compromissos a 
serem firmados entre os 
secretários municipais de 
saúde e educação com os 
Ministérios da Saúde e da 
Educação. 

Portaria 
Interminis-
terial 

 nº1.055, de 
25 de abril de 
2017

Redefine as 
regras e os 
critérios para 
adesão ao 
Programa 
Saúde na 
Escola – PSE 
por esta-
dos, Distrito 
Federal e 
municípios e 
dispõe sobre 
o respectivo 
incentivo 
financeiro 
para custeio 
de ações 

Não se 
aplica 

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis/gm/2017/
pri1055_26_04_2017.
html

Ficam redefinidas as regras 
e os critérios para adesão 
ao Programa Saúde na 
Escola - PSE por estados, 
Distrito Federal e municí-
pios e ficam dispostas as 
diretrizes para regulamen-
tar o respectivo incentivo 
financeiro para custeio de 
ações. 
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Portaria
nº 2.706, de 
18 de outu-
bro de 2017 

Lista os 
Municípios 
que finaliza-
ram a adesão 
ao Progra-
ma Saúde 
na Escola 
para o ciclo 
2017/2018 e 
os habilita ao 
recebimen-
to do teto 
de recursos 
financeiros 
pactuados 
em Termo de 
Compromis-
so e repassa 
recursos 
financeiros 
para Muni-
cípios prio-
ritários para 
ações de pre-
venção da 
obesidade 
infantil com 
escolares. 

Não se 
aplica

https://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/sau-
delegis/gm/2017/
prt270_20_10_2017.
html

Ficam listados, na forma 
dos Anexos, os Municípios 
que finalizaram a adesão 
ao Programa Saúde na 
Escola, realizando todas 
as etapas definidas no 
Portal e-Gestor farão jus 
ao recebimento do incen-
tivo financeiro previsto na 
Portaria Interministerial nº 
1.055/MS/MEC, de 26 de 
abril de 2017. 
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Apoio 2017 Manual 

Documento 
Orientador: 
Indica-
dores E 
Padrões De 
Avaliação 
- PSE Ciclo 
2017/2018 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portal-
dab/documentos/
documento_orienta-
dor_monitoramento_
pse_2017_2018.pdf 

Este manual tratará do 
momento posterior a 
adesão, que inclui pro-
cessos de registro e envio 
de dados, monitoramen-
to e indicadores para 
identificar as lacunas e 
avanços em relação ao 
desenvolvimento do PSE 
e suas ações e repasse de 
incentivos financeiros de 
custeio. A primeira parte 
do documento apresen-
ta as diferenças entre as 
regras da Portaria anterior 
e a Portaria nº 1.055/2017, 
de 25/04/2017, atualmen-
te vigente, e informações 
para compreender o ciclo 
bienal do Programa. A 
segunda parte centra-se 
no desenvolvimento e 
registro das ações e mo-
nitoramento do PSE. O 
documento finaliza com o 
tema dos indicadores do 
programa que serão utili-
zados pela gestão federal 
a partir da sua reestrutura-
ção publicada pela Porta-
ria nº 1.055, podendo ser 
replicados pelos demais 
entes, para caracterizar o 
PSE a cada ciclo segundo 
cobertura total e especifi-
cada por ações informadas 
no SISAB.
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Apoio 2017 Guia

Guia Rá-
pido para 
Gestor do 
SISAB e 
E-SUS AB

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/pse/
guia_rapido_gestor_SI-
SAB_e_SUS_AB.pdf

O e-Gestor AB tem por 
objetivo centralizar os 
acessos dos usuários aos 
sistemas dos programas 
da Atenção Básica, desen-
volvidos e gerenciados 
pelo Núcleo de Tecnologia 
da Informação – NTI do 
Departamento de Aten-
ção Básica do Ministério 
da Saúde, permitindo 
organização e agilidade 
no acesso aos mesmos. 
No e-Gestor, foi criado o 
perfi l Gestor da Atenção 
Básica. Este novo papel 
tem a responsabilidade 
de gerenciar os Gestores 
dos programas da Atenção 
Básica (SISAB, PMAQ e ou-
tros) nos níveis Municipal 
e Estadual.

Apoio 2018 Manual 

Manual 
Técnico 
de Ade-
são e 
Desenvol-
vimento 
das Ações 
do Pro-
grama 
Saúde Na 
Escola 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/pse/ma-
nual_PSE_MS_MEC.pdf

A evolução do PSE ao 
longo dos últimos anos 
pautou a necessidade de 
reorientar os processos 
para torna-los favoráveis 
à adesão e ao alcance de 
metas, buscando valorizar 
as iniciativas e esforços 
locais no fortalecimento 
do Programa. Neste senti-
do, foi publicada a Portaria 
nº 1.055, de 25 de abril de 
2017, que redefine o PSE 
e apresenta mudanças no 
processo de adesão e al-
cance de metas, que serão 
discutidos neste manual. 
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Recursos 
Educacio-
nais Aber-
tos 

2017 Vídeo Sem can-
tina! 

https://www.youtube.
com/watch?v=4Ql6nO-
xbyKI 

Recursos 
Educacio-
nais Aber-
tos 

2017 Vídeo Nico e o 
Tubérculo 

https://www.youtube.
com/watch?v=biq3xE-
3O3Z 

Recursos 
Educacio-
nais Aber-
tos 

2017 Vídeo
Caminhos 
da Comi-
da 

https://www.youtube.
com/watch?v=BYw0E-
VdQbV8&ab_chan-
nel=SapsSecretaria-
deAten%C3%A7%-
C3%A3oPrim%-
C3%A1ria%-
C3%A0Sa%C3%BAde
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Portaria
Nº 895, de 19 
de junho de 
2018

Revoga a 
Portaria nº 
220/SAS/
MS, de 25 
de março 
de 2014, 
que define 
normas para 
o cadastra-
mento no 
SCNES das 
equipes 
com profis-
sionais não 
cadastrados 
em estabe-
lecimentos 
de Atenção 
Básica, que 
desempe-
nham ações 
pactuadas 
no Programa 
Saúde da 
Escola.

Não se 
aplica 

https://www.in.gov.br/
web/dou/-/portaria-n-
-895-de-19-de-junho-
-de-2018-29700716

Fica revogada a Portaria 
nº 220/SAS/MS, de 25 de 
março de 2014, publicada 
no Diário Oficial da União - 
DOU nº 58, de 26 de março 
2014, seção 1, pág. 77, que 
define normas para o ca-
dastramento no SCNES das 
equipes com profissionais 
não cadastrados em esta-
belecimentos de Atenção 
Básica, que desempenham 
ações pactuadas no Pro-
grama Saúde da Escola.
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Portaria
Nº 3.662, de 
14 de novem-
bro de 2018

Habilita Mu-
nicípios ao 
recebimento 
do recurso 
financeiro 
para imple-
mentação do 
conjunto de 
ações do Pro-
grama Saúde 
na Escola 
no segundo 
ano do ciclo 
2017/2018 
e destina 
recursos 
financeiros 
para muni-
cípios prio-
ritários para 
ações de pre-
venção da 
obesidade 
infantil com 
escolares.

Não se 
aplica 

https://www.in.gov.
br/web/dou/-/por-
taria-n-3-662-de-
-14-de-novembro-
-de-2018-51055785

Ficam habilitados os Muni-
cípios descritos no Anexo 
a esta Portaria, ao recebi-
mento do recurso finan-
ceiro para implementação 
do conjunto de ações do 
Programa Saúde na Escola 
no segundo ano do ciclo 
2017/2018, de acordo com 
o número de educandos, 
contemplados no Termo 
de Compromisso Munici-
pal ou Distrital, conforme 
Portaria Interministerial nº 
1.055/MS/MEC, de 26 de 
abril de 2017.

Portaria
Nº 2.264, de 
30 de agosto 
DE 2019

Define Mu-
nicípios com 
adesão aos 
Programas 
Saúde na 
Escola (PSE) 
e Crescer 
Saudável 
para o ciclo 
2019/2020, 
os habilita ao 
recebimen-
to do teto 
de recursos 
financeiros 
pactuados 
em Termo 
de Compro-
misso e dá 
outras provi-
dências.

Não se 
aplica 

https://www.in.gov.br/
web/dou/-/portaria-n-2.
264-de-30-de-agosto-
-de-2019-215326621

Ficam habilitados os Mu-
nicípios e Distrito Federal 
descritos no anexo a esta 
Portaria ao recebimento 
dos recursos financeiros 
para implementação do 
conjunto de ações do Pro-
grama Saúde na Escola, de 
acordo com o número de 
educandos contemplados 
no Termo de Compromis-
so Municipal ou Distrital, 
conforme Portaria Intermi-
nisterial nº 1.055/MS/MEC, 
de 26 de abril de 2017.
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Apoio 2019-2020 Manual 

Manual 
de Ade-
são ao 
Programa 
Saúde na 
Escola 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/pse/ma-
nual_adesao_2019_20.
pdf

Este manual visa dar visi-
bilidade de forma direta 
e explicativa de como 
funciona o processo de 
adesão ao PSE. Tratando se 
de um processo de pactu-
ação de compromissos a 
serem firmados entre os 
secretários municipais de 
saúde e educação com os 
Ministérios da Saúde e da 
Educação. 

Portaria
Nº 564, de 8 
de julho de 
2020

Inclui na Ta-
bela de Pro-
cedimentos, 
Medicamen-
tos, Órteses, 
Próteses e 
Materiais 
Especiais do 
SUS, o pro-
cedimento 
da Atenção 
Primária no 
âmbito do 
Programa 
Saúde na 
Escola (PSE) 
"Prevenção à 
Covid-19 nas 
Escolas".

Não se 
aplica 

https://www.in.gov.br/
web/dou/-/portaria-
-n-564-de-8-de-julho-
-de-2020-269397036

Fica incluído no Grupo 
01 - Ações de promoção e 
prevenção em saúde, Sub-
grupo 01 - Ações coletivas/
individuais em saúde, 
Forma de Organização 01 
- Educação em Saúde, da 
Tabela de Procedimentos 
do SUS, o procedimento 
descrito no Anexo.
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Portaria 
Nº 1.857 de 
28 de julho 
de 2020

Dispõe sobre 
a transferên-
cia de incen-
tivos finan-
ceiros aos 
Municípios 
e ao Distrito 
Federal para 
combate à 
Emergência 
em Saúde 
Pública de 
Importância 
Nacional 
(ESPIN) em 
decorrência 
da Infecção 
Humana 
pelo novo 
Coronavírus/
Covid-19, 
consideran-
do as escolas 
públicas da 
rede básica 
de ensino

Não se 
aplica 

http://www.planal-
to.gov.br/ccivil_03/
Portaria/PRT/Portaria-
-1857-20-MS.htm

Esta portaria dispõe sobre 
a transferência de incenti-
vos financeiros aos Muni-
cípios e ao Distrito Federal, 
descritos no anexo a esta 
Portaria, para combate 
à Emergência em Saúde 
Pública de Importân-
cia Nacional (ESPIN) em 
decorrência da Infecção 
Humana pelo novo Coro-
navírus/Covid-19, conside-
rando as escolas públicas 
da rede básica de ensino.



ESTUDO DE
AVALIABILIDADE

PESQUISA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA GESTÃO 
INTERSETORIAL DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
(PSE) 2021-2022.

167

Portaria
Nº 2.027, de 7 
de agosto de 
2020

Altera a 
Portaria nº 
1.857/GM/
MS, de 28 
de julho de 
2020, que 
dispõe sobre 
a transfe-
rência de 
incentivos 
financeiros 
federais aos 
Municípios 
e ao Distri-
to Federal, 
em caráter 
excepcional 
e temporário, 
consideran-
do ações de 
saúde nas 
escolas da 
rede básica 
de ensino 
no enfren-
tamento da 
emergência 
em saúde 
pública de 
importância 
nacional e 
internacional 
em decor-
rência do 
coronavírus 
(COVID-19).

Não se 
aplica 

https://www.in.gov.br/
web/dou/-/portaria-n-
-2.027-de-7-de-agosto-
-de-2020-271235442

Esta portaria dispõe sobre 
a transferência de incen-
tivos financeiros federais 
aos Municípios e ao Dis-
trito Federal, descritos 
no Anexo a esta Portaria, 
em caráter excepcional e 
temporário, consideran-
do a realização de ações 
de saúde nas escolas da 
rede básica de ensino no 
enfrentamento da emer-
gência em saúde pública 
de importância nacional 
e internacional em de-
corrência do coronavírus 
(COVID-19).
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Portaria 
Nº 2.141, de 
14 de agosto 
de 2020

Habilita 
Municípios 
e Distrito 
Federal ao 
recebimento 
do incentivo 
financeiro 
para imple-
mentação 
das ações 
do Progra-
ma Saúde 
na Escola 
no segundo 
ano do ciclo 
2019/2020 
e destina 
recursos 
financei-
ros para os 
municípios e 
Distrito Fede-
ral aderidos 
ao Progra-
ma Crescer 
Saudável que 
alcançaram 
as metas do 
Programa.

Não se 
aplica 

https://www.in.gov.
br/en/web/dou/-/
portaria-n-2.141-de-
-14-de-agosto-
-de-2020-272747285

Habilitar Municípios e 
Distrito Federal, descritos 
no anexo a esta Portaria, 
ao recebimento do incen-
tivo financeiro para imple-
mentação das ações do 
Programa Saúde na Escola 
(PSE) no segundo ano do 
ciclo 2019/2020, conforme 
Portaria Interministerial nº 
1.055/MS/MEC, de 26 de 
abril de 2017, e destinar 
recursos financeiros para 
os Municípios e Distrito 
Federal aderidos ao Pro-
grama Crescer Saudável 
que alcançaram as metas 
do Programa.
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Portaria
Nº 2.306, de 
28 de agosto 
de 2020

Altera a 
Portaria nº 
1.857/GM/
MS, de 28 
de julho de 
2020, que 
dispõe sobre 
a transfe-
rência de 
incentivos 
financeiros 
federais aos 
Municípios 
e ao Distri-
to Federal, 
em caráter 
excepcional 
e temporário, 
consideran-
do ações de 
saúde nas 
escolas da 
rede básica 
de ensino 
no enfren-
tamento da 
emergência 
em saúde 
pública de 
importância 
nacional e 
internacional 
em decor-
rência do 
coronavírus 
(COVID-19).

Não se 
aplica 

https://www.in.gov.
br/en/web/dou/-/
portaria-n-2.306-de-
-28-de-agosto-
-de-2020-274895969

As ações relacionadas à 
Covid-19 desenvolvidas no 
âmbito das escolas de-
vem ser monitoradas pelo 
Sistema de Informação 
em Saúde para a Atenção 
Básica (SISAB) através 
do registrado na Ficha 
de Atividade Coletiva do 
e-SUS AB em Práticas de 
Saúde: Outro procedimen-
to coletivo - cifra SIGTAP 
com o código “Ações de 
prevenção à Covid-19 nas 
escolas”, enquanto perma-
necer a vigência da Emer-
gência em Saúde Pública 
de Importância Nacional 
em decorrência da Infec-
ção Humana pelo novo 
Coronavírus, causador da 
doença Covid-19.” (NR).
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Nota Téc-
nica 

 nº 17/2020, 
de 04 de 
maio de 2020 

Divulgação 
dos resul-
tados do 
monitora-
mento das 
ações do Pro-
grama Saúde 
na Escola 
do primeiro 
ano do ciclo 
2019/2020 

Não se 
aplica 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/academia/
NT17_Monitoramen-
to_PSE_2019.pdf

Esta Nota Técnica aborda 
o momento posterior a 
adesão, que inclui proces-
sos de registro e envio de 
dados, monitoramento 
e avaliação das ações do 
Programa, que auxiliam na 
identificação das lacunas 
e avanços em relação ao 
desenvolvimento do PSE, 
e orientam o repasse de 
incentivos financeiros de 
custeio. 

Nota Téc-
nica 

 nº 10/2021, 
de 29 de abril 
2020 

Divulgação 
dos resulta-
dos do mo-
nitoramento 
das ações do 
Programa 
Saúde na 
Escola em 
2020 

Não se 
aplica 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/pse/
NT_10_monitoramen-
to_pse_2020.pdf 

Esta Nota Técnica aborda o 
momento posterior a ade-
são, que inclui os proces-
sos de registro e envio de 
dados e de monitoramen-
to e avaliação das ações 
do Programa, que auxiliam 
na idenficação das lacunas 
e avanços em relação ao 
desenvolvimento do PSE, 
e orientam o repasse de 
incentivos financeiros de 
custeio nesse período. 

Nota Téc-
nica 

nº 
45/2020-DE-
PROS/SAPS/
MS

Saúde indí-
gena

Não se 
aplica

https://egestorab.saude.gov.
br/image/?file=20201120_N_
nt412020depros-
saps_7471115035381376370.
pdf
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Apoio 2020 Manual 

Indicado-
res de Pa-
drões de 
Avaliação 
- PSE Ciclo 
2019-
2020

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/pse/
documento_orienta-
dor_2019-20.pdf 

Este manual aborda o 
momento posterior a 
adesão, que inclui proces-
sos de registo e envio de 
dados, monitoramento 
e avaliação das ações do 
Programa, que auxiliam na 
identificação das lacunas 
e avanços em relação ao 
desenvolvimento do PSE, 
e orientam o repasse de 
incentivos financeiros de 
custeio. O documento 
define os indicadores e os 
padrões de avaliação do 
PSE, conforme Art. 16 da 
Portaria n° 1.055 de 25 de 
Abril de 2017, apresentan-
do o tema dos indicadores 
do programa que serão 
utilizados pela gestão 
federal no ciclo vigente.
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Apoio 2020- 2022 Caderno 

Indicado-
res de Pa-
drões de 
Avaliação 
- PSE Ciclo 
2020-
2022

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/academia/
Documento_orienta-
dor_2021-2022_PSE.pdf 

Este documento orienta-
dor aborda o momento 
posterior à adesão ao 
PSE, avançando para o 
desenvolvimento das 
ações, os processos de 
registo e envio de da-
dos, o monitoramento e 
avaliação das ações do 
Programa e o repasse de 
incentivos financeiros de 
custeio. Destaca-se que as 
ações de monitoramento 
e avaliação são funda-
mentais na identificação 
das lacunas e avanços do 
desenvolvimento do PSE 
nos territórios. Este do-
cumento também define 
os indicadores e os pa-
drões de avaliação do PSE, 
conforme previsto no Art. 
16 da Portaria n° 1.055, de 
25 de abril de 2017, apre-
sentando os indicadores 
e metas do Programa que 
serão utilizados pela ges-
tão federal para monitora-
mento e avaliação no ciclo 
2021/2022 do PSE .
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Portaria
Nº 1.320, de 
22 de junho 
de 2021

Define os 
municípios 
com adesão 
ao Progra-
ma Saúde 
na Escola e 
ao Crescer 
Saudável 
para o ciclo 
2021/2022, 
os habilita ao 
recebimen-
to do teto 
de recursos 
financeiros 
pactuados 
em Termo 
de Compro-
misso e dá 
outras provi-
dências.

Não se 
aplica 

https://www.in.gov.
br/web/dou/-/por-
taria-gm/ms-n-1.
320-de-22-de-junho-
-de-2021-327697233

Ficam habilitados os mu-
nicípios e Distrito Federal 
descritos no anexo a esta 
Portaria ao recebimento 
dos recursos financeiros 
para implementação do 
conjunto de ações do Pro-
grama Saúde na Escola, de 
acordo com o número de 
estudantes contemplados 
no Termo de Compromis-
so Municipal ou Distrital, 
conforme Portaria Intermi-
nisterial nº 1.055/MS/MEC, 
de 25 de abril de 2017.

Portaria 
Interminis-
terial 

Nº 5, de 4 de 
agosto de 
2021

Define os 
municípios 
com adesão 
ao Progra-
ma Saúde 
na Escola e 
ao Crescer 
Saudável 
para o ciclo 
2021/2022, 
os habilita ao 
recebimen-
to do teto 
de recursos 
financeiros 
pactuados 
em Termo 
de Compro-
misso e dá 
outras provi-
dências

Não se 
aplica 

https://www.in.gov.
br/en/web/dou/-/por-
taria-interministerial-
-n-5-de-4-de-agosto-
-de-2021-336337628

As medidas previstas 
nesta Portaria objetivam 
divulgar diretrizes para o 
retorno à presencialidade 
das atividades de ensino e 
aprendizagem, atendidas 
as condições necessárias 
para a biossegurança de 
alunos, profissionais da 
educação e demais atores 
envolvidos, estabelecidas 
em protocolos locais, e 
sem prejuízo quanto à 
autonomia das redes de 
ensino para organização 
de seu sistema.
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Nota Téc-
nica 

Explicativa, 
de 2021 

Tem como 
objetivo 
apresentar 
informações 
sobre os 
dados en-
viados pelos 
municípios, 
o processa-
mento e as 
regras de 
validação do 
SISAB oriun-
do de fichas 
da Atenção 
Primária à 
Saúde (APS)

Não se 
aplica 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/esus/
relatorio_valida-
cao_2_2021_nota.pdf

Esta Nota Técnica Expli-
cativa tem como objetivo 
apresentar informações 
sobre os dados enviados 
pelos municípios, o pro-
cessamento e as regras 
de validação do SISAB 
oriundo de fichas da 
Atenção Primária à Saúde 
(APS). Com as informações 
apresentadas neste rela-
tório é possível identificar 
os quantitativos de fichas 
válidas recebidas no Minis-
tério da Saúde por municí-
pio, e também, o quantita-
tivo de fichas invalidadas e 
o motivo da reprovação. O 
relatório possui acesso res-
trito (acesso concedido a 
gestores e representantes 
do Conass e Conasems por 
meio do cadastro prévio).

Recursos 
Educacio-
nais Aber-
tos 

2021 Vídeo

Conhe-
cendo a 
tubercu-
lose 

https://www.youtube.
com/watch?v=OnCm-
VQrRNsI&list=PL_rQTI-
99G4P9Up9lWOmKCfI-
XwUbQ7MjW5&index=6 

Apoio Não identifi-
cado 

Orientações 
Gerais - PDF 

Identifi-
cação de 
Educan-
dos com 
Possíveis 
Sinais de 
Agravos 
de Doen-
ças em 
Elimina-
ção 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/pse/Orien-
tacoes_Gerais_PSE_
Acao_Doencas_em_Eli-
minacao.pdf 

Propõe a realização de 
ações de educação em 
saúde no âmbito escolar, 
que constitui um impor-
tante espaço que agrega 
o público-alvo recomen-
dado para abordagem de 
doenças classificadas pela 
Organização Mundial da 
Saúde-OMS como negli-
genciadas.
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Apoio Não identifi-
cado 

Orientações 
Gerais - PDF 

Promoção 
da Saúde 
Auditiva 

http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/
documentos/pse/orien-
tacao_geral_saude_au-
ditiva.pdf 

A ação de saúde auditiva 
no âmbito do PSE consis-
te na formação de rede 
intersetorial com integra-
ção entre os setores de 
educação e saúde, capa-
citação de educadores e 
comunidade; observação 
dos aspectos que envol-
vem a audição, linguagem 
e fala como indicadores do 
desenvolvimento infantil e 
aplicação do instrumento 
disponibilizado pelo Minis-
tério da Saúde para de-
tecção de possíveis sinais 
de alterações auditivas. 
Este instrumento é com-
posto por um conjunto de 
informações e situações 
que o professor deve estar 
atento em sala de aula e 
servirá como apoio para 
cuidado e atenção à saúde 
auditiva do educando. 

Destaca-se ainda a impor-
tância do levantamento e 
análise dos dados epide-
miológicos sobre a saúde 
auditiva dos educandos 
(colhidos através de obser-
vação e do instrumento/
questionários), de cada 
território, para realização 
do fluxo de contra referên-
cia; orientação dos educa-
dores sobre a interrelação 
entre os problemas audi-
tivos.
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Apoio 2022 Caderno 
Caderno 
Gestor do 
PSE

file:///C:/Users/dougl/
Downloads/Cader-
no%20do%20Ges-
tor%20do%20PSE%20
2022.pdf

O material tem como pro-
posta oferecer dispositivos 
para que os gestores desse 
programa se apropriem 
das temáticas, das potên-
cias e das estratégias para 
o trabalho intersetorial no 
território compartilhado 
entre saúde e educação, 
da importância do proces-
so formativo intersetorial 
permanente e continuado 
dos atores envolvidos no 
PSE, dos mecanismos de 
articulação com as redes 
sociais e da criação de 
parcerias com setores do 
governo e da sociedade.
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ANEXO 2 – ANÁLISE CRÍTICO-REFLEXIVA DOS PRODUTOS DAS 
CONSULTORIAS INDIVIDUAIS

Demanda do GT “Matriz de Indicadores” para integrar o primeiro relatório do CNPq: Analisar a 
viabilidade da pesquisa na perspectiva dos dados encontrados nas Bases. 

Produtos: 

1. Analisar os produtos de consultoria sobre monitoramento do PSE (Renata Moreira) com 
vistas na extração de indicadores (texto abaixo);

2. Identificar os indicadores vigentes do PSE (matriz excel);

3. Pesquisar indicadores de saúde relacionados com o PSE em diversas bases de dados, nos 
Programas afins ao PSE (citados nas Portarias do PSE), em Institutos de pesquisas e outros 
(matriz excel).

Para a análise de viabilidade da pesquisa de “Avaliação nacional da efetividade da gestão intersetorial e 
das ações do Programa Saúde na Escola” buscou-se mapear os dados relativos ao monitoramento do PSE não 
somente do período em foco na Chamada CNPq/DEPROS/SAPS/MS (ciclo 2021/2022), mas desde a publicação 
do decreto do PSE em dezembro de 2007.

O Programa ao ser instituído em 2007 não possuía indicadores pré-definidos para que pudesse ser monitorado 
desde a linha de base. Nesse sentido, a análise de viabilidade prévia à intervenção da pesquisa torna-se uma 
decisão acertada na medida em que possibilita não só reduzir possíveis risco de validação da intervenção mas 
também, ampliar o olhar para o arcabouço de resultados da implementação da pesquisa como um possível 
caminho alternativo.

Os produtos da consultora Renata Moreira, de certa maneira, refletem uma preocupação do Ministério da 
Saúde com o monitoramento do programa e a necessidade de acertar seu curso se aproximando da realidade 
e se assegurando quanto as possibilidades reais de colaborar mediante a disponibilização de sistemas de 
informações e de indicadores eficazes. O monitoramento do PSE evidencia sua trajetória em diferentes bases de 
dados no MEC e no MS ao longo de seus quinze anos. A seguir é feita uma análise dos produtos da consultora 
Renata Monteiro.

Análise crítico-reflexiva dos produtos da consultoria individual celebrada pelo Ministério da Saúde, 
que compõem o estudo da avaliabilidade do Programa Saúde na Escola, consolidando os achados em um 
único material norteador para as avaliações realizadas no âmbito do Programa Saúde na Escola.

O presente texto objetiva realizar uma análise crítico-reflexiva de produtos de consultorias independentes 
voltados para análise de monitoramento, cobertura, implementação do PSE, considerando sua pertinência ao 
estudo da avaliabilidade do Programa Saúde na Escola. Destacam-se quatro produtos elaborados nos anos de 
2020 e 2021, pela consultora Renata Andrade de Medeiros Moreira: “Plano de Trabalho”; “Elaboração de modelo 
de monitoramento mensal”; “Análise e classificação do estágio de implementação do PSE nos municípios 
nos ciclos 2014/2016, 2017/2018 e no ano de 2019 do ciclo 2019/2020”, e “Descrição analítica da cobertura e 
produção do PSE por creches e escolas e por municípios de 2014 a 2019”.

A análise aponta alguns resultados importantes a serem considerados no presente estudo da avaliabilidade 
do Programa Saúde na Escola.

Em seu primeiro produto, a consultora identifica os sistemas de informação que serviram de fonte para a 
composição dos indicadores do Programa Saúde na Escola e sua análise. Os sistemas de informação identificados 
abarcam os 15 anos do Programa, são eles: e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB), Form-SUS, Programa de Melhoria 
do Acesso e Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), Sistema de Adesão do PSE, Sistema de Gestão da Atenção 
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Básica, Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB), Sistema de Informação de Vigilância 
Alimentar e Nutricional (SISVAN), e Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Finanças do Ministério da 
Educação (SIMEC).

É importante destacar que alguns sistemas já foram descontinuados, como é o caso do SIMEC e do Form-
SUS; outros foram substituídos, como o SIAB, que foi substituído pelo SISAB.

A consultora baseia sua pesquisa no levantamento dos sistemas de informação, assim como a análise 
documental do Programa por entender que são passos importantes para a construção de indicadores que 
reflitam a realidade de implantação do PSE no território, meçam o “impacto” das suas ações e avaliem a gestão 
intersetorial.

No segundo produto, é elaborado um modelo de monitoramento mensal das ações do Programa Saúde na 
Escola (PSE) para o ciclo 2019-2020. Para tal, a consultora fez análise documental deste período; Avaliação dos 
dados do Censo Escolar 2017 utilizados para a pactuação do Programa no Ciclo vigente; Análise dos bancos 
de dados disponíveis nos sistemas de informação E-SUS, e Sistema de Informação da Atenção Básica em 
Saúde (SISAB) dos anos 2019 e 2020 do PSE; Definição dos indicadores de saúde disponíveis para a avaliação 
e proposição de possíveis indicadores a serem utilizados a partir da demanda de avaliação, monitoramento e 
mudanças nos instrumentos dos sistemas de informação utilizados. Como resultado a consultora apresenta 
sugestões de indicadores de saúde (ANEXO 1) que sejam capazes de subsidiar à tomada de decisão para o 
planejamento e execução das ações de saúde do PSE e propõe “alterações na ficha de atividades coletivas, 
definições de metas para os ciclos do Programa, assim como ações de educação permanente em saúde das 
equipes de saúde e educação e revisão de documentos orientadores”.

A consultora aborda a importância quanto ao preenchimento da Ficha de Atividade Coletiva (FAC) 
corretamente, pois a inclusão de dados inadequados torna o trabalho de monitoramento fragilizado, não 
podendo ser computadas todas as ações realizadas, o que compromete a avaliação de cobertura de ações. As 
dificuldades no preenchimento da FAC podem ser atribuídas aos seguintes fatores: a forma de preenchimento 
do INEP que diverge do código da escola; a marcação múltipla de Temas e Práticas em uma mesma FAC e falta 
de clareza do número de educandos envolvidos para cada ação assinalada. Some-se a isto, a impossibilidade de 
avaliar se as ações foram realizadas intersetorialmente.

No terceiro produto, a consultora descreve analiticamente a cobertura e produção do PSE por creches 
e escolas e por municípios de 2014 a 2019. Considera que ao avaliar o indicador de cobertura do PSE 
isoladamente a adesão consolidada é satisfatória. Confirma o aumento da implementação do PSE no país 
(aumento do municípios, escolas/creches e educandos Pactuados ao longo dos anos). Este dado é relevante 
quanto a atender a universalidade do atendimento integral da saúde e melhora da cobertura de saúde de 
crianças e adolescentes, principalmente daqueles que se encontram em situação de vulnerabilidade. Quanto 
à cobertura das ações e dos educandos, a consultora constatou um aumento da cobertura com variação 
significativa para a maioria das ações e estados. No entanto, considera ainda, necessário avançar no aumento 
da cobertura principalmente nas ações de promoção da cultura, cidadania e direitos humanos; prevenção ao 
uso do álcool, tabaco, crack e outras drogas; prevenção das violências e dos acidentes; e saúde ambiental saúde 
mental, saúde auditiva, saúde ocular, verificação da situação vacinal. Neste sentido, recomenda a criação de 
um indicador para aferir resultados/impacto que contemple informações da saúde e da educação. Para tanto 
sugere a possibilidade de utilizar outros sistemas do MEC, como o Presença, para monitorar o impacto do PSE 
em escolas de maioria do Programa Bolsa Família, por exemplo. 

A consultora realiza, em seu quarto produto, a análise e classificação do estágio de implementação do PSE 
nos municípios (ciclo 2014/2016, 2017/2018 e no ano de 2019 do ciclo de 2019/2020). Utiliza o método de 
estudo de abordagem quantitativa, longitudinal, retrospectivo, de 2014 a 2019, por meio de dados secundários 
de bases nacionais fornecidas pelo Ministério da Saúde.

Os bancos de dados utilizados foram o Censo Escolar de 2014, de 2016 e de 2017; os dados disponíveis 
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nos sistemas de informação e-SUS, Sistema de Informação em Saúde para Atenção Básica em Saúde (SISAB). 
A consultora calculou a cobertura das ações e de educandos participantes das ações por estado, município e 
escola/creche.

Em seus achados, a consultora aponta que houve aumento de 10,5%, de 2014 para 2019, de municípios 
pactuados no Brasil. Quanto aos educandos pactuados, houve aumento em 15,8% no mesmo período. O 
percentual de cobertura dos educandos teve média de variação em todos os estados de 73,3%, sendo as ações 
mais significativas combate ao mosquito Aedes aegypti e saúde bucal.

A despeito do aumento da implementação do PSE no país, com aumento dos municípios, escolas/creches e 
educandos pactuados ao longo dos anos e da cobertura das ações, a consultora aponta a necessidade de avançar 
em ações específicas, tais como ações de promoção da cultura, cidadania e direitos humanos; prevenção ao uso 
do álcool, tabaco, crack e outras drogas; prevenção das violências e dos acidentes; e saúde ambiental saúde 
mental, saúde auditiva, saúde ocular, verificação da situação vacinal.

A consultora sugere ainda e mais uma vez, o aprimoramento da Ficha de Atendimento Coletivo (FAC) para 
melhor preenchimento das informações; e a realização de capacitação dos profissionais de saúde e educação 
quanto ao processo de educação em saúde e sistemas de informação.

Considerando os quatro produtos analisados, destacam-se importantes limitações de estudo da consultora 
quando da análise de cobertura das ações e cobertura dos educandos pactuados no PSE, quanto a avaliação 
e monitoramento da evolução da implantação e quanto a avaliação da implementação do PSE, a saber: não 
fornecimento dos dados relativos às ações e aos educandos entre os anos de 2008 a 2013 (SIMEC); 
divergências em relação ao código do INEP e do IBGE; impossibilidade de avaliar a cobertura das ações de acordo 
com as metas pactuadas pelos municípios; impossibilidade de avaliar a variação da cobertura das ações e 
dos educandos participantes das ações por município; subnotificação de ações do PSE nas planilhas de 
dados registrados no e-SUS-AB; dupla contagem de alunos nas ações inseridas; dificuldade de medição das 
ações do Programa; necessidade de mapeamento do território, entre a UBS de referência e a escola a qual está 
adscrita; inexistência de um marcador temporal de movimentação dos alunos; os indicadores e as metas 
não são definidos de forma clara e objetiva; dificuldades junto ao sistema de informação - SISAB (hiatos no seu 
preenchimento). Aliado a estas questões, a dificuldade da disponibilização e busca de documentos na página 
do PSE, no site do Ministério da Saúde (http://aps.saude.gov.br/ape/pse). Tais e tantas limitações de estudo já 
apontam necessidades de aprimoramento no monitoramento do programa.

Com base na relevância dos estudos analisados à luz da presente investigação prévia de avaliabilidade do 
PSE, é oportuno lembrar que este Programa não se constitui, por designação normativa, em uma Política de 
intersetorialidade entre educação e saúde. Constitui-se, isso sim, em um programa pragmático, com diretrizes, 
objetivos, modelo de gestão e de ações definidos, carecendo portanto de monitoramento eficiente para 
comprovar a relevância de suas ações na redução de vulnerabilidades e garantir a continuidade do repasse de 
recursos financeiros, bem como a comprovação de seu uso nas ações pactuadas intersetorialmente. 

Apesar do PSE ter suas ações coletivas monitoradas inicialmente, no SIMEC (MEC) e a seguir, no e-SUS 
(SISAB) e possuir indicadores de estrutura e de processo (a partir de 2017), muitas são as fragilidades apontadas 
no monitoramento conforme se viu. Muito há por fazer para melhorar o monitoramento do PSE mediante 
indicadores pactuados intersetorialmente, inclusive de gestão e a melhoria do sistema de informações. Além 
disso, a ausência de indicadores para aferir resultados/impacto que contemple informações da saúde e da 
educação dificulta uma analise longitudinal.

É fato que o monitoramento eficaz de um programa de tamanha complexidade como o PSE precisa 
de indicadores de gestão e de indicadores alusivos às suas ações que considerem a saúde e a educação 
conjuntamente tornando visível o seu potencial de compreender e contribuir para transformação da realidade 
das crianças dos adolescentes e dos jovens. 

O monitoramento efetivo se constitui em um dos maiores desafios, não só do PSE, mas dos programas 
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voltados para educação e saúde pública de modo geral, sendo a utilização de evidências obtidas por meio das 
diversas fontes de dados (primárias, secundárias, artigos, midiáticas) para aperfeiçoar, reformular e transformar 
as ações pragmáticas, um dos maiores desafios desse programa. Nesse contexto, o PSE precisa avançar na 
apresentação de evidências que em um primeiro momento, comprovem sua efetiva implementação e a seguir, 
mediante a elaboração intersetorial de indicadores, que comprovem sua efetividade.

Anexo

Anexo 1 – Indicadores de Saúde

Indicadores de Saúde quanto à cobertura das ações do Programa Saúde na Escola e dos educandos 
que participaram das ações realizadas – Renata Monteiro et all.

Indicador Método de cálculo

Programa Saúde na Escola

Cobertura do PSE nas escolas 
pactuadas no município

Nº escolas com registro de ao 
menos 1 ação do PSE no município 
/ nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura das 12 ações do PSE nas 
escolas pactuadas no município

Nº escolas com registro das 12 
ações do PSE no município / nº de 
escolas pactuadas no município x 
100

Ações prioritárias

Cobertura das ações prioritárias 
nas escolas pactuadas no 
município

Nº escolas com registro de ao 
menos 1 ação prioritária / nº de 
escolas pactuadas no município x 
100

Cobertura das 5 ações prioritárias 
nas escolas pactuadas no 
município

Nº escolas com registro das 5 
ações prioritárias/nº de escolas 
pactuadas no município x 100

Programa Saúde na Escola

Cobertura do PSE nas escolas 
pactuadas no município

Nº escolas com registro de ao 
menos 1 ação do PSE no município 
/ nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura das 12 ações do PSE nas 
escolas pactuadas no município

Nº escolas com registro das 12 
ações do PSE no município / nº de 
escolas pactuadas no município x 
100

Ações prioritárias

Cobertura das ações prioritárias 
nas escolas pactuadas no 
município

Nº escolas com registro de ao 
menos 1 ação prioritária / nº de 
escolas pactuadas no município x 
100

Cobertura das 5 ações prioritárias 
nas escolas pactuadas no 
município

Nº escolas com registro das 5 
ações prioritárias / nº de escolas 
pactuadas no município x 100
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População atendida Cobertura de educandos 
contemplados pelas ações do PSE

Nº de educandos que participaram 
das ações / nº de educandos 
pactuados no município x 100

Ações de combate ao mosquito 
Aedes aegypti (prioritária)

Cobertura das ações de combate 
ao mosquito Aedes aegypti nas 
escolas aderidas ao PSE no 
município

Nº de escolas com registro da 
ação / nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações de 
combate ao mosquito Aedes 
aegypti no município

Nº de educandos que participaram 
das ações / nº de educandos 
pactuados no município x 100

Promoção de práticas corporais, 
da atividade física e do lazer nas 
escolas (prioritária)

Cobertura das ações de promoção 
das práticas corporais, da atividade 
física e do lazer nas escolas 
aderidas ao PSE no município

Nº de escolas com registro da 
ação / nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Promoção de práticas corporais, 
da atividade física e do lazer nas 
escolas (prioritária)

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações de 
promoção das práticas corporais, 
da atividade física e do lazer no 
município

Nº de educandos que participaram 
das ações / nº de educandos 
pactuados no município x 100

Prevenção ao uso de álcool, 
tabaco, crack e outras drogas 
(prioritária)

Cobertura das ações de prevenção 
ao uso de álcool, tabaco, crack e 
outras drogas nas escolas aderidas 
ao PSE no município

Nº de escolas com registro da 
ação / nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
de prevenção ao uso de álcool, 
tabaco, crack e outras drogas no 
município

Nº de educandos que participaram 
das ações / nº de educandos 
pactuados no município x 100

Promoção da cultura de paz, 
cidadania e direitos humanos

Cobertura das ações de promoção 
da cultura de paz, cidadania e 
direitos humanos nas escolas 
aderidas ao PSE no município

Nº de escolas com registro da 
ação / nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
promoção da cultura de paz, 
cidadania e direitos humanos e do 
lazer no município

Nº de educandos que participaram 
das ações / nº de educandos 
pactuados no município x 100



ESTUDO DE
AVALIABILIDADE

PESQUISA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA GESTÃO 
INTERSETORIAL DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
(PSE) 2021-2022.

ESTUDO DE
AVALIABILIDADE

PESQUISA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA GESTÃO 
INTERSETORIAL DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
(PSE) 2021-2022.

182

Prevenção das violências e dos 
acidentes

Cobertura das ações de prevenção 
das violências e dos acidentes 
nas escolas aderidas ao PSE no 
município

Nº de escolas com registro da 
ação / nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
prevenção das violências e dos 
acidentes no município

Nº de educandos que participaram 
das ações / nº de educandos 
pactuados no município x 100

Identificação de educandos com 
possíveis sinais de agravos de 
doenças em eliminação

Cobertura das ações de 
identificação de educandos 
com possíveis sinais de agravos 
de doenças em eliminação 
nas escolas aderidas ao PSE no 
município

Nº de escolas com registro da 
ação / nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
identificação de educandos 
com possíveis sinais de agravos 
de doenças em eliminação no 
município

Nº de educandos que participaram 
das ações / nº de educandos 
pactuados no município x 100

Promoção e avaliação de saúde 
bucal e aplicação tópica de flúor

Cobertura das ações de promoção 
e avaliação de saúde bucal e 
aplicação tópica de flúor nas 
escolas aderidas ao PSE no 
município

Nº de escolas com registro da 
ação / nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Promoção e avaliação de saúde 
bucal e aplicação tópica de flúor

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
promoção e avaliação de saúde 
bucal e aplicação tópica de flúor 
no município

Nº de educandos que participaram 
das ações / nº de educandos 
pactuados no município x 100

Verificação e atualização da 
situação vacinal (prioritária)

Cobertura das ações de verificação 
e atualização da situação vacinal 
nas escolas aderidas ao PSE no 
município

Nº de escolas com registro da 
ação / nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
de verificação e atualização da 
situação vacinal no município

Nº de educandos que participaram 
das ações / nº de educandos 
pactuados no município x 100
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Promoção da alimentação 
saudável e prevenção da 
obesidade infantil (prioritária)

Cobertura das ações de promoção 
da alimentação saudável e 
prevenção da obesidade infantil 
nas escolas aderidas ao PSE no 
município

Nº de escolas com registro da 
ação / nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
de promoção da alimentação 
saudável e prevenção da 
obesidade infantil no município

Nº de educandos que participaram 
das ações / nº de educandos 
pactuados no município x 100

Promoção da saúde auditiva e 
identificação de educandos com 
possíveis sinais de alteração

Cobertura das ações de promoção 
da saúde auditiva e identificação 
de educandos com possíveis sinais 
de alteração nas escolas aderidas 
ao PSE no município

Nº de escolas com registro da 
ação / nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Promoção da saúde auditiva e 
identificação de educandos com 
possíveis sinais de alteração

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
promoção da saúde auditiva e 
identificação de educandos com 
possíveis sinais de alteração no 
município

Nº de educandos que participaram 
das ações / nº de educandos 
pactuados no município x 100

Direito sexual e reprodutivo e 
prevenção de DST/AIDS

Cobertura das ações de direito 
sexual e reprodutivo e prevenção 
de DST/AIDS nas escolas aderidas 
ao PSE no município

Nº de escolas com registro da 
ação / nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
de direito sexual e reprodutivo 
e prevenção de DST/AIDS no 
município

Nº de educandos que participaram 
das ações / nº de educandos 
pactuados no município x 100
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Promoção da saúde ocular e 
identificação de educandos com 
possíveis sinais de alteração

Cobertura das ações de promoção 
da saúde ocular e identificação de 
educandos com possíveis sinais de 
alteração nas escolas aderidas ao 
PSE no município

Nº de escolas com registro da 
ação / nº de escolas pactuadas no 
município x 100

Cobertura de educandos 
contemplados com as ações 
promoção da saúde ocular e 
identificação de educandos com 
possíveis sinais de alteração no 
município

Nº de educandos que participaram 
das ações / nº de educandos 
pactuados no município x 100

Ação Prevenção à Covid-19 nas 
escolas* ação ciclo 2021/2022

Prevenção à Covid-19 nas escolas 
aderidas ao PSE

Realização de, no mínimo, mais 
duas ações do PSE 2021/22

Realização de, no mínimo, mais 
duas ações do PSE, conforme 
prioridades determinadas pelo 
município.
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ANEXO 3 – RELATÓRIO DE SISTEMATIZAÇÃO DAS CONSULTORIAS 
PRESTADAS AO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA – PSE

Relatório de Sistematização das consultorias prestadas ao Programa Saúde na Escola

Brasília - 2023
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Introdução

O presente relatório visa sistematizar as consultorias prestadas ao Programa Saúde na Escola entre 2019 e 
2021 qualificando seus âmbitos de análise. Trata-se de 24 documentos contendo o feedback e propostas de 
especialistas em diversas áreas, especialmente da saúde e educação, visando monitorar, avaliar, qualificar e 
propor novas ferramentas de gestão e trabalho para os profissionais do PSE. Os documentos são heterogêneos 
e apresentam resultados diversos. Desde análises da atual realidade do programa ao monitoramento, avaliação 
e proposta de ferramentas metodológicas para melhoria do PSE na ponta. Ao todo foram contratados seis 
especialistas que entregaram seus produtos em quatro etapas, perfazendo o total de 24 documentos. Nesse 
sentido, os produtos seguem uma lógica de revisão bibliográfica, análise documental e planejamento nas 
fases iniciais que garantem base para as propostas e análises subsequentes. Neste relatório foram copiladas 
as informações registradas nos documentos citados organizando-as em categorias, segundo sua natureza, de 
forma a proporcionar um panorama geral de seu conteúdo.

METODOLOGIA

Os produtos foram analisados por uma equipe de quatro pessoas que fizeram a leitura de seis relatórios 
cada. Inicialmente foram extraídos dados fichando os documentos organizando-os por: nome; objetivos; 
resumo e resultados. Essa etapa também foi importante para identificar a natureza das informações contidas nos 
relatórios, discutidas em reunião de equipe. Os documentos trabalham a realidade atual do programa; formas 
de acompanhamento e avaliação; métodos de coleta e análise de dados; bem como a proposta de tecnologias 
pedagógicas, delineando seu percurso metodológico para aplicação nas escolas. Estes temas deram origem 
as categorias que os qualificam segundo sua natureza, respectivamente: Estado da Arte e Bases de dados 
Institucionais; Monitoramento e Avaliação; Recursos Metodológicos. A partir da construção das categorias de 
análise foi proposta uma matriz no Excel para organização dos dados, que posteriormente se tornou a base para 
a construção do presente documento. 

Dentro da categoria Estado da Arte e Bases de dados Institucionais foram alocados os documentos que 
versaram sobre a realidade do PSE na atualidade. Análise de documentos institucionais e revisões bibliográficas 
se inserem nessa categoria, bem como trabalhos voltados para a construção e alimentação de bases de dados. 
O primeiro documento de cada consultor tende a estar inserido nesta categoria por geralmente realizar uma 
revisão teórica e bibliográfica que embasa todo seu produto.

A categoria Monitoramento e Avaliação engloba aqueles documentos que servem ao propósito de avaliar e 
acompanhar o programa. Propostas e análises de indicadores que podem apontar caminhos para a melhoria do 
Programa são inseridos nesta categoria, bem como aqueles documentos que buscam identificar fragilidades e 
potenciais das experiências do PSE.

Os documentos categorizados como Recursos Metodológicos são aqueles que propõem novas tecnologias 
ou o aperfeiçoamento das atualmente utilizadas pelo Programa. Um exemplo de recurso metodológico é a 
proposta de uma oficina que vise trabalhar na escola uma temática específica dentre as quais são priorizadas 
pelo PSE, como a importância da vacinação. Outros documentos inseridos nessa categoria também apontam 
caminhos para a adequação do Projeto Político Pedagógico das escolas à atual Base Nacional Curricular Comum 
(BNCC), que encontra ressonância com as propostas do PSE mediante seus Temas Contemporâneos Transversais 
(TCT).

A partir do fichamento e categorização dos documentos de acordo com sua natureza, elaborou-se uma 
síntese contendo os principais apontamentos e resultados que perfazem cada categoria de análise, trazendo os 
autores para dialogar. 
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RESULTADOS

Tabela 1: Categorização dos documentos.

Categoria Quantidade
Estado da Arte e Bases de dados Institucionais 07
Monitoramento e Avaliação 12
Recursos Metodológicos 05
Total 24

Fonte: elaboração própria, 2023.

Estado da Arte e Bases de dados Institucionais

Identificou-se sete documentos que tratavam de Estado da Arte e Bases de dados Institucionais (1–7). O 
Estado da Arte do PSE foi descrito de maneira quantitativa e qualitativa. Os números indicam um crescimento 
do número de ações do PSE de 2014 até 2019 (4). Dados sobre as ações prioritárias mostram a maioria como de 
combate ao aedes aegypti; de promoção da atividade física; alimentação saudável e prevenção da obesidade; 
vacinação e de prevenção ao uso de álcool, tabaco e outras drogas (7). Apesar do Programa ter como foco ações 
de Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças e Agravos este último perfaz a maior parte das ações, revelando 
uma priorização do paradigma clínico e biomédico (7). Nas palavras de um dos consultores:

Claro que não podemos ignorar o fato de que a literatura aponte o alcance de êxito em 
algumas ações pontuais elaboradas para atender aos objetivos da promoção, entretanto 
essas ações têm sido relacionadas como iniciativas pessoais de profissionais. É perceptível nos 
estudos utilizados para a realização dessa pesquisa exploratória que o PSE tem contribuído 
para a melhoria do aspecto assistencial dos estudantes, porém, a participação social, o 
empoderamento, a utilização de ações multiestratégicas seguem como desafio a ser enfrentado 
pelo Programa (3).

Na literatura científica identificou-se certa paridade entre as publicações de cunho quantitativo e qualitativo. 
Os estudos revelam a importância reflexão sobre educação permanente e a formação de profissionais e de 
jovens para o PSE. Tanto jovens como profissionais demonstraram desconhecimento sobre o programa ou 
visões reducionistas sobre ele (7). Também constatou-se pouca participação social. Em relação ao público alvo 
do programa foi possível constatar que os estudantes das mais variadas regiões vivem expostos a fatores de 
risco à saúde, tais como uso de drogas, bullying e obesidade coexistindo com a desnutrição. Por fim, constata-
se a necessidade de trabalhar para melhorar os aspectos da falta de equidade, intersetorialidade, integração e 
participação social em todos os níveis de ação e tomadas de decisão (7).

Em relação as bases de dados institucionais foram observado preocupação em formular instrumentos 
específicos para a captação e alimentação de informações voltadas para o Monitoramento e a Avaliação do 
PSE, bem como o Financiamento e o Controle Social, contratado em consultoria específica. Os dados foram 
obtidos via FormSUS qualificando-os entre estados e municípios (2). Os Grupos de Trabalho Intersetoriais 
(GTI) concentram atividades de avaliação, promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos, educação 
permanente e monitoramento e avaliação do programa, sendo enfoque do estudo.

O funcionamento adequado destes GTI é o que garante a estrutura central de funcionamento 
do programa na gestão e, portanto, devem ser objeto de investigação, pois na medida em que 
são eles a dar concretude para a intersetorialidade e funcionamento efetivo do PSE, também 
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são eles os principais atores capazes de identificar com minúcia os desafios de gestão. Desse 
modo, este primeiro produto da consultoria tem como finalidade oferecer dois instrumentos 
que possam balizar a coleta de informações relevantes para a gestão federal na medida em 
que possibilitam conhecer o estado da arte do Programa nos níveis dos estados, municípios e 
Distrito Federal (2).

Seguindo ainda a preocupação de garantir a articulação das Políticas de Saúde e Educação visando a atenção 
à saúde integral dos educandos propôs-se a construção de um Modelo Lógico (ML) para o PSE, tecnologia 
desenvolvida pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).

O processo de construção do ML do PSE com estados e municípios revelou a necessidade de 
maior aproximação da gestão federal dos estados. Ficou evidente o pouco protagonismo dos 
estados junto aos municípios, refletido na necessidade de acrescentar nas propostas termos e 
palavras que remetiam à chegada de informações e ações nos municípios (5).

Visando fortalecer a as relações entre estados e municípios, bem como a intersetorialidade do Programa, 
a proposta do ML é construída em parceria com as secretarias estaduais e municipais de saúde e educação de 
diversos estados. Por fim, espera-se obter um modelo lógico representativo da esfera federal de gestão e uma 
sugestão para estados e municípios (5,6).

Monitoramento e Avaliação

A referida categoria apresenta-se como o destaque desta análise. Com doze documentos voltados para 
Monitoramento e Avaliação, revela-se que metade das consultorias contratadas estavam direcionadas para 
este foco (8–19). Diferentes ferramentas metodológicas foram aplicadas na realização desse processo. Revisões 
de literatura, aplicação de questionários, estatística aplicada a bases de dados institucionais e entrevistas são 
algumas das ferramentas utilizadas pelos consultores para desenvolverem suas análises. O exercício para este 
relatório prestou-se a copilar os principais pontos positivos, negativos, e recomendações para o futuro do 
Programa.

Pontos positivos

Um dos pontos fortes destacados nessa análise refere-se a expansão do Programa Saúde na Escola no país, 
alcançando mais estados e municípios, bem como escolas e educandos. 

Verificou-se aumento da implementação do PSE no país, com aumento dos municípios, 
escolas/creches e educandos Pactuados ao longo dos anos, o que se torna um dado relevante 
quanto a atender a universalidade do atendimento integral da saúde e melhora da cobertura 
de saúde de crianças e adolescentes, principalmente daqueles que se encontram em situação 
de vulnerabilidade (18).

Dentre os principais pontos positivos é possível destacar também a estrutura física voltada para atender 
as necessidades do programa, que é muito robusta. Além disso, também foi pontuado que a formação dos 
profissionais é um ponto positivo, como podemos ver:

Os pontos fortes em todos os estados é a formação dos profissionais, tanto da equipe do PSE, 
como da equipe de apoio. A estrutura física dos estados para atender os municípios, também 
é bastante forte (8).
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Porém, outros consultores afirmaram o contrário revelando controvérsias na avaliação deste ponto 
dependendo do consultor contratado (14).

A carência de material, a rotatividade e a falta de formação dos profissionais nos municípios 
e a falta de clareza ao que compete aos profissionais da educação também foram citadas como 
fragilidades do programa (14).

Uma terceira consultora que afirma a formação como ponto positivo realiza uma análise quantitativa, porém 
sua amostra conta apenas com 11 estados das 27 unidades federativas (15,19). Em seus dados a maior parte das 
unidades federativas realizaram formações, e aquelas que afirmaram não fazê-lo justificaram devido à ausência 
de recursos. A consultora que levantou críticas a formação dos profissionais do PSE trouxe uma avaliação 
qualitativa deixando dúvidas em relação a esse aspecto (14). Das unidades federativas que responderam não 
ter realizado formação profissional com o quadro do PSE justificaram afirmando a falta de recursos para a 
viabilização das formações, o mesmo afirmado pelas consultoras que avaliaram positivamente (14).

Um outro ponto positivo é a contribuição que o programa traz para as ações de assistencialismo dentro da 
escola. Embora isso contribua de forma positiva para a vida dos estudantes, reconhece-se que os objetivos do 
PSE convocam a uma ação para além do assistencialismo, revelando uma dimensão crítica em relação a este 
ponto (9). 

O tipo de vínculo empregatício dos profissionais envolvidos no programa pode ser visto como um ponto 
forte. A maioria é representada por servidores públicos federais, o que garante uma maior estabilidade do 
quadro do Programa. Porém, a consultora aponta que mesmo tendo maioria de servidores, o setor da Educação 
conta com menos vínculos dessa origem, podendo gerar uma maior rotatividade de profissionais que geram 
uma hipótese em relação aos pontos negativos trabalhados adiante. Em suas palavras:

Em relação ao setor saúde, a grande maioria - 91% (n=10) – indicou ser servidor público estadual. 
Apenas um estado indicou um trabalhador remunerado que não se enquadrava nas demais 
alternativas oferecidas. Em relação ao setor educação, a maioria - 64% (n=7) – também indicou 
ser servidor público estadual. […] Pode-se concluir que há indício de maior estabilidade nos 
representantes do GTI-E na área de saúde que na área de educação, o que pode ser sugestivo 
de um maior envolvimento dos representantes da saúde na gestão do Programa devido a 
menor rotatividade (15).

Avaliar um programa das dimensões como o PSE envolve desafios. A depender da metodologia escolhida, 
podemos dar enfoque a diferentes aspectos que podem revelar dimensões controversas em relação ao juízo 
emitido sobre determinados assuntos, a exemplo da questão da formação que aparece no discurso de vários 
consultores. Nesse sentido, aponta-se a importância de interpretar que as formações, quando realizadas, 
produzem resultados positivos para o programa. Aquelas narrativas que colocam a questão como um ponto 
negativo as qualificam negativamente por sua ausência.

Pontos negativos

Como pontos negativos as análises revelaram que as escolas raramente cumprem com as doze ações 
pactuadas, centrando-se principalmente nas intervenções de saúde bucal, atividades físicas e combate ao aedes 
aegypt (11). Aponta-se que a forma como o programa está funcionando contribui para um modelo privatista de 
saúde (9). Nesse sentido, a ampliação da agenda do programa se torna destaque nas análises.

Como pontos negativos as análises revelaram que as escolas raramente cumprem com as doze 
ações pactuadas, centrando-se principalmente nas intervenções de saúde bucal, atividades 
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físicas e combate ao aedes aegypt (11). Aponta-se que a forma como o programa está 
funcionando contribui para um modelo privatista de saúde (9). Nesse sentido, a ampliação da 
agenda do programa se torna destaque nas análises.

Ainda nesse sentido, é apontado como o enfoque no modelo biomédico segue sendo um desafio enfrentado 
pelo Programa, especialmente no que se refere a limitação dos temas trabalhados.

O maior desafio que se sobrepõem a diretrizes do SUS ainda consiste na superação do modelo 
biomédico, que exerce influências desde a formação dos profissionais, ao modo como os 
serviços de saúde são dispostos à comunidade. Inúmeras estratégias são elaboradas com o 
objetivo de garantir essa superação, entretanto, são ínfimas perto do que sustenta o modelo 
de saúde (9).

O escasso repasse de recursos financeiros é um fator que aparece como agravante para a situação (15,19). 
Uma outra questão que pode estar relacionada é a dificuldade em executar um programa intersetorialmente 
(14). Alguns consultores relatam que a pasta da saúde se faz mais presente no programa do que a educação, 
identificando a falta de envolvimento do Ministério da Educação (MEC) como uma das principais fragilidades 
do PSE, bem como a falta de clareza enquanto as competências dos profissionais da educação no Programa. 
Tais problemas possuem desdobramentos como a pouca proximidade entre as escolas municipais e estaduais e 
comprometem a intersetorialidade tão fundamental para o Programa (14).

Outra variável importante de ser destacada, é que ainda temos o setor saúde como sendo 
o mais atuante no Programa Saúde na Escola. Desta forma, recomenda-se que exista uma 
articulação maior entre os setores saúde e educação, para que a gestão, que deve ser de forma 
intersetorial ocorra com maior precisão e sintonia (8).

Em relação a gestão do projeto foi reportada a falta de planejamento para executar ações e um planejamento 
não orientado para o processo de trabalho. Relatou-se a pouca valorização e pouco conhecimento da importância 
do programa pelos gestores (14). 

Sobre a cobertura do projeto surgiu uma controvérsia. Enquanto uma das analistas apontaram para uma 
avaliação positiva em relação a cobertura (10), outra analista ofereceu uma visão diametralmente oposta (11). 

O produto oportunizou conhecer e classificar o grau de implantação do PSE no país. Quando 
avaliamos o indicador de cobertura isoladamente verifica-se que a adesão está consolidada e 
é satisfatória (10).

Em contraste a:

Foi possível observar que os resultados relacionados aos indicadores de monitoramento do 
PSE no estado ficaram abaixo do esperado em relação às coberturas de escolas e educandos, 
bem como no que diz respeito ao desenvolvimento das doze ações pactuadas no momento 
da adesão. (11)

Recomenda-se uma análise de um profissional especializado em estatística para determinar a origem 
das discrepâncias observadas nos resultados dos consultores de forma a oferecer uma análise qualificada do 
cruzamento desses dados. 
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Recomendações

Dentre as principais recomendações que aparecem nos relatórios é importante destacar a questão da 
intersetorialidade. Por sua origem fronteiriça, o PSE defronta-se com sua maior potencialidade e também maior 
desafio. A intersetorialidade é apontada pelos consultores como o caminho para alcançar os objetivos citados 
como menos valorizados pelo PSE, qual seja, da Promoção da Saúde e da Prevenção de Doenças e Agravos, 
levando à participação social e ao empoderamento estudantil (9). Ao mesmo tempo, a relação entre as pastas 
da saúde e da educação parece não estar alinhada, revelando cobranças ao setor da educação (14). Foi sugerida 
uma ampliação da agenda do PSE, buscando tratar de temas que não são recorrentes no Programa como Perdas 
e Lutos (9). Por fim, destaca-se a importância de uma melhor gestão dos dados do projeto, uma vez que a 
fragilidade de análises controversas pode residir na pouca confiabilidade das bases de dados que refletiu nas 
análises apresentadas (11). Uma das consultoras relata os limites dos instrumentos de coleta de dados:

No momento não é possível observar quais educandos e de qual faixa etária realmente receberam 
as ações educativas por não ser obrigatório o preenchimento do Cadastro Nacional de Saúde 
das crianças na FAC [Ficha de Atividade Coletiva] e o campo de público-alvo ser de múltipla 
escolha. Da mesma forma verifica-se sobre a quantidade e quais alunos foram diagnosticados 
e com necessidade de atendimento individual devido às ações de procedimentos e avaliação. 
Para que essas análises de monitoramento sejam realizadas precisa haver revisão da FAC e 
realizar novas instruções de entrada de dados no e-SUS aos profissionais envolvidos com o 
programa (17).

Devida a abrangência nacional do programa a gestão de dados aparece como um desafio destarte. De tal 
forma, é necessário que os instrumentos utilizados para monitoramento e avaliação do PSE sejam revisados e 
equalizados de maneira a minimizar os impactos negativos na gestão de dados do Programa.

Recursos Metodológicos

Dentro dessa categoria encontram-se as consultorias que trabalharam no sentido de ofertar recursos 
pedagógicos ou metodológicos para a melhoria do andamento do Programa. Marcadamente os produtos 
menos priorizados com apenas cinco ocorrências dentre o total (20–24). Aqui podemos traçar uma divisão 
clara entre os objetivos dos produtos apresentados. Parte deles se dedica a ofertar ferramentas que vão auxiliar 
os profissionais na gestão e operacionalização do Programa (24), enquanto a outra parte oferece ferramentas 
didáticas para trabalhar os temas prioritários do PSE dentro das escolas (20–23). 

Em relação as ferramentas de gestão um consultor apresenta documento contendo as orientações voltadas 
para a organização profissional, dentre elas: um passo a passo da intersetorialidade, construído a partir da 
experiência do município de Florianópolis/SC; um roteiro para realização do planejamento das atividades, do 
qual derivará um calendário de ações; um passo a passo para Grupos de Escuta, destacando como referência 
para o seu funcionamento o apoio matricial existente no SUS, o qual é um arranjo na organização dos serviços 
que complementa as equipes de referência. Também destaca as ações de saúde como práticas pedagógicas e 
fornece exemplos de metodologias ativas (24).

Dentre os produtos elaborados voltados para aplicação de ferramentas pedagógicas para serem desenvolvidas 
na escola, observou-se que trazem a correlação entre a BNCC e o PSE. A partir da análise a autora encontra 
ressonância entre o Programa e os Temas Contemporâneos Transversais da saúde presentes na BNCC, que tem 
por objetivo dinamizar os currículos acerca de assuntos cotidianos dos estudantes. Com o aprofundamento 
alcançado pelas análises a autora passa a propor caminhos para o Projeto Político Pedagógico das escolas que 
contemplem a BNCC e os TCT’s ancorados no multiculturalismo e na promoção da saúde, bem como recursos 
metodológicos para abordar unidades temáticas específicas dentro das escolas que contemplem a interface 
citada por meio de itinerários formativos. Alguns exemplos de temas propostos: saúde e beleza, saúde e trânsito, 
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hábitos de higiene do corpo, saúde auditiva e visual, alimentação saudável, análise de indicadores de saúde, 
vacinação (20–23).

Embora numericamente menos volumosas, as consultorias que oferecem recursos metodológicos para o PSE 
caminham no sentido de aprimorar aspectos identificados como pontos frágeis do Programa. Marcadamente 
podemos observar esforços na consolidação da intersetorialidade e o desenvolvimento de ferramentas de 
gestão voltadas para essa finalidade (24). Outro ponto que merece destaque diz respeito a ampliação da agenda 
do programa e a superação do modelo biomédico tipicamente empregado em suas ações. As consultorias que 
trazem ferramentas pedagógicas articulando a BNCC e os TCT’s apresentam caminhos para consolidação do PSE 
nesse sentido (20–23). 

Considerações Finais

O Programa Saúde na Escola parece se fortalecer no envolvimento dos profissionais que atuam nele por 
acreditarem em seu potencial e resultados. Contudo, o Programa enfrenta desafios que requerem uma atenção 
específica de forma a serem superados para alcançar um melhor desempenho enquanto política pública. Por 
se tratar de um programa de alcance nacional sofre com a dificuldade de qualquer política pública que tenha 
pretensão nacional em um país com dimensões continentais como o Brasil. A cobertura do projeto apareceu 
avaliada de forma controversa revelando tal dificuldade. 

Por se tratar de uma política veiculada a partir da adesão das escolas sua cobertura está atrelada a capacidade 
dos gestores de tornarem o PSE conhecido a nível nacional e provocar o interesse das escolas em aderirem. 
Talvez ações de comunicação enfatizando os potenciais do projeto possam auxiliar nesse quesito.

A gestão dos dados apareceu como uma questão nas consultorias contratadas. Controvérsias a respeito 
de alguns pontos avaliados revelam uma fragilidade nas bases de dados utilizadas para avaliar o programa. 
Investimentos na sua padronização e normatização podem auxiliar a capacidade de monitoramento do 
Programa. 

A superação do modelo biomédico também aparece como um dos desafios enfrentados pelo PSE. Não é 
surpreendente uma vez que este é um problema enfrentado também pelo Sistema Único de Saúde brasileiro 
que é um dos pilares do Programa. Nesse sentido, essa questão se manifesta como uma restrição da agenda do 
PSE a questões assistencialistas e de cunho clínico, limitando os potenciais de transformação, empoderamento 
e participação social que poderia alcançar. 

Por fim aparece a questão da intersetorialidade que se apresenta como uma faca de dois gumes. Ao mesmo 
tempo que possui um potencial tremendo para a construção de políticas que apresentam o aporte de duas 
grandes pastas como a saúde e a educação, enfrenta o desafio de fazê-lo. A construção e operacionalização de 
políticas segue uma normativa moderna que delimita o fazer e o agir do gestor público dentro de seu escopo. 
Nesse sentido, as avaliações realizadas pelos consultores parecem indicar que existe uma discrepância entre a 
Educação e a Saúde no PSE. Parece que o Programa poderia se beneficiar muito de um arranjo que investisse na 
operacionalização intersetorial trazendo aportes equânimes de cada um dos setores.
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Resumo

A escola tem sido um cenário essencial de iniciativas de promoção da saúde e prevenção de doenças nas 
últimas décadas. Sabe-se que as avaliações das estratégias e programas desenvolvidos nas escolas é um campo 
de pesquisa bastante desafiador, pois a natureza do ambiente escolar é considerada complexa devido às 
múltiplas interferências de um sistema orgânico aberto. Nesta perspectiva, nós analisamos o estado da arte da 
avaliação da efetividade de programas de promoção da saúde e prevenção de doenças, voltados para crianças 
e adolescentes nas escolas. Método: Adotou-se para a realização desse estudo a técnica de scoping review, de 
acordo com as diretrizes do Instituto Joanna Briggs. A busca foi realizada em cinco bancos de dados (BVS Saúde, 
PubMed, Scopus, Embase e PsycInfo). Resultados: No geral, 55 artigos foram analisados nesta revisão de escopo. 
Foi possível observar trabalhos realizados em todos os cinco continentes e foram encontradas seis temáticas 
em promoção da saúde e prevenção de doenças. Além disso, foram encontrados onze domínios avaliativos 
utilizados para mensurar a efetividade das ações estudadas. Conclusão: Avaliações de ações em promoção 
da saúde e prevenção de doenças e agravos à saúde devem serem realizadas com metodologias e métodos 
diversificados de avaliação, os quais possam ser, posteriormente, triangulados para uma maior cobertura de 
domínios avaliativos, além disso, esses métodos devem incluir uma análise das relações simbólicas e de poder, 
buscando contemplar a complexidade humana, principalmente, em relação ao desenvolvimento integral de 
crianças, adolescentes e jovens em contexto escolar.

Palavras-chaves: Efetividade; Programas de saúde na escola; Saúde; Educação.

Abstract

The school has been an essential setting for health promotion and disease prevention initiatives in recent 
decades. It is known that the evaluation of strategies and programs developed in schools is a very challenging 
field of research, since the nature of the school environment is considered complex due to the multiple 
interferences of an open and organic system. In this perspective, we analyze the state of the art in assessing 
the effectiveness of health promotion and disease prevention programs aimed at children and adolescents in 
schools. Method: The scoping review technique was adopted for this study, in accordance with the guidelines 
of the Joanna Briggs Institute. The search was carried out in five databases (BVS Saúde, PubMed, Scopus, Embase 
and PsycInfo). Results: Overall, 55 articles were analyzed in this scoping review. It was possible to observe 
studies carried out in all five continents and six themes were found in health promotion and disease prevention. 
In addition, eleven evaluative domains used to measure the effectiveness of the studied actions were found. 
Conclusion: Evaluations of actions in health promotion and prevention of diseases and health problems should 
be carried out with different evaluation methodologies and methods, which can be, posteriorly, triangulated for 
a greater coverage of evaluative domains, in addition, these methods may include an analysis of symbolic and 
power relations, seeking to contemplate human complexity, especially in relation to the integral development 
of children, adolescents and young people in the school context.

Keywords: Effectiveness; School health programs; Health; Education.
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INTRODUÇÃO

A saúde escolar consiste em uma prática bastante difundida que parece ter relação com o papel do Estado 
diante das questões sociais, ou ainda as relações sociais do processo saúde-doença (Graciano et al., 2015;  
Figueiredo; Machado; Abreu, 2010). As ideias que permeiam a compreensão sobre este processo e sobre os 
comportamentos humanos interferem no modo como a relação entre educação e saúde se constrói e desenvolve 
no espaço escolar. As práticas preconizadas ao longo do tempo remetem ao desenvolvimento das ciências 
sociais, humanas e biológicas e apresentam intrincadas correlações com a cultura, o ambiente político e os 
recursos disponíveis em dado momento. Também é notória a dimensão internacional deste debate, em que 
agendas construídas em fóruns internacionais ou experiências de outros países servem muitas vezes como 
modelos para a construção de políticas, programas ou diretrizes governamentais (Potvin & McQueen, 2007).

As escolas promotoras de saúde surgiram na década de 90 na Europa como forma de disseminação de 
práticas saudáveis em ambientes escolares e como estratégia de redução dos fatores de risco em crianças e 
adolescentes (WHO, 2009). Desde então, a escola tem sido um cenário essencial de iniciativas de promoção da 
saúde e prevenção de doenças (Lee et al, 2020).

Sabe-se que as avaliações das ações de promoção da saúde (PS) levantam questões teóricas e metodológicas 
a respeito da adequação de abordagens essencialmente biomédicas, comuns como referência de qualidade no 
campo da Saúde Coletiva, de base epidemiológica, a exemplo dos estudos randomizados experimentais ou 
quase-experimentais, onde a busca por resultados passíveis de generalização e comprovação linear de causa 
e efeito desconsidera a diversidade dos contextos e das relações de sentido entre os sujeitos, abandonando 
parâmetros inerentes à PS, como a participação dos atores locais na implementação das práticas promocionais 
e a capacidade destes atores de transformarem seus comportamentos e seu ambiente (Potvin & McQueen, 
2007). Em particular, os programas desenvolvidos nas escolas, constituem um campo de pesquisa bastante 
desafiador, pois a natureza do ambiente escolar é considerada complexa devido às múltiplas interferências de 
um sistema orgânico e aberto (Leger et al, 2022). Neste sentido, se faz necessário a escolha de um conjunto de 
métodos multidimensionais de avaliação e monitoramento que, posteriormente, sejam triangulados para uma 
melhor exploração avaliativa.

Para Rossi, Lipsey, e Henry (2019), as atividades avaliativas de programas em saúde devem explorar cinco 
domínios, como por exemplo: Domínio 1: Avaliação da Necessidade de um Programa; Domínio 2: Avaliação do 
Desenho e Teoria do Programa; Domínio 3: Avaliação do Processo e Implementação do Programa; Domínio 4: 
Avaliação do Resultado e/ou Impacto do Programa; Domínio 5: Avaliação do Custo e Eficiência do Programa. 
Porém, avaliar cada um desses domínios requer tempo prolongado e ferramentas diversificadas e apropriadas 
para tal finalidade. Optou-se, neste estudo, por investigar a avaliação do resultado e/ou impacto do Programa. 
Um programa pode ser definido como um modo de planejamento e organização da ação coletiva voltada para 
produzir transformações desejáveis (Potvin & McQueen, 2007, p. 33)

Muitos estudos têm sido desenvolvidos ao redor do mundo para aprimorar o uso de ferramentas e de 
metodologias diversas com o propósito de mensurar a efetividade de programas em saúde. Porém, torna-se 
imprescindível a identificação de indicadores para o direcionamento, a implementação e a sustentabilidade de 
programas de promoção de saúde e prevenção de doenças e seus agravos nas escolas. 

Iniciativas importantes como os estudos de avaliação da efetividade desenvolvidos na China (Hong Kong 
Healthy School Awards Scheme, Lee et al, 2020) e no Brasil (Pesquisa Nacional da Efetividade da Gestão 
Intersetorial do Programa Saúde na Escola, (2021-2022) podem ser um exemplo complementar aos modelos de 
avaliação já existentes.

Lee e colaboradores (2020) identificaram alguns indicadores através de sistemas nacionais de informação, 
aos quais eles chamaram de entradas (inputs) e saídas (outcomes), para avaliar a efetividade de ações nas Escolas 
Promotoras de Saúde na China. Esses autores destacaram aspectos importantes, levando em consideração uma 
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abordagem holística e utilizando bancos de dados nacionais para o aprimoramento dos programas de saúde 
nas escolas, em termos de aprendizagem, organização e cultura escolar. 

No Brasil, por exemplo, o direito à saúde exige enfrentar o desafio de garantir o acesso à saúde para 
populações diversas em cenário de profunda desigualdade social. Para tal finalidade, uma das iniciativas 
desenvolvidas é o Programa Saúde na Escola (PSE) que articula os setores da Educação e da Saúde, fortalecendo 
a relação entre as redes públicas para o enfrentamento das vulnerabilidades que possam comprometer o pleno 
desenvolvimento dos estudantes, auxiliando na criação de condições para a formação integral de educandos 
com foco na promoção da cidadania e dos direitos humanos. 

O PSE é um programa intersetorial, instituído pelo decreto nº 6.286/2007, com a finalidade inicial de contribuir 
para a formação integral dos alunos da rede pública de Educação Básica, por meio de ações de prevenção, 
promoção e atenção à saúde. A intersetorialidade é compreendida como uma resposta, no campo da gestão 
pública, aos limites das políticas setoriais para lidar de modo sinérgico com a complexidade dos problemas 
sociais, bem como, na tomada de decisões. Sendo assim, compreender formas de avaliação da efetividade de 
programas de promoção e prevenção de doenças ao redor do mundo é de suma importância no processo de 
direcionamento das políticas públicas e dos recursos financeiros.

Sabe-se que o processo de avaliação da efetividade de um programa não é linear, além disso, a própria 
terminologia dos conceitos relacionados a avaliação da efetividade, á exemplo, eficácia e eficiência, muitas das 
vezes, são colocados na literatura científica como sinônimos.

Uma das definições mais aceita na comunidade científica é que a eficácia é definida como a capacidade 
de mudança benéfica de uma determinada intervenção em condições consideradas ideais ou controladas. 
Enquanto isso, a efetividade está ligada à noção de validade externa, ou seja, a extensão em que os resultados 
planejados, as metas, e/ou objetivos são alcançados em ambientes considerados pragmáticos (Burches & 
Burches, 2020). No campo da promoção da saúde, críticas aos modelos de avaliação em uso apontam a natureza 
estreita do conhecimento produzido nestes estudos, com base em modelos lineares, e advogam que é preciso 
ultrapassar a compreensão do encadeamento entre objetivos e ações previstas, insumos investidos e resultados 
esperados e incluir a análise das relações simbólicas e de poder, considerando o sentido das práticas entre 
os atores participantes (Potvin & McQueen, 2007). Desta forma, pesquisar a efetividade de programas e ações 
de promoção à saúde e prevenção de doenças é um exercício reflexivo importante para o aprimoramento do 
sistema de monitoramento do PSE, visto que, a construção de indicadores de efetividade sensíveis aos contextos 
locais, permitirá conhecer as fragilidades e potencialidades de um programa de cobertura nacional.

Nesta perspectiva, nós analisamos o estado da arte da avaliação da efetividade de programas de promoção 
da saúde e prevenção de doenças, voltados para crianças e adolescentes nas escolas. Além disso, buscamos 
como objetivos específicos: (i) mapear o estado da arte da avaliação de efetividade de ações de programas 
de promoção e prevenção, voltados para crianças e adolescentes nas escolas; (ii) identificar instrumentos/
abordagens metodológicas utilizadas para mensuração da efetividade; (iii) descrever e sintetizar evidências de 
diferentes pesquisas acerca da avaliação da efetividade de programas de promoção da saúde e prevenção de 
doenças; e (iv) categorizar os programas que foram efetivos.

MATERIAIS E MÉTODO

Adotou-se para a realização desse estudo a técnica de scoping review, de acordo com as diretrizes do 
Instituto Joanna Briggs. A metodologia foi estruturada em seis etapas: 1) formulação da pergunta e dos objetivos 
de pesquisa; 2) estratégia de busca e escolha dos critérios de inclusão; 3) busca em repositório e indexadores 
eletrônicos, que viabilizassem a amplitude e abrangência deste scoping review; 4) seleção de estudos por 
avaliadores independentes, por intermédio da plataforma Rayyan, conforme os critérios de inclusão pré-
definidos no protocolo; 5) sumarização dos resultados, com base na análise quantitativa e qualitativa em relação 
aos objetivos e pergunta de pesquisa; 6) análise e apresentação dos resultados e análise das implicações.
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Etapa 1: Pergunta de pesquisa e objetivos

Para a formulação da pergunta de pesquisa utilizou-se como suporte o acrônimo “SPICE”: S) Setting - escola; 
P) População - estudantes da Educação Básica; I) Intervenção – Promoção da saúde e prevenção de doenças; 
C) Comparador – escolas com programas de promoção da saúde e prevenção de doenças versus escolas sem 
programas de promoção da saúde e prevenção de doenças; E) Evaluation – avaliação de programas/efetividade. 
A seguinte pergunta de pesquisa foi delimitada para a condução da revisão de escopo: “Quais são os domínios 
avaliativos utilizados para mensurar a efetividade de programas de promoção da saúde e prevenção de doenças, 
voltados para crianças e adolescentes nas escolas? ”

Etapa 2: Estratégia de busca e os critérios de inclusão

Após a elaboração da pergunta, foram identificados os descritores e as palavras-chave que serviram como 
base da estratégia de busca para captar os artigos referentes à temática deste estudo, a saber: (Adolescent e 
Child e Child, Preschool e Pupils) e (Health Promoting School e School-based Program e Health Promotion e 
Primordial Prevention e Primary Prevention) e (Effectiveness). Detalhes no Supl. 1.

Os critérios de inclusão foram: estudos clínicos experimentais, pragmáticos, ou quase-experimental 
de avaliação da efetividade de programas de promoção da saúde, prevenção de doenças, nas escolas para 
crianças e adolescentes (até 19 anos, do ensino infantil, ou ensino fundamental, ou ensino médio); os programas 
deveriam ter duração mínima de 1 ano; estudos quantitativos e qualitativos de avaliação, sem restrição de 
idioma, tampouco limite de data de publicação.

Os critérios de exclusão foram: teses e dissertações, estudos que não responderam total ou parcialmente 
à questão norteadora da revisão, como estudos que não abordassem efetividade de programas de educação 
em saúde na escola, não conduzidas em escolas ou conduzidos em universidades, intervenções ou ações 
pontuais em escolas desvinculadas de programas, estudos que não contem grupo intervenção ou mensuração 
de acompanhamento ou que não estavam disponíveis para leitura nas bases de dados, estudos de protocolos e 
estudos que não tratem da efetividade.

O protocolo da revisão de escopo foi registrado no site Open Science sob o número cn63y disponível no 
endereço eletrônico: https://osf.io/aru8v/.

Etapa 3: Busca em repositório e indexadores eletrônicos

Para a identificação dos estudos relevantes, foram consultados os periódicos indexados na BVS Saúde, 
PubMed, Scopus, Embase e PsychInfo. Essas bases de dados foram selecionadas por serem abrangentes, tendo 
ampla cobertura das publicações na área da saúde e no campo interdisciplinar. Foram realizadas buscas manuais 
para artigos com potencial para inclusão no presente estudo. A busca foi realizada em 09/08/2022 e se deu em 
três momentos: 

a. Pesquisa inicial limitada a dois bancos de dados on-line apropriados e relevantes para o tópico. Os 
bancos de dados foram BVS Saúde e Pubmed. Essa busca inicial serviu para analisar as palavras-
chave do texto contidas no título e no resumo dos artigos recuperados e dos termos do índice 
usados para descrever os artigos; 

b. Pesquisa realizada em todos os bancos de dados incluídos (Embase, Scopus, Cochrane, Pubmed, 
PsycInfo e Google Acadêmico), a partir de todas as palavras-chave e termos de índice identificados 
na etapa 1. Os autores fizeram uma triagem independente dos títulos e resumos (triagem de 
primeiro nível) dos artigos recuperados, excluídos os repetidos, para estabelecer a elegibilidade 
dos artigos que se enquadraram nos critérios de inclusão para análise. Todos os artigos que 
satisfizeram a triagem de primeiro nível foram retidos para triagem de segundo nível (revisão do 
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artigo em texto completo). Novamente, os autores examinaram independentemente artigos de 
texto completo para determinar a inclusão na revisão de escopo; 

c. Pesquisa contendo artigos identificados como fontes adicionais dos estudos que foram incluídos 
na revisão.

Etapa 4: Seleção de estudos

Os estudos identificados pelas buscas realizadas nas bases de dados previamente citadas foram inseridos 
no Mendeley, onde foram retiradas as duplicatas e, posteriormente, avaliados por 2 pesquisadores de forma 
independente no Rayyan. Na Plataforma Rayyan foi conduzida a leitura do título e resumo e artigos para leitura.

Etapa 5: sumarização dos resultados

Os resultados dos artigos foram sistematizados e sumarizados por meio de tabelas e materiais suplementares.

Etapa 6: Análise e Apresentação dos resultados e análise das implicações

A análise qualitativa foi realizada de acordo com os passos propostos por Mayring (2012), á exemplo: 

(i) Exploração da pergunta de pesquisa; 

(ii) Escolha do caminho metodológico para análise – Neste caso foi escolhido o método de análise indutivo, o 
qual é considerado um método de raciocínio que parte da análise dos dados para a definição e desenvolvimento 
de um conceito geral, identificando as categorias a posteriori; 

(iii) Exploração dos dados – Primeiramente, os achados foram divididos em temáticas, e a partir desse material 
foram selecionadas informações, tais como: o nome do programa, a descrição da intervenção, os desfechos, os 
instrumentos utilizados, e as variáveis presentes nesses instrumentos; 

(iv) Codificação dos dados – A partir dessas informações, os elementos foram codificados com base nas 
variáveis;

 (v) Categorização - Em seguida, as variáveis foram subcategorizadas, e posteriormente tais subcategorias 
foram agrupadas em categorias mais amplas (Supl. 2);

 (vi) Validação das categorias - Três pesquisadoras fizeram o agrupamento das categorias e depois resolveram 
em reuniões os conflitos encontrados; 

(vii) Interpretação dos achados - Após a validação das categorias, os achados foram interpretados pelos 
pesquisadores envolvidos na revisão.

RESULTADOS

No total 943 artigos foram encontrados na busca. Após a retirada das duplicatas (65 artigos), 878 foram 
selecionadas para leitura de título e resumo. Ao final, 109 estudos foram para leitura completa dos textos, sendo 
que destes 55 estudos foram incluídos na análise, conforme detalhamento do Supl. 3. Foram excluídos nesta 
última etapa os estudos que não cumpriram os critérios de elegibilidade. O fluxograma segundo o PRISMA-Scr 
dos estudos pode ser visualizado na Figura 1.
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Figura 1. Fluxograma PRISMA-Scr

ANÁLISE DESCRITIVA DOS ESTUDOS

No geral, as análises mostraram que a maioria dos estudos de avaliação da efetividade das ações de promoção 
e prevenção foram realizadas no continente europeu (23 estudos), seguido dos Estados Unidos da América (13 
estudoNo geral, as análises mostraram que a maioria dos estudos de avaliação da efetividade das ações de 
promoção e prevenção foram realizadas no continente europeu (23 estudos), seguido dos Estados Unidos da 
América (13 estudos). No entanto, foi possível observar trabalhos realizados em todos os cinco continentes. A 
distribuição das temáticas na linha do tempo pode ser vista no Supl. 1. 

Não houve nenhum programa que abrangesse o número de 13 ações que o Programa Saúde na Escola 
abrange. Entretanto, a soma de todos os programas resultou em 6 temáticas abordadas dentro do PSE.

Os consolidados dos resultados são apresentados a seguir por temática na seguinte ordem: Alimentação, 
Nutrição e Atividade Física (20 artigos); Saúde Mental (14 artigos); Prevenção ao uso de Álcool, Tabaco e outras 
Drogas (11 artigos); Saúde Sexual e Reprodutiva/HIV (5 artigos); Saúde Bucal (4 artigos); e Prevenção de Lesões (1 
artigo). Dos 55 artigos analisados, 25 artigos (programas?) Foram considerados efetivos (45%), 14 parcialmente 
efetivos (25%) e 16 não efetivos (30%). Um resumo dos artigos pode ser visto na Tabela 1.
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Autor/
year

Nome do 
programa

Tipo do 
estudo Acompanhamento Instrumento/

desfecho Efetividade

Alimentação, Nutrição e Atividade Física

Warschburger 
et al 2018

Potsdam 
prevention at 
school program 
(POPS)

Estudo 
randomizado 
controlado

T0, T1 (3 meses), T2 (12 
meses)

Sintomatologia do 
transtorno alimentar 
com o Teste de 
Atitudes Alimentares 
(EAT-2), Inventário de 
Transtornos Alimentares 
(EDI-2), Questionário de 
Atitudes Socioculturais 
em relação à Aparência 
(SATAQ-3), Questionário 
de Exercícios 
Obrigatórios (OEQ), 
Escala de Comparação 
de Aparência Física 
(PACS): Comportamento 
psíquico psicológico

Parcialmente 
Efetivo

Qian et al 2019
A comprehensive 
nutrition education 
programme

Estudo 
randomizado 
controlado

T0, T1 (12 meses)

Questionário 
padronizado 
de 9 medidas: 
Comportamento

Efetivo

Gómez et al 
2018

Thao-Child Health 
Program (TCHP)

Estudo 
de cluster 
randomizado

T0, T1 (15 meses)

KIDMED and the Physical 
Activity Questionnaire 
for Children 
(PAQ-C): Medidas 
antropométricas e 
Comportamento e 
Adesão

Não

Adab et al 2018

West Midlands 
ActiVe lifestyle and 
healthy Eating in 
School children 
(WAVES)

Estudo 
de cluster 
randomizado e 
controlado

T0, T1 (3 meses), T2 (18 
meses), T3 (27 meses)

Cost per quality-adjusted 
life-year (QALY) (cost-
effectiveness outcome): 
Custo-efetividade

Não

Hovdenak et al 
2021

Norwegian School 
Fruit Scheme (NSFS)

Um 
experimento 
natural

T0, TX (3, 6, 9, 12, 15, 18 
and 24 meses)

Questionário 
Estruturado e Surveys 
e SES (Socioeconomic 
status): Medidas 
antropométricas e 
Comportamento e 
Socioeconômico

Não

Williamson et al 
2012

Programa 
Ambiental de 
Prevenção da 
Obesidade

Estudo 
de cluster 
randomizado

T0, T1 (12 meses)

Atividade física 
autorreferida (SAPAC), 
DSS é uma medida de 
auto-relato de percepção 
social

Parcialmente 
Efetivo

Tarp et al 2018

Childhood Health, 
Activity, and Motor 
Performance School 
study DK (CHAMPS 
study-DK)

Um 
experimento 
natural

T0, T1 (6,5 anos)

Questionário 
Estruturado: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento

Não

Tabela 1. Quadro resumo dos artigos
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Walter et al 
1989

Know Your Body 
(KYB) program

Estudo 
longitudinal T0, T1 (5 anos)

Questionário 
Estruturado: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento e 
Dados Sociodemográfico

Parcialmente 
Efetivo

Foster et al 2008

Iniciativa de Política 
de Nutrição Escolar 
multicomponente 
(SNPI)

Estudo 
de cluster 
randomizado

T0, T1 (12 meses), T3 (24 
meses)

Questionário 
Estruturado: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento e 
Dados Sociais

Efetivo

Jordan et al 
2013

Escolas da Medalha 
de Ouro

Estudo 
randomizado 
controlado

T0, T1 (12 meses)

Questionário 
Estruturado: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento e 
Dados Sociodemográfico

Efetivo

Murphy et al 
2010

The Welsh 
Assembly 
Government’s 
Primary School

Estudo 
em cluster 
randomizado e 
controlado

T0 T1 (12 meses)

Questionário Estruturado 
e SDQ – hiperatividade/
desatenção: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento

Parcialmente 
Efetivo

Plachta et al 
2011

Obesity Prevention 
Study (KOPS)

Estudo 
controlado 
quasi-
randomizado

TX (8 anos)
Questionário 
Estruturado: Medidas 
antropométricas

Parcialmente 
Efetivo

Ratner et al 
2013 Programa Vive Sano

Estudo 
longitudinal, 
controlado, não 
randomizado

T0, T1 (12 meses), T3 (24 
meses)

Questionário 
Estruturado: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento

Efetivo

Safdie et al 2013
School-based 
intervention 
program

Estudo 
randomizado 
controlado

T0, T1 (12 meses), T2 (24 
meses)

Questionário 
Estruturado: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento

Efetivo

Kesztyüs et al 
2017

Join the Healthy 
Boat

Estudo 
de cluster 
randomizado

T0, T1 (12 meses)

Questionário 
Estruturado: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento e 
Dados Sociais

Não

Kobel et al 2014
Junte-se ao Barco 
Saudável - Escola 
Primária

Estudo 
prospectivo, 
estratificado, 
de cluster 
randomizado e 
longitudinal

T0, T1 (12 meses)

German Health Interview 
and Examination 
Survey for Children 
and Adolescents 
(KiGGS): Medidas 
antropométricas e 
Comportamento e 
Dados Sociais

Efetivo

Eckermann et al 
2014

Programa Nacional 
Stephanie 
Alexander Kitchen 
Garden (SAKGNP)

Estudo 
de cluster 
randomizado

T0, T1 (24 meses)

Questionário 
Estruturado: 
Comportamento e 
Dados Sociais

Efetivo

Greve & 
Heinesen 2015

Rede de Escolas 
Saudáveis

Estudo 
de cluster 
randomizado

TX (3 anos)

Questionário 
Estruturado: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento e 
Dados Sociais

Não
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Kocken et al 
2016 Extra fit!

Estudo 
de cluster 
randomizado e 
controlado

T0, T1 (12 meses), T2 (24 
meses)

Questionário 
Estruturado: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento

Não

Lubans et al 
2016

ATLAS -Active Teen 
Leaders Avoiding 
Screen-time

Estudo 
de cluster 
randomizado e 
controlado

T0, T1 (8 meses), T2(10 
meses), T3 (18 meses)

Questionário 
Estruturado: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento

Não

Saúde Mental

Tak et al 2012 Op Volle Kracht 
Program

Estudo 
randomizado 
controlado

T0, T1 (6 meses), T2 (12 
meses), T3 (18 meses), 
T4 (24 meses)

Inventário de Depressão 
Infantil (CDI), The 
Children's Coping 
Strategies Checklist 
Revision 1, Self-
Efficacy Questionnaire 
for Children SEQ-C, 
Beck's Hopelessness 
Scale (BHS), LOT-R, 
Revised Children's 
Manifest Anxiety Scale 
(RCMAS), Students Life 
Satisfaction Scale, Beck 
Depression Inventory, 
Scale of STAI-DY, 
Acceptance-Rejection 
scale, Psychological 
Control' Scale-Youth 
Self-Report (PCS-YSR), 
e 'Parent Regulation 
Scale'-Youth Self-Report 
(PCS-YSR), Mindfulness 
Parenting Scale IM-
P: Comportamento 
psíquico psicológico.

Parcialmente 
Efetivo

Grillich et al 
2016

Classes in Motion 
(Bewegte Klasse)

Estudo 
de cluster 
randomizado 
controlado

T0, T1 (20 meses)

Questionnaire on 
Social and Emotional 
Experiences at School 
of Elementary School 
Children (FEESS 
3-4), Questionários 
Estruturados, 
Questionnaire for 
Older Children (PAQ-C), 
Physical Activity 
Enjoyment Scale (PACES), 
KIDSCREEN-52 health-
related questionnaire, 
d2 Test, Family Affluence 
Scale, German Motoric 
Test e the Children’s 
Coordination Test 
(KiKo): Medidas 
antropométricas e 
Comportamento 
psíquico psicológico

Não
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Bavarian et al 
2016 Positive Action

Estudo 
de cluster 
randomizado 
controlado

T0 2004 (beginning 
of grade 3), T1 spring 
2005, T2 spring 2006, T3 
spring 2007, T4 fall 2008, 
T5 spring 2009, and T6 
spring 2010

Questionários 
Estruturados: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento

Parcialmente 
Efetivo

Garmy et al 
2019

School-based 
cognitive–
behavioral Program

Estudo quasi-
experimental

T0, T1 (3 meses), T2 (12 
meses)

CES-D, The Euro Qol 
(EQ) visual analog 
scale (VAS; included in 
EQ-5D), Questionários 
estruturados: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento e 
Sociodemográfico e 
Custo-efetividade e 
Formação/Intelectual

Efetivo

Pannebakker et 
al 2019 Skills 4 for Life

Estudo 
de cluster 
randomizado 
controlado

T0, T1 (12 meses), T2 (20 
meses)

Questionários, 
Rosenberg Self-
Esteem Scale, Scale for 
Interpersonal Behavior 
for Adolescents (SIG-A), 
Strengths and Difficulties 
Questionnaire (SDQ), 
Inventário de Depressão 
de Beck, 10-items 
Generalized Self-Efficacy 
Scale (GSES): Medidas 
antropométricas e 
Comportamento

Parcialmente 
Efetivo

Jones et al 2010 Fast Track
Estudo 
randomizado 
controlado

T0, T1 (1 ano), T2 (2 
anos), T3 (3 anos),... T10 
(10 anos)

Questionários 
Estruturados e Avaliação 
do Serviço para 
Crianças e Adolescentes 
(SACA): Medidas 
antropométricas e 
Comportamento

Efetivo

Li et al 2012
Promovendo 
o bem-estar 
psicológico

Estudo 
randomizado 
controlado

T0, T1 (em setembro), 
após a última sessão de 
intervenção (T2, início 
de julho) e aos 12 meses 
(T3, em setembro de 
ano letivo seguinte)

Questionários 
Estruturados: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento

Efetivo

Moreira et al, 
2014 Crescer a Brincar Estudo quase-

experimental
T0, T1(4 anos), T2 (8 
anos)

Questionários 
Estruturados: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento

Parcialmente 
Efetivo
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Wasserman et al 
2015

Estudo Saving 
and Empowering 
Young Lives in 
Europe (SEYLE), 
que comparou 
três programas: (1) 
Question, Persuade, 
and Refer (QPR), (2) 
the Youth Aware 
of Mental Health 
Programme (YAM) 
e (3) screening 
by professionals 
(ProfScreen) a um 
grupo controle

Estudo 
de cluster 
randomizado 
controlado

T0, T1 (3 meses), T2 (12 
meses)

Questionários 
Estruturados: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento 
e Dados 
Sociodemográficos

Efetivo

Hundert et al 
1999 Tri-Ministry Study Estudo 

longitudinal
T0, T1 (1 ano e 6 meses), 
T2 (3 anos e 6 meses)

Questionários 
Estruturados: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento 
e Dados 
Sociodemográficos

Parcialmente 
Efetivo

McVey et al 
2003

The student 
intervention

Estudo 
randomizado 
controlado

T0, T1 (6 meses), T2 (12 
meses)

Questionário 
Estruturado; Self-Image 
Questionnaire for Young 
Adolescents: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento

Não

Farrell et al 2003
Responding In 
Peaceful and 
Positive Ways (RIPP)

Estudo quase-
experimental T0, T1 (12 meses)

Questionário 
Estruturado: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento

Parcialmente 
Efetivo

Foster et al 2006 Fast Track project
Estudo 
randomizado 
controlado

T0, Tx (anual)

Questionário 
Estruturado: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento

Não

Choque-Larraui 
et al 2009

Programa de 
Habilidades 
para a Vida em 
Adolescentes 
Escolares

Estudo 
randomizado 
controlado

T0, T1 (12 meses)

Questionário 
Estruturado: Medidas 
antropométricas e 
Comportamento

Efetivo

Prevenção ao uso de álcool, Tabaco e Outras Drogas

Gabrhelika et al 
2012 Czech Unplugge

Estudo 
randomizado 
controlado

T0, TX (1,3, 12, 15 and 24 
meses)

Questionário 
padronizado: 
Comportamental e 
dados Psíquicos e Dados 
Socioeconômico

Parcialmente 
Efetivo

Strøm et al 2015 O programa "Unge 
& Rus"

Estudo quase-
experimental

T0 (Janeiro 2011). T1 
(Maio 2011), T3 (12 
meses) a intervenção 
ocorreu durante o 
semestre de pri, maio 
2012)

Questionários 
Estruturados: Dados 
Comportamental e 
Dados Psíquicos

Não
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Valente et al 
2020

Tamojunto
Estudo 
de cluster 
randomizado

T0, T1 (21 meses)

Questionário EU-DAP 
em português: Dados 
Comportamental e 
Dados Psíquicos

Parcialmente 
Efetivo

Malmberg et 
al 2014

Atitude-Influência 
Social-Auto-Eficácia 
(ASE)

Estudo 
de cluster 
randomizado

T0 (2009), T1 (abril/
julho2010), T2 (abril/
julho2011)

Questionários 
Estruturados e Atitude-
Influencia Social-
autoEficácia: Dados 
Comportamental e 
Dados Psíquicos

Não

Bond et al 
2004

Gatehouse Project
Estudo 
randomizado 
controlado

T0 (1997), T1(6 meses 
depois), T2 (18 meses 
depois) e T3 (30 meses 
mais tarde)

Questionário 
Estruturado: Dados 
Comportamental e 
Sociodemográfico

Efetivo

Vitoria et al 
2011

Projeto European 
Smoking 
prevention 
Framework 
Approach (ESFA)

Estudo 
Estudo quase-
experimental, 
longitudinal, 
randomizado, 
controlado

T0, T1 (12 meses), T2 (24 
meses), T3 (36 meses)  Efetivo

Sorensen et 
al 2012

Salaam Bombay 
Foundation/
Program (SBF)

Estudo quase-
experimental T0, T1 (24 meses)

Questionários 
Estruturado: 
Comportamental

Efetivo

Harrington et 
al 2001

All Stars

Estudo 
randomizado, 
de coorte única 
e longitudinal

T0, T1 (12 meses)

Questionários 
Estruturados e Índice 
de Atividade Sexual de 
Adolescentes (ASAI)10 
de 10 itens e Escala de 
43 itens desenvolvida 
por Hansen: 
Comportamental

Efetivo

Bobrowski et 
al 2014

Projeto Northland 
Domowych 
Detektywow (PDD)

Estudo 
randomizado 
controlado

T0, T1 (4 meses), T2 (12 
meses), T3 (15 meses), 
T4 (27 meses)

Escala de quatro 
itens e Questionário 
Sociodemográfico 
e Questionário de 
adesão às atividades: 
Comportamental

Não

Gorini et al 
2014

Programa Luoghi 
di Prevenzione-
Prevention Grounds 
(LDP)

Estudo 
de cluster 
randomizado 
controlado

T0, T1 (18 meses)
Questionário 
Estruturado: 
Comportamental

Efetivo

López et al 
2015

Programa de 
prevenção do 
tabagismo em 
escolas secundárias 
catalãs

Estudo 
de cluster 
randomizado 
controlado

T0, T1 (12 meses), T2 (24 
meses), T3 (36 meses)

Questionário Estruturado 
e European Smoking 
Prevention Framework 
Approach (ESFA): 
Comportamental

Não

Saúde Sexual e Reprodutiva/HIV

Foshee et al 
1998 Safe Dates

Estudo 
randomizado 
controlado

T0, T1 (5 meses), T2 (12 
meses)

Questionários e Escalas: 
Comportamento Efetivo

Coyle et al 
1999

Safer Choices
Estudo 
randomizado 
controlado

T0 T1 (19 meses) T2 (31 
meses)

Questionários e Surveys: 
Comportamento Efetivo
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Kirby et al 
2004

Safes Choices
Estudo 
randomizado 
controlado

T0, T1 (19 meses), T2 (31 
meses)

Questionários 
Estruturado: 
Comportamento

Efetivo

Magicka-
Tyndale et al 
2006

Primary School 
Action for Better 
Health

Quase-
experimental 
misto 
qualitativo-
quantitativo

T0, T1 (18 meses)
Questionários 
Estruturado: 
Comportamento

Efetivo

Jennings et al 
2014

Teen Prevention 
Education Program 
(Teen PEP)

Estudo quase 
experimental, 
não 
randomizado

T0, T1 (12 meses)
Questionários 
Estruturado e Itens: 
Comportamento

Efetivo

Saúde Bucal

Vanobbergen et 
al 2004

Oral health 
education 
programme

Estudo 
longitudinal T0, T1 (6 anos) Exame Clínico e 

Questionário estruturado
Parcialmente 
Efetivo

Freeman & 
Oliver 2009

Non-Milk Extrinsic 
Sugars (NMES)/
Boosting Better 
Breaks' (BBB) break-
time

Estudo 
prospectivo 
controlado

T0, T1 (24 meses)

Questionário 
estruturado, Exame 
Clínico (Obvious decay 
experience (D3cvMFT), 
O método do saco 
de lixo para avaliar o 
consumo de lanches 
açucarados, SES (status 
Socioeconômico)

Não

Muller-Bolla 
et al 2016

School-based 
dental

Estudo 
clínico 
randomizado 
pragmático

T0, T1 (12 meses), T2 (24 
meses), T3 (36 meses)

Exame clínico: o 
diagnóstico visual clínico 
foi realizado usando os 
critérios ICDAS

Efetivo

Chumpitaz-
Durand et al 
2019

Oral hygiene 
programs, 
Programa de 
higiene bucal. Level 
1 e 2

Estudo 
retrospectivo, 
longitudinal e 
descritivo

T0, T1 (6 meses), T2 (12 
meses), T3 (18 meses)  Índice de higiene bucal Efetivo

Prevenção de Lesões

Kendrick et al 
2007

Programa ‘‘Risk 
Watch’’

Estudo 
de cluster 
randomizado 
controlado

T0, T1 (12 meses)
Questionário, Townsend 
deprivation score: 
Comportamento

Parcialmente 
Efetivo

 T0 = Mensuração de base. TX (follow up)

Alimentação, nutrição e atividade física 

No total foram incluídos 20 estudos com o tema alimentação, nutrição e atividade física, desses 8 foram 
considerados inefetivos, 5 parcialmente efetivos e 7 efetivos. Não houve possibilidade de agrupar por desfechos 
devidos aos diferentes métodos de abordagem.

O estudo de Hovdenak et al, 2021 não avaliou a efetividade, mas destacou que faltam estudos bem 
desenhados e de longo prazo que avaliem o impacto dos esforços governamentais para melhorar a alimentação 
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pública com estratégias conduzidas nas escolas (Hovdenak et al., 2021).

 O estudo de Qian et al, 2019 mostrou que 9 medidas de desfecho são necessárias para avaliar a efetividade 
do programa escolar: 1 Tomar café da manhã - (todos os dias), 2 Composição adequada de vegetais para carne/
ovos no almoço e jantar - (Coma mais vegetais do que carne/ovos); 3 Quantidade de legumes consumidos por 
dia - (3 porções ou mais uma porção é do tamanho de um punho); 4 Quantidade de frutas consumidas por dia - (2 
porções ou mais uma porção é do tamanho de um punho); 5 Consuma laticínios - (Todos os dias); 6 Quantidade 
de água - (por dia 4 xícaras ou mais, 250 ml cada); 7 Frequência de consumo de frituras ou derivados - (menos 
de 1 vez por semana); 8 Frequência de consumo de fast food - (menos de 1 vez por mês); 9 Frequência de 
alimentação perto da hora de dormir - (poucas a quase nunca comer perto da hora de dormir) (Qian et al., 2019). 
O programa de nutrição escolar foi mais eficaz em melhorar os comportamentos alimentares auto-relatados dos 
alunos em Shandong do que em Qinghai. Em Shandong, o comportamento relatado pelos alunos melhorou em 
nove comportamentos alimentares em comparação com Qinghai, onde as pontuações dos alunos melhoraram 
em apenas três dos comportamentos alimentares. Embora a magnitude da mudança nas duas províncias tenha 
sido significativamente diferente, os resultados considerados positivos (Qian et al., 2019).

 O estudo de Tarp et al, 2018 aumentou a atividade física de 90 para 270 minutos semanais em escolas 
de intervenção em comparação com controles. Apesar de uma eficácia demonstrada de 2 anos da intervenção, 
os dados não suportam a sustentabilidade de adaptações favoráveis de fatores de risco agrupados ou únicos 
comparando a intervenção com escolas de controle após 6,5 anos. Os dados não suportam (sustentam?) os 
benefícios da intervenção mantidos ao longo do tempo, não foram observadas diferenças entre escola de 
intervenção e controle em nenhum momento (Tarp et al., 2018). 

 O estudo de Warschburger & Zitzmann, 2018 o acompanhamento de 1 ano, foi observado um efeito 
pequeno, mas significativo, nos distúrbios alimentares. Os dados de acompanhamento de 3 e 12 meses sugerem 
que o programa POPS reduziu com sucesso vários fatores de risco, como desejo de magreza, insatisfação 
corporal, pressão da mídia percebida, perfeccionismo e elemento emocional do exercício. O estudo falhou em 
reduzir comportamentos bulímicos e distúrbios alimentares. Os autores concluem que o programa POPS foi 
capaz de prevenir o crescimento de fatores de risco durante a adolescência (Warschburger & Zitzmann, 2018). 

 No estudo de Abad et al 2018 as análises primárias não mostram nenhuma evidência de eficácia clínica 
ou custo-efetividade da intervenção e não houve evidência do efeito da intervenção nas medidas de dieta ou 
atividade física e nenhuma evidência de dano (Adab et al., 2018). 

 O estudo de Gómez et al 2018 mostrou que nas duas cidades catalãs não houve efeito significativo 
no peso, incidência de obesidade ou mudanças na qualidade da dieta e Atividade física após 15 meses, em 
comparação com as duas cidades controle (Gómez et al., 2018). 

 O estudo de Jordan et al, 2008 citou que programas de prevenção conduzidos em escolas têm o potencial 
de reduzir a prevalência de sobrepeso infantil, promovendo hábitos alimentares saudáveis e aumentando a 
atividade física, mas destacou que estudos longitudinais são necessários para confirmar a hipótese (Jordan et 
al., 2008). 

 O estudo de Foster et al, 2008 a implementação do School Nutrition Policy Initiative (SNPI) foi associado a 
uma diminuição substancial (50%) e estatisticamente significativa na incidência de excesso de peso, no entanto, 
foi observado um aumento de 7,5% em 2 anos, o que sugere que intervenções mais fortes ou adicionais são 
necessárias (G. D. Foster et al., 2008). 

 O estudo de Kocken et al, 2016 examinou a eficácia do programa educacional Extra Fit (EF) na prevenção 
e redução do excesso de peso de crianças em idade escolar os resultados não mostraram efeitos de EF sobre 
medidas antropométricas ou determinantes comportamentais (Kocken et al., 2016). 

 No estudo de Kobel et al, 2014 o programa “Junte-se ao barco saudável” melhorou significativamente os 
comportamentos de café da manhã das crianças na segunda série. Embora alguns efeitos tenham sido bastante 
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pequenos, a intervenção parece afetar até grupos que geralmente são difíceis de alcançar, como filhos de pais 
com baixo nível de escolaridade. O estudo conclui que pesquisas adicionais devem incluir investigações sobre 
o nível de intensidade e duração de tempo que uma intervenção precisa ser realizada para mostrar efeitos 
duradouros na mudança de comportamento (Kobel et al., 2014). 

 No estudo de Greve et al, 2015 a principal conclusão é que não foi encontrado nenhum efeito consistente 
do programa HSN. As principais razões seriam: randomização em escolas de tratamento e controle foi realizada em 
todas as escolas do município incluindo escolas que não desejavam participar da intervenção; a implementação 
do programa HSN nas escolas diferiram muito; na avaliação qualitativa o componente mais importante do 
programa foi o estabelecimento de um comitê de saúde em cada escola o que aumentou a conscientização 
sobre os problemas de saúde e promoveu atividades relacionadas à saúde; as medidas individuais de cada 
criança não foram divulgadas eletronicamente para consulta dos pais e os professores geralmente não usam 
os resultados das medições em seu ensino; finalmente citam que o alcance do tratamento individual do aluno 
é bastante modesto e esse tipo de iniciativa, que foca na informação sobre saúde como veículo para induzir 
mudanças no estilo de vida embora não tenha efeitos mensuráveis dentro um horizonte de tempo de 1-2 anos 
(investigar os efeitos de longo prazo seria necessário) (Greve & Heinesen, 2015).

O estudo de Walter et al, 1989 mostrou que os efeitos foram pequenos mas citou que o programa tem 
potencial para disseminação generalizada e, portanto, para reduzir o risco de desenvolvimento futuro de 
doenças crônicas entre grandes populações de jovens. Os autores citam a dificuldade de conduzir esse tipo 
de pesquisa pela falta de dados sobre fatores mediadores de comportamento e mudança de fatores de risco, 
facilitadores e inibidores da implementação do programa com fidelidade (Walter & Wynder, 1989). 

O estudo de Lubans et al, 2016 demonstrou que a intervenção do ATLAS não teve impacto, mas citou um 
efeito positivo entre os participantes que estavam acima do peso ou obesos no início do estudo, mas efeito 
improvável clinicamente. Os autores concluíram que não foi bem-sucedida em seu objetivo principal de 
prevenção da obesidade (Lubans et al., 2016).

O estudo de Kesztyüs et al, 2017, por ser um estudo de custo-efetividade, demonstrou chances menores 
para o grupo de intervenção após um ajuste para série, gênero, RCE basal e hábitos de café da manhã (razão de 
chances = 0,48, IC 95% [0,25; 0,94]. Além disso, a relação custo-efetividade foi comprovada considerando que o 
início precoce da prevenção da obesidade abdominal é de particular importância devido à sua estreita relação 
com Doenças crônicas não transmissíveis (Kesztyüs et al., 2017).

O estudo de Eckermann et al, 2014 concluiu que o impacto geral do SAKGNP nos quatro domínios de interesse 
que houve melhoria significativa nos comportamentos de estilo de vida na cozinha e nas escolhas alimentares 
(escolhas alimentares e desenvolvimento de habilidades culinárias) (Eckermann et al., 2014).

O estudo de Rinat Ratner et al 2013 demonstrou a redução de crianças obesas e a prevalência de obesidade 
em 3,4 pontos percentuais ao final da intervenção e queda no escore z do IMC no primeiro ano de intervenção, 
situação que se manteve ao final do segundo ano (Rinat Ratner et al., 2013).

O estudo de Margarita Safdie et al 2013 apresentou a intervenção escolar como efetiva na melhoria do 
ambiente alimentar e dos comportamentos saudáveis das crianças, incluindo alimentação saudável e AF, através 
de um conjunto de regulamentos, sem necessidade de grandes investimentos (Safdie et al., 2013). 

No estudo de Donald A. Williamson et al 2022 a principal descoberta do estudo da LA Health foi que o grupo 
intervenção contribuiu para a promoção de uma alimentação saudável, aumentar a atividade física e diminuir 
o comportamento sedentário foram eficazes para reduzir o percentual de gordura corporal em meninos, 
atenuando o percentual de ganho de gordura corporal em meninas, e prevenir o ganho de peso em meninas 
brancas. A adição do programa de sala de aula/Internet (Prevenção Secundária) ao programa de modificação 
ambiental (Prevenção Primária) não teve efeitos significativos nas medidas de adiposidade, mas foi associada 
a uma melhor manutenção da atividade física e aumento do apoio do professor para mudanças na dieta em 
crianças com excesso de peso. 
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O estudo de Sandra Plachta-Danielziket al 2011 mostrou que o programa KOPS teve alguns efeitos favoráveis 
e sustentados sobre o IMC. No entanto, o efeito foi observado apenas em alunos de famílias com NSE alto. Este 
estudo de acompanhamento de 8 anos fornece evidências de que a promoção da saúde baseada na escola 
tem efeitos sustentados e é eficaz em um subgrupo de alunos de famílias com NSE alto (Plachta-Danielzik et al., 
2011). 

No estudo de Simon Murphy et al 2010 a intervenção não reduziu o hábito de pular o café da manhã. Houve 
melhorias na ingestão nutricional das crianças na hora do café da manhã, o que pode ter implicações nos 
comportamentos alimentares ao longo da vida. Apesar de não impactar na dieta do resto do dia ou nos itens 
não saudáveis consumidos no café da manhã, o PSFBI também melhorou a qualidade do café da manhã das 
crianças, aumentando o consumo de itens alimentares, como frutas (Murphy et al., 2011).

No geral, todas as intervenções estavam dentro de programas de promoção da saúde e prevenção de 
doenças. A maioria dos programas abrangeram e avaliaram apenas uma única intervenção, caracterizando-se 
como programas focais, cujo nome do programa estava na maioria das vezes relacionado à intervenção (e.g. 
Potsdam prevention at school program (POPS); a comprehensive nutrition education programme; Thao-Child 
Health Program (TCHP); West Midlands ActiVe lifestyle and healthy Eating in School children (WAVES); Norwegian 
School Fruit Scheme (NSFS); Programa Ambiental de Prevenção da Obesidade; Childhood Health, Activity, and 
Motor Performance School study DK (CHAMPS study-DK); “Know Your Body” (KYB) program; Iniciativa de Política 
de Nutrição Escolar multicomponente (SNPI); Escolas da Medalha de Ouro; The Welsh Assembly Government’s 
Primary School; Obesity Prevention Study (KOPS); Programa Vive Sano; School-based intervention program; 
Join the Healthy Boat; “Junte-se ao Barco Saudável - Escola Primária”; Programa Nacional Stephanie Alexander 
Kitchen Garden (SAKGNP); Rede de Escolas Saudáveis; Extra fit!; ATLAS -Active Teen Leaders Avoiding Screen-
time). Detalhes na Supl. 2.

Grande parte das intervenções foram realizadas em uma única cidade, com exceção dos trabalhos de 
Hovdenak et al (2021), Quian et al (2019), Gómez et al (2018), Adab et al (2018), Williamson et al (2022), Lubans et 
al (2016), Eckermann et al (2014), Kochen et al (2016), Safdie et al (2013), Ratner et al (2013), Jordan et al (2013) e 
Murphy et al (2010), os quais avaliaram ações de programas em um Estado ou Província/Região.

No geral, foram identificados 09 domínios avaliativos utilizados para mensurar a efetividade das ações 
relacionadas a temática Alimentação, Nutrição e Atividade Física (e.g. Domínio Diagnóstico Clínico, Domínio 
Físico, Domínio Social, Domínio Psíquico, Domínio Comportamental, Domínio Socioeconômico, Domínio 
Sociodemográfico, Domínio Adesão, Domínio Custo-Efetividade). 

Os principais instrumentos de avaliação da efetividade foram surveys, questionários clínicos, padronizados 
e de medidas antropométricas, questionários aos pais, German Health Interview and Examination Survey for 
Children and Adolescents (KiGGS), registro alimentar e de atividade física, Teste de Atitudes Alimentares (EAT-26), 
Inventário de Transtornos Alimentares (EDI-2), Questionário de Atitudes Socioculturais em relação à Aparência 
(SATAQ-3), Questionário de Exercícios Obrigatórios (OEQ), Escala de Comparação de Aparência Física (PACS), 
Escala de Percepção de Provocação (POTS), cost per quality-adjusted life-year (QALY), KIDMED, The Physical 
Activity Questionnaire for Children (PAQ-C), Atividade física autorreferida (SAPAC), auto-relato de percepção 
social (DSS), Socioeconomic status (SES).

A duração dos estudos variou entre 1 e 8 anos. Foi observado, também, que os professores, professores 
de educação física, coordenadores, profissionais da saúde (nutricionistas, enfermeiros) foram os envolvidos na 
aplicação das ações, bem como na realização das medidas de avaliação.

Alguns pontos em comum foram observados nos estudos que foram efetivos, quando comparados aos estudos 
não efetivos em nossa revisão. Por exemplo, todos esses estudos realizaram medidas de acompanhamento após 
a intervenção ≥ 12 meses. Além disso, foi observado que quanto maior o tempo de acompanhamento menores 
foram os efeitos encontrados. 

No geral, os programas considerados não efetivos foram programas que abrangeram mais de um território, 
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indicando a presença de fatores externos difíceis de serem controlados (Gómez et al 2018, Adab et al 2018, 
Hovdenak et al 2021, Murphy et al 2010, Kesztyüs et al 2017, Greve & Heinesen 2015, Lubans et al 2016). Além 
disso, houve um estudo que utilizou fontes secundárias na tentativa de avaliar a efetividade das ações (Hovdenak 
et al 2021). Mas, diferenças significativas entre os estudos efetivos e os não efetivos não foi possível estabelecer.

Saúde mental

No total foram incluídos 14 artigos com o tema saúde mental. Destes, 6 artigos foram considerados 
parcialmente efetivos, 5 efetivos e 3 não efetivos.

O estudo de Garmy et al, 2019 citou que os alunos pertencentes ao grupo de intervenção diminuíram 
ligeiramente seus sintomas depressivos autorreferidos e melhoraram sua autoavaliação de saúde. O estudo 
destacou que as diferenças basais podem gerar interpretações imprecisas sobre a eficácia da intervenção e 
conclui que o programa DISA é um programa de prevenção escolar viável (Garmy et al., 2019).

No estudo de Pannebakker et al, 2019 a intervenção curricular parece ser efetiva para diminuir os sintomas 
depressivos de longo prazo e o comportamento problemático psicológico relatado pelos professores, mas não 
efetiva para o comportamento problemático relatado pelos próprios alunos. Também foi observada efetividade 
em melhorar significativamente a autoeficácia entre os alunos, mas nenhum efeito na interação social e 
autoestima (Pannebakker et al., 2019).

O estudo de Choque-Larrauri et al. 2009 mostra que existem diferenças estatisticamente significantes na 
aprendizagem de habilidades de assertividade e comunicação. Não foi encontrada efetividade para a auto-
estima e a capacidade de decisão (Choque-Larrauri & Chirinos-Cáceres, 2009).

O estudo de Foster et al, 2006 citou que a intervenção não produziu benefícios para uma parcela substancial 
da amostra e destacou que uma intervenção precoce pode ser uma possibilidade para o programa. Uma 
possibilidade seria trabalhar com programas de creche ou pré-escola (E. M. Foster et al., 2006).

O estudo de McVey et al, 2003, apesar dos esforços, a intervenção teve uma influência significativa e positiva 
somente no curto prazo na satisfação da imagem corporal das meninas, autoestima global e atitudes alimentares 
negativas e escores de comportamento, 1 ano depois nada mudou. Para a autoestima global e dieta, o grupo 
controle alcançou o grupo intervenção no acompanhamento de 12 meses (McVey et al., 2004). 

O estudo de Grillich et al, 2016 não detectou nenhum efeito da intervenção, os intervalos de confiança foram 
estreitos, assim, os autores reforçam a confidencialidade dos dados apresentados, nem no nível individual e 
nem na sala de aula. Os autores realçam que o ponto forte do estudo foi a qualidade do seu desenho e rigor 
metodológico e alertam que os resultados refletem a necessidade de rever e melhorar a intervenção “Aulas em 
Movimento” (Grillich et al., 2016).

No estudo Bavarian et al, 2016 o impacto longitudinal de um programa socioemocional, Ação Positiva (PA) 
avaliou os comportamentos de saúde dos jovens. A magnitude dos efeitos foi considerada modesta, no entanto, 
os autores destacam o potencial de um programa sócio emocional para impactar os comportamentos de saúde, 
embora um foco direto na saúde física tenha sido um componente relativamente pequeno (aproximadamente 
8% das aulas). O programa SECD sem foco principal na promoção de comportamentos de saúde pode ter um 
impacto modesto nos resultados (Bavarian et al., 2016).

O estudo de Wasserman et al, 2015 demostrou que o programa YAM foi significativamente mais efetivo 
no grupo intervenção na prevenção de novas tentativas de suicídio e ideias suicidas graves do que no grupo 
controle. A redução relatada nas tentativas de suicídio foi de mais de 50% com YAM do que para o grupo de 
controle (Wasserman et al., 2015).

No estudo de Moreira et al, 2014 as hipóteses foram parcialmente confirmadas pois foram encontradas 
diferenças estatisticamente significativas em apenas uma dimensão do engajamento escolar, e em algumas 
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dimensões de internalização de comportamentos disruptivos (déficit de atenção, problemas de ansiedade 
e depressão e problemas de atenção), mas não ao nível dos comportamentos disruptivos de externalização 
(Moreira et al., 2014). 

Farrell et al, 2003 avaliou o impacto do Impacto do Programa de Prevenção da Violência (RIPP) em alunos de 
escolas de cinco condados rurais da Flórida usando um projeto entre escolas. Exceto o teste de conhecimento, a 
maioria dos efeitos nas variáveis mediadoras foram pequenas. Os autores esperavam efeitos nas percepções de 
apoio dos pares para o comportamento pró-social, no entanto, não foi encontrado (Farrell et al., 2003). 

No estudo de Hundert et al, 1999 os efeitos incrementais atribuíveis aos programas de intervenção foram 
pequenos e esporádicos. Houve aumentos estatisticamente significativos no comportamento pró-social 
observados nos playgrounds das escolas de intervenção, sem diferenciação por tipo de programa. A redução no 
comportamento inapropriado em sala de aula observadas nas escolas social skills training (SS) não alcançaram 
significância estatística. Nas escolas designadas social skills training (SS) & partner reading (RE) tiveram níveis 
mais baixos de comportamento problemático na conclusão do estudo (Hundert et al., 1999).

No estudo de Li et al 2012 a efetividade do programa de treinamento baseado em aventura na promoção 
do bem-estar psicológico de crianças em idade escolar primária foi favorável e viável em ambientes escolares e 
aceitável para as crianças envolvidas. Os resultados mostraram que as crianças do grupo intervenção relataram 
estatisticamente significativamente menos sintomas depressivos, níveis mais baixos de ansiedade e maior auto-
estima do que aquelas do grupo controle. Em relação à qualidade de vida das crianças de ambos os grupos foi 
mais ou menos a mesma nos diferentes períodos, independentemente do tipo de intervenção (Li et al., 2013). 

No estudo de Yuli R. Tak et al 2012 a efetividade do programa Op Volle Kracht de prevenção da depressão 
para adolescentes, no acompanhamento de 1 ano e ao longo do período de acompanhamento de 2 anos, nem 
o nível de sintomas depressivos nem o número de adolescentes que relataram níveis elevados de sintomas 
depressivos diferiram. OVK não previu sintomas depressivos durante o período de acompanhamento de 2 
anos. Testes univariados indicaram que os adolescentes do grupo de intervenção relataram níveis mais altos de 
sintomas depressivos e eram mais propensos a experimentar níveis elevados de sintomas depressivos (Tak et 
al., 2012). 

Damon Jones et al 2010 mostrou que os grupo intervenção para crianças pode levar a reduções nos 
serviços de saúde geral, pediatria, departamento de emergência e saúde mental na adolescência. Embora 
diferenças significativas entre os grupos de intervenção e controle em várias categorias de serviços tenham sido 
encontradas, os tamanhos de efeito derivados do modelo são relativamente pequenos, em parte em função das 
baixas taxas básicas de uso de serviços nessa faixa etária. Os resultados não indicaram efeitos moderadores em 
raça, gênero, coorte e local, sugerindo que o efeito da intervenção é robusto em diversos grupos e contextos 
(Jones et al., 2010).

Na temática saúde mental foram identificados os seguintes domínio avaliativos utilizados para mensurar 
a efetividade: Domínio Diagnóstico Clínico, Domínio Comportamental, Domínio Sociodemográfico, Domínio 
Socioeconômico, Domínio Psíquico, Domínio Social, Domínio Físico, Domínio Formação/Intelectual, Domínio 
Custo-Efetividade.

Um número significativo de instrumentos foram utilizados pelos autores para avaliarem as intervenções 
(Supl. 2). Os resultados mostraram que tanto as intervenções como os instrumentos foram bem heterogêneos, 
não sendo possível o estabelecimento de comparações entre estudos.

Prevenção ao uso de álcool, tabaco e outras drogas

No total 11 artigos foram classificados nessa temática, dentre esses, 4 foram considerados não efetivos, 5 
efetivos e 2 parcialmente efetivos.
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No estudo de Valente et al, 2020, as evidências sugerem que #Tamojunto contribuiu na melhoria nas 
habilidades de tomada de decisão, e mediou potencialmente o aumento do uso de drogas nas escolas ao 
longo de 21 meses. O programa atua diminuindo indiretamente as habilidades de tomada de decisão e então 
esses efeitos aumentam o uso de drogas, pois encontramos um efeito indireto significativo (TNIE) do programa 
#Tamojunto sobre o uso de drogas através das habilidades de tomada de decisão dos adolescentes (caminho 
A*B). Este trabalho também mostrou que existe uma associação significativa entre diminuição das habilidades 
de tomada de decisão e aumento do uso de drogas e comportamento violento (caminho B). A incapacidade do 
programa de aumentar o mediador de habilidades de tomada de decisão como esperado pode ser parcialmente 
responsável pelos resultados negativos do #Tamojunto (Valente et al., 2020). 

O estudo de López et al, 2015 mostrou que a efetividade de uma intervenção escolar, programada e integrada 
no ano letivo durante os 4 primeiros anos reduziu o risco de prevalência e incidência de tabagismo em 25 e 26%, 
respectivamente, mas isso não foi estatisticamente significativo (P ≥ 0,170) (Valdivieso López et al., 2015).

O estudo de Malmberg et al, 2014 não encontrou efeitos benéficos do programa de prevenção de HSD para 
meninos, adolescentes de baixa escolaridade ou adolescentes com alta sensibilidade à ansiedade, desesperança, 
busca de sensações e impulsividade. O impacto não significativo do programa Escola Saudável e Drogas no 
desenvolvimento do uso de substâncias e o fato de não haver efeitos benéficos do programa para nenhum 
subgrupo específico corroboraram para a ideia de que o programa não deve ser executado como é atualmente 
(Malmberg et al., 2015).

No estudo de Bond et al, 2004, os resultados indicam que a intervenção Gatehouse pode ter sido responsável 
por reduções nas chances de consumo de cannabis entre 20% e 30%. Segundo os autores, o estudo demonstrou 
sucesso de uma abordagem coordenada para a promoção da saúde não apenas por meio de materiais focados 
individualmente, mas também pela mudança dos ambientes escolares (Bond et al., 2004).

No estudo de Strom et al, 2015 os resultados mostraram que entre o grupo controle e intervenção não houve 
diferença significativa, exceto para o conhecimento relacionado ao álcool. A taxa de mudança não diferiu entre 
os participantes que receberam a intervenção e aqueles que receberam o currículo padrão de álcool. Os autores 
concluíram que as descobertas não podem apoiar o uso da intervenção, conforme implementada atualmente, 
em detrimento do uso de um currículo padrão de álcool (Strøm et al., 2015).

O estudo de Bobrowski et al, 2014 sugeriu um atraso no início da embriaguez dos adolescentes, uma 
redução das atitudes pró-álcool e um aumento no conhecimento relacionado ao álcool, bem como no reforço 
das habilidades de resistência percebidas. No entanto, não foram comprovadas a redução nas taxas de uso de 
álcool (Bobrowski et al., 2014). 

Gorini et al, 2014 em seu estudo mostrou que o programa LdP limitou o aumento na prevalência de fumantes 
nos últimos 30 dias e limitou o aumento na prevalência de fumantes diários (≥20 dias de tabagismo nos últimos 
30 dias). O programa LdP parece ser efetivo na prevenção dos alunos de se tornarem fumantes diários e na 
prevenção dos alunos de fumarem nas áreas escolares seis meses após o final da fase de intervenção ativa 
(Gorini et al., 2014).

O estudo de Harrington et al, 2001 sugeriu que o programa All Stars teve influências de curta duração para 
mediar problemas de comportamento quando ministrado pelo professor (em brancos). Evidências de efeitos 
do programa em atrasar aumento de violência, por meio da influência de percepções normativas, foram 
encontradas para estudantes afro-americanos e hispânicos Harrington quando ministrado por especialistas 
(Harrington et al., 2001).

O estudo de Glorian Sorensen et al 2012 demonstrou que o grupo intervenção do programa SBF teria mais 
conhecimento sobre os produtos que contêm tabaco e sobre a legislação de controle do tabaco; mais propensos 
a tomar medidas para impedir que outras pessoas usem tabaco; mais propensos a demonstrar habilidades e 
atitudes positivas para a vida; e menos propensos a relatar uso de tabaco nos últimos 30 dias. Em comparação 
com os alunos da escola de controle, os alunos da SBF eram significativamente mais bem informados sobre o 
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tabaco e a legislação relacionada, e relataram esforços significativamente maiores para prevenir o uso do tabaco 
entre outros, inclusive com amigos, em suas escolas e em seus bairros (Sorensen et al., 2012). 

No estudo Roman Gabrhelika et al 2012 o programa „Unplugged“ produziu efeitos positivos na redução do 
uso atual de tabaco e maconha e evitou aumentos na prevalência ao longo da vida do uso de outras drogas dois 
anos após a intervenção. No entanto, nenhum efeito da intervenção foi encontrado para o uso atual de álcool 
no grupo-alvo e uso frequente de maconha e uso de qualquer droga na vida (Gabrhelik et al., 2012). 

O estudo de Vitória et al 2011 confirmou que o grupo intervenção mostrou diferenças favoráveis à condição 
de intervenção ao longo dos três anos do projeto. Com relação às variáveis psicossociais, os resultados indicam 
que, nessa idade, observam-se: crenças pró-tabagismo neutras, crenças antitabagismo muito altas, baixa 
influência social a favor do tabagismo, alta autoeficácia para recusar tabagismo, e menor intenção de fumar no 
futuro. Por outro lado, a análise longitudinal dos dados indica um avanço dessas variáveis em direção ao risco 
de aquisição do tabagismo. Comparando as condições de controle e intervenção, o primeiro obteve melhores 
resultados em atitudes (prós e contras de fumar), algumas variáveis de influência social (pressão direta dos 
pares, norma descritiva de amigos e comportamento do melhor amigo), autoeficácia e intenção de fumar. As 
variáveis de influência social com melhores resultados referem-se aos pares, muitos dos quais também terão 
sido alvo do programa (Vitoria et al, 2013).

Semelhante ao encontrado na temática anterior, os programas avaliaram a efetividade de ações de promoção 
e prevenção de doenças. No geral, foram encontrados 07 domínios avaliativos para mensurar a efetividade. Tais 
domínios foram: Domínio Comportamental; Domínio Psíquico; Domínio Socioeconômico; Domínio Formação/
Intelectual; Domínio Sociodemográfico; Domínio Adesão; Domínio Social.

Os instrumentos utilizados para mensurar a efetividade das ações foram: Questionários anônimos e auto 
relatados; Questionário ESPAD; Questionário EU-DAP em português; Índice de Atividade Sexual de Adolescentes 
(ASAI); Escala de 43 itens desenvolvida por Hansen, Surveys, e Questionários estruturados.

O período de realização dos estudos variou entre pouco mais de um ano e 4 anos. A aplicação da intervenção 
foi realizada tanto por professores, profissionais da saúde, bem como pelos pesquisadores.

Saúde sexual e reprodutiva/HIV

Todos os estudos dessa temática foram considerados efetivos. O estudo de Maticka-Tyndale et al, 2006 
mostrou que a abordagem do programa contribuiu para melhorar as informações sobre preservativos e 
aumentar a autoeficácia e o uso de preservativos entre os meninos, no entanto, foi inadequada para atender às 
necessidades das meninas que já eram sexualmente ativas (Maticka-Tyndale et al., 2007).

No estudo de Kirby et al., 2004 o programa o Safer Choices teve seu maior impacto em alunos que iniciaram 
o sexo após a linha de base e em alunos que iniciaram o sexo antes da linha de base e se envolveram em sexo 
desprotegido durante os 3 meses anteriores, e teve menos impacto em alunos que se envolveram em sexo 
antes da linha de base (Kirby et al., 2004).

O estudo de Jennings et al, 2014 mostrou que o programa Teen PEP pode promover o desenvolvimento 
sexual saudável para adolescentes. O PEP para adolescentes mostrou-se eficaz na mudança de mediadores 
críticos para mudança de comportamento com a redução de risco sexual e maiores intenções de conversar com 
amigos, pais e parceiros sexuais sobre sexo e controle de natalidade e estabelecer limites com parceiros sexuais 
(Jennings et al., 2014).

No estudo de Coyle et al 1999, o programa Safer Choices, em seu primeiro ano, produziu efeitos significativos. 
Nove das 13 variáveis psicossociais mudaram, o grupo intervenção teve maior efeito para HIV e outros 
conhecimentos sobre DST e na autoeficácia para obter e usar preservativos. O primeiro ano do programa não 
afetou significativamente a capacidade percebida dos alunos de recusar relações sexuais ou relações sexuais 
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desprotegidas ou a capacidade percebida dos alunos de se comunicar com um parceiro sobre não fazer sexo ou 
usar proteção (Coyle et al., 1999).

No estudo de Foshee et al, 1998 houve 25% menos perpetração de abuso psicológico, 60% menos 
perpetração de violência sexual e 60% menos violência perpetrada contra o atual parceiro de namoro nas escolas 
de tratamento do que nas escolas de controle. Ambos os efeitos de prevenção primária e secundária foram 
observados. Na amostra de prevenção primária, houve 28% menos abuso psicológico no grupo intervenção 
(Foshee et al., 1998).

Os domínios avaliativos encontrados nesta temática foram: Domínio Psíquico, Domínio Comportamental, 
Domínio Formação/Intelectual, Domínio Sociodemográfico, e Domínio Monitoramento do Programa. Os 
instrumentos utilizados foram Questionários fechados e abertos, e Escalas com Itens variados. Os domínios que 
apresentaram resultados significativos foram o domínio comportamental e o domínio formação/intelectual.

A duração dos estudos variou de 1 a 3 anos. Observou-se que o estudo de Maticka-Tyndale et al (2006) 
aplicou a intervenção em um número de 40 escolas em uma província do Quênia. Foi observado também, que 
nos estudos de Coyle et al (1999) e Kirby et al (2004), os professores e alunos estavam envolvidos na aplicação 
da intervenção.

Saúde bucal

No total 4 artigos foram incluídos, 1 foi considerado parcialmente efetivo, 2 efetivos e 1 inefetivo. O estudo 
de Chumpitaz-Durand et al, 2019 mostrou que os programas com nível de prevenção 2 atingiram maior 
efetividade em termos de melhoria da higiene oral, encontrando diferenças significativas quando comparados 
com programas com um nível de prevenção de 1. No entanto, em relação à incidência de cárie, ao comparar 
a efetividade de programas com nível de prevenção 1 para aqueles com nível 2, não diferenças significativas 
foram encontradas (Chumpitaz-Durand et al., 2019).

No estudo de Vanobbergen et al 2004 o programa de promoção de saúde bucal implementado anualmente 
não resultou em uma redução significativa da prevalência de cárie. A efetividade no nível de placa e na saúde 
gengival foi inconclusiva. No entanto, as mudanças comportamentais favoráveis relatadas e o aumento do nível 
de restauração, juntamente com a responsabilidade educacional da profissão, justificam os esforços e custos 
deste programa.

O estudo de Muller-Bolla et al, 2016 demonstrou que o programa SBDS foi efetivo na prevenção de cáries em 
primeiros molares permanentes para crianças francesas de baixa renda em um período de 3 anos. 

No estudo de Freeman et al 2009 a medida de efetividade do programa BBB falhou em reduzir a cárie de 
crianças de nove anos de idade que frequentam escolas primárias de intervenção e controle. As crianças que 
frequentaram as escolas de intervenção no início do estudo apresentaram evidências de consumir menos 
lanches açucarados no ambiente escolar em comparação com aquelas que frequentaram as escolas de controle. 
No entanto, após 24 meses, independentemente do status da intervenção escolar, todas as crianças tinham 
entre quatro e 11 lanches açucarados fora da escola e em casa para todas as crianças participantes. 

Nos quatro estudos sobre a temática saúde bucal foram encontrados 4 domínios avaliativos (e.g. Domínio 
Diagnóstico Clínico; Domínio Comportamental; Domínio Sociogeográfico; Domínio Socioeconômico).

Os instrumentos utilizados para mensurar a efetividade das ações foram: Exame Clínico, Questionários 
estruturados, SES (socioeconômico status), O método do saco de lixo, e o Índice de higiene bucal. A maioria da 
aplicação da intervenção e da avaliação foi feita pelos profissionais dentistas. Nessa temática, apenas um estudo 
resultou em achados não significativos da prevalência de cárie (Vanobbergen et al 2004).
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Prevenção de lesões

O estudo de Kendrick et al 2007 demonstrou que o primeiro ano do programa Risk Watch nas escolas 
primárias foi eficaz em aumentar alguns aspectos do conhecimento das crianças sobre prevenção de incêndios 
e queimaduras, prevenção de envenenamento e segurança de bicicletas e pedestres. Também foi eficaz no 
aumento das habilidades de segurança das crianças em termos de prevenção de incêndios e queimaduras. 
Houve pouca evidência para sugerir que o primeiro ano do programa teve um impacto nos comportamentos 
de segurança auto-relatados.

Observou-se que a intervenção foi realizada em 11 escolas na cidade de Nottingham no Reino Unido, 
bem como, o estudo teve um período de duração de 1 ano. Como foi relatado acima, o Programa ‘‘Risk Watch’’ 
(Kendrick et al 2007) foi considerado parcialmente eficaz, com efeitos significantes na aquisição de conhecimento 
e habilidade pelos alunos. Os professores aplicaram a intervenção e pesquisadores independentes realizaram a 
mensuração.

Os instrumentos utilizados para mensurar a efetividade das ações de prevenção de lesões foram: Questionários 
auto relatados e o Townsend Deprivation Score (status socioeconômico). Os domínios avaliativos encontrados 
nesses instrumentos foram: Domínio Comportamental; Domínio Socioeconômico; Domínio Adesão; e Domínio 
Formação/Intelectual, apresentando esse último domínio resultados significantes. Na Figura 2 é apresentado o 
resultado da contagem de frequência dos domínios avaliativos encontrados nos 55 estudos analisados.

Figura 2. Esquema dos domínios avaliativos com a freqüência de aparição
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DISCUSSÃO

O objetivo principal desta revisão de escopo foi analisar o estado da arte da avaliação da efetividade de 
programas de promoção da saúde e prevenção de doenças, voltados para crianças e adolescentes nas escolas. 
Após o trabalho minucioso e sistemático de busca e análise, 55 artigos foram elegíveis para nossa síntese. 

Nenhum estudo se assemelhou ao Programa Saúde na Escola em termos de abrangência territorial e 
número de ações (13 ações). No entanto, foram identificadas seis (6) temáticas que são abordadas dentro do PSE 
(Alimentação, Nutrição e Atividade Física; Saúde Mental; Prevenção ao uso de Álcool, Tabaco e outras Drogas; 
Saúde Sexual e Reprodutiva/HIV; Saúde Bucal; e Prevenção de Lesões). As temáticas mais encontradas foram 
Alimentação, Nutrição e Atividade Física (20 artigos), Saúde Mental (14 artigos) e Prevenção ao uso de Álcool, 
Tabaco e outras Drogas (11 artigos). O aparecimento destas temáticas podem ser um reflexo do aumento de 
fatores de risco associados às doenças cardiovasculares e aos transtornos mentais/psicológicos em crianças e 
adolescentes nas últimas décadas (Ramirez et al, 2023, Ferriani et al, 2023), bem como, podem estar associados 
ao modelo biomédico, voltado para a avaliação de componentes diagnósticos clínicos e físicos, enraizados nas 
avaliações metodológicas de programas de promoção e prevenção de doenças nas escolas (Leger, 2022).

Diferentes instrumentos foram utilizados para mensurar a efetividade das ações, o que tornou impossível 
a realização de um desfecho único. No entanto, o agrupamento desses desfechos por temática, possibilitou-
nos a realização de uma síntese dos artigos efetivos (45%, 25 artigos), parcialmente efetivos (25%, 14 artigos), 
e não efetivos (30%, 16 artigos). Não houve possibilidade de fazer comparações entre os estudos efetivos, 
parcialmente efetivos e não efetivos, pois os estudos eram semelhantes nos critérios de inclusão, na abordagem 
metodológica, na medida de acompanhamento, e principalmente, nos objetivos pretendidos pelos autores. 
Entretanto, as intervenções realizadas e os instrumentos utilizados para mensurar a efetividade divergiram, 
confirmando nossas hipóteses de que não há um único instrumento considerado ideal para avaliar a efetividade 
de ações tão complexas, que são ações de promoção à saúde, as quais englobam múltiplas dimensões. 

Um dos estudos efetivos da temática Alimentação, Nutrição e Atividade Física ressaltou a importância 
de medidas comportamentais no estudo da efetividade (Quian et al 2019). Além disso, muitos dos estudos 
encontraram redução do sobrepeso (Jordan et al, 2008; Ratner et al, 2013), mudança de hábitos e estilo de vida 
(Safdie et al, 2013; Eckermann et al, 2014; Kobel et al, 2014), e ressaltaram a importância de atividades físicas, as 
quais devem ser adicionadas às intervenções (Foster et al, 2008). Gori e colaboradores (2017) também apontam 
para a necessidade de intervenções que incluem dieta e atividade física para resultados mais eficazes.

Os estudos efetivos da temática Prevenção ao uso de Álcool, Tabaco e outras Drogas ressaltaram a importância 
de uma abordagem coordenada e não apenas por meio de materiais focados individualmente (Bond et al, 
2004), a importância de estratégias de mediação coletiva voltadas para resolução de problemas (Harrington et 
al, 2001), e a interferência de variáveis culturais e psicossociais na tomada de decisões (Vitória et al, 2011).

Marinho e colaboradores (2016) ressaltam a importância de medidas educativas e o uso correto da escovação 
e uso de flúor na redução dos índices de cáries, corroborando com nossos achados na temática de Saúde Bucal 
(Vanobbergen et al 2004; Muller-Bolla et al, 2016).

No geral, onze domínios avaliativos foram encontrados para mensurar a efetividade das ações estudadas, 
na seguinte ordem decrescente: Comportamental > Social > Diagnóstico Clínico > Psíquico > Físico > 
Sociodemográfico > Formação/Intelectual > Socioeconômico > Custo-Efetividade > Adesão > Monitoramento 
do Programa. Esses resultados corroboram com Hettler (1976), o qual afirma que avaliar o impacto das ações 
de promoção à saúde e prevenção de doenças requer a compreensão do bem-estar do sujeito de pesquisa de 
forma holística, considerando 6 dimensões/componentes: Emocional - considerando a consciência e a aceitação 
dos próprios sentimentos; Físico - reconhecendo a priorização consistente do autocuidado físico; Intelectual - 
estimulando a consciência para as atividades criativas e estimulantes que levam ao aprendizado, crescimento 
pessoal e a partilha dos dons únicos; Ocupacional - reconhecendo a satisfação pessoal e o enriquecimento 
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profissional; Espiritual - reconhecendo o desenvolvimento de uma apreciação pela profundidade e extensão da 
vida e as forças naturais que existem no universo; Social - reconhecendo a contribuição para o meio ambiente 
e a comunidade.

Nós observamos que a maioria dos estudos foi de natureza randomizada e controlada, 48 dos 55 estudos 
elegíveis para esta revisão foram experimentais ou quase-experimentais. Tais achados se assemelham ao 
conjunto de estudos de efetividade no campo da promoção da saúde, onde abordagens disciplinares da 
epidemiologia e da psicologia do comportamento são as mais frequentes (McQueen, 2007; Potvin & McQueen, 
2008). Estudos experimentais randomizados costumam ser eficazes para aferir relações lineares de causalidade 
entre eventos controlados. No entanto, programas de promoção da saúde e prevenção de doenças nas escolas, 
são, por definição, sujeitos a muitas variáveis não mobilizáveis para determinar todos os efeitos e fatores 
intervenientes possíveis. A compreensão dos programas de promoção como práticas sociais (Potvin & McQueen, 
ibid) requer considerar a complexidade, o contexto e a reflexividade. Neste sentido, medir a efetividade de 
ações em estudos randomizados controlados pode ter mascarado nossas interpretações dos achados, visto que 
o desenvolvimento de uma intervenção dentro de um estudo desta natureza pode não representar os retratos 
fiéis da prática cotidiana alcançada pela estudos pragmáticos (Treweek & Zwrenstein, 2009; Revicki & Frank, 
1999). 

O termo ensaios pragmáticos foi introduzido por Schwartz e Lellouch, em 1967, para testar uma intervenção 
em uma ampla prática clínica de rotina. Desde então, esses estudos têm sido essenciais para a avaliação da 
validade externa. Foi observado que muitos dos estudos analisados nesta revisão de escopo foram realizados 
em ambientes propícios à natureza da intervenção, podendo ser considerados, com certa cautela, pragmáticos. 
No entanto, é essencial o desenvolvimento de ferramentas que sejam capazes de mensurar a qualidade dos 
estudos pragmáticos de promoção da saúde e prevenção de doenças desenvolvidos no ambiente escolar.

Vale ressaltar também, que muitos estudos trouxeram o risco de viés, principalmente, quando a aplicação 
dos questionários é de forma auto relatada, induzindo muitas das vezes a respostas socialmente desejadas 
(Tarp et al, 2018; Kesztyüs et al, 2017; López et al, 2015). Além disso, é possível que os instrumentos utilizados 
não tenham sido sensíveis o suficiente para capturar efeitos relevantes nos estudos parcialmente e não efetivos 
(Grillich et al, 2016).

Limitações

Uma das limitações encontradas nesta revisão de escopo foi a dificuldade de realizar comparações entre os 
estudos efetivos e os não efetivos, apesar de termos definido critérios de inclusão rígidos. Os estudos utilizaram 
intervenções e instrumentos diversificados, o que impossibilitou o agrupamento dos resultados por desfechos. 
No entanto, o agrupamento de estudos em temáticas possibilitou a análise exploratória destes estudos, de 
forma a identificarmos a necessidade do aperfeiçoamento de métodos de triangulação em estudos futuros 
(Rice, 2022).

Uma outra limitação foi a exploração realizada apenas das ações dentro de programas de promoção e 
prevenção de doenças, ao invés de uma pesquisa de avaliação do programa em si, para chegarmos a conclusões 
mais definitivas. Sabe-se que avaliar um programa requer outro aparato instrumental e metodológico que 
considere domínios amplos, como por exemplo, os apresentados por Rossi, Lipsey e Henry (2019). Por outro 
lado, nossa análise traz aspectos importantes a serem considerados na avaliação dos resultados e/ou impacto 
das ações de programas em si, uma das lacunas observadas acerca da avaliação de programas em saúde na 
comunidade científica.  

CONCLUSÃO

Futuros estudos são necessários para conclusões mais definitivas. Nós sugerimos que as avaliações de 
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intervenções e programas em promoção da saúde, prevenção de doenças e agravos à saúde nas escolas 
sejam realizadas com metodologias e métodos diversificados, não lineares de avaliação, os quais possam ser, 
posteriormente, triangulados para uma maior cobertura de domínios avaliativos, além disso, esses métodos 
devem incluir uma análise das relações simbólicas e de poder, buscando contemplar a complexidade humana, 
principalmente, em relação: ao desenvolvimento integral de crianças, adolescentes e jovens em contexto 
escolar; aos processos de ensino e de aprendizagem; à organização escolar brasileira; à organização do Sistema 
de Saúde público; aos programas voltados para saúde e educação; e ao envolvimento de setores diversificados 
(intersetorialidade) na tomada de decisões.
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ANEXO 5 - O PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA E AS AÇÕES DE EDUCAÇÃO 
EM SAÚDE, UMA ANÁLISE A PARTIR DA PESQUISA NACIONAL DE SAÚDE DO 

ESCOLAR

O Programa Saúde na Escola e as ações de educação em saúde, uma análise a partir da 
Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar 

 

Alexandro Rodrigues Pinto30

Resumo

A interface saúde-educação constitui uma importante estratégia para estimular estilos de vida que favoreçam 
o processo saúde-doença. No Brasil, a questão tem sido tratada pelo Programa Saúde na Escola (PSE) que 
objetiva promover a saúde e a educação integral dos jovens. Este estudo objetiva contribuir com a avaliação 
de efetividade do PSE, tendo como desfecho a realização de atividades intersetoriais e de educação em saúde. 
Utilizou-se de análises estatísticas descritivas e inferenciais, transversal, dos microdados da Pesquisa Nacional 
de Saúde do Escolar no ano de 2019. Verificou-se que as unidades educacionais que aderiram ao Programa 
apresentam maiores chances de desenvolverem atividades de interlocução com as unidades básicas de saúde 
e que as atividades de educação em saúde em que há associação positiva com o Programa tem sua práxis 
vinculada à atuação exclusiva dos profissionais da saúde. Não foram observadas, contudo, diferenças entre 
os grupos com e sem o PSE quando as ações se relacionavam à promoção da saúde, em que o componente 
educacional é elemento fundante, o que levanta a hipótese de o Programa ter se consolidado a partir de uma 
divisão do trabalho entre as equipes de saúde e educação em que não se vislumbra a prática intersetorial.

Abstract

The health-education interface constitutes an important strategy to promote lifestyles that favor the health-
disease process. In Brazil, this issue has been tackled by the Health at School Program (PSE), which aims to 
promote health and comprehensive education for young people. This study aims to contribute to the evaluation 
of the effectiveness of the PSE. Descriptive and inferential, cross-sectional statistical analyzes of microdata from 
the National School Health Survey in 2019 were used. It was found that the educational units that joined the 
Program have a higher odds ratio of developing dialogue activities with the primary health units. However, it was 
also found that health education activities in which there is a positive association with the Program have their 
practice linked to the exclusive role of health professionals. No differences were observed between the groups of 
schools with and without the PSE when the actions were related to health promotion, in which the educational 
component is a fundamental element, which raises the hypothesis that the Program was consolidated from of 
a division of labor between the health and education teams in which intersectoral practice is not envisaged.

Palavras-Chave: Educação em saúde; Avaliação de Efetividade; Programa Saúde Na escola; Intersetorialidade
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I. Introdução

A infância e adolescência são períodos de transformações que de um lado mostram-se propícios para a 
promoção de hábitos saudáveis e por outro vulneráveis a fatores de risco como abuso drogas e exposição a 
infecções sexualmente transmissíveis. Os benefícios de uma adolescência saudável podem ser resumidos no 
chamado “triplo dividendo” que aponta que os investimentos realizados nesta etapa da vida gerarão resultados 
que se estenderão para além do bem-estar físico do individuo neste período, com impacto inclusive nas 
próximas gerações1.

Neste contexto, escola é um espaço diferenciado para a promoção da saúde e a prevenção de doenças e 
agravos2,3 e encontra-se em posição privilegiada para incidir sobre o processo de formação de crenças, atitudes e 
mesmo percepção normativas das crianças e adolescente e consequentemente de comportamentos saudáveis4.

Acrescente-se que a escola é a instituição com atendimento ao público infanto-juvenil com maior 
capilaridade e que concentra em um a maioria das crianças e adolescente5, que passam parte do dia sob a 
supervisão de professores e funcionários, permitindo a identificação precoce de comportamentos considerados 
como não saudáveis. Ademais, a promoção da saúde pode ser tratada sob diferentes perspectivas disciplinares, 
considerando a fase da vida e a partir de abordagens que valorizem o currículo declarado e aquele que se tem 
chamado de oculto6. 

A interface saúde-educação tem sido objeto de vários estudos e pode ser caracterizada com uma relação com 
mútuos benefícios3,7. Por um lado, uma boa educação permite uma melhor inserção no mercado de trabalho na 
vida adulta e o consumo de bens e serviços que propiciam melhores condições de vida8 e consequentemente 
de saúde8–14. Por outro, crianças e jovens saudáveis tem mais condições para usufruir do direito à educação e 
demonstram melhores desempenho escolar15–17.

No Brasil o binômio saúde-educação tem sido o objeto do Programa Saúde na Escola – PSE –, criado pelo 
Decreto 6.286/2007, que objetiva “contribuir para formação integral dos estudantes da rede pública da educação 
básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde”18.  

O PSE está estruturado em dois grandes componentes, um voltado à gestão que aposta na articulação entre 
os setores de educação e saúde nos três níveis de governo por meio da criação de espaços de coordenação 
entre as pastas envolvidas, os Grupos de Trabalho intersetorial - GTI. Outra via é dedicada à oferta de ações de 
saúde no ambiente escolar, cujo rol de temas varia a cada biênio, conforme a realidade socio sanitária do país.  
Os municípios devem executar um conjunto mínimo de ações de educação e avaliação da saúde, contemplando 
entre elas aquelas apontadas como obrigatórias pelo Ministério da Saúde19. 

No ciclo de 2019/2020, a adesão ao Programa atingiu a 95% dos municípios, abrangendo 91.659 escolas, 
onde estudavam mais de 22 milhões de estudantes20. Ao longo de sua história, o PSE mobilizou o repasse 
financeiro, a título de incentivo, do Ministério da Saúde aos municípios de R$ 1,1 bilhão21.

Em que pese a sua envergadura, expressa pela alta cobertura e os investimentos públicos, os estudos sobre 
o PSE têm se restringido à análise de abrangência local, na maioria com abordagem qualitativa e restrita a 
experiências isoladas, com baixa poder extrapolação para a realidade nacional22. Carecem-se, portanto, pesquisas 
que aportem elementos que permitam o julgamento da capacidade do Programa de promover modificações 
na dinâmica escolar, em especial aquelas promotoras da saúde. 

O presente artigo visa a contribuir com a redução dessa lacuna e investigar a relação da participação no PSE 
e a realização de um conjunto de atividades de saúde no âmbito das escolas, tendo como escopo as unidades 
públicas de ensino básico espalhadas em todo o território nacional.
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II. Metodologia

Foi realizada análise dos microdados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar, PeNSE, do ano de 2019. A 
PeNSE é uma pesquisa amostral realizada pelo IBGE junto à 4.432 escolas, públicas e privadas, entre os meses 
abril a setembro de 201923.

Os microdados disponibilizados no sítio eletrônico do IBGE trazem as informações das escolas em uma 
única base de dados, estruturada para registro das informações dos alunos participantes. Foi feito um filtro para 
selecionar as informações das escolas e posteriormente ponderá-los para distribuição das unidades de ensino 
com as mesmas características do universo amostral do Censo Escolar 2019, considerando os recortes de região, 
nível de ensino ofertado e tipo de município (capital ou interior) em que a escola se localiza. A ponderação é 
necessária para que a análise represente a população a que se refere, produzindo estimativas mais próximas à 
realidade a qual a Pesquisa visa a retratar24.

As análises descritivas foram realizadas por meio da distribuição percentual das variáveis de interesse 
segundo a condição de participação no PSE utilizando teste de proporção de Tukey25.

Foram consideradas como ações típicas do PSE aquelas elencadas no diploma normativo26 e presente na 
pesquisa. Para efeitos de execução do programa, considerou-se a realização de no mínimo duas ações, sendo 
pelo menos uma constante no rol das prioridades, conforme Documento Orientador do biênio 2019-202026.

Para análise da associações de possíveis desfecho com a condição de participação no PSE foram utilizados de 
13 modelos de regressão logística, um para cada desfecho de interesse, com erro padrão robusto, tendo como 
variáveis independente dicotômicas a realização de atividades da escola com a unidades Básicas de Saúde ou 
com as Equipes de Saúde da Família (ESF), a presença de comitê responsável pela orientação/coordenação de 
ações de saúde no âmbito da escola, realização de ações de típicas do PSE. Além da condição de participação 
da escola no PSE, adotou-se como variáveis independentes: a região geográfica, o tipo de município onde a 
unidade de ensino se localizava, a esfera administrativa (municipal, estadual ou federal), a oferta de turma no 
turno noturno, de educação infantil, de ensino fundamental, de ensino médio e educação de jovens e adultos.

Os testes estatísticos foram realizados um nível de significância de 0,05 (5%) utilizando de software R. 

Conforme resolução do 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde27, por tratar-se de análise de dados 
secundários cujas informações são agregadas, sem possibilidade de identificação individual, não é necessária 
a submissão do projeto ao Conselho de Ética em Pesquisa. Porém cabe informar que a PeNSE teve seu projeto 
aprovado pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa28.

III. Resultados

a. Caracterização da Amostra

Participaram da pesquisa 1.974 escolas públicas (municipais, estaduais ou federais), a maioria (60,5%, 
Intervalo de confiança de 95% (IC95%):57,7% - 63,3%) com o PSE. Contrastando com os dados administrativos 
de adesão ao Programa e com o do Censo Escolar, verifica-se a frequência das escolas públicas que aderiram ao 
PSE no ciclo de 2019 /2020 é estatisticamente igual à informada pela PENSE (58,8%; IC95% 58,4% - 59,3%), o que 
autoriza considerar a variável de participação no Programa pesquisada na Pesquisa como sinônimo da adesão 
ao programa neste ciclo.
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Adesão ao PSE

Variáveis Escolas Públicas
N = 1,9741

Não
N = 7801

Sim
 N = 1.1941 p-valor2

Região <0,001
Norte 252 (13%) 116 (15%) 137 (11%)

Nordeste 689 (35%) 169 (22%) 519 (43%)
Sudeste 582 (29%) 311 (40%) 271 (23%)

Sul 312 (16%) 134 (17%) 178 (15%)
Centro-oeste 139 (7,0%) 49 (6,3%) 90 (7,5%)

Escola situada em município: 0,4
Capital 251 (13%) 104 (13%) 147 (12%)

Não Capital 1.723 (87%) 676 (87%) 1.047 (88%)
Localização da escola 0,010

Urbana 1.505 (76%) 628 (81%) 877 (73%)
Rural 469 (24%) 152 (19%) 317 (27%)

Esfera administrativa <0,001
Federal 13 (0,7%) 8 (1,0%) 5 (0,5%)

Estadual 1.032 (52%) 527 (68%) 505 (42%)
Municipal 929 (47%) 245 (31%) 684 (57%)

Quantidade de 
ações do PSE 
realizadas1

7,56 (3,02) 6,95 (3,06) 7,96 (2,92) <0,001

Quantidade de 
ações prioritárias 
executadas1

3,05 (1,83) 2,20 (1,99) 3,61 (1,48) <0,001

Distribuição das escolas segundo o número de ações 
prioritárias realizadas <0.001

0 416 (21%) 311 (40%) 105 (8,8%)
1 36 (1,8%) 20 (2,5%) 16 (1,4%)
2 150 (7,6%) 56 (7,1%) 95 (7,9%)
3 310 (16%) 112 (14%) 198 (17%)
4 549 (28%) 159 (20%) 390 (33%)
Execução do 
PSE (realizou 2 
ações, sendo uma 
prioritária)

1.090 (55%) 0 (0%) 1.090 (91%) <0,001

 Escola possui Comitê para coordenar as ações de saúde <0,001
Não 1.246 (63%) 627 (80%) 619 (52%)
Sim 728 (37%) 153 (20%) 575 (48%)
Escola oferta 
educação infantil 510 (26%) 146 (19%) 364 (31%) <0,001

Tabela 1- Características Gerais das Escolas, Segundo Variáveis de Interesse
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Escola oferta 
ensino 
fundamental 

1.702 (86%) 621 (80%) 1.081 (91%) <0,001

Escola oferta 
ensino médio 867 (44%) 455 (58%) 413 (35%) <0,001

Escola oferta 
Educação de 
Jovens e Adultos

618 (31%) 218 (28%) 400 (34%) 0,046

1n (%); Média (Desvio padrão)
2Teste Chi-quadrado com Correção de Rao & Scott’s second-order; Wilcoxon rank-sum teste para amostras complexas.

Fonte: Análise do autor a partir dos microdados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar, ano de 2019, Brasil e UF. 

 A análise da distribuição regional das escolas (Tabela 1), segundo a participação no Programa revela uma 
sobrerepresentação do Programa no Nordeste em relação às demais escolas públicas (43,5% IC95% 41,1 - 45,9% 
versus -vs- 21,7% IC95% 18,9% - 24,5%) e uma sub-representação no Sudeste (22,7% IC95% 20,1% - 25,2% vs 
39,9% IC95% 36,4% - 43,5%), diferenças que se mostraram significativas (p<0.05).

As escolas municipais também prevalecem dentro do conjunto das que aderiram ao Programa 
comparativamente às demais (57,2% IC95% 53,7% – 60,7% vs 31,5% IC95% 26,7% – 36,5%). Por conseguinte, as 
estaduais apresentam comportamento inverso, sendo que 42% (IC95% 38,9% - 45,8%) dos estabelecimentos 
que se declararam na pesquisa como integrante do PSE eram estaduais, ao passo que entre aquelas que 
não estavam no Programa esse percentual era de 67,5% (IC95% 62,5% - 72,3%). Não foi observada diferença 
significante estatisticamente entre os grupos segundo a adesão ao Programa das escolas federais (1% IC95% 0.4 
% - 1% entre os estabelecimentos que não se encontravam no PSE e 0,4% IC95% 0.1 – 0.8%).

 Com relação ao nível de educação ofertado, observa-se uma maior participação no Programa das escolas 
públicas de educação infantil e de ensino fundamental (30,5% IC95% 26,7% - 34,3% vs 18,7 IC95% 14,4% - 22,9% 
e 90,5% IC95% 88,7% - 92,3% vs 79,7% IC95% 76,3% - 83,1%). Por outro lado, no ensino médio verifica-se uma 
menor adesão das unidades de ensino ao Programa (34,5% IC95% 31,3% - 37,8% vs 58,3% IC95% 53,7% - 63%).

B. Ações executadas

As escolas com o Programa realizam cerca de uma ação (7,96 IC95% 7,74 – 8,18 vs 6,95 IC95% 6,65 – 7,25, 
p<0.05) de promoção ou prevenção adicional as sem o PSE. Tal diferença parece concentra-se no apoio à 
vacinação de alunos, promoção da alimentação saudável e prevenção da obesidade e avaliação da saúde bucal, 
conforme Tabela 1.

Para o ciclo 2019/2020, foram estabelecidas como ações prioritárias a promoção das práticas corporais, da 
atividade física e do lazer nas escolas; a promoção da alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil; 
ações de combate ao Aedes aegypti; verificação e atualização da situação vacinal; e prevenção ao uso de álcool, 
tabaco, crack e outras drogas 26. Observa-se, Tabela 1, que as escolas com PSE relatam em média ter realizado 
mais ações consideradas como prioritárias (3,61 IC95% 3,5 – 3,73) que aquelas sem o Programa (2,2 IC95% 2 – 
2,4, p<0,05).

Também foi possível verificar que 65% (IC95% 61,6% - 68,9%) das escolas com PSE já haviam realizadas, nos 
últimos 12 meses, 4 ou mais ações consideradas como prioritárias pelo Programa no ciclo de 2019/2020. Esse 
percentual entre as instituições de ensino público não participantes do PSE foi praticamente a metade (36% 
IC95% 31,4% - 41,1%).

Observa-se ainda que as escolas participantes do PSE apresentam maior frequência, em relação às demais 
unidades mantidas pelo governo, na presença de comitê responsável pela orientação e coordenação das ações 
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de saúde (48,2% IC95 44,3% - 52% vs 19,6% IC 95% 15,9% - 23,4%) e da realização de ações em conjunto com as 
unidades básicas de saúde ou equipe de saúde da família existentes nos territórios (91,3%, IC95% 89% - 93,5% 
vs 60,3% IC95% 55,4 - 65,1%).

Quando comparadas as atividades de gestão intersetorial (realização de ações conjuntas entre escolas e 
unidades básicas de saúde – UBS –  ou equipes de Saúde da Família –eSF – e presença de comitê responsável pela 
orientação ou coordenação de iniciativas de saúde no âmbito escolar) e de promoção da saúde e prevenção de 
doenças e agravos realizadas por unidades educacionais com o PSE com aquelas sem o Programa, controladas 
pelas variáveis independentes (região, localização em capital de estado, esfera administrativa a que a escola se 
vincula, turnos e etapa de ensino ofertados), verifica-se que oito das 14 empreitadas investigadas mostraram 
maior chance de ocorrer nas escolas que haviam aderido ao Programa(Gráfico 1). 

As escolas com o PSE têm quase seis vezes (razão de chance (OR): 5,95, IC95% 4,10 – 8,63) mais chances de 
terem realizado ações conjuntas com as UBS/eSF que aquelas não participante do Programa. 

De forma semelhante, porém em menor magnitude, verifica-se que a presença de comitê responsável pela 
coordenação e orientação das ações de saúde no âmbito do estabelecimento de ensino tinha quatro vezes mais 
chance (OR: 4,01, IC95% 2,96 – 5,44) de ser relatado por uma escola com o PSE quando comparada com as que 
não o tinha aderido.

Dentre as ações de promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos, a promoção e avaliação da saúde 
bucal foi a que apresentou maior razão de chance de ocorrer em uma escola com o PSE (OR: 3,99, IC95% 2,99 – 
5,31), seguido pela vacinação dos discentes (OR: 3,2 IC95% 2,30 – 4,45), promoção da alimentação saudável e 
prevenção da obesidade (OR: 1.95, IC95% 1,49 – 2,58), prevenção ao uso de álcool (OR: 1,54, IC95% 1,48 – 2,58), 
prevenção ao uso do tabaco (OR: 1,43, IC95% 1,09 – 1,88) e a prevenção de violência e acidentes que tem 32% 
(OR 1.32, IC95% 1 – 1,73) mais de chance de ter ocorrido em uma escola aderida ao PSE que uma que não o fez.

Gráfico 1: Razão de chance de ações de educação em saúde que ocorrerma em escolads aderidas ao PSE 
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IV. Discussão

Vários projetos tentam articular as dimensões de educação e saúde, merecendo destaque a estratégia 
de Escola Promotora da Saúde (EPS) lançada pela Organização Mundial de Saúde em 199829. Uma escola é 
considerada promotora de saúde quando articular quatro diretrizes: políticas escolares saudáveis, ambiente 
físico e social saudáveis, desenvolver habilidade de saúde individuais e competências para ação, ligação com a 
comunidade e com os serviços de saúde30.

No Brasil, o PSE é o programa do Governo Federal que tem por objetivo aproveitar a oportunidade que 
representa a infância e a juventude na promoção de hábitos saudáveis, por meio da promoção de 13 ações, cujo 
rol adapta-se à realidade socioepidemiológica do país em cada ciclo bienal. O Programa tem como pedra de 
torque a articulação das redes de saúde e educação no território. Em que pese sua envergadura em termos de 
abrangência geográfica e ousadia de seu objetivos e diretrizes21, o programa não pode ser considerado como 
uma estratégia de Escola Promotora de Saúde por seu foco no apenas no desenvolvimento de ações voltadas 
ao currículo de saúde31. A não caracterização do Programa como EPS permite a utilização de metodologia de 
avaliação que não apenas aquelas desenvolvidas para este tipo de iniciativa, a exemplo daquelas propostas 
trazidas por Barnekow e demais autores32 e por Young, St.Leger e Blanchard33.

Considera-se o PSE como uma intervenção complexa, que objetiva a promoção integral da saúde de crianças 
e jovens por meio de um conjunto de ações definidas segundo as necessidades e possibilidades do território34. A 
característica de complexidade de uma intervenção pode ser dada por seus elementos constituintes: número de 
componentes, a amplitude de comportamentos para os quais se direciona, a expertise e habilidades envolvidas 
no processo de sua execução, o número de locais em que ocorre e o grau de flexibilidade permitido na sua 
implementação35. 

Nessa perspectiva, a avaliação de uma intervenção complexa deve considerar quatro dimensões: eficácia, a 
efetividade, a teoria de mudança e os sistemas de implementação35. O presente estudo oferece elementos que 
contribuem para a avaliação da efetividade do PSE, em que pese, por não ter um desenho experimental, não 
poder atribuir relações de causalidade.

A Teoria Geral da Implementação proposta por May36 oferece uma lente explicativa que pode auxiliar a 
discutir os resultados observado pela PeNSE 2019 em relação às práticas de educação em saúde nas escolas 
participantes do PSE. 

Segundo a teoria, a expressão das manifestações de agência dos indivíduos seria condicionada pelo sistema 
social – conjunto de relações dinâmicas emergentes e socialmente organizadas, no qual os atores atuam. Assim, 
a implementação de uma prática, quer seja de educação em saúde ou de promoção da intersetorialidade do PSE, 
pode ser lida como o resultado de um processo deliberado na qual os agentes sociais em questão (profissionais 
da saúde, da educação, ou de outro segmento do Estado ou da sociedade) intencionam operá-la diretamente 
ou por meio de outros em um contexto socioinstitucional que, de alguma forma, a sanciona. 

Nesse contexto, os instrumentos normativos do Programa, legislação e guias de orientação lançados pelo 
Ministério da Saúde conformam um contexto favorável e dão o arcabouço institucional que sancionam e 
legitimam as práticas desenvolvidas em seu bojo, reforçadas localmente pela presença de comitê nas escolas 
dedicados a organizar as atividades de saúde, bem como na formação de parcerias com as unidades básicas de 
saúde, ambas observados com maior associação ao PSE no presente estudo.  

A legislação e os guias orientadores alicerçam a formação de norma e papéis sociais e contribuem para 
a formação de recursos cognitivos, meios socio estruturais disponibilizados aos agentes e necessários à 
implementação do PSE. Esses recursos embora sejam importantes não são suficientes para normalizar as práticas 
que o Programa objetiva36, especialmente sob uma perspectiva intersetorial, que demanda um investimento de 
treinamento específico, assessoria técnica e tempo para a formação de coalizões estáveis capazes de promover 
formas inovadoras de tratar a relação saúde - educação37. A incorporação de uma intervenção complexa, com 
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o PSE, dentro de um sistema social depende também da capacidade de cooperação e coordenação dos atores 
interessados, para as quais contribuem a disponibilidade de recursos materiais e a alocação do tempo dos 
agentes envolvidos36.

Os resultados trazidos pelo presente artigo apontam para uma maior chance de ocorrer a realização de 
atividades em conjunto entre as áreas de saúde e educação, o que pode significar na qualificação das ações 
de educação em saúde realizadas no ambiente escolar. A deficiente formação dos professores para lidar com 
os temas relacionados à saúde e a competição pelo tempo, atenção e recursos que se encena no cotidiano 
pedagógico e administrativo tem sido apontados por vários estudos como entraves para que a saúde entre 
como tema transversal não apenas aos conteúdos mas à realidade da escola38–42. 

Portanto, a formação de parceria entre os equipamentos de ensino e da atenção primária à saúde no território 
na realização de atividades do PSE pode ser elemento que promova a formação permanente e em serviços dos 
trabalhadores da educação, permitindo a troca de saberes entre os setores e com isso o adensamento teórico 
prático das atividades realizadas21.

Contudo, em um contexto de sobrecarga de trabalho e deficiências estruturais que o ensino público vivencia, 
a educação em saúde pode também ser percebida pelos profissionais do magistério como uma demanda 
adicional e acabam por visualizar na parceria com a saúde a oportunidade para encaminhar as questões não 
apenas relacionadas a assistências, mas também as de promoção e prevenção aos profissionais da saúde. Esse 
passam, então, a realizar as ações de forma isolada, pontual e desarticulada com a realidade do território, em 
uma perspectiva cartorial de cumprimento das metas estabelecidas no nível central da gestão40,43,44. 

Assim, ante a uma deficiência estrutural de alocação dos recursos necessários à implementação do PSE nos 
territórios, os agentes locais passam a ressignificar a integração das intervenções intencionadas pelo Programa 
com sistema social na qual estão inseridos e interagindo, de forma a possibilitar a coexistência de ambos 
(demandas trazidas pela implementação do PSE e realidade social de escassez de recursos), em que pese tal 
estratégia acarrete o distanciamento da prática cotidiana aos objetivos inicialmente traçados pelo Gestor Federal. 
Compromete, deste modo, segundo a teoria geral da implementação, a agência dos atores implementadores, 
em especial aqueles vinculados às escolas, e, consequentemente, sua motivação para o desenvolvimento das 
ações do Programa45. 

Nesse sentido, Carvalho46, em estudo envolvendo as secretarias de educação e três escolas de ensino 
fundamental de dois municípios do Rio de Janeiro, observou que as ações do PSE ainda são planejadas nos 
gabinetes das secretarias de educação, sem a participação de agentes do território, quer sejam eles agentes 
da educação ou das comunidades. As atividades eram desenvolvidas por profissionais da saúde, com uma 
clara dicotomia e separação de responsabilidades, onde os profissionais da educação seriam responsáveis 
pelos processos pedagógicos, ao passo que as atividades clínicas e preventivas eram objetos de trabalho das 
ESF. Mesmo nas escolas com abordagem mais holísticas, o autor não constatou a presença de temas como 
participação, empoderamento e redução das iniquidades, assuntos tão caros à promoção da saúde, no cotidiano 
pedagógico do Programa.

Essa divisão de trabalho entre as equipes dos setores e a consequente terceirização das práticas de prevenção 
e atenção à saúde para as eSF podem, em alguma medida, explicar o predomínio das ações relacionadas à 
saúde bucal e à vacinação dos discentes, tradicionalmente realizadas sob orientação biologista e clínica47–50, 
observadas no presente estudo e nos relatórios de monitoramento do Programa realizados pelo Ministério da 
Saúde20. 

Pode-se conjecturar também que a associação positiva entre a adesão ao Programa e a realização de 
ações de promoção de alimentação saudável e prevenção da obesidade e a prevenção ao uso de álcool e ao 
tabaco estaria relacionada a esse mecanismo adotado pelos professores que vêm na saúde a possibilidade de 
encaminhamento das questões que assola o cotidiano escolar e para qual não têm instrumentos para lidar. 
Corroboram com tal hipótese os achados de Araldi et al.38 que observam que ante a um cenário de despreparo 
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e desafio imposto pelo consumo de álcool e outras drogas no território escolar, os professores utilizam-se da 
transferência de responsabilidade da prevenção do abuso do consumo de tais drogas ao setor saúde como um 
mecanismo de coping. 

Portanto, o Programa antes de promover de uma ação intersetorial genuína estaria oportunizando o 
estabelecimento de um canal de encaminhamento de ações cujo caráter clínico e medicalizante se vincularia as 
atividades das eSF31,43.

Na mesma esteira, observa-se que aquelas atividades mais vinculadas à promoção da saúde, sem, portanto, o 
componente clínico ou preventivo que na lógica descrita por Carvalho (2015) justificaria uma ação desenvolvida 
pelas eSF, não estão associadas à adesão ao PSE, não apresentando razões de chance diferentes de um entre os 
grupos com e sem o PSE. Assim, a prevenção da prática de bullying, de violência e de acidentes, bem como a 
promoção da cultura da paz, da cidadania e dos direitos humanos não se mostraram responsivas ao Programa.

Para Young, St Leger e Blanchard33 a promoção da saúde no ambiente escolar refere-se ao conjunto de 
atividades realizadas com o objetivo de melhorar e proteger a saúde dos usuários da escola. A promoção da 
saúde seria mais ampla que as ações de educação em saúde ao incorporar também as dimensões das políticas, 
o ambiente físico e social e a relação com a comunidade e com o serviço de saúde. Portanto, a promoção da 
saúde vincula-se ao compromisso transformador das relações que determinam o processo saúde e doença51. 

O PSE ao não conseguir induzir de forma diferenciada a promoção da saúde na escola estaria limitando seus 
efeitos à redução da ocorrência de doenças no momento presente da intervenção, perdendo a oportunidade 
de promover discussões e mudanças de hábitos e das relações sociais entre os agentes que atuam no território 
escolar de forma a interferir no processo saúde-doença duradores.

V. Conclusões e Considerações Finais

O PSE vem se consolidando com um programa voltado à promoção da relação saúde-educação com alta 
abrangência no território nacional e relativa estabilidade institucional21. Em que pese a sua envergadura e 
o volume de recursos investidos, são poucas as avaliações do alcance dos objetivos do Programa sob uma 
perspectiva da efetividade de suas ações. A maioria dos estudos produzidos referem-se a especificidades locais, 
com baixa ou nenhuma capacidade de retratar nacionalmente o Programa.

O presente estudo ao utiliza uma pesquisa de abrangência nacional e possibilidade de contrastar a ativação 
de determinadas ações de intersetorialidade e de educação em saúde no ambiente escolar com e sem o 
Programa possibilita reduzir a lacuna de conhecimento sobre a efetividade do PSE.

O PSE alavancou o desenvolvimento de parcerias entre os setores saúde e educação, tanto por meio da 
formação de comitê para tratar e coordenar as ações de saúde dentro da escola como pela realização de 
atividades de forma compartilhadas entre os dois setores.

A análise das razões de chance entre escolas com e sem o PSE das atividades de educação em saúde 
desenvolvidas permite identificar dois grupos distintos: ações com forte componente de educação em saúde 
que não se mostraram responsivas ao PSE e ações com componente clínico ou biologicista, que são tem mais 
chance de serem realizadas quando a escola tem o Programa. 

Por fim, cabe destacar que o presente estudo faz uma análise quantitativa, não abrangendo uma investigação 
sobre os aspectos de como as ações apontadas como realizadas são de fato executadas nos territórios. Levanta-
se a hipótese que haja uma divisão de trabalho em que às eSF se incubem de práticas preventivas ao passo que 
os professores assumiriam o componente logístico e pedagógico31,38,43. Caso seja esse um dos mecanismos que 
operem de fato na alocação de tempo e na prática do Programa, resta o alerta sobre os potenciais iatrogênicos 
de se trazer agentes desvinculados do ambiente escolar, na forma de palestra e sob o manto da prevenção. 
Vários estudos já demonstraram o efeito deletério52 ou ineficaz53–56 de tais práticas.
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De fato, tão importante quanto o que é trabalhado nas escolas é a forma e quem desenvolve a temática. 
Também tem importância na saúde e bem-estar das crianças e adolescentes a maneira com a escola opera 
e se engaja com os discentes (ambiente e cultura escolar) e com a comunidade em seu entorno, envolvendo 
pais e a rede de saúde existente no território30,57. Ademais, as ações realizadas nas escolas são mais efetivas se 
envolverem conjuntamente estratégias que foquem conjuntamente os aspectos cognitivos e comportamentais; 
adotem abordagem holísticas, que promovam a ligação entre a escola e o setor saúde; sejam contínuas e 
abrangentes temporalmente e que tenham um componente de construção de capacidade, principalmente, 
mas não exclusivamente, com a formação continuada de professastes30.
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ANEXO 6 - I RELATÓRIO PARCIAL DO PROJETO: PESQUISA NACIONAL DE 
AVALIAÇÃO DA GESTÃO INTERSETORIAL DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
(PSE) - 2021-2022

Chamada CNPq/DEPROS/SAPS/MS Nº 20/2021

2. Estudo de Avaliabilidade

2.3. Construção do Modelo Lógico

2.3.1. Definição, objetivo e perguntas:

Entende-se por modelização o processo de elaboração e construção intencional da representação visual, 
de forma compreensível e plausível, de um fenômeno complexo, como a intervenção em questão, o PSE. 
Amplia a compreensão sobre os fenômenos utilizando-se de símbolos usualmente visuais, permitindo projetar 
as modificações específicas nas mudanças que visa alcançar. Modelizar é, portanto, construir modelos, isto é, 
apresentações visuais capazes de expressar teorias ou ideias sobre determinadas intervenções.

Considera-se intervenção um sistema organizado de ação, cujo objetivo é modificar um problema de saúde 
em um determinado período temporal e em um ambiente específico. Problema, este, advindo de demandas 
ou necessidades da população ou oriundos do sistema de serviços de saúde (Champagne et al, 2011; Santos, 
Cardoso e Oliveira, 2023).

As intervenções são sustentadas por hipóteses (teorias), que podem ser sintetizadas e expressas através da 
modelização. Estas teorias dizem respeito à contribuição de dada intervenção para alcançar o efeito desejado 
(teoria de mudança); ao modo como deve ocorrer a operacionalização desta intervenção para que os efeitos 
desejados sejam alcançados (teoria de funcionamento ou de ação); e à forma como se manifestam as relações 
entre os atores envolvidos na intervenção (teoria de interação) (Chen, 2005; Rogers, 2000; Davies, 2004). 

A especificidade do PSE como um conjunto de ações que visa modificar valores, atitudes e práticas, nem 
sempre de grande visibilidade, requer, imprescindivelmente, a modelização para o mapeamento e esclarecimento 
de sua racionalidade e função. Desta forma, a proposta de modelização a ser apresentada, além de ser fruto de 
um trabalho de amadurecimento conjunto entre a equipe de avaliação e a equipe do PSE, prevê revisões e 
adaptações que respondam às modificações tanto em curso quanto futuras do projeto. Em outras palavras, 
sinaliza-se a necessidade de revisões periódicas do modelo.

Sendo assim, o objetivo desta etapa do estudo de avaliabilidade é discutir e estruturar um Modelo Lógico do 
PSE, que expresse as teorias da intervenção, respondendo perguntas como:

• Qual é o problema sobre o qual o programa pretende intervir e mudar?

• Como o programa prevê alcançar as mudanças desejadas?

• Quais são os recursos necessários à operacionalização do programa? 

• Qual é o modo de funcionamento do programa, ou seja, como está prevista a sua operacionalização? 

• Quais são os efeitos desejados a curto, médio e longo prazo a partir da implementação do 
programa?

• Quais são os atores envolvidos na sua implementação?

A modelização é, portanto, um dos primeiros passos para a condução de uma avaliação, considerando a 
necessidade de conhecer o avaliando. Segundo Chen (2005), o modelo lógico, além de ser uma ferramenta 
descritiva, colabora para a construção de uma representação comum e a análise da intervenção avaliada.
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2.3.2. Metodologia: 

A equipe de avaliação foi dividida em subgrupos de trabalho para conduzir as diferentes etapas do estudo 
de avaliabilidade. As reuniões iniciais do subgrupo de modelização envolveram a sistematização das etapas 
do projeto de avaliação. A partir desses encontros, foi elaborada uma Matriz de Informação (Quadro 1) e o 
Diagrama das Dimensões e Subdimensões (Figura 1), considerando os objetivos específicos descritos no projeto, 
as técnicas de coleta de informações, as fontes a serem utilizadas e as subdimensões de análise previstas. A 
matriz de informação e o diagrama constituem, portanto, ferramentas de organização e síntese do desenho 
avaliativo. Também foram discutidos, o referencial teórico sobre os conceitos de “avaliação de efetividade de 
programas de promoção da saúde”, “promoção da saúde” e “intersetorialidade”. A revisão de modelos lógicos 
do PSE já desenvolvidos em trabalhos acadêmicos (dissertações e teses), relatórios de consultorias e periódicos 
científicos, foi realizada de forma concomitante.

Com base nos modelos identificados e nos referenciais normativos vigentes sobre o programa, elaborou-
se uma primeira versão do modelo a ser utilizado nesta avaliação. Esta versão foi discutida com a equipe de 
avaliação em três oficinas de trabalho. A primeira, em formato virtual, para alinhamento do referencial teórico 
utilizado na modelização; a segunda, em formato presencial - realizada na Gerência Regional de Brasília (Gereb/
Fiocruz-DF), para adequações da primeira versão do modelo, considerando a experiência pregressa dos 
componentes da equipe junto ao programa; e a terceira, em formato virtual, para uma nova rodada de validação 
com os avaliadores sobre os ajustes realizados no modelo. Está prevista, ainda, uma quarta oficina de discussão 
do modelo lógico do programa, desta vez com a equipe do PSE e outros stakeholders31 identificados.

2.3.3. Resultados encontrados:

Foram identificados e analisados sete (7) modelos lógicos do PSE, buscando subsídios à proposta de 
modelização do Programa para a condução da avaliação (Figura 2). A análise propiciou a definição dos 
componentes técnicos da intervenção e suas respectivas atividades, recursos previstos e cadeia de efeitos. 
Configurou-se, assim, a primeira versão do modelo lógico do PSE (Figura 3), adaptado dos modelos desenvolvidos 
por Santos (2019), Oliveira (2017) e Sousa et al (2017).

Esta versão foi apresentada à equipe de avaliação em duas oficinas, uma virtual e outra presencial, realizadas, 
respectivamente, em novembro e dezembro de 2022. Tais oficinas resultaram na conformação de uma segunda 
versão do modelo lógico do PSE (Figura 4), que foi novamente discutida e refinada internamente durante a 
terceira oficina de trabalho, realizada em formato virtual em fevereiro de 2023. Deste encontro foi conformada a 
terceira versão do modelo lógico do programa (Figura 5), que passará por validação externa com os stakeholders 
identificados.

33 São considerados stakeholders os usuários potenciais da avaliação. São atores envolvidos em processos da avaliação, que 
tenham interesses nos achados que dela virão (Rossi & Freeman, 1993).
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Objetivos 
Específicos 

(síntese)

Objetivos 
Específicos 

(projeto)

Técnicas de 
Coleta

Fontes de 
Informação Subdimensões

Fazer estudo de 
avaliabilidade do 
programa 

Possível reescrita: 
Analisar a 
viabilidade de 
conduzir uma 
avaliação de 
efetividade do 
PSE

Analisar os produtos 
das consultorias 
individuais 
celebradas pelo 
Ministério da Saúde 
em 2021-2022

Análise documental

Relatórios dos 
produtos das 
consultorias 
individuais

Conformidade

Analisar a legislação 
intersetorial federal 
do PSE desde sua 
criação até os dias 
atuais

Análise documental

Portarias, decretos, 
manuais, guias, 
fascículos, cadernos 
de anotações, 
cadernos do 
gestor e cadernos 
temáticos, 
relacionados ao PSE, 
em nível nacional, 
durante os seus 15 
anos de existência 
(2007 - 2022)

Governança

Estimar para o Brasil 
o percentual de 
Grupos de Trabalho 
Intersetoriais (GTI) 
municipais em 
funcionamento 
efetivo

1) Análise 
documental

2) Survey 
profissionais

* Governança

Identificar os atores 
institucionais e 
setores atuantes 
nos GTI

1) Análise 
documental 

2) Survey 
profissionais

* Governança

Identificar os 
recursos disponíveis 
e compartilhados 
no âmbito dos GTI

1) Análise 
Documental      

2) Survey 
profissionais

* Disponibilidade

2.3.4. Produtos:

Quadro 1: Matriz de Informação da Avaliação de Efetividade do PSE
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Avaliar a 
efetividade 
da gestão 
intersetorial do 
PSE, segundo 
matriz de 
indicadores 
elaborada

Caracterizar 
a governança 
adotada pelos 
comitês GTI

1) Survey 
profissionais 

2) Grupos focais  

3) Análise 
documental 

* Governança

Aferir em que 
medida a estratégia 
adotada pelo 
Ministério da Saúde 
e da Educação, 
por meio do 
PSE, consegue 
formar coalizões 
intersetoriais 
estáveis e atuantes

1) Survey 
profissionais

2) Grupos focais 

1 e 2) 
Representantes 
(ministério/ 
estado/ município/ 
território) da saúde 
e da educação 
de uma amostra 
aleatória de 1.100 
municípios que 
tenham aderido ao 
PSE no ciclo 2021-
2022                                     

Governança

Caracterizar a 
sustentabilidade 
das coalizões 
formada no GTI, 
especialmente em 
relação à gestão de 
conflitos e equilíbrio 
de poder e recursos

1) Survey 
profissionais

2) Grupos focais 
 * Sustentabilidade

Caracterizar 
os processos 
de articulação, 
planejamento, 
implementação, 
monitoramento 
e avaliação 
executados pelos 
GTI

1) Análise 
Documental

2) Survey 
profissionais

3) Grupos Focais

 * Conformidade
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Avaliar a 
efetividade das 
ações do PSE, 
segundo matriz 
de indicadores 
elaborada

Identificar a 
presença de 
elementos que 
possam caracterizar 
os processos 
e atividades 
desenvolvidos no 
âmbito do GTI como 
gestão intersetorial

1) Survey 
profissionais

2) Grupos focais
 * Governança

Investigar possíveis 
mudanças na 
dinâmica e 
nos processos 
organizacionais 
desencadeados pela 
gestão do PSE

1) Análise 
Documental

2) Grupos Focais
 * Acomodação

Nota: os campos com * na coluna “fontes de informação” estão em branco para não alongar a matriz por 
enquanto, tendo em vista que as fontes da análise documental, survey com profissionais e grupos focais, já 
estão contempladas em ao menos um dos campos. 

Figura 1: Diagrama de Dimensões e Subdimensões
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Figura 2: Modelos lógicos do PSE identificados e analisados.

Print de tela da apresentação consolidada dos modelos.

Figura 3: Modelo Lógico do PSE – 1ª Versão

Print de tela da primeira versão do Modelo Lógico do PSE.
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Print de tela de uma parte da segunda versão do Modelo Lógico do PSE.

Figura 5: Modelo Lógico do PSE – 3ª Versão

Print de tela de uma parte da terceira versão do Modelo Lógico do PSE.

Figura 4: Modelo Lógico do PSE – 2ª Versão
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2.3.5. Registros das atividades:
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Foto e prints de tela de 4 das 12 reuniões do subgrupo realizadas no 2º semestre de 2022.

Print de tela da 1ª oficina de modelização - virtual.
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Registros fotográficos da 2ª oficina de modelização - presencial.

Print de tela da 3ª oficina de modelização - virtual.

2.3.6. Considerações: 

A versão atual do modelo lógico revela a complexidade do PSE. Foi desenvolvida a partir de quatro eixos 
estratégicos (gestão, atenção, prevenção e promoção), considerando o seu caráter interfederativo, cujo modelo 
de gestão intersetorial influencia os arranjos locais. A elaboração dess versão foi fruto de um trabalho de 
amadurecimento conjunto entre o subgrupo de modelização e a equipe de avaliadores. 

O conceito de efetividade, vinculado a programas de promoção da saúde, como o PSE, se ancora em evidências 
advindas do modelo científico, do conhecimento biomédico e das ciências sociais. A promoção da saúde não 
pode ser enquadrada no que se denomina como pesquisa científica dura, baseada nas ciências naturais, que visa 
a generalização e universalidade do conhecimento, onde não há margem para o subjetivo e o interpretativo, ou 
seja, para o conhecimento local (Potvin & McQueen, 2008). Para a promoção da saúde, tão importantes quanto 
os resultados esperados, são os valores e princípios que favoreçam a participação e o empoderamento.  Assim, 
a modelização precisa ser uma representação comum entre os diferentes atores envolvidos, constituindo uma 
etapa essencial do estudo de avaliabilidade. Dessa forma, a modelização tem papel fundamental na apreensão 
compartilhada da racionalidade do Programa e dos seu modo de funcionamento.

Destaca-se na avaliação de ações de promoção da saúde os valores e princípios envolvidos, além do 
conhecimento científico. O Programa é, portanto, um sistema social com diversos interesses em jogo. Apesar de 
uma representação com limitações, uma vez que prioriza as ações e os efeitos da intervenção, a modelização 
não deve desconsiderar os atores que executam as ações, operam o PSE em contextos específicos.
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